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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do SeniidO 

Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 93, DE 1992 

Aprova o texto da Convenção de Viena sobre Responsabilidade Civil por Danos Nuclea­
res, concluída em Viena, a 21 de maio de 1963. 

O Congresso Nacional dec~eta: 
Art. 1' É aprovado o texto da Convenção de Viena sobre Responsabilidade Civil por Danos 

Nucleares, concluída em Viena, a 21 de maio de 1963. 
Parágrafo único: Estão sujeitos ã aprovação do Congresso nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão ou modificação da presente Convenção. 
Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

CONVENÇÃO DEVlENA.SO:SRE RESPONSABILIDA­
DE 

CIVIL POR DANOS NUCLEARES 

As Partes Contnotantes, 
Tendo reconhecido a conVeniência de estabelecer normas 

mínimas que ·ofereÇam proteção fmanceira c<mira os danos 
resul.tantes de certas aplicações pacíficas da energia nuclear; 

Persuadidas de que uma convenção sobre responsabi­
lidade civil por danos nucleares contribuirá também para o 
desenvolvimento de relações amistosas entre as nações, inde­
pendente de regimes constitucionais e sociais; 

Decidiram concluir para t3J fim unia convenção, e conVie~ 
ram no seguin~e: 

ARTIGO I 
1. Para os fins da presente Convenção: 
a) "Pessoa" significa toda pesso~ física ou jurídica de 

direito p6blico ou privado; toda entidade pública ou privada, 
tenha ou não personalidade jurídica; toda organização interna­
cional que tenha personalidade jurídica; toda mganização in­
!e;macional que tenha personalidade jurídica, de acordo com 

a legislação do Estado da InstafaÇão; todo Estado ou quaisquer 
de suas subdivisões _políticas. -

b) A expressão "nacional de uma Parte Contratante", 
compreende a Parte Contratante ou quaisquer das subdivisõeS 
políticas de seu território; toda pessoa jurídica de direito públi· 
co ou privado e toda entidade pública ou privada estabelecida 
em território de uma Parte Contiatahte, mesmo sem persona­
lidade jurídica. 

c) "Operador", com respeito a uma instalação nuclear, 
significa- a pessoa designada pelo Estãdo da Instalação ou 
reconhecida como operador. 

d) •'Estado da Instalação", no tocante a uma instalação 
nuClear, significa ou a Parte Contratante em cujo território 
a ins1;alação tem sede ou, caso não se situe em 'território de 
nenhum Estado, a Parte Contratante que opere a instalação 
nuclear ou que tenha autorizado sua operação. · 

e) "Legislação. do tribunal competente" significa a do 
qibunal cuja competência decorre da presente Convenção, 
in:cluídas quaisquer normaS do tnõunal sobre conflitos de leis. 

f) "Combustíveis nucleares" significa qualquer material 
capaz de produzir energia, mediante processo auto-sustentado 
de fissão nuclear. 
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g) "Produtos ou dejetos radioatiVos.,' significam iU3iS­
quer materiais rã.diOativós, obtidos duránte o processO de pro­
dução ou de utiliza"ção de combustíVeis bucleares, ,ou-cuja-­
radioatividade se teitha originado d3. ~ e_xpbsição às ràdioações 
inerentes a tal processo, salvo os radioisótopos que tenham 
alcançado o estágio final de elaboraçãd e já. se possàm "t.itilizar 
para fins científicos, medicinais, agrícolas~ comerciais Ou in-
dustriais. -

h) "Material nuclear" significa: 
i) Todo combustível nuclear. salvo b urânio ná.tural e 

o urânio empobrecido, capaz de, por si só ou em combinação 
com outros materiais, produzir energia mediante processo au­
to-sustentado de fissão nuclear fora de um reator n~clear; 

ü) prOdutos ou dejetos radioativos." 
I) "Reator nuclear" significa qualquer estrutura·que con­

tenha combustível nuclear, disposto.de.tal maneira que, dentro 
dela, possa ocorrer processo auto-sustentado de fissão nuclear, 
sem necessidade de fonte adicional de neu~rons. 

j) "Instalação nuclear" signifiCa: . . 
i) qualquer reator nuclear, salvo Qs.utilizado como fonte 

de energia num nieio de transporte marítimo ou ã.éi"eO, tãritõ 
para sua propulsão como para outros fins; 

ü} qualquer fábrica que utilize coinbustível nuclear para 
a produção de materiais _nucleares ou qualquer fábrica. de 
tratamento de materiais nucleares, inCluídas as instalações 
de regeneração de combustível nuclear ih'adiado; 

üi) qualquer instalação de armazenamento de m;Iteriais 
nucleares, exceto os locais de armazenainento durante o trans­
porte. Entende-se que o Est3do da Instalação pode considerar 
como uma úniCa ii:t-stalação várias instala~s nucleares situa­
das num mesmo local e das quais seja: responsável o memso 
operador. · 

k) "Dano nuclear" significa: 
i) a perda de . v.idas humanas, as lesões corporais e os 

danos e prejuízos materiais produzidos como resultado direto 
ou indireto das propriedades radioativas ou· de sua combinação 
com as propriedades tóxicas, explosivas ou outras proprie­
dades perigosas dos combustíveis riucleares ou dos produtos 
ou dejetos radioativoS qrie se encontrem iluma instalação nu­
clear, ou dos materiais nucleares proced_entes ou origináriOs 
dela ou a ela enviados; , o 

ii) os demais danos ou prejuízos causados ou produzidos 
desta maneira~ se assim o dispuser a legislação do tribunal 
competente; 

iii) se assim_-o-dispuser a legislação do Esado da Instala­
"~ ção, a perda de vidas humanas, as lesões corporais e os danos 

Tiragem 1.3l0 exemplares 

e prejuízos materiais que se produzem como resultado direto 
ou indireto de outras radiações ionizantes, que emanem de 
qualquer qut~a_ fonte de radiaçõe-ª situada n~a instalação 
nuclear. 

1. "Acidente nuclear" significa qualquer ocorrência ou 
sucessão de ocorrênciãs da mesma origem que cause danos 
nucleares. 

2. O Estado da Instalação poderá excluir do âmbito da 
-presente Convenção qualquer quantidade pequena de mate­
rial nuclear, desde que seja limitada à extensão dos riscos 
incorridos e sempre que: 

a) os limites máximos para a exclus~o de tais quantidades 
tenham sido determinados pela Junta de Governadores da 
Agência Internacional de Energia Atômica; -

b) a quantidade de materiais nucleares excluída pelo Es­
tado da Instalação não excede os limites estabelecidos. 

A Junta de Governadores procederá periodicamente à 
reVisão dos limites máxiptOS~ - - -

ARTIGO li 

1 ~ O Operador de uma instalação nuclear será responsável 
pelos danos nucleares, caso fique provado terem sido causados 
por acidente nuclear: 

a) ocorrido em sua instalação nuclear; 
b) que envolva materiais nucleares procedentes ou origi­

nários de sua instalação nuclear, quando o acidente nuclear 
se der: 

i) antes que o operador de outra instalação nuclear tenha 
assumido, expressamente, por contrato escrito, a responsa­
bilidade dos acidentes nucleares causados por estes materiais; 

-- ii) -arites que o operador de o_ut~ instalação nuclear se 
tenha responsabilizado pelos materiais nucleares, no caso de 
a responsabilidade não ter sido expressamente assumida por 
contrato escrito; 

üi) antes que a peSsoa devidamente autorizada a operar 
um reator nuclear utilizado como fonte de energia num meio 
de transporte, para sua propulsão ou outros fins, se tenha 
responsabilizado pelos materiais nucleares destinados à utiliza­
ção nesse reator nuclear; 

i v) antes de os materiais nucleares terem sido descarre­
gados do meio de transpote que os trouxe ao território de 
um Estado não Contratante, quando esses materiais tiverem · 
sido enviados a pessoa que se encontre no território do mesmo 
Estado; 
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c) quando envol~erem_materiais;riu'cleares·enviados à ins­
talação nuclear e o acidente ocorra: 

i) depois de o operador ter assumido~ expressamente, 
por contrato escrito, a responsabilidade dos acidentes nucle­
rares decorrentes destes materiais, responsãbilidãâe imputável 
ao operador de out_r_ª instalação nuclear; 

ii) depois de o operador ter assurriido a responsabilidade 
dos materiais nucleares, sem todavia responsabilizar-se por 
contrato escrito; 

iií) depois que tenha assumido a reSpons3bilidade destes 
materiais nucleares a pessoa encarregada de operar um i'eator 
nuclear utilizado como fonte de energia em um meio de trans­
porte, quer para sua propulsão ou para outros fins; 

ív) depois que os materiais nucleares tenham sido carre­
gados no meio de transporte que os deverá çonduzir do territó­
rio de um Estado não Contratante, quando esses materiais 
forem enviados, com o consentimento escrito do operador, 
por pessoa que se encontre no território dêsse Estado; 

FiCã. entendido que, se um dano nuclear for causado por 
acidente nuclear, ocorrido numa instalação nuclear e no_qual 
estejam envolvidos materiais nucleares nela annazenados_aci­
dentalmente por ocasião de_ seu transporte, as disPosições 
do subparágrafo a dêste parágrafo não se aplicarão, quando 
outro operador ou outra pessoa for exclusivamente respon­
sável, em virtude do disposto nos subparágrafos b ou c dêste 
parágrafo .. 

2, .O Estado da Instalação poderá dispor por via legisla­
tiva que, de acordo com as condições es_t_ipuladas em sua legis­
lação nacional, um transportador de materiais nucleares ou 
uma pesspa que manipule dejetos radioativos possa ser consi­
derada ou reconhecida como operador em relação, respectiva­
mente, aos materiais nucleares ou aos dejetos radi9ativos, 
em substituição ao operador interessado, caso êsse transpor­
tador ou e_ssa pessoa o- solicite e o operador o consinta. Neste 
caso, êsse transportador ou essa pessoa será considerada, para 
todos os fins da presente Convenção, como opetãdor de uma 
instalação nuclear no território de tal Estado. 

3. a) Quando a responsabilidade por danos nucleares re­
cair ·sobre mais de um operador, os operadores envolvidos, 
quandO não ·fOr possíVel determinar com certeza que parte 
dos danos deverá ser atribuída a cada um dêles, serão conjunta 
e solidariamente responsáveis; ·· · 

b) quando a responsabilidade recair sobre mais de um 
operador em conseqüência de acidente nuclear ocorrido du­
rante u transporte de materiaiS nucleares, seja num mesmo 
meio de transporte, seja numa mesma instalação nuclear onde 

·acidentaimente se encontrem- armazenados, a respOI).Sabili~ 
dade total não excederá o montante máXiino âplicável a cada 
um dêles, de conformidade com o disposto no Artigo V; 

c) em nenhum dos casos previstos nos subparágrafos a 
. e b dêste parágrafo~ a 'responsabilidade dum operador poderá 
exceder o montante que lhe for aplicável, de conformidade 
com o Artigo V. 

4. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 3 dêste artigo, 
quando um acidente nuclear envolver diversas instalações nu­
·cieares dum mesmo operador, será êste responsável, em rela­
ção a cada uma dessas instalações .Q._u_deares, até o- montante 
máximo que lhe for aplicável, de confOrmidade como disposto 
no Artigo V. 

5. Sem prejuízo do disposto nesta Convenção, somente 
o operador poderá ser considerado responsável pelos danos 
nucleares. Não obstante, esta disposição não afetará a aplica­
çã_o de nenhum dos acordos internacionais de transporte vigen-

te ou_ abertos à as~i.n!!~ura, ratificaçãO ou adesão, na data 
em que esta Convenção for aberta à assinatura. 

6. Nenhuma pessoa será responsável pelas perdas ou da­
nos, que não sejam danos nucleares, de conformidade com 
o disposto no subparágrafo k do parágrafo 1, do Artigo I, 
mas que poderiam ter sido considerados como danos nuclea­
res, de acordo com o subparágrafo k ii dêste parágrafo. 

7. Só poderá ser movida uma ação direta contra a pessoa 
que oferecer uma garantia fiilancein:t; de conformidade com 
o disposto no Artigo VII, se assim o dispuser a legislação 
do tribunal competente. 

ARTIGO III 

O operador respOnsável, em virtude desta Convenç_~o, 
entregará ao transportador um eertificado expedido pelo segu­
rador ou pela pessoa que tenha fornecido a necessária garantia 
financeira, de acordo com o Artigo VII, ou em seu nome. 
No certificado deverá contar o n.onte e o endereço do opera­
dor, bem como a importância, tipo e ·duração da g3i-antia. 
Estes dados não poderão ser impugnados pela pessoa que . 
tiver expedido o certificado ou em cujo nome o mesmo_ teoba 
sido expedido. O certificado indicará, também, os materiais 
nucleares cobertos pela garantia e conterá uma declaração 
da autoridade pública do Estado da Instalação, atestando que 
a. pessoa designada no certificado é um operador no âmbito 
da presente Convenção. 

ARTIGO IV 

1. A responsabilidade do operador por danos nucleares, 
de conformidade com a presente Conven~ão, será objetiva. __ 

2. Se o operador provar que a pessoa que sofreu os danos 
nucleares os produziu ou para êles contribuiu por negligência 
grave ou por ação ou omissão dolosa, o tribunal competente 
poderá, se assim o dispuser sua própria legislação, exonerar 
tot31 ou particialmente o operador da obrigação de indenizar 
tal pessoa pelos danos so~dos. 

3. a) De conformidade com a presente Convenção, rião 
acarretarão qualquer responsabilidade para o operador os da­
nos nucleares causados por acidente nucl~ar devido direta­
mente a conflito annado, hostilidades, guerra civil ou insur-
reição. . 

b) Exceto na _medida em que o Estado da lnstalaçã~ 
dispuser em contrário, o operador será responsável pelos da­
nos nucleares causados por acidente nuclear devido direta­
mente a uma catástrofe natural de caráter excepcional. 

4. Quando os danos nucleares e outros que não sejam 
naturais tiverem sido causados por acidente nuclear ou, con­
juntamente, por acidente nuclear e outra ou outras causas 
diverSas, será considerado, para os fins da presente Convenção 
que os danos não nucleares, quando êstes não puderem ser 
·distinguidos dos danos nucleares, são danos nucleares causa~ 
dos pelo acidente nuclear. Contudo, quando os danos nuclea­
res forem causados, conjuntamente, por acidente nuclear co­
berto pela presente Convenção e por emissão de radiações 
ionizantes não coberta por ela, nenhuma cláusula desta Con­
venção limitará ou modificará a responsabilidade que, seja 
com respeito a qualquer pessoa que tenha sofrido os danos 
nucleares, seja como conseqüência da interposição de uma 
ação regressiva, recair sobre pessoas responsáveis por essa 
emissão de radiações íonizantes. 



11086, Terça-feira, 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1992 

5~ O ·operador não será responsável, de acordo com a 
presente Convenção, pelos danos nucleares sofridos: -

a) pela instalação nuclear propriamente dita ou pelos 
bens que se encontrem no recinto da instalação e que estejam 
sendo ou que deveriam ser utilizados pela mesmas; 

b) pelo meio de transporte no qual, ao produzir-se o 
acidente nuclear, estava o material nuclear que o ocasionou. 

6. Qualquer Estado da Instalação poderá dispor, por via 
legislativa, que não seja aplicado o subparágrafo b do pará­
grafo 5'-' deste artigo, desde que a responsabilidade do opera­
dor pelos danos nucleares, excluídos aqueles sofridos pelo 
meio de transporte, em caso nenhum se reduza a uma impor­
tância iriferior a 5 milhões de dólares por acidente nuclear. 

7. Nenhuma das disposições da presente Convenção afe­
tará: 

a) a responsabilidade da pessoa física que, por ação ou 
omissão dolosa, tenha causado dano nuclear pelo qual, da 
conformidade com o disposto nos parágrafos 3<:> e 5'? deste 

.artigo, não seja responsável o operador, de acordo com a 
presente Convenção; · 

b) a responsabilidade do operador por dano nuclear fora 
do âmbitoda presente Convenção, desde que, de acoórdo com 
o subparágrafo b do parágrafo deste artigo, não seja ele res­
ponsável, de confomiidade com a presente Convenção. 

ARTIGO V 

1. O Estado da Instalação poderá liiriitar- a responsa­
bilidade do operador a uma importância Dão inferí6r ·a 5 tni­
lhões de dólares por acidente nuclear. 

2. A importância máxima da responsabilidade, que seja 
fixada de conformidade com o disposto neste artigo,- não in­
cluirá os juros devidos nem as custas fixa·das por um tribunal 
nas ações de ressarcimento por danos nuclear~. _ 

3. O dólar mencionado nesta Convenção é uma unidade 
escriturai, equivalente ao valor do dólar dos Estados Unidos, 
em 29 de abril de 1963, ou seja, de 35 dólares por onça troy 
de ouro fino. 

4. A importância indicada no_ parágrafo 6<:> o Artigo IV 
e no parágrafo 19 deste artigo poderá ser arredondada ao 
converter-se em moeda nacional. 

ARTIGO VI 

1. O direito de compensação, em virtude de presente 
Convenção, prescreVe em dez anos, a contar de quaridO-se -
deu o acidente nuclear. Contudo, segundo a legislação do 
Estado da Instalação, se a responsabilidade do operador esti­
ver coberta por seguro ou outra garantia finariceifa, .ou por 
fundos públicos, por um período superior a dez anos, a legisla­
ção do tribunal competente poderá dispor que o direito de 
compensação contra o operador prescreverá depois de um 
prazo que pode ser superior a dez anos, desde que não exceda 
O- período em que a responsabilidade esteja coberta, segundo 
a legislação do Estado da Instalação. A prorroga:çao do prazo 
prescricional, de conformidade com a presente Convenção, 
não prejudicará, em caso algum, o direito de compensação 
que tenha quem haja movido ação contra o operador, ou 
por· perda, de vida ou lesões corporais, antes de vencido o 
mencionado período-de dez anos. 

2. Quando os danos nucleares tiverem sido causados por 
acidentes nucleares no qual estejam envolvidos materiais nu­
cleares que, no momento em que ocorreu o acidente tenham 
sido objeto de roubo, perda, alijamento bu abandono, o· prazo 
fixado, de conformidade com o disposto no-parágrafo 1~> deste 

artigo, será contado,da ocorrência do acidente nuclear. Toda­
via, em caso algum, poderá ser superior a vinte anbs, a contar 
do roubo, da perda do alijamento ou do abandono. 

3. A legislação do tribunal competente poderá fixar outro 
período de extinção ou prescrição, diferente do desse artigo, 
que será contado a partir da data em que a vítima dos danos 
nucleares teve ou deveria ter tido conhecimento deles e de 
identidade do operadOr por eles responsável; o prazo não 
poderá ser inf~rior a três anos nem superior aos períodos 
fixados nos parágrafos 1"' e 2"' dêste artigo. 

4. Salvo quando a legislação do tribunal competente dis­
puser em contrário, toda pessoa que alegue ter sofrido danos 
nucleares e tenha movido ação por· danos e prejuízos, n.o 
prazo aplicável de acordo com o disposto no presente artigo, 
poderá modificar sua petição para que abranja qualquer argu­
mento desses danos, mesmo que haja expirado o prazo e 
não tenha sido proferida a sentença definitiva. 

5. Quando a ju_risdição deva atribuir-se confo_rme a. alín~a 
b do parágrafo 3~", do Artigo XI, e o pedido se faça no prazo 
aplicável, por força deste artigo, às Partes Contratantes habili­
tadas para determinar a jurisdição, mas o tempo restante após 
esta determinação fôr menor de seis meses, o prazo da propo­
situra da ação será de seis meses contados de quanclo a juris_di­
ção ocorrer. 

ARTIGO VII 

1. o· operador deverá mariter seguro ou outra garantia 
- financeira que lhe· cubra a reSpOrisabilidade pelos danos nu­

cleares. A quantia, natureza e condições. do seguro ou da 
garantia serão fixadas pelo Estado da Instalação. O Estado 
da Instalação garantirá o pagamento das indenizações por 
danos nucleares de responsabilidade do operador. fornecendo 
as somas necessárias, na medida em que o seguro ou a garantia 
financeira não seja suficiente para cobrir as indenizações, esse 
pagamento não pode exceder o limite eventualmente fixado, 
de _conformidade com o disposto no Artigo V. 

- 2. Nenhuma das disposições do parágrafo 19 deste artigo, 
obriga as Partes Contratantes ou quaisquer de suas subdivisões 
polítjCas, tais como Estados ou Repúblicas, a manter seguro 
ou outra garantia financeira para cobrir sua responsabilidade 
como operador. 

3. Os fundos correspondentes ao seguro, à garantia fiilan~ 
ceira ou à indenização -do Estado da Instalação, previstos 
nO ·parágrafo 1 dêste artigo, destinar-se-ão exclusivamente 
ao ressarcimento de danos cobertos pela presente Convenção. 

- 4. Nenhum segurador ou qualquer outra pessoa que te­
nha dado garantia financeira, de conformidade c_om o disposto 
no parágrafo ·1"' deste artigo, poderá suspender ou cancelar 
o seguro ou garantia financeira, sem avisar por escrito à autori~ 
dade pública competente, pelo menos com dois meses de ante­
cedência, ou, se o seguro ou a garantia financeira refere-se 
ao transporte de materiais nucleares, enquanto durar tal trans­
porte, 

ARTIGO VIII 

Sem prejúízo elo disposto na presente Convenção, a natU­
reza forma a extensão da indenização, bem como sua distri­
buição equ1tativa, s"efão regida.s pela legislação do tribunal 
competente. 

ARTIGO IX 

1. Quando os sistemas dos regimes de seguro de enfermi­
dade, previdência social, acidentes de trabalho e enfermidades 
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profissioüais estipularem indenizações- Põf danos nucleares, 
a legislação da Parte Contratante ou as norm_as da OrganiZação 
Intergovernamental que as tiver estabelecido especificarão os 
direitos de compensação dos beneficiários, de acordo com 
a presente Convenção, bem como o direito regressivo contra 
o operador responsável, que possam ser reclamados sem pre­
juízo" do disposto na presente Convenção. 

2. a) Se pessoa natural de uma Parte COnfratante, que 
não o operador, tiver- pagO iridenização-poYdanos nucleares, 
obedecendo convenção internacional oü legfsfação -de Estado 
não Contratante, tal pessoa: ádquirfi-á por sub-rogação Os di.feí­
tos que corresponderiam ao indenizado, de acordo com_ a 
presente Convenção, até o limite correspondente à quanria 
que tiver pago. Não poderão beneficiar-se da sub-rogação 
as pessoas contra as quais o operador tenha _direito regressivo, 
de conformidade com a presente Convenção. 

b) Nenhuma disposição da presente Convenção impedirá 
que um operador que haja pago indenização por· danos nuclea­
res, sem recorrer aos fundos fornecidos de conformidade c_Qm 
o disposto no parágrafo 19 do Artigo VII, obtenha ou da 
pessoa ·que deu garantia finanCeira até a quantia da indeni­
zação que o operador tiver dispendido, ou do_Est.a,.do da Insta­
lação, de acordo com o disposto neste parágrafo, o reembôlso 
da quantia que a pessoa indenizada tenha obtido, de acordo 
com a presente Convenção._ -

ARTIGO X 

O "operador só terá direitO de regresso: 
a) quando assim estiver expressamente estipulado em 

contrato escrito; 
b) quando o acidente nuclear decorrer de ação oU omis­

sã·o com intento danosO, CásO em que se responsabilizará -
quem agiu ou deixou de agir dolosamente. 

ARTIGO XI 

1. Sem prejuízo do disposto neste artigo, os únicos tribu­
nais competentes para conhecer das ações movidas d~ .co-p.~q_r: 
midade com o disposto no Artigo 11 serão os da J;>~r~e Contr~~ 
tante em cujo teiritóiiO tenha ocorrido o acidente nuclear. 

2. Quando o acidente nuclear tiver ocorrido fora do terri.:­
tório de quãiSqiler das Partes Contratantes, ou quando não 
seja possível determinar com certeza o local do acidente, os 
tribunais competentes para conhecer de tais ações serão os 
do Estado da Inst_alação do operador_ responsável. 

3~ Quando, de con_formidade com o disposto nos parágra­
fos.l9 oe 2"', deste artigO, forC:m competentes os tribunais de 
duas ou mais Partes Contra_t_a_ntes, a competência será atri­
buída: 

a) se o acidente nuclear ocorrer parcialmente fora do 
territóriO de qualquer Parte ContratãD.te õti parcialmente no 
de uma única Parte Contratante, aos tribunais desta última; 

b) em todos os demais ·c·asos, aos tribunais. da Parte Con­
tratante designada de comum acôrdo pelas Partes Contra­
tantes, cujos tribunais ~ejam competentes de conformidade 
com o disposto nos parágrafos 19 e 29 deste artigo. 

AR11GOXII 

1. A sentença definitiva proferida por tribunal que tenha 
competência jurisdiclçmal, segundo o_ Artigo XI_ da presente 
Convenção, será reconhecida no tenitório de quãlqUer outra 
Parte Contratante, a menos que: 

a) a sentença tenha sido obtida com fraude; 

b) não se tenha dado à Parte Contratante, contra a qual 
foi proferida a sentença, a possibilidade de apresentar sua 
causa em condições eqi.J.itativas; 

c) a_ sentença seja contrária à ordem pública da Parte 
Cofitratante que a deVa reconhecer ou não se ajuste_às normas 
fundamentaiS da justíça. 

2. Toda sentença definitiva e reconhecida terá força exe­
-cu!ólia, uma vez apresentada para execução de acôrdo com 
as Íormaliàãdes legais da Parte Contratante de quem se exige 
executá-la, como se foôra proferida por tribunal dessa Parte_ 
Contratante. 

3... .Proferida a sen~ença, não poderá o litígio ser o~jet.o: 
de novo exame. 

ARTIGO XIII 

- As disposições da presente Convenção, bem como a legis­
lação nacional aplicável em vittude de suas disposiçõ~s, ~erão 
executadas sem discriminação de nacionalidade, domicílio ou 
residência. · · - - - · · · · 

ARTIGO XIV 

Não poderão alegar-se ímunida~es. de _jurisdiç~o·, .·ampa­
radas na legislação nacional ou no d1re1to mternactonal, por 
ações movidas de acordo com a present~ Convenção, I;'erante 
os tnbunais competentes, segundo o dtsposto no Artigo XI, 
exceto no que conceme _às medidas de execuçã?. 

ARTI(/OXV. 

As Partes Contratantes adotarã_o as, m~çlidas nece_ssárias 
para- as_segurar que as indenizações por danos nucleares, juros 
devidos e custas adjudicadas pelos tribunais para tal fim, os 
prêmios de seguro e de resseguro, bem como os fundos corres­
pondentes ao seguro, ao resseguro e às demais garantias finan­
ceiras, ou os fundos fornecidos pelo Estado da Instalação, 
de conformidade.com o dispost9 na presente Convenção, pos­
sam ser livremente convertidos na m9eda corrente da .Parte 
Contratante em c_ujO -território ocorreram os danos, na da 
Parte Contra'tante em _cujC? territ6i!O -o demandante re:side_ 
habitualmente e, com relação aos prêmios e ·prestações· Catres: 
pendentes ao seguro e ao ressegUro, na moeda correspondente 
especificada na apólice de seguro ou de resseguro. 

ARTIGO XVI 

Nenhuma pessoa terá direito a receber indenização, de 
acordo com a presente ConvençãO, quando já tiver sido indeni­
zado pelos mesmos danos em virtude de- outra _convenção 
internacional sobre responsabilidade civil no _campo d3 enefgia 
nuclear. 

ARTIGO XVII 

A presente Convenção não afetará a aplicação dos acor­
dos ou convenções internacionais sobre responsabilidade civil 
no campo da energia nuclear que estejam em vigor ou abertos 
à assinatura, à ratificação ou à adesão na data em que esta 
for aberta à assinatura, no que concerne às Partes desses 
acordos ou convenções. 

ARTIGO XVIII 

Em matéria de danos nucleares, a presente Convenção 
não poderá ser interpretada como afetando os direitos que 
uma Parte Contratante possa ter com relação às normas gerais 

_do Direito Internacional. 
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ARTIGO XIX 

1. As Partes C6niratantes que 'Celebrarem acordo de con~ 
formidade com o disposto no subparágrafo b do parágrafo 
3 do Artigo XI remeterão imediatamente cópia do texto ao 
Diretor-Geral da Agência Internacional de Energia Atômica, 
que, de-le tomando conhecimento, trarismiti-lo-á às demais 
Partes Contrantes. 

2.- As Partes-Contratantes levaJ;ão ao conhecimento do 
Difetor-Geral da Agência InternaciOnal d~ Energia Atômica 
os textos de suas leis e regulamentos referentes às questões 
tratadas nesta Convenção, para que haja comunicação à~ de­
mais Partes Contratantes. 

. ' 
ARTIGO XX 

Mesmo que uma Parte Contratante tenha dado por finda 
a aplicação da presente Convenção, de conformidade com 
o diposto no Artigo XXV, ou a tenha denunciado~ segundo. 
o disposto no Artigo XXVI, continuarão suas cláusulas a ser 

. aplicadas a todos os danos nucleare:; ,Cftp$ados por acidente 

. nuclear ocorrido ante,s_da data em_que a presente Convenção 
deixou de ser aplicada com relação a essa Parte Contratante. 

ARTIGO XXI 

A presente Convenção será aberta à assinatura dos Esta­
dos representados na Conferência Internacional sobre Res­
ponsabilidade CiviL pç:tr Danos Nucleares~ celebrada em Vie­
na, de 29 de abril a 19 de maio de 1963, 

ARTIGO XXII 

A presente Convenção deverá se! ratificada e _os instru­
mentos de ratifiCaç·ao• serão depositadOS junto ao Diretor­
Gerá! da Agênciá irlt'efnacional de Erie'riía Atômicã. 

ARTIGO XXXII 

A presente Convenção entrará em vigor três meses depois 
de ter sido depositãdo o quinto instrumento de ratificação 
e, p~ra os Esta9o~ .q~!! ~ ratifiquem _depois de ter en~rado 
~m vigor. três Ipe~e.s ?epms ~e es~es Es~a_,_dp~ terem ~e_posttaÇo 
$eUS instrumento& ç:Ie ratificação. 

ARTIGO XXIV--
1. Todos os Estados-membros das Nações -unidas, das 

Agências especializaâas ou da Agência Internacio~~l de Ener­
gia Atómica, que não se tenhaffi feito fépresenta"i-na Confe­
rência Internacional sobre Responsabilidade Civil por Danos 
Nucleares, celebráda· em Viena,"de 29-de abril a 19 de maio 
de 1963, pocte'r~9 ~ac:Ieiir a esta Con:venÇ~~- ~ - , : __ ~ 

2. Os instr:~_n:tentoS de adesão ~e!_~O: depositados jurito 
ao Diretor-Ge"tal dá- Agência InternacioJI~l de Energia Atô-
mica. '· ' 

3. A presente Convenção entrará em vigor, para cada 
um dos Estados que a ela aderirem, três meses depois de 
esse Estado havex: çiepositado seu instrumento de adesão, se 
porventura não tiver depositado antes de .esta Converiçai:l ha­
ver entrado em vigor, de acordo com 9, disposto no Artigo 
XXIII. ' . , 

ARTIGO XXV 

1. A presente Convenção vigorará pOr-dez anos, a contar 
da data de sua entrada em vigor. Uma Parte COittratante, 
no que a ela se téfere, poderá deixar de aplicar _a presente 
Convenção ao finill do período de dez anos, mas notificará 

o Direito-Geral da Agência Internacional de Energia AtÔmica 
pelo menos doze meses antes. 

2. Depois do período de dez anos, a presente Converição 
vigorará por mais cinco anos para as Partes Contratantes que 
não a tenham deixado de aplicar. de conformidade com o 
disposto no parágrafo 1? deste artigo, e, posteriormente, por 
períodos sucessivos de cinco anos, para aquelas Partes Contra­
tantes que não tenham dado por terminada sua aplicação ao 
fim de um desses períodos de cinco anos, mediante notificação 
ao Diretor-Geral da Agência Internacional de Energia Atô­
m,ica, pelo menos doze meses antes de expirado o período 
COrrespondente. 

ARTIGO XXVI 

1. Findo um período de cinco anos, a contar de quando 
a presente Convenção tivr.:r entrado em vigor, o Diretor-Gàal 
da Agência Internacional de Energia Atômica poderá, a qual­
quer momento, convoCar uma conferência para estudar :sua 
revisão, se um terço da's Partes Contratantes manifestar desejo 
de fazê-lo . 

2. Qualquer Pé!rte Contratante pode,rá denunciar a pre-
- sente Convenção, .mediante notificação a"o _Diretor-Geral da 

Agência Internacional de Energia Atômica, dentro de doze 
meses contados çla primeira confeiência de revisão celebrada 
conforme o disposto no parágrafo 1 deste artigo. 

3. A denúncia surtirá efeito um ano após a data em que 
o Diretor-Geral da Ag~ncia Internacional de Energia Atômica 
tiver recebido a notificação correspondente. 

ARTIGO XXVII 

O Diretor Geral da Agência Internacional de Energia 
Atômica deverá notificar aos Estados convidados para a Con­
ferência Internacional sobre Responsabilidade Civil por Da­
nos Nucleares, celebrada em Viena, de 29 de abril a 19 de 
maio de 1963, assim como aos Estados que aderiram à presente 
Convenção, o seguinte: 

a) as dSsinaturas, assim como os instrumentos de ratifi­
cação ou de adesão que tenham sido recebidos, de confor­
midade com o disposto nos Artigos XXI, XXII e XXIV; 

b) a data em que entrará em vigor a presente Convenção, 
de conformidade com o disposto no Artigo XXIII; 

c) as notificações de denúncias e de terminação que te­
nham sido recebidas, de conformidade com o disposto nos 
Artigos XXV e XXVI; 

d) as petições para convocação de conferência de revisão 
que tenham sido recebidas, de conformidade com o disposto 
riq Artigo XXVI. 

ARTIGOXXVID 

A presente Convenção será registrada pelo Diretor-Geral 
da Agência Internacional de Energia Atômica; de confor­
midade com o disposto no Artigo 102 da Carta das Nações 
Unidas. 

ARTIGO XXIX 

O originai da presente Convenção, cujos textos em espa­
nhol, francês, inglês e russo são igualmente autênticos. ficará 
em poder do Diretor-Geral da Agêncía.Jnternacio~<1:l de Ener­
gia At_ômica, o qual expe<_lirá cópias certifiCadas do mes-q1~. 

Em Fé do Que, os Plenipotenciários abaix() assiriados, 
devidamentç autorizados, firmaram a presente ConVenção. 

Feita em Viena, aos v"inte e um dias do mês di-inaio 
de mil novecentos e sessenta e três. 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 29 11089 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo. o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 94, DE 1992 

Aprova o texto do Tratado sobre Registro Internacional de Obras Audiovisuais, assina­
do pelo Brasil em 7 de dezembro de 1989, que resultou da Conferência Diplomática sobre 
o Registro Internacional de Obras Audiovisuais, realizada em Genebra, de 10 a 21 de abrü 
de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: -
Art. 1' É aprovado o texto do-Trata9<) sobre o Registro Internacional de Obras Audiovisuais, 

assinado pelo Brasil em 7 de dezembro de 1989. ___ _ _ _ 
Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Tratado, bein como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I da Cpnstituição Federl!l, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2• Este Decreto Lel:islativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

TRATADO SOBRE O REGISTRO INTERNACIONAL 
DE OBRAS AUDIOVISUAIS 

Sumário 

Preâmbulo 
Capítulo Primeiro: Disposições Gentis 

Artigo Primeiro: Cons_titu_iç_ã.o_de uma Un.ião 
Artigo 2 : "Obra AUdioviSUal" --
Artigo _3 : Registro Internacional 
Artigo 4 : Efeito jurídico do registro internacional 

Capítulo li: Disposições Administrativas 
Artigo 5 : Assembléia 
Artigo 6 : Agência Internacional 
Artigo 7 : Finanças 
Artigo 8 : Regulamento de aplicação 
Capítulo lfi: Revisão e Modificação 
Artigo 9 : Revisão do Tratado 
Artigo 10 :Modificação de algumas disposi-Ções·d_O Tia-
lado 
Capítulo IV: Cláusulas Finais 
Artigo 11 : Modalidades pelas quais os Estado_s podem 
tort;1ar-se parte do Tratado 
Artigo 12 : Entrada em vigor do tratado 
Artigo 13 : Reservas ao Trat,ado 
Artigo 14 : Denúncia do Tratado 
Artigo 15 : Assinatura e línguas do Tratado 
Artigo 16 : Funções do depositário --
Artigo 17 : Notificações 

Os Estados Contratantes, COn;J. vista_s ~-~~mentar a segu­
rança jurídica das transações relativas às obra$_ a,ªçlfóvisuais 
e, portant~l, -

Promover a criação de obras audiovisuais ~sSim como 
o intercâmbio internacional dessas obras e 

Contribuir para o combate à: pirataria das obras audiovi­
. _su_ais e das contribuições que elas contêm; 

acordam o seguinte: 

CAPÍTULO PRIMEIRO 
Disposições Substantivas 

ARTIGO PRIMEIRO 
Constituição de uma União 

Os Estados Partes do presente Tratado (doravante deno­
miriados-"Estados Contratantes'') constitufram-se sob a forma 
de União para o Registro Internacional de Obras Audiovisuais 
(doravante denominada ~'União"). 

ARTIG02 
___ ~'Obra audiovisual" 

Para efeitos deste Tratado, entende-se por '"obra audiovi­
-sual" toda obra que consista em unia série de imagens fixas 
ligadas entre si, acOmpanhada ou não de sons, passível de 
tomar_-se visível e, caso seja acompanhada de sons, passível 
de tornar-se a~dível. 

ARTIG03 
- Registro internacional 

I. Criação do registro internacional: ficacriádo um Regis­
tro Interilacional de Obras Audiovisuais (doravante denomi­
nado "Registro Internacional" com o objetivo de registrar 
indicações relativas às obras audiovi~uais !' aos direitos dessas 
obras inclusive, em particular, os direitos relativos à sua explo­
ração. 

2. Instituição e admilllstnição do serviço de registro inter­
nadonaJ: fica instituído um serviço de registro internacional 
de obras audiovisuais ( doraVante denominado ~'serviço de re­
gistro internacional'?) encarregado da manutenção do registro 
i.gtemaciqçal. Q serviço de registro internacional consiste em 
um serviço administratiVo da Agência Inteinacional da Orga­
nização Mundial da Propriedade Inteiectual (doravante deno­
minadaS', reSpectivamen~, "Agência Internacional e Organi-
zação:'), _ 

. 3. Sede do Serviço de registro internaelonai: o serviço 
de regime internacional situar-se-á o.a Áustria enquanto esti-



11090 Terça-feira 29 DIÁRIO no coNGREsso NACI~~AL (Seção Il) Dezembro de 1992 

ver em vigor um tratado_concluído para este efeítõ e-ntre--a 
República da Áustria e a Organização. Caso confrárió, Síti.i3-r­
se-á em Genebra. 

4. Pedidos: o registro de qualquer indicação no Registro 
Internacional fundamentar-se-á em tim pedido possuindo· o 
teor e a forma prescritas, depositado com esse própósito· por 
uma pessoa física ou jurídica h3bilitada e subordinada ao-paga­
mento da taxa prescrita. 

5. Pessoas habilitadas a depositar um pedido: 
a) sob reserva do inciso b, estão habilitadas a depositar 

um pedido: 
i) qualquer pessoa física que seja naturafcte um.E:Stàdó 

Contratante ou que tenha seu domicílio, ·reSidência ha_)?it'uat 
ou estabelecimento industrial ou comercial efetivo e. idóneO 
em tal Estado; 

ii) toda pessoa jurídica que esteja co-nstituída- de acQid.o 
com a legislação de um Estado Contratante ou- que-tenlla 
um estabelecimento industrial ou comercial efetivo e id\6ne·O 
em tal Estado. · ~ ·---~~, ·· 

b) se o pedido estiver relacionado com um· teg:íSttO 1á 
efetuado, poderá também ser depositado por pessoa física: 
ou jurídica que não preencha as co-ndições enurtciad3.s !\O 
inciso a. r . ·--:-~-é~: ... 

ARTIG04 

Efeito jurídico do registro inter~acional 

1. Efeito jurídico: todo Estado Contratante comprome­
te-se a reconhecer que uma indicação inScrita no registro' i~ter­
nacional é considerada, exata, até prova em contrário, salvo 

i) quando a indicação náo puder ser válida_ em virtude 
da lei de direitos -::iiitOr-ais,- ciii ae qualqUer outra lei referente 
aos direitos de propriedade intelectual relativas às cibr3S itudi­
visuais desse Estado, ou . 

ii) quando a indicação estiver em Cdnfradição·com o\ltra 
indicação inscrita nO registro iritei'õacional. · - ____ .. _.·_. 

2. Compatibilidade com as leis e tratados de propriedade 
intelectual: nenhuma disposição do presente Tratado s~rá -in~ 
terpretada como afetando a lei de direitos autoraiJi, ou- Qúii­
quer outra lei referente a direitos de propriedade il?tel~c~ual 
relativos a obras audiovisuais, de qualquer Estado Contratant.e 
nem, caso esse Estado seja parte da Convenção de _Benla, 
para a proteção de obras literárias e ·artísticas ou de -qualQuer 
outro Tratado referente a direitos de propriedade fu.telectu~l 
relativos a obras audiovisuais, oS _direitos e obrigações resulw 
tantes dessa Conve·nção ou desse Tratado para o Estado em 
questão. --

CAPÍTULO 11 

Disposições Administrativas 

ARTIGOS 

Assembléia 
L Composição: - - - ---
a) a União terá uma AsSembléia.córiiPOSia-peiOs-EStá.doS 

Contratantes; - - - -
b) o GovernO de cada Estado Contratante Séiá.-iepré­

sentado por um delegado que ·poderá ser assistido por delega­
dos alternos, assessores e peritos. 

2. Despesas das delegações: as despesas de cada delegação 
serão asslpllidas pelo Governo que a designou, com exceção 
das despesas de viagem e diária~ de um _ de!egado- de ~ela 
Estado Contratante; que fiCará a êargO da União. 

3. Funções: 
. af à Asse'mblêi~;_, . _ . _ 

., ~i) tratará de todas as questoes relativas à manutençao 
e ao_ ·desenvolvimento da União e à aplicação do presente 
Tratado; · _ · 

ii) -êxeéUnlrá-as tarefas. qtie lhe são especialmente deter­
minadas pelo presente Tratado; 

_--íÜ) fÓTnécerá~-aC::i Diretor-Geral da Organização (dora­
·vante denOíniriâdO "'Diretor-Geral") as_ diretrizes relativas à 
preParação ·aas 00n1fef-êf.tcias de 
r;~~·~áQ; . 
~ .,-. .- fv)' ex3mipar:á e- apiOvará os relatórios e as atividades 
do Olretor•Oeral relativos à União e lhe dará todas as dire­
irizêS· úte'is. cOncernentes às questões de competência da 
U~i~_P; .. ,_ . 

-~v)'. -deterlniriará ·o programa e adotará o orçamento bienal 
da. Urtião e a'piôv.1tá suas prestações finaiS de contas; 
. -" ·· Yi) Qd0tará-? 'regulamento financeiro da União; 
.-c~"'''\ri.i) ~sta_l~ele<!'r.á e determJnará periodicamente a compo­
sição 1de cdniissão consultiva constituída por representantes 
d'e, ç'rgan#açOes ~á~governamentais interessadas e de comis­
sões ~ grupo~ de trabalho que julgar necessários para facilitar 
'ãS'ãtividade·s da União e de seus órgãos; 
: ~~·- _. {,m) ·cOnti'olciiá' o sistema e o montante das taxas determi~ 
riadps pelo Diretor-Geral; 

· Í'!) deci~irá, quais Estados não-Contratantes e quais orga­
nizàçõeS intergovemamentai.s não-governamentais serão ad­
initídOs às su.as reuniões na qualidade de observadores; 
· - X) empreenderá qualquer outra ação apropriada com a 

-finalidade de atingir os Objetivos da União e desempenhará 
todas ovtras funções apropriadas no quadro do presente Tra­
tado._, 

b) naS' questões que interessam também a outras Uniões 
adrDlnistr3:das pela Organização, a Assembléia decidirá após 
ter .t<>madO coQhecimento do parecer da Comissão de Coorde­
ilaçã'o da Organização. 
- • . :· 4. Repre5eutação: um delegado só poderá representar 
um _úilico Estado. e só" poderá votar em nome deste. 

·s.-Voto: cac4J, Estado Contratante terá um voto. 
'· · 6. Q!Jórum: 

· a) a metade dos Estados Contratantes constituirá o quó­
rom; 

b) se o qoórum não for obtido, a Assembléia poderá 
_aclotat decisões;. todavia, essas decisões, salvo aquelas relativas 
ao pr_ocedimerito, sô se tomarão executórias se o quórum 
e- a mf!içiria nCcesSàriOs forem obtidos por meio do voto por 
Cc:>rrespoodência. 

7.- Maioria: . 
io)Sobreserva dos Artigos 8.2 b e 10.2 b, as decisões 

4a t\.ssemblébl ser~o 34otadas pela maioria dos votos emitidos; 
~ •. : · b) e abste~ção não será considerada como voto. 

•' 8;~: 
. . a) A Assembléia, reunir-se_-á uma vez a cada dois anos 
êivis-,:e~ ~Q· &I;dil,lárla, por convocação do Diretor-Geral 
~-t _ _.~ão J:tavendo circunst4ncias excepçionais, durante o mesmo 
J?Crfodo e. oo â!esnió lugar que a A~sembléia Geral da Orga-
nização; . 

· b) A Assemblc!hi reunir-se~ á em sessão extraordinária 
]li>t .cón\iocáção do Diretor-Geraj, a pedido de um quarto 
dOs ~stados C~ntr~tantes ou por irjiciativa pessoal do Diretor 
~ral.-. 
,... .. --:_f;' JleaalaJBento la terno: A Assembléia adotará seu regu-
1-nlo intento. 
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ARTIG06 
Agência InternacioQãf '· · ' - ) . : 

' _ ••.•. :,.. ~f~,;-, f. 

1. Funções: A Agência Internacional;.;. 1 .. _.,·r .. _ · ... , 
i) executará, por intermédio do serviço de--registró.i~t_er:­

nacional, todas as tarefas lig~~~s _à 1):).3J!~~~:r-,Ç.~~ _d~ -~e-~s~ro 
inernacional; ; _ _,--(-,; . .-.. --~ :,•": .. ·:: ._~ .• _-,_ ~.-

ii) proporcionará ó secretanadq d~ .. CÇtl~e~~{\c;Ias de .rey~~ 
são, da Assembléia, das comissões-~- grupos, de Jr_abalho pti_~­
dos pela Assembléia e de qualquer qUtia _rc;úqiPO;éQnv(_)cádà 
pelo Diretor-Geral para tratar de ques.tões ~ratíVas'àJ.Jl\i~~; 

·, •· .. - .. I . 

iii) executará todas as outras tªr~f~s.que ,lhe forem,~spc;:­
cialmente determinadas pelo presente TqitaQQ.e p~lo_ Rc:guta~ 
mento a que se refere o Artigo 8 ou pela Assçmblélã ... · ·'.c , 

2. Diretor Geral: O Diretor Geral será o principãl eXecU~ 
tivo da União e a representará. . . _ ._. r'• . .- ~ .·- ~-

3. Outras reuniões distintas das sessões da -Assembléia: 
O Diretor Geral- colivocará qualquer ~!ni'ssã~ __ Ou g_rupo ·de 
trabalho criado pela Assembléia e todas~·as:'Ottti~ _ r~l:!qiQes 
que tratem de questões de interesse .. da J_lni;]io·., · ... _; ___ ~- · _ _.~ 

4. Papel da Agência Internacional na A.ssemb,~ia e em 
outras reuniões: .. r·., ; .. , .•. _,.-, '..;., ·· ,: .·:_ 

a) o Diretor Geral e qualquer membro .d~ pessoá.l. ·por 
ele designado participarão, sem direitO -a voto-, de tOÇas .as 
reuniões da Assembléia e das comiSsóes e grupos de_.trabalho 
criados pela Assembléia, bem como de ciualquer Oqtrã reunião 
convocada pelo Diretor Geral que trate de q~estões de inte-
resse da União· · .... .,._ .. ··· ... ,._..; ·<\·~ ' 

b) o Diret'or Geral ou um mezPJ>ro -dO .. pésSôa.! par ele 
designado será o secretário ex officio da, A~~~p~~~- .e da_s 
comissões, gtupos de trabalho e qu~ras réuni~es esf!p':lla~as 
no subinciso a). - ~-- -------- ---~--

5. Conferências de revisão:· _ .. _ '" '>. • .~ ,_, .. 
a) o Diretor Geral preparará as C?'nf~r_ê-~ci~$ -<;te revis~o 

de acordo com as diretrizes da ~AssemP.l~ià; _- . · · ·:~ .· 
b) o Diretor Geral pode'rá consultin _Oi-gãhlZaÇõeS__l.ntê_r~ 

governamentais e não-govername~táis a té$peito Qa prepa~ 
ração dessas Cont'e.rênciás; ~ : ;,-~·~';---=:-·- ,_..~.~;:-:·:·--:-..:;-· 

c) o Diretor Geral e os membros ,do pessoal por ele desig­
nados participarão, sem direito a votp, o das delib.er_aç~~s nas 
Conferências de revisão; , -;o ~ '_ ; __ :_- -,: ~-.-·, ':· •. , 

d) o Diretor Gerª_l_ ou um membro._ ~o pessoal por ele 
designado será o Settetãrio ex officio ~ qualqp~r P?rif~i'ência 
de revisão. · ··~-- ·- :~ :.~..;. 

ARTIG07 
Finanças 

1. Orçamento: 
'-~~- • l '·· '"! ' 

a) a União terá um orçamento; . . _ ,·--_ ... ::-_=t""_r .. _--_;-, 
b) o orçamento da Uni.ª-o __ COQlpreeitdetá as- r~~itás ·e 

as despesas próprias-da União e sua ctmtrib~iÇª-9~QprsaPt.Ç:J?.~Q 
das despesas comuns das urü9e~ aQilJ.i~ist~aSI!ls~~~~ ~~tga:n~­
zação· , - - · -.. 1 

• • · • 

c} serão conside_ra_das como desp~sa~_.ço~~s:d~·~iÕ,~ 
as despesas que não podem ser imputadas, exély.sjv~erit~, 
à União, ~as a uma ou y~rias_-outras \l~i~~s~~«;l~~~sf~1!.d~ 
pela orgamzação. A partiClpaçao da. Umão· ness~ ,ãe,spesas 
comuns será proporcional ao interesse que essas- 1d_e~.as·:re· 
presentarem para ela. . · · __ - _· .":--' '::_:.:.~:-~·:,-~\- · 

2. Coordenação. com outros orçamentos:_ , O q_tÇár!ICnf{j 
da União será estabelecido em .. CoQ.i'clenação .. cyJ_in:' oS ~(_)rç~~ 
mentos de outras uniões administradas. Pela_ or~.~za~o.. :' 

3,. Fontes de receita: O orçamento da União será fil}_an~ 
ciado pelos seguintes recursos: 

i) taxas decorrentes de registros e outros serviços presta~ 
elos pelo Serviço de Registro Internacional; 

ii) produto da venda de publicações do Serviço de R~gis~ 
.tro Imemacional e dps direitos decorrentes de~sas publicações; 

· iíi)" doações, particularinente de associações de titulares 
d~ direitos de obras audiovisuais; 

- iv) doações, legados e subvenções; 
v) aluguéis, juros e outras receita.s diver$aS .. _, __ 
4.. Autofmaociamento: O montante das taxas devidas 

ao 'Serviço de Registro_ Internacional assim como o preço de 
venda de: suas publicações serão determinados de modo: a 
cobrir, juntamente com todas as O~Jtr_as receita,s, as despesas 
relativas à administração do presente Tratado. 
• -.5~ _Recondução do orçamento - rondo de reserva: No 
caso de- o orçamento não ser adotado ante-s do início de um 
novo exercício, o orçamento do exercício precedente será re­
cOnduzido conforme as modalidades previstas pelo regula­
mento financeiro. Caso as receitas excedam as despesas, a 
diferença será depositada em um fundo de reserva. 

_ .~ .. _Fundo de çaixa: A União terá um fundo de caixa 
CQ.nstituído pelas receítas da União. 

7. Verificação das contas: A verificação das contas será 
assegurada. conforme as modalidades previstas pelo regula~ 
menta financeiro, por um ou vários Estados Contratantes ou 
por-auditores externos que serão, com o seu consentimento, 
d~signados pela Assembléia. 

' ARTIGOS 
Regulamento de aplicação 

1. - Adoção dÕ fegulamento de aplicação: O regulamento 
dc;,~plicação adotadO ao mesmo tempo que o presente Tratado 
está aneXado a este último. 

2. Modificação do regulamento de aplicação: 
a) a Assembt~ia poderá_ emendar o regulamento de apli-

ca_ção~ --
b) qualquer modificação âo regulamento de aplicação 

_ t~l])í~t~fá a maioria de dois terços dos votos emitidos. 
~ . .3~. -Divergência entre o Tratado e o Regulamento de Apli~ 

Cação:_ Em caso de divergência entre ás disposições-do presente 
Trãta9o e aquelas do regulamento de aplicação, prevaleCerão 
as primeiras. 

. 4* Instruções Administrativas: O regulamento de aplica~ 
. ção prevê a instituição de instruções administrativas. 

CAPÍTULO lli. 
Revisão e Modificação 

ARTIG09 
Revisão do-Tratado 

' - '"1. Conferências de revisão: O ,Presente Tratado poderá 
ser reyisto por uma Coilferênciá dos Estados_ Contratantes. 

.. 2. Convocação: A convocação das Conferências de revi~ 
são será decidida pela Assembléia. 
'_,: 3. · Disposições que também podem ser emendadas pela 
~bléiao As disposições mencionadas no Artigo 10.(1) a) 
poderão ser emendadas, seja por uma Confei"ência de revisão; 
seja, em conformidade com o ArtigO 10. 

ARTIGO 10 
·,.- Emendas a certas disposições do Tratado 

L Pr9poStas: 
a) propostas de emenda do Artigo 5.(6) e (8), do Artigo 

6.(4) e (5) e do artigo 7.(1) a (3) e (5) a (7) poderão ser 
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apfésent3das por qualquer Estado contratante ou pelo Diretor 
Geral; 

b) essas propostas serão comunicadas pelo Diretor Geral 
aos Estados Contrà'tantes no mfuimo seis meses ailtes de serem 
submetidas ao exame da Assembléia. 

2: Adoção: 
a) as emendas às disposições mencionadas Q.O inciso_ (1) 

serão adotadas pela Assembléia; 
b) para adoção serão nece:ssários três quartos ·dos votos 

emitidos. 
3. Entrada em vigor: 
a) qualquer emenda às disposições mencionadas fio inciso 

(1) entrará em vigorummêsapóso Diretor Geral ter re-cebido, 
de parte de três quartos dos Estados Contratantes que eram 
membros da Assembléia no momento- em que esta última 
adotou a emenda, notificação escrita de sua aceitação, efetua­
da de conformidade com suas regras constitucionais respec­
tivas; 

b) qualquer emenda aos referidos artigos, aceita de forma 
acima, obrigará todos os Estados Contratantes que eram Esta­
dos Contratantes no momento em que a Assembléia adotou 
a emenda; 

c) qualquer emenda aceita e que tenha entrado em vigor 
de acordo com o subinciso (a) obrigará todos os Estados que 
se tornem Estados Contratantes após a data na qual a emenda 
foi adotada pela Assembléia. 

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais 

ARTIGO 11 
Modalidades pelas quais os Estados podem 

tomar-se lpartes do Tratado 

1. Acesso: Todo Estado membro da organização pode 
tornar-se parte do presente Tratado: 

i) pela assinatura e posterior depósito de um instrumento 
de ratificação, de aceitaÇão ou de aprovação, ou 

ii) pelo depósito de um instrumento de adesão. 
2. Depósito dos instrumentos: Os instrumentos estipu­

lados no inciso (1) serão depositados junto ao Diretor Geral. 

ARTIGO 12 
Entrada em vigor do Tratado 

1. Egtrada em vigor ioicial: O presente Tratado entrará 
em vigor, para os cinco primeiros Estados que depositarem 
seu instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão, três meses após a data na qual foi depositado 
o quinto instrumento. 

2. Estados aos quais não se aplica a entrada em vigor 
inicial: O presente Tratado entrará em vigOr pitra-qualquer 
Estado ao qual não se aplique o inciso (1), três meses após 
a data na qual aquele Estado tenha depositado seu instrumento 
de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, a 
menos que uma data posterior tenha sido indicada no instru­
mento em questão. Neste último caso, o presente Tratado 
entrará em vigor para aquele Estado na data assim indicada. 

ARTIGO 13 
Reservas ao Tratado 

1. Principio: Com exceção do caso previsto no inciso 
(2), não poderão ser feitas reservas ao Tratado. 

2. Exceção: Ao tornar-Se parte do presente Tratado, 
qualquer Estado poderá,_ por meio de notificação depositada 
junto ao Diretor Geral, declarar que não aplicará as dispoR 
sições do Artigo 4(1) com respeito às declarações que não 
se refiram â exploração de direitos de propriedade intelectual 
relativas a obras audiovisuais. Qualquer Estado que tenha 
feito uma declaração nesse sentido poderá retirá-la mediante 
notificação depositada_junto ao Diretor Geral. 

ARTIGO 14 
Denúncia do Tratado 

1. Notificação: Qualquer Estado Contratante poderá 
denunciar o presente Tratado por meio de notificação en-dereR 
çada ao Diretor Geral. 

2. Efeito: A denúncia surtirá efeito um ano após a data 
em que o Diretor Geral receber a notificação. - -- --

3. Exclusão temporária da faculdade de denúncia: A 
faculdade de denúncia do presente Tratado prevista no inciso 
(1) não será exercida por qualquer Estado Contratante antes 
de decorridos cinco· anos da data de entrada em vigor do 
presente Tratado para aquele Estado. 

ARTIGO 15 
Assinatura e idiomas do Tratado 

1. Textos originais: O presente Tratado é assinado em 
um único exemplar original nos idiomas francês e Inglês. sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 

2. Textos oficlais: Os textos oficiais serão estabelecidos 
pelo Diretor Geral, após consulta aos Governos interessados, 
nos idiomas alemão, árabe, espanhol, italiano, japonês, portu­
guês e russo, bem como em outros idiomas que a Assembléia 
possa indicar. 

3. Prazo para assinatura: O presente Tratado fiéatá -
aberto à assinatura, na Agência Internacional, até 31 de deR 
zembro de 1989. 

ARTIGO 16 
Funções do depositário 

1. Depósito do original: O exemplar original do presente 
Tratado e do Regulamento de Aplicação será depositado junto 
ao Diretor Geiaf. --- -

2. Cópias autênticas: O Diretor Geral encaminhará duas 
cópias autênticas do Presente Tratado e do Regulamento de 
Aplicação aos Governos dos Estados habilitados -a assinar 
o Tratado. 

3. ~egistro do Tratado: O Diretor Geral registnirá o 
presente Tratado junto ao Secretariado da'Organização das 
Nações Unidas. 

4. :Emendas: O Diretor Getál encaminhará duas cópias 
autênticas de qualquer emenda ao presente Tratado e ao Re­
gulamento de Aplicação aos Governos dos Estados Contra­
tantes e, a pedido, ao Governo de qualquer outro Estado. 

ARTIGO 17 
Notificações 

O Diretor Ge"úll ncitifica[á oS Governos dos -Estados 
mei_J?._b~95 d~ Orga.~i?;ação sobre qualquer dos eventos a que 
se refe~em os Artigos 8(2), 10(2) e (3), 11, 12, 13 e 1-4. 

Feito em Genebra, 20 de abril de 1989. 
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REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DO TRATADO 
SOBRE O REGISTRO INTERNACIONAL 

DE OBRAS AUDIOVISUAIS . . 

Regra 1: Definições 
Regra 2: Pedido 

Sumário 

Regra 3: Processamento de pedido 
Regra 4: Data e número do registro 
Regra 5: Registro· 
Regra 6: Boletim 
Regra 7: Pedidos de informação 
Regra 8: Taxas 
Regra 9: Instruções administrativas 

REGRA! 
Definições 

Para fins do presente Regulamento, entende-se: 
i) por ''Tratado", o Tratado sobre o RegistrO Interna­

cional de Obras Audiovisuais; 
ü) por ''Registro Internacional", o Registro Internacio­

nal de Obras Audiovisuais criado-pelo Tratado; 
iii) por "Serviço de Registro Internacional", a unidade 

Administrativa da Agência Internacional que mantém o regis­
tro internacional; 

iv) por "Obra", uma obra audiovisual; __ 
v) por 'l>edido em relação a uma obra", um pedido que 

identifique uma Obra existente ou futura ao _menos pelo seu 
(ou seus) títulos e que requeira que sejam inscritas n-õ Registro 
Internacional declarações relativas ao interesse que, em rela­
ção a esSa obra, tenham uma ou várias pessoas identificadas, 
e por "registro em relação a uma obra", um registro efetuado 
de acordo com um pedido em relação a uma obra; 

vi) por "pedido em relação a uma pessoa·~, um pedido 
que requeira que sejam inscritas no Registro Internacional 
declarações relativas ao interesse que o solicitante, ou terceira 
pessoa identificada no pedido, tenha em relação a uma ou 
várias obras _existentes oil futuras, descritas, mas não identifi­
cadas pelos seus títulos, e por uregistro em relaÇáo a uma 
pessoan, um registro efetUado de acordo com um pedido em 
relação a uma pessoa; Uma obra é considerada como descrita 
quando, particularmente, a pessoa física ou jurídica q(!.e a 
produziu ou que se prevê que a produzirá, é identificada; 

vii) por "pedido" ou "registro" - sem a menção "em 
relação a uma obra'' ou "relação a uma pessoa" - tanto 
um pedido ou registro relacionado a uma obra como um pedi­
do ou registro relacionado a uma pessoa; 

viii) por "Solicitante", a pessoa física ou jurídi.ca _que 
fez o_ pedido, e por "titular do_ registro", _ _o solicitante uma 
vez registrado o pedido; 

ix) por "prescrito", conforme às prescrições doTrãtado, 
do presente Regulamento de Aplicação ou das Instruções Ad­
ministrativas; 

x) por "Comissâo Consultiva'~, a Comissão Consultiva 
mencionada no Artigo 5(3 (a) (vii) do Tratado. 

REGRA2 
Pedido 

1. Formulários: Todos os pedidos serão feitos mediante 
o formulário prescrito adequado. 

2. Idioma: Todos os pedidos serão redigidos,em inglês 
ou francês. Assim que o registro internacional for autofinan-

ciável, a Assembléia poderá determinar os outros idiomas 
nos quais os pedidos poderão ser feitos. 

3. Nome e endereço do solicitante: Todos os pedidos 
deverão indicar, na forma prescrita, o nome e o endete_ço 
do solicitante. 

4. Nome e endereço de- terceiras pessoas mencionadas 
no pedido: Quando _um pedido mencionar uma pessoa física 
ou j~rídica que não o solicitante~ o nome e endereço dessa 
peSSOa devem ser indicados _na forma prescrita. 

5. Título ou descrição de uma obra: 
a) todos os pedidoS em relação a urila obra -deverão indi­

car, ao menos, o títUlo ou os títulos da obra. Quando um 
títul9 for ~ndiCado ept_ JJID _çmtro· idioma que o inglês ou fraD.cês 
ou em caracteres 01,1tros que os latinos, deverá estar acompa­
nhado de uma tradução literal em inglê_s ou de- uma transcr.ção 
em caracteres latinos. conforme o caso;-

b) todos os pedidos em relação a uma pessoa deverão 
descrever a obra. 

6. Menção de um registro existente: Quando o pedido 
se referir a uma obra que já tenha sido objeto de registro 
em relação a uma 'obra, ou a uma obra já descrita em um 
registro_e~_relação a uma p~ssoa, deverá, tanto quanto-possí­
vel, indicar o número- do referido regiStro. Se o serviço de 
registro internacional Constatar que essa--indicação é possíVel 
mas não foi forneddá no pedido, poderá colocar, ele mesmo, 
esse número no registro, mas deverá assinalar no registro 
internacional que ele mesmo tomou, sem intervenção do depo­
sitante, a iniciativa de tal indicação. 

7. Interesse do depositante: 
a) todo pedido em relação a uma obra indicará o int_eres.se 

que o depositante tem em relação a essa obra, existente ou 
futura. Quarido o int.eresse consistir _-ero J,J.m c}i_reito çl.e expio~ 
ração da obra, a n,àtureza do direito e.~c{ ié:"ITitório no qual 
o depositante é titülãr do direito serão talnbém indicados; 

b) todo pedido em relação a um~ pessoa indicará o fute­
resSe que o depósitante tem em relação a obra ou obras -descri~ 
tas, existentes ou futuras, e, particularmente, todo direito 
que restrinja ou exclua, em favor do depositante ou de outra 
pessoa, o direito de exploração da obra ou obras; 

c) quando o interesse for limitado no' tempo, o pedido 
poderá indicar esse limite. 

8. Fonte dos direitos: Quando um pedido em relação 
a uma obra se referir a um direitO sobre a obra~ indicará, 
se for o caso, que o depositante é o titular inicial do direito 
ou, quando ao depo,Sitante lhe tenha sido_Qu,orgado esse direi­
to por outra pessoa, física ou jurídica, O nome e o endereço 
dessa pessoa, assim como a ·qualificação do depositante que 
o habilite a exercer esse direito. 

9. Documentos anexos ao pedido e peças permitindo 
identificar a obra audiovisual: 

a) todo pedido poderá ser acompanhado de documentos 
que fundamentem as indicações dele constantes. Todo doeu~ 
mente desse gênero_redigido em língua distinta do inglês ou 
francês será acompanhado da menção em inglês de sua natu­
reza e da essência de seu conteúdo; caso contrário, o serviço 
de registro internacional considerará o documento como não 
tendo sido anexado ao pedido; 

b) todo pedido poderá ser acompanhado de outras peças 
além de documentos, destinadas à identificação da obra. 

10. Declaração de veracidade: O pedido conterá uma 
declaração nos termos da qual, dO conhecimentp _Q.o deposi­
tante, as indicações que dele constem -~ão -verídicas .e que 
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todo documento anexo é um originai ou- COpii-Tiel de um 
original. 

11. Assinatura: O pedido será assinado pelo depositante 
ou pelo seu mandatário designado de acordo com o inciso 
12. 

12. Representação: 
a) todo depositante ou titular do registro poderá ser re­

presentado por um mandatário que poderá estar designado 
no pedido, em uma procuração à parte relativa a um pedido 
ou registro determinado ou em uma procuração geral, assinada 
pelo depositante ou pelo titular do registro; 

b) uma procuração geral permitirá ao- mandatário repre­
sentar o depositante ou titular do registro em relação a todos 
os pedidos ou registros da pessoa que· tenha passado a procu­
ração geral; 

c) toda constituição de mandatário será válida até que 
seja revogada por uma comunicação assinada pela pessoa que 
designou o mandatário e endereçada ao serviço de registro 
internacional ou até ·que-o-niã!id3tárici"renuricie ·aseu -mandato 
por uma comunicação-assinada por ele e endereçada ao serviço 
de registro internacio~al; _ 

d) o serviço de registro intemaci0il31 ellâereçará ao man­
datário toda comunicaç-a.o destinada ao depositante ou ao titu­
lar do registro em virtude do presente Regulamento; toda 
comunicação assiril-endereçada ao mandatário terá o mesmo 
efeitO que -se tiveSse sido endereçada ao depositante ou ao 
titular do registro. Toda comunic~ção endereçada ao serviço 
de registro internaCional pelo mandatário ierá o" niesmo efeitO 
que se tivesse sido endereçada pelo depositante ou pelo titular 
do registro. 

13. Taxas: Para cada pedido o depositante pagará a 
taxa prescrita, que deverá ser recolhida ao serviço de registro 
internacional no máximo no dia em que este último receber 
o pedido. Se a taxa fOr recolhida ao serviço de registro-interna­
cional nos trinta diàs subseqüentes à datá de recebimento 
do pedido, este último será considerado, pelo referido serviço, 
como tendo sido recebido à data na qual a taxa foi recolhida. 

REGRA3 
Processamento do pedido 

1. Correções: Caso o serviço de regiStro internacional 
observe o que ele considere ser uma omissão involuntária, 
urna incompatibilidade entre duas indicações ou, inclusive, 
um erro de transcrição ou outro erro evidente__no pedido, 
convidará o depositante a corrigir este úitimo. Para poder 
ser levada em consideração, toda correção t~azida pelo deposi­
tante: deverá chegar ao serviço de registro internacional no 
prazo de 30 dias a partir da data na quãl dito depositante 
fOi convidado a corrigir o pedido. 

2. Possibilidade de suprimir contradições: 
a) quando o serviço de registro internaciõnal estimar que 

uma indicação que consta em um pedido é contraditória-Com 
urna indicação que· tenha sido_ objeto, com base em pedido 
anterior, de um registro existente no registro internacional, 
deverá iniediatamente: 

i) se 6 depositante é também o titular do registro existen­
te, endereçar-lhe uma notificação, consultandoRihe s~ deseja 
modificar a indicação que consta no pedido ou solicitar a 
modificaçãO da indicação que faça parte do registro existente; 

ii} se- o- depositante e o titular do registro não forem 
a ~esma pessoa, endereçará ao depositante uma notificação 

Dezembro de _)9_!!2 · 

consultando~nie se deseja modificar a indicação que consta 
do pedido e endereçará, ao mesmo tempo, ao-titular do regis­
tro existente uma notificação consultandoRlhe - no caso de 
o depositante não desejar modificar a indicação que conste 
no pedido --se deseja solicitar ·a modificação da indicação 
que conste do registro existente. --

O registro do pedido ficará suspenso aié qUe seja apresen­
tada uma modificação que, na opinião do serViÇo-de registro 
internacional, suprima a contradição, mas não poderá perma­
necer suspenso além de um prazo de sessenta dias a partir 
da data da referida ou referidas notificações, a não ser _que 
o -depositante solicite uma prorrogação .'do prazo, caso em 
que o registro ficará Suspenso até a expiração do prazo assim 
prorrogado. 

b) o fato de o serviço de registro internacional não ter 
observado a natureza contraditória de uma indicação não será 
considerado como supressão dessa contradição. 

3. Rejeição: 
_ a) nos casos previstos a seguir o serviço de registro inter­

nacional rejeitará o pedido sob reserva dos incisos l e 2: 
i) quando o pedido não incluir uma ind~cação d_a qual 

se depreenda, a primeira vista, que estejam preenchtdas as 
condições enunciadas no inciso 5 do ~tigo 3 d~ Trat~do; 

ü) quando, na opinião ?o servrço de regtstr<:> mterna­
cional, o pedido não se relacionar: a uma obra, existente ou 
futura; 

iii) quando o pedido não estiver em conformidade_ com 
uma condição prescrita nos termos dos incis.ó 2, 3, 4, 5, ?a 
e h, 10, 11 e 13 da Regra 2. , 

b) o serviço de registro internacional poderá rejeitar o­
pedido quando este não preencher as condições de forma 
prescritas; 

c) nenhum pedido será rejeitado por razões outras_ que 
as estipuladas nos sub-incisos a) e b ); 

d) toda decisão de rejeição adotada em virtude do pre­
sente inciso serã c0Inunicad3. por escrito ao depositãnte pelo 
serviço de registro internacionaL O depositante poderá, no 
prazo de 3_0 dias a partir da data da comunicação, requerer 
por escrito ao serviço de registro internacional o reexame 
de sua decisão. O serviço de registro internacional responderá 
ao requerimento em um prazo de 30 dias a partir da data 
de recepção deste. 

4. Menção no registro internacional do recebimento do 
pedido: Se, por qualquer razão, o serviço de registro interna­
cional não registrar o pedido em um prazo de três dias úteis 
a partir da recepção deste, registrará no seu banco de dados, 
acessível ao público para consulta, os elementos essenciais 
do pedido indicando o motivo pelo qual o registro não foi 
efetuado e, se o motivo em questão estiver relacionado às 
disposiÇões dos incisos 1) e 2a) ou 3d), as medidas adotadas 
em virtude das disposições em questão. Se o regístro foi efetua­
do, as menções correspondentes serão, de imediato, supri­
midas do banco de dados. 

REGRA4 
Data e número do registro 

L Data: Sob reserva da Regra 2.13), o serviço de regis­
tro internacional atribuirá a cada pedido, como data de depó­
sito, a data de recebimento do pedido considerado. Quando 
o pedido for registrado, a data de depósito tornar-se-á a data 
de registro. 
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2. Número: O serviço de registro internacional atribuirá 
um número a cada pedido. Se o pedido for relativo a uma 
obra cujo título figure em um regis~ro _existente em relação 
a uma obra, ou que seja descrito em um registro existente 
em relação a uma pessoa, o número atribuído comportará, 
também, o número do registro em questão. Todo Jiúmero 
de registro correSponderá ao número do pedido. - -

REGRAS 
Registro 

1. Registro: Se o pedido não for rejeitado, todas as 
indicações que nele constam serão inscritas no _registro interna­
cional na forma prescrita. 

2. Notificação e pubUcação do registro: Todo registro 
será notificado ao depositante e publicado no boletim estipu­
lado pela Regra 6, na forma prescrita. 

REGRA6 
Bolellm 

L PubUcação: O serviço de registro internacional publi­
cará um boletim no qual indica, para todos os registros, os 
elementos prescritos. O boletim será publicado em inglês; 
todavia, os elementos relativos a pedidos que tenham sido 
depositados em francês serão também publicados em francês. 

2. Venda: O serviço de registro internacional ofer~ce~á, 
mediante pagamento, assinaturas anuais do boletim ou a ven­
da avulsa de exemplares. Os preços serão determinados da 
mesma forma que o montante das taxas pela Regra 8.1). 

REGRA7 
Pedidos de informação 

1. Informações e oopias: O serviço de registro interna­
cional fornecerá, mediante pagamento da taxa prescrita, infor­
mações sobre todo registro e cópias autenticadas de todo certi­
ficado de registro ou de todo documento relativo a esse re-
gistro. _ 

2. CertiriCBdos: O serviço de registro internaciOnal for­
necerá, mediante pagamento da taxa prescrita~ um certi~cado 
respondendo às questões formuladas a respeito da existência, 
no registro internacional, de indicações relativas a pontos espe­
cíficos figurando em uni tegistro OU ei:rf qualquer outro docu­
J;D,ento ou peça anexado ao pedido. 

3. Consultas: O serviço de registro internacional permi­
tirá, mediante pagamento da taxa prescrita, consultar todo 
pedido assim como todo documento 0\1 peça aneXado a este. 

4. Serviço de supervisão: O serviço de registro interna­
cional fornecerá por escrito~ mediante pagamento da taxa 
prescrita, informações do período para o qual a taxa foi paga, 
a. respeito de todos os registros efetuados em relação a obras 

,ou pessoas determinadas no decorrer do período considerado. 
Essas informações serão transmitidas com a maior brevidade 
possível após eada registro efetuado. 

5. Memória lnfonnallzada: O serviço de registro inter­
nacional poderá inserir, numa memória informá.tizada, parte 
ou todo o conteúdo do registro internacional, e poderá, -ao 
efetuar qualquer dos serviços mencionados nos incisos 1) a 
4) ou na Regra 3.4), dispor dessa memória. 

REGRAS 
Taxas 

1. Determinação das taxas: Antes de determinar o siste­
ma e o montante das taxas, e antes de introduzir qualquer 
modificação no sistema ou no montante das taxas, o Diretor 

-Geral consultará a Comissão Consultiva. A Assembléia pode­
rá ·dar instrução ao_ Diretor Geral de modificar o dito sistema, 
o dito montante, ou ambos. 

2. Redução das taxas para os depositantes dos países 
em desenvolvimento: O montante das taxas será iniciahnente 
reduzido de 15% quando o depositante for uma pessoa física 
ou· n~tural de um Esta9o Contratante _que seja ~osiderado, 
conforme a prática estabelecida pela· Assembléia Geral das 
nações Unidas, como país em desenvolvimento ou uma pessoa 
jurídica constituída de acordo com a legislação dessa categoria 
de Estado Con.tratante. A Assembléia examinará, periodica­
mente, a possibilidade de aumentar a porcentagem de tal 
redução. 

3. Entrada em vigor das mudanças efetuadas no mou­
tante das taxas: Nenhum aumento do montante das taxas será 
retroativo. A data de entrada em vigor de qualquer modifi­
cação será determinada pelo Diretor Geral ou, quando a modi­
ficação for efetuada por instrução da Assembléia, por esta 
última. Esta data será indicada quando a modificação for pu­
blicada no boletim, e passará a vigo·rar no mfnímo um· mês 
após tal publicação. · 

4. Moeda e forma de pagameuto: As taxas serão pagas 
na moeda e forma prescrita ou, se várias moeàas forem admiti­
das, na moeda que escolher o depositante. 

1. Alcance: 

REGRA9 
Instruções ,Admüiistrativas 

a) as instruções ~ministrativas conterão disposiçõeta re~ 
!ativas à administração do Tratado e do presente Regulamento 
de Aplicação; 

b) em caso..de divergência entre as disposições do Tratado 
ou do present~ Regulamento de Aplicação e as das Instruções 
Administr~!].vas, as primeiras deverão prevalecer. 

2. Elaboração: 
a) as instruções administrativas serão estabelecidas e po­

derão ser Il:lOdificadas pelo Diretor Geral, após consulta à 
Comissão C<inSO.J,tj.va; 

b) a Assembléia Geral poderá deterniinar a modificação 
das instruções administrativas ao DiretOr Geral a quem caberá 
efetuá-las. 

3. PubUcação e entrada em vigor: 
a) as instruções administrativas e toda modificação que 

sofrerem serão publicadas no boletim; 
ti) cada publicação especificará a data na qual as dispo­

sições publicadas entrarão em vigor. As datas poderão ser 
diferentes para disposições diferentes, ficando entendido que 
nenhuma disposição poderá entrar em vigor antes de ser publi­
cada no boletim. 

Certifico que o texto que precede é cópia fiel do Tratado 
sobre Registro Internacional de Obras Audiovisuais. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• 95, DE 1992 

Aprova o texto do Acordo de Seguridade Social ou Segurança Social, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, assinado 
em Brasília, em 7 de maio de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• É aprovado o texto do Acordo de Seguridade Social, celebrado entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, assinado em Brasília, em 7 de 
maio de 1991. 

Parágrafo único. Estão sujeitos â aprovação do Congresso Nadomil quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do presente acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I da Constituição Federal, ~arretem encargos ou compromissos gravosos ãO ·patrimônio 
nacional. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO DESEGURlDADE-SOCIAL OU 
SEGURANÇA SOCIAL ENTRE 0 GOVE~NO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Portuguesa 

Desejosos de melhorar a situação dos nacionaiS dos dois 
países no domínio social e, em conseqüência, de aperfeiçOar 
o Acordo de Previdência Social de 17 ae outubro de 1969 
existente entre o Brasil e Portugal, nomeadamente pela har­
monização desse acordo com as novas disposições introduzidas 
nas legislações de Seguridade Social e Segurança Social, 

Acordam as seguintes disposições: 

TíTULO! 
Disposições Gerais e Legislação Aplicável 

ARTIGO 1• 

1. Para efeitos de aplicação do presente acordo: 
a) "legislação" designa as leis, os regulamentos e dispo­

sições estatutárias, nos termos especificados no artigO 29; 
b) .. trabalhador" designa quer o trabalhador ativo, quer 

o pensionista,. quer o aposentado, quer o segurado em gozo 
de benefício ou aquele que mantenha essa qualidade; 

c) "beneficiário" designa quer o trabalhador, quer a pes­
soa que contribua voluntariamente e quer os respectivos de­
pendentes; 

d) "dependente" designa a pessoa assim qualificada pela 
legislação de Seguridade Social brasileira ou o familiar ou 
equiparado reconhecido como tal pela legislação de Segurança 
Social portuguesa; 

e) ·~autoridade competente" designa o Ministro ou outra 
autoridade correspondente responsáVel pelos regimes de Se­
guridade Social ou de Segurança Social; 

O "entidade gestora" designa quer a instituição Compe­
tente incumbida da aplicação da legislação referida no artigo 
29 quer a instituição responsável pelas prestações previstas 
nessa legislação; 

g) "Período de seguro" designa os períodos de pagamen­
to de contribuições e os períodos equivalentes tal como são 

definidos ou tomados em consi~eraç~O pda leg-lsl3.çã0 ão abri­
go da qual foram ou sãÇ> considerados como cumpridos; 

_h) "benefícios", "prestações", "pensões" ou "rendas" 
designa os benefícios, as prestações ou rendas previstas pela 
legislação aplicáVel, incluindo as melhorias, atualizações ou 
suplementos e as indenizações em capital que as possam subs~ 
tituir. 

2. Os restantes térinos utilizados neste acordo têm o 
significado que resulta da legislação do Estado Contratante 
em causa. 

ARTIG02' 

1. O presente acordo aplicar-se-á: 
I. -No Brasil, à legislação sobre o regime geral de Seguri-

dade Social, relativamente a: 
a) assistência médica; 
b) velhice; 
c) incapacidade laborativa temporária; 
d) invalidez; 
e) tempo de serviço; 
f) morte; 
g) natalidade; 
h) salário-família; 
i) acidente de trabalho e doenças profissiân-ais:. --

11. Em Portugal, à legislação relativa: 
a) ao regime geral de segurança social referente às presta­

ções de doença, maternidade, invalidez, velhice e morte e 
às prestações familiares; 

b) aos regimes especiais de segurança social estabelecidos 
para certas categorias ~e trabalhadores, na parte em queres­
peitem às prestações enumeradas na alínea precedente; 

c) às prestações concedidas pelos Serviços Oficiais de 
Saúde, em conformidade CO!'~ a Lei nç- ~6/79 que iristitui~ 
o Serviço Nacional de Saúde; 

d) ao regime de acidentes_ dç trabalho e doenças profis­
sionais. 

2. O presente acordo aplicar-se-á, igualmente, à legisla­
ção que complete ou modifique as legislações especificadas 
no parágrafo anterior. 
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3. Aplicar-se-á, também, à legislação que estenda os 
regimes existentes a novas Cãtegotias profissloriaís, ou que 
estabeleça novos regimes de Seguridade Social ou Segurança 
Social, se o Estado Contrantante interessado não se opuser 
a essa aplicação. no prazo de trés roe&es contados_ da data 
da publicação ofiCial dessa legislação. 

ARTIG03' 

1. O presente Acordo aplica-se aos nacionais de cada 
um dos Estados Contratantes e a qualquer outra pessoa que 
esteja ou tenha estado sujeita à legislação referida no_ artigo 
29, bem como aos seus familiares e sobreviventçs. 

2. As pessoas mencionadas no parágrafo precedente te­
rão os mesmos direitos e as mesmas obrigações que os nacio­
nais do Estado Contratante em que se encontram, relativa­
mente à aplicação da respectiva legislação referida no artigo 
2' 

ARTIGO 4' 

1. Salvo o disposto em contrário no presente acordo, 
os trabalhadores -~m-ª1ividade no território de um Estado 
Contratante estão exclusivamente sujeitos à legislação desse 
Estado, mesmo que residam no território do outr.o Estado 
ou que a entidade patronal que os ocupa tenha o seu domicílio 
social no território do outro Estado._ 

2. O princípio estabelecido no parágrafo precedente, 
será objeto das seguintes exceções: 

a) o trabalhador que dependa de uma empresa pública 
ou ,privada situada em um dos Estados contratantes e que 
seja destacado para o território do outro Estado por um perío­
do limitado, continuará sujeito à legislação do primeiro Estado _ 
sempre que o tempo de trabalho no território do outro Estado 
não exceda um período de sessenta meses. Se o tempo de 
trabalho se prolongar por motivo imprevisível, além desse 
prazo, poder-se-á excepcionalmente manter, no máximo por 
mais doze meses, a aplicação da legislação do primeiro Estado 
Contrantante, mediante prévio consentimento express_o da -au­
toridade competente do outro Estado; 

b) o pessoal do vôo das empresas de_ transporte aéreo 
continuará exclusivamente sujeito à legislação vigente no Esta­
do em cujo território a empresa estiver ~ituada; 

c) os membros da, tripulação de navio s_ob bandeira de 
um dos Estados Contratantes estarão sujeitos às disposições 
vigentes no respectivo Estado. Qualquer outro pessoal que 
o navio empregue em tarefas de carga e descarga, conserto 
e vigilância, quando no porto, estará sujeito à legislação do 
Estado sob cujo âmbito jurisdicional se encontre o navio: 

3. As autoridades competentes dos Estados Contratan­
tes poderão, de comum acordo, ampliar ou modificar, em 
casos particulares ou relativamente a determinada~ Ç?_tegorias 
profissionais, as exceções enumeradas no parágrafo 2"' 

ARTIGOS' 
1. Os funcionários diplomáticos, administi"ativõS e-téC.:­

nicos das missões diplomáticas e representações consulares 
dos Estados Contratantes ficam sujeitOS à legislação do Estado 
a que pertencem, excetuados os cónsules honorários, que fi­
cam sujeitos à legislação do Estado de residência. 

2. Os demais funcionáriOs, empregados e trabalhadores 
a serviço das missões diplomáticas e repartições Consulares 
ou a serviço pessoal de um de seus membros, ficam sujeitos 
à legislação do Estado em cujo território ·exerçãm ativi~ade, 
sempre que dentro dos doze meses seguintes à sua contratação 
~ão optem, cpm autorização em ~ad~ caso da aut?~dade com· 

peten'ie do referido Estado, pela legislação do Estado Contra­
tante a cUJO serviço se encontram. 

ARTIGO 6' 

1. Uma pesSoa que faça jus em um Estado Contratante 
ao direito a rima prestação prevista na legislação referida no 
artigo 2<:> conservá-lo-á, sem qualquer limitação, perante a 
entidade gestora desse Estado, quando se transferir para o 
território do outro Estado Contraritante. Em caso de transfe­
rência para um terceiro Estado, a conservação do :referido 
direito estará sujeita às condições determinadas pelo Estado 
quç outorg~ a prestação aos seus nacionais residentes naquele 
terceiro Estado. 

2. Uma pessoa que, por haver-se transferido do territó­
rio de um Estado Contratante-para o do outro Estado, teve 
suspensas as prestações previstas na legislação referida no 
artigo 2"', poderá, a pedido, readquiri-las em virtude do pre­
sente acordo, respeitadas as normas vigentes nos Estados Con­
tratantes sobre caducidade e prescrição dos direitos relativos 
à Seguridade Social ou Segurança SociaL 

TÍTULO 11 
Disposições Relativas às Prestações 

ARTIGO 7' 

1. Uma pessoa vinculada à Seguridade Social ou Segu­
rança Social de um Estado Contratante, incluindo o titular 
de uma pensão ou renda devida exclusivamente ao abrigo 
da legislação de um Estado Contratante, conservará o di_reito 
à assistência médica, quando se encontrar temporariamente 
no território do outro Estado. Terão o mesmo direito os seus 
dependentes. 

2, Os dependentes da pessoa referida no parágrafo pre­
cedente, enquanto se mantiver a vinculação desta à Seguridade 
Social ou SegurariÇa Social de um Estado Contratante, terão 
direito a assistêriciã médica no outro Estado_ em que residem. 

3. O titular de uma pensão ou renda devida exclusiva­
mente ao abrigo da legislação de um Estado Contratante, 
bem como os seus dependentes, conservarão o direito à assis­
tência médica quando transferirem a sua reSidência para o 
teritório do outro Estado. 

4. A extensão e as modalidades da assistência médica 
prestada pela entidade gestora do Estado Que concede as pres­
tações, nos termos dos parágrafos anteriores, serão determi­
nadas em conformidade com a legislação deste Estado. Não 
obstante, a duração da assistência médica será a prevista pela 
legislação do Estado a cuja Seguridade Social ou Segurança 
Social esteja vinculado o interessado. 

5. As deSi)ésàs relativas à assistência médica de que 
trata este artigo ficarão por conta da entidade gestora a cujo 
regime esteja vinculado o interessado. A forma de indenizar 
essas despesas e de determinar o seu ~$.tO será fixada ~~ 
comum acordo entre as autoridades competentes conforme 
o estipulado em Ajuste_Administrativo ao presente Aco~o. 
As autoridades competentes poderão, igualmente, renunciar, 
no todo ou em parte, ao reembols() das referidas despesas. 

ARTIG08' 

1. Para efeitos de dar por cumprido o período de carên­
cia ou de garantia com vista à aquisição do direito às prestações 
pecut11árias por doença e maternidade, noS: termos da Jegisl~­
-ção de um Estado Contratante, serão tidos em conta, na medi­
da fio necessário; os períodos de seguro cumpridos no outro 
Estado. 
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2 Uma pessoa que tenha completado num Estado Con­
tratante o período de carência ou de garantia necessário à 
concessão das prestações pecuniárias por doença e materni­
dade manterá no outro Estado o direito a essas prestações, 
salvo se a referida pessoa tiver direito a prestações idênticas 
nos termos da legislação deste último Estado. 

ARTIGO 9<> 

1. Para efeitos de aplicação da legislação portuguesa 
uma pessoa que haja cumprido períodos de seguro sob a égide 
das legislações de ambos os Estados Contratantes terá esses 
períodos totalizados para concessão das prestações decorren­
tes de invalidez, ~etN_ce e morte, exceto quando eStive:fem 
satisfeitas as condições estabelecidas por aqoela legislação, 
sem que haja necessidade de recorrer à totalização. 

2. Para efeitos de aplicação da legislação brasileira, uma 
pessoa que haja cumprido períodos de seguro sob a égide 
das legislações de ambos os Estados Contratantes: terá esses 
períodos totalizados para concessão das prestações decorren-
tes de invalidez, velhice e morte. · 

3. No que se refere à concessão da aposentadoria por 
tempo de serviço, as períodos de tempo de serviço verificados 
no Brasil serão igualmente totalizados com os períodos de 
seguro cumpridos sob a égide da legislação portuguesa, desde 
que esses períodos correspondam ao exercíciO efetivo de uma 
atividade profissional em-Portugal. -

ARTIGO 10 

Para efeitos de aplicação das legislações brasiléira e portu­
guesa, serão tidas em conta as seguintes regras: 

1. Quando, nos termos das legislações_ dos E~~ados Con­
tratantes, o direito a uma prestação depender dos períodos 
de seguro cumpridos em uma profissão regulada por um-­
regime ou lei especial de Seguridade Social ou Segurança 
Social, somente poderão ser totalizados, para a concessão 
das referidas prestações, ou períodos cumpridos na mesma 
profissão em um e outro Estado; 

2. Sempre que em um Estado Contratante Iião existir 
regime ou lei especial de Seguridade Social ou Segurança 
Social para a referida profissão, só poderão ser considerados, 
para concessão das mencionada.s prestações no outro Estado, 
os períodos em que a profissão tenha sido exercida no primeiro 
Estado, sob o regime de-Seguridade Socail ou Segurança Social 
nele vigente. Se, todavia, o interessado não obtiver o direito 
às prestações do regime ou lei especial, os períodos cumpridos 
nesse regime serão considerados como se tivessem sido cum­
·pridos no regime geral. 

3, Para a totalização dos períodos de seguro, cada Esta­
do Contratante tomará em conta os períodos cumpridos nos 
termos da legislação do outro Estado, desde que não coinc;i­
dam com períodos de seguro cumpridos nos termos da legisla­
ção _do outro Estado, desde que não coincidam com perídos 
de seguro cumpridos ao abrigo da sua própria legislação. 

ARTIGO 11 

As prestações a que as pessoas referidas nos Artigos 9;. 
e 10 do presente Acordo ou ·seus- dependentes têm direito 
em virtude da legislação de cada Um dos Estados Contratantes, 
em conseqüência ou não da totalização dos períodos de seguro, 
serão Jiquidadas nos termos da sua própria legislação, toman­
do em conta, exclusiva:mente, os períodos de seguro cumpridos 
ao abrigo da legislação desse Estado. 

ARTIGO 12 
Quando os montantes das pensões ou aposentadorias de­

vidos pelas entidades gestoras dos Estados Co11tratantes nãp 
alacançarem, somados, o mínimo fixado D.o Estado Contra­
tante em que o beneficiário re-side, a diferença até esSe mínimo 
correrá por conta dã. entidade gestora deste último Estado. 

ARTIGO 13 

Para efeitos da concessão das prestações familiares e dos 
auxilies natalidade e funeral previstos, respectivamente, nas 
legislações brasileira e portuguesa, cada Estado Contratante 
terá em co:i:tta, na medida do necessáriO, os períodos de seguro 
cumpridos no outro _E~tado Contratante. 

ARTIGO 14 

1. Uma pessoa vinculada à Seguridade Social ou Segu­
rança Social de um Estado Contratante, incluindo o titular 
de uma pensão ou renda devida exclusivamente ao abz:igo 
da legislação de um Estado Contratante, e cujos dependentes 
residem ou recebem educação no território dq outro Estado, 
tem direito, em relação aos referidos dependentes, ao--abono 
de família OI.J. salário-família de acordo com a legislação do 
primeiro Estado. 

2. Uma pessoa residente no território de um Estado 
Contratante a quem foi aplicada a legislação do outro Estado 
em conformidade com as disposições do presente Acordo, 
~em direito ao abo~o de família ou_$alário-família ao abrigo 
da legislação do último Estado. 

ARTIGO 15 
Se, para avaliar o grau de incapacidade em caso de aci­

dente de trabalho ou de doença profissional, a legislação de 
um dos Estados Contratantes preceituar que sejam tomados 
em consideração os acidentes de trabalho e as doenças profis­
sionais anteriormente ocorridos, sê-lo-ão também os acidentes 
de trabalho e as doenças profissionais anteriormente ocorridos 
ao_ abrigo da legislação do outro Estado como se tivessem 
ocorrido sob a legislação do primeiro Estado. 

TíTULO li 

Disposições Diversas 
ARTIGO 16 

L As modalidades de aplicação do presente Acordo 
serão objeto de um AjuSte Administrativo a estabelecer pelas 
autoridades competentes dos Estados Contratantes. 

2. As autoridades competentes dos Estados Contratan­
tes informa-se:..ão reciprocamente sobre as medidas adotadas 
para a aplicação do presente Acordo e as altera"ções que sejam 
introduzidas nas respectivas legislações em matéria de Seguri­
dade Social ou Segurança Social. 

ARTIGO 17 

1. As autoridades competentes e as entidades gestoras 
dos Estados Contratantes prestar-se-ão assistência recíproca 
para a aplicação do presente Acordo. __ 

2. Os exames médicos solicitados pela entidade gestora 
de um Estado Contratante, relativamente a beneficiários que 
se encontrem no território do outro Estado, serão levados 
a efeito pela entidade gestora deste Ultimo, a pedido e por 
conta daquela. 
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ARTIGO_fS-
1. Sempre que as entidades gestoras dos Estados Con­

tratantes tiverem de conceder prestações pecuniárias em virtu­
de do presente Acordo, fá~lo-ão em moeda do seu próprio 
país. 

2. Quando o pagamento for efetúiidO na rrioeda do outro 
país, a conversão será feita à menor taxa de câmbio oficial 
vigente no Estado cuja entidade gestora efetuar o pagamento. 

ARTIGO 19 
1. As isençõés de direitos, de taxas e de impostos, esta­

belecidas em matéria de Seguridade Social ou Segurança So­
cial pela legislação de um Estado Contratante, aplicar-se-ão 
também para efeito do presente Acordo. 

2. Todos os atos e documentos que tiverem de ser pro­
duzidos em virtude do presente Acordo ficam isentos de vistos 
e legalização por parte das autoridades diplomáticas e consu~ 
lares e de registro público, sempre que tenham tramitado 
por uma das entidades gestoras. 

ARTIGO 20 
Para efeitOs de aplicação do presente Acordo, as autori­

dades competentes e as entidades gestoras dos Estados Con­
tratantes comunicar-se~ão diretamente entre si e com os bene~ 
ficiários -ou -seus repre-se-ntantes. 

ARTIGO 21 
1. Os pedidos, documentos e recursos_ a apresentar pe~ 

rante uma instituição ou jurisdição competente de um Estado 
Contratante serão tidos como apresentados em tempo, mesmo 
quando o forem perante a instituição ou jurisdição correspon­
dente do outro Estado, sempre que a sua apresentação for 
efetuada dentro do prazo estabelecido pela legislação do Esta­
do competente. 

2. O requerimento· de presta-ções nos termos do presente 
Acordo, apresentado. a uma entidade gestora de um Estado 
Contratante, salvaguarda os direitos do requerente nos termos 
da legislação do outro Estado, desde que o interessado solicite 
que tal requerimento seja considerado nOs termos da legisla­
ção deste último Estado. 

3. Se um requerente apresentar o pedido de prestações 
à entidade gestora de um Estado Contratante e não restringir-­
especificamente -ó pedido das prestações_ à legislação desse 
Estado, o requerimento salvaguarda também os direitç.s do 
interessado nos termos da legislação do outro Estado. _ 

ARTIG022 
As autoridades consulares dos Estados Contratantes po­

derão representar, sem mandato especial, os nacionais do 

seu próprio Estado perante as autoridades competentes_ e as 
entidades gestoras em matéria de Seguridade Social ou Segu­

-rança:- Social do outro Estado. 

ARTIG023 
As autoridades competentes dos Estados Contrata-ntes 

resolverão, de comum acordo, as divergências e controvérsias 
que surgirem na aplicação do presente Acordo. 

ARTIG024 
Para facilitar a aplicação do presente Acordo, as autori­

dades competentes dos Estados Contratantes designarão- os 
organismos de ligação que julgarem convenientes, em Ajuste 
Administrativo. 

TÍTULO IV 
Disposições Finais 

ARTIGO 25 
- Cada uma das Partes notificará a outra Qo cumprimento 
das respectivas formalidades legais internas necessárias à en­
trada em vigor do presente Acordo, a qual se dará, concomi­
tantemente com o Ajuste Adminístratívo, tiinta dias após 
a data de recebimento da segunda dessas notificações._ _ 

ARTIG026 
1. O presente Acordo terá a duração de um ano, conta­

do a partir da data de sua entrada em vigor. Considerar--se-á 
tacitamente prorrogado por iguais períodos, salvo denúncia 
notificada por via diplomática pelo Governo de qualquer um 
dos Estados Contratantes, pelo menos três meses antes da 
sua expiração. 

2. Em caso de denúncia, as disposíÇões do presente 
Acordo, do AjUste AdministratívO e Normas de Procedimento 
que o regulamentem continU.cirão-em-vigór com respeito aos 
direitos adquiridos e em ViãS de aquisiçãO: -

ARTIG027 
O presente Acordo substitui o Acordo de Previdência 

Social, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Portuguesa em 17 de 
outubro de 1969, ficando salvaguardados os dii.-eitos·adquiridos­
constituídos ao abrigo do Acordo ora substituído. 

Feito em Brasilia, aos dias 7 do mês .de maio de _1991, 
e~ dois exemplares, na língua portuguesa, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Fran­
cisco Rezek. 

Pelo Governo da República Portuguesa: João de Deus 
Pinheiro. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 96, DE 1992 

Aprova o texto do Tratado de Extradição, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, assinado em Brasília, em 7 de 
maio de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: ... · . ·· · · 
Art. 1° É aprovado o texto do Tratado de E.xtradição, celebrado entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, assinado em Brasflia, em 7 de maio de 1991. 
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Parágrafo únicoc Estão sujeitos à aprovaÇáó do Congresso Nacíonal quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Tratado, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, ínciScr I da Constituição Federal~ -acãrretem encargos ou- compromissos gravosos ao patrim6rií0 
nacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

TRATADO DE EXTRADIÇÃO ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -

E O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA 
O Governo da República Federativa do Brãsil e o Go-

verno da República Portuguesa · 
Animados pelos laços de amizade e cooperação que presi-

dem ãs relações entre ambos os países; . 
Tendo em mente as profundas afinidades que enriquecem 

as relações entre os seus povos; e -
Desejando ãprofundar esse relacionamento privilegiado 

no campo da cooperação em áreas de interesse comum, no­
meadamente no âmbito da justiça em matéria penal; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 
Obrigaç&O de Extraditar 

As Partes Contratantes acordam na extradição recíproca 
de pessoas, segundo as dispo~ições do presente Tratado, para 
fins de procedimento crimirial, ou para cumprimento de pena 
privativa da liberdade por infração cujo julgamentõ seja da 
competência dos tribunais da Parte requerente. 

-'-b) a lei da Parte requerida preveja a punição de- um crime 
cometido fora do seu território, e-m condições semelhantes. 

5. Quando a extradição for pedida por um crime em 
matéria de taxas, impostos, direitos aduaneiro _e cambial, a 
extradição não será recusada pelo fato de a lei da Parte reque· 
rida não prever o mesmo tipo de taxas ou impostos ou não 
conter o mesmo tipo de regulamentação em matéria de taxas, 
impostos, direitos aduaneiro e· cambial que a legislação do 
Estado requerente. 

6. Se o pedido de extradição respeitar a vários fatos 
distintos, cada um deles punível pelas leis da Parte requerente 
e da Parte requerida com uma pena privativa da liberdade, 
mas em Ql}e a_lguns deles não preencham a condição relativa 
à medida da pena, a Parte requerida terá a faculdade de 
conceder também a extradição por estes últimos. 

ARTIGO III 

Inadmissibilidade de Extradição 

1. Não terá lugar a extradição nos seguintes casos; 
a) ser a pessoa reclamada nacional da Parte requerida; 
b) ter sido a infração cometida no território da Parte 

requerida; 
ARTIGO n c) ter a pessoa reclamada sido definitivamente jufgada 

na Parte requerida ou num terceiro Estado pelos fatos ·que 
Fatos Determi,nantes da Extradição fundamentam o pedido de extradição e ter sido absolvida, 

· !· Dão lugar ·a· extradíç3o os fatos puníveis~~segiirldo- ----ou, no caso de condenação, ter cumprido a pena; 
as le1s de ambas ·as Partes, com pena privativa da liberdade d) estar extinto no momento do recebímento do pedido, 
de duração máxima superior a um ano. _ · - segundo a lei de qualquer das Partes Contratantes; o Procedi· 

2. Quando a extradição for pedida para cumprimento- mento criminal ou a pena, por prescrição ou por qualquer 
de uma pena privativa da liberdade, só s-erá cõrtcedida se outra causa; 
a duração da pena ainda por cumprir for superio-r a nove e) estar anistiada a infração segundo a lei de qualquer 
meses. - -- - -- - das Partes Contratãirtes~- - - - · 

3._ Para ps fins do presente artigo, na determinação das O ser a irifração punível coni penã de morte ou prisão 
infrações segundo a lei de ambas as Partes Contratantes: · perpétua; 

a) não releva que as leis das Partes CbhtratátiteS qúãlifi- g) deve a pessoa ser julgada por tribunal de exceção ou 
quem ou tipifiquetii diferentemente os elementos constitutiVos- cumprir uma pena decretada pof um tribunal dessa natureza~ 
da infração ou utilizem a mesma ou diferente terininÕlogia h) haver fundadas razões para conSiderar que a pessoa 
legal; reclamada será sujeita a processo que não ofereça garantias 

b) todos os fatos imputados à pessoa cuja extradição é de um procedimento criminal que respeite as condições inter-
pedida serão considerados, sendo irrelevante a circunstância nacionalmente reconhecidas como indispensáveis à salvaguar-
de serem ou não diferentes os elementos cõristitutivos ·da infra· da dos Direitos do Homem ou cumprirá a pena em condições 
ção segundo as leis das Partes Contratantes. ·desumanas; 

4. Quando a infração que deu lugar-ao pedido de extra· i) tratar-se, s"egúndo· a -IéiiSiação da Parte requerida, de 
dição tenha sido cometida fora do território da Parte reque· infração de natureza polítiCa -ou com. ela Conexa; -
rente, a extradição será concedida, de acordo com as dispo- j) haver fundadas razões para concluir que a extradição 
sições do presente TratadO, desde que: _ _ __ é solicitada para fins de procedimento criminal ou de cumpri-

a) a pessoa cuja extradição é pedida seja nacional da mento de pena por parte de uma pessoa, em virtude da sua 
Parte requerente; ou raç·a, sexo, religião, nacionalidade ou convicções políticas. 
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ou que a situação dessa pessoa possa ser- prejudicada por 
qualquer dessas razões; ____ _ 

I) tratar-se de_ crime militar que, s~~n~O a, ~ei de ambas 
as Partes Contratantes, não constitua sinw,Itaneamente uma 
infração de direito comum. 

2. Não se conSi.deram de natureza política as irifrações 
que não sejam dessa natureza segundo: 

a) a lei da Parte requerida; . 
b) qualquer convenção internacional em que ~s duas Par­

tes Contratantes sejam Parte. 

ARTIGO IV 

Julgamento pela Parte Requerida 

1. Se a extradição não puder ser concedida por se verifi­
car algum dos fundamentos previstos nas alíneas a, f e g do 
número 1 do Artigo anterior, a Parte requerida obriga-se 
a submeter o infrator a julgamento pelo Tribunal c.ompetente 
e, em conformidade com a sua lei, pelos fatos que fundamen­
taram, ou poderiam ter fundamentado, o pedido de extra­
dição. 

' 2. Para os efeitos Previstos no número anterior, a Parte 
requerida poderá solicitar à Parte requerente, qua~do esta 
não os tenha enviado'espontaneamente, os elementos neces­
sários à iD.staU:r3ção Qo respectivo_ procedimento criminal, de­
signadamente os meios de prova utilizáveis. 

A,RTIGOV 

Recusa de Extradição 

1. A extradição poderá ser recusada: 
a) se as autoridades competentes da Parte requerida tive­

rem decidido abster-se de instaurar procedimento criminal, 
pela infração que deu lugar ao pedido de extradição, contra 
a pessoa em relação à qual a extradição -é pedida; 

b) se a pessoa cuja entrega é solicitada tiver sido ·conde­
nada à revelia pela infração que deu lugar ao pedido de extradi­
ção, exceto se a lei da Parte requerente lhe assegurar a possibi­
lidade de interposição de recurso da decisão condenatória, 
ou a realização de novo julgamento após a extradição; 

c) se estiVer pendente procedimento criminal nós tribu­
nais da Parte requerida pelOs fatos que fundamentam o p6dido 
de extradição. · 

2. A Parte- ieqUerida poderá sugerir à Parte requerente 
que retire o seu pedido de extradição, tendo em atenção razões 
humanitárias que digam nomeadamente respeito à idade, saú­
de, ou outras circunstâncias particulares da pessoa reclamada. 

ARTIGO VI 

Regra da Especialidade 

1... Uma pessoa extraditada ao abri~o do presente Trata­
do não pode ser detida ou julgada, nem sujeita a qQalquer 
outra restrição da sua liberdade pessoal no território ~a P.arte. 
requerente, por qualquer fato distinto_ do que motivou a extra: 
dição e lhe seja anterior ou contemporâneo. 

2. Cessa a proibição constante_ do número anterior 
quando: 

a) a Parte requerida~ ouvido preyiamente o extraditado, 
der o seu consentimento, na seqüência da apreciação de pedi­
do nesse sentido apresentado e decidido nos termos previstos 
para o pedido de extradição; 

b) o _extraditado, tendo direito e possibilidade de sair 
~território-da Part_e requerente, nele permanecer por mais 
de quarenta e cinco dias ou af voluntari.amente.regressar. 

3. Se os elementos constitutivos da infração f_orem altera­
dos na Parte requerente na pendência do processo,-contra __ 
a pessoa extraditada só prosseguirá o procedimento- criminal 
se os elementos constitutivOs ~ infpt~o permitirem a extra­
dição de acordo com as disposições do presente Tratado. 

ARTIGO VII 

Reextradição 

1. A Parte requerente não pode reextraditar para tercei­
ro Estado a pessoa que a Parte requerida lhe entregou no 
seguimento de um pedido de extradição. 

2. Cessa a proibição de reextradição constante do núme~ 
ro anterior: · 

8.) se, nos termos estabelecidos para o pedido de extradi­
ção, for s_olicitada à Parte requerida e dela obtida a correspon­
dente autorização j'11dicial para a reextradição, ouvido previa­
mente o extraditado; 

b) se o extraditado, tendo direito e possibilidade de sair­
do território da Parte requerente, nele permanecer por mais 
de quarenta e cinco dias ou af vol~~tariamente regressar. 

3. A Parte requerida pcH:Iefá Solicitar à Parte requerente 
o envio de declaração da pessoa reclamada sobre se aceita 
a reextradição ou se se opõe a ela. 

ARTIGO VIII 
Pedidos de Extradição Concorrentes 

1. No caso de concorrerem diversos pedidos de extra­
. diç.ão da mesma pessoa pelos mesmos fatos, tem preferência 
o do Estado em cujo territóriO a Infração se consum_ou _ou 
oride foi praticado o fato principal. 

2. Se os pedidos respeitarem a fatos diferentes têm pre-
ferência: -- - ' , - . - ' - --

a) no caso de infrações de gravidade diferente, o pedido 
relativo à infração mais grave segundo a lei da Parte requerida; 

b) no caso de infrações de igual gravidade, o pedido mais 
an!igo, ou, sendo simultâneos, o do Estado de que o extradi­
tando for nacional ou residente, ou, nos demais casos, o do 
Estado que? de acordo com as -circunstâncias 00ricretas7 desig­
nad"-r::pente a existência de Tratado ou a.possibilidade de reex­
tradição entre as Partes. reque~entes, se entender_ que dev~ 
ser-,preferido aos outros. 

ARTIGO IX 
ComlJDiaçio da Decisão 

- A Parte requerida informará a Parte requerente, no mais 
curto prazo possível, da decisão sobre o pedido de extradição, 
iridicando, em caso de recusa total _ou parcial. os motivos 
d.essa recusa. 

ARTIGO X 
Viu de Com111ilação 

.. Os pedidos de extradição e todà :;~. correspondência ~l~e-
rior se.rão transmitidos. por via diplomática. - - -

ARTIGO XI 
Requloltos do Pedido 

O pedido de exttadição deve inclUir: 
a) a identificação da ~ reclomada; 
b) A menção expressa da sua nacionalidade; 

- c) a prova -~ que .. no caso concreto, a mesma pessoa 
está .. ujeita à jurisdição penal da Parte re9uerente; 
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d) ,a prova, no caso de infração cometida em terceiro 
Es~dó, de que este não reclama o extraditando por causa 
~ infração; · ~ 

-e) a infonnação,-nos-casos de condenação à revelia, de 
que a pesSoa reclamada pode recorrer da decisão ou requerer 
novo julgamento-após a efetiVação da extradição. 

' ~ ARTIGO XII 
Instrução do Pedido 

Ao pedido de extradição devem ser juntados os elementos 
seguintes: . 

- a) mandado de detenção, ou documento equivalente da 
·pesso~ reclamada, emitido pela autoridade competente; 
-· b) quaisquer indicações úteis ao reconhecimento e locali­
zâção da pessoa reclamada, designadamente extrato do regis­
tro ci~l, fotografia e ficha datiloscópica; 

-e) .certidão ou cópia autenticada da decisão que ordenou 
a _expedição do mandado de detenção, no caso de extradijio 
para procedimento criminal; 
. d) certidão ou cópia autenticada da decisão condenató­
fià,, no caso de extradição para cumprimento da pena, bem 
com<;) .,4f'Ç!J{Uento comprovativo da pena que resta cumprir, 
se es~a .::~o coq~ponder à duração da pena imposta na decisão 
condenp.tória;· . 

. · ~~t) d.~sqi.Ç~Q dos fatos imputados à pessoa reclamada com 
indicação d3: data,.. local_ e circunstâncias da infraÇão e a sua 
qUalificação jurídica, se não constarem das qecisóes referidas 
lUIS alíneas c ou d; 

. I) cópia dos textos legais relativos à qualific3ção e puni­
Ção dos fatos imputados ao extraditando e â prescrição do 
procedimento criminal ou da pena, conforme o caso; 

g) declaração da autoridade competente relativa a atos 
Que tenham interrompido ou suspendido o prazo de prescri­
çio, sc;:gupd9 a.l~i da Part~ requerente, se for o caso; 

~>. ·~pi~ ~os texto~ legais relativos à possibilidade de re~ 
cuts6 da· decisão ou de efetivação de novo julgamento, no 
caso de condenação à revelia. 

, , ARTIGOXIII 
Eláradlção com Consentimento do Extl"lldltando 

L A pessdadetida paí'á éfeito de extradição pode decla­
rar que consente na sua entrega imediata à Parte requerente 
c que renuncia ao processo· jUdicial de extradição, depois de 
advertida de que tem direitO a éste processo. 

_ 2 .... A declaração é assinada pelo extraditando e ·pelo 
, seu defensor ou advogado. constituído. 

·: .3. A autoridade judicial verifica se estão preenchidas 
~condições para que a extradição possa ser .concedida, ouve 
o dcçlarante para se certificar se a· declaração res~ta da sua 
livre determinação e, em~ afirmativo, homologa-a, orde-· 
nando a sua entrega à Parte requerida, de tudo se lavrando 
auto. ·'"' · · - · · · 
· 4: ·,A "d~elaração, hoMologada nos termos do número 
anterior, é iirC:vogável. 

·s't O àto judicial de homologação equivale, para todos 
q; efeitos, à decisão final do processo de extradição. 

ARTIGO XIV 
: ~mentos_ Complementares 

. < ·.. 1. Quando o pedido estiver incompleto ou não vier 
acompanhado de elementos suficientes para permitir- à Parte 
~qu_crida tomar uma decisão, pode esta solicitar que lhe sejam 
f~mccidos ·elementos ou informações complementares, no 
pruo que estjp,ular, mas não superior a sessenta dias. 

2. O nãO envio dos elementos ou informações solici­
tados nos termos do n~mero anterio! não obsta a que o pedido 
de extradição seja decidido à luz dos elementos disponíveis. 

3. Se uma pessoa, que se encontre detida em virtude 
de tiffi pedido de extradição, for libertada pelo fato de a P;ute 
requerente não ter apresentado os elementos complementares 
nos termos do núme'rO 1 do presente artigo, a Parte requerida 
deverá notificar a Parte requerente, logo que possível, da 
decisão tomada. 

~ARTIGO XV 
Detenção do Extraditando 

1. As Partes Contratantes, logo que deferido o pedido 
de extradição, obrigam-se a adotar todas as medidas neces~ 
sárias para assegurar a sua efetivação, inclusive a procurar 
e a deter a pessoa reclamada. 

2. A detenção da pessoa reclamada durante o processo 
de extradição, até à sua entrega à Parte requerente, reger-se-á 
pela lei interna da Parte requerida. 

ARTIGO XVI 
Entrega e remoção do Extraditado 

1. Sendo concedida a extradição, a Parte requerida in­
formará a Parte requerente do local e da data da entrega 
da pessoa reclamada e da duração da detenção por ela sofrida, 
para efeito de ser computada no tempo de prisão que tiver 
sido imposta. 

2. A Parte requerente deverá remover a pessoa da Parte 
requerida dentro de um prazo razoável fixado por esta última, 
não superior a sessenta dias. 

3. O prazo referido no nifmero anterior é prorrogável 
na medida exigida pelo caso concreto, quando razões de força 
maior Comunicadas entre as Partes Contiatantes, nomeada.: 
mente doença verificada por perito médico, a qual ponha 
em perigo a vida do extraditado, impedirem a remoção dentro 
desse prazo. 

4. Decorrido o prazo referido nos números 2 e 3 sem 
que alguém se apresente a receber o extraditado, será o mesmo 
restituído â liberdade. 

S. A Parte requerida pode recusar-se a extraditar a pes­
soa que· não tenha sido removida no prazo referido neste 
artigo.~ 

ARTIGO XVII 
Diferimento da entrega 

1. Não obsta à concessão da extradição a existência em · 
tribunais da Parte requerida de processo penal contra a pessoa 
reclamada ou a circunstância de esta se encontrar a cumprir 
pena privativa da liberdade, por infrações diversas das que 
fundamentaram o pedido. 

2. Nos casos do número anterior, düere--se a entrega 
do extraditado para quando o processo ou o cumprime~o 
da pena tenninarem. 

3. É também causa de adiamento da entrega a verifica­
ção, por perito médico, de enfermidade que ponha em perigo 
a vida do extraditado. 

~ ARTIGO XVIII 
Entrega tempocária 

1. No caso do número 1 do Art_igo anterior, a pessoã 
reclamada pode ser entregue temporariamente, mediante au­
torização judicial, para a prática de atos processuais, designa­
d31J1ente o julgamento, que a Parte requerente demonstre 
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não poderem ser adiados sem grave prejuízo, desde que isso 
não prejudique o andamento do processo pç::ndente na Parte 
requerida e a Parte requerente se comprome_ta a que, termi­
nados esses atos, a pessoa reclamada seja restituf~a sem quais­
quer condições. 

2. A presença temporária da-pessoa·reClá.ffiaaa no terri­
tório da Parte requerente não poderá ultrapassar sessenta 
dias e só será autoriz.ada por uma única vez .. 

3. Se a pessoa entregue temporariamente estava a CUIJI-: 
prir pena, a execução desta fica suspensa desde a data em 
que essa pessoa foi entregue ao representante da Parte reque­
rente até à data da sua restituição às autoridades da Parte 
requerida. 

4. É todavia copsiderada na condenação a detenção que 
não venha a ser computada no processo estrangeiro. 

ARTIGO XIX 

Entrega de Coisas 

1. Na medida em que a lei da Parte requerida o permita 
e sem prejuízo dos di,reitos de terceiros, q_ue deverão s~r devi­
damente respeitados. as coisas encontradas na Parte requeTida 
que tenham sido adquiridas em resultado da infração ou que 
possam ser necessárias como prova desta devem, se a Parte 
requerente o solicitar, ser-lhe entregues caso a eXtrádição seja 
concedida. 

2. A entrega das coisas ieferidas no número :anteriOr 
será feita- mesmo que a extradição, tendo sido concedida, 
não possa ser efetivada, no~peadamente por fuga ou mo(te 
da pessoa reclamada. _ _ _ · 

3. --A-Parte requerida poderá entregar, sob condição de 
serem restituídos sem quaisquerdespesas, os objetos a que 
se refere o número 1 do presente artigo, quando possam estar 
sujeitos ã medida cautelar, ~9 território da referida Parte, 
em processo penal em curso, se interessarem por outras razões 
ou sobre eles haja direitos de terceiros. 

ARTIGO XX 
Detenção Provisória 

7. A restituição à h"berdade não obsta à nova detenção 
ou à ext:t:_adição, se o pedido de extradição for recebido apóS . 
o prazo referido no número 5 do presente artigo. 

ARTIGO XXI 
Recaptura 

Em caso de evasão após a eõtrega à Parte requci-Cilte, 
e regresso da pessoa extraditada ao território da Parte reqQC:­
_rida, poÇ-e ser soJ~itada a sua reCaptura apenas com base D.o; 
envio de mandado de captura acompanhado dos elementos 
necessários paia se saber que foi extraditada e se evadiu ~te::~: 
de extinto o procedime~to criminal ou cumprida a pena. • ·· 

• t • ~-O·'<' .. - .. ,.,_ 

ARTIGO XXII 
'•, 

Trânsito ·-< • ._ ..• -•. 

1. O trânsito, pelo território de qualquer das Partes' 
Contratantes, de pessoa que não seja nacional dessa· Parte 
e tenha sido extraditada para a outra por um terceiro Estado~ 
será facultado desde que_não se oponham motivos de ordem 
pública e se trate de infração justificativa de extradiçãO: nQS 
termos deste Tratado. 

2. _O pedido de trânsito é transmitido por •via diploÍD4" ' ' 
tica, deve- identificar o extrâditado e ser instrUído· oorn Os~, ' 
elementos referidos nas alíneas a, c ou de e do Arligb"XII~ .--, .. 1

; 

3.- Competirá às autoridades do-Estado dC trâóSito thaí\~· 
ter sob prisão ou detenção o extraditado~ enQuantO eSte pci--2;-'.·i; 
manecer no seu território. - - · - - · ,.. ·'"r-r·--·--.. 

. 4. Se. for_ Utilizado transporte aéreo e não estiver prevista · ·· 
uma aterrisagem no território de uma das Partes é suficiente 
uma comunicação da Parte requer~nt~. · 

• . .~;-,,,; '·· ';. ·- • . 1 

ARTIGO XXIII 
Despesas . ~, .-. ·.< :.'J.lo 

• - - ' --- - • ' ' • ·, $ i ~-) 

1. F1cam a cargo da Parte requerida as despesa:; .causa- · 
das pela extradição até à entrega do -extraditado à. PªnÇ req..,e- .. 
rente. - - · 

- 2,.;._ Ficam-a cargo da Parte requerente: 
a) as despesas com a remoção do extraditado_ de um_E:.sta-

doparaooutro; · - - -. : . ~-,_.,-f-,~-
b) as despesas causadas pelo trânsito do ~e~tr~!li,t:!<lo-

1. Em caso de urgência e como ato prévio-de um pedido 
'formal de extradição, as Partes Contratantes podem solicifãf ARTIGO XXIV 

l • • t ~ . • ' ' 

'.· '·-·· .• ,J_ ) 

a detenção provisória da pessoa a extraditar. Resolução de Dúvidas .-, ., ~ 
2. O pedido de detenção provisória indicará a eXistência Quaisquer dúvidas ou dificul4ades resultanteS da 3pli~ 

de mandado de detenção ou decisão condenatória contra a -- ção ou interpretação do presente Tratado serão resolvida.s 
pessoa reclamada, conterá o resumo dos fatos coriStltutivos · por consulta entre as Partes Contratantes. 
da infração, data e local onde foram cometidos, indicação 
dos preceitos legais aplicáveis e -todos os dadoS-d~sponíveis 
acerca da identidade, nacionalidade e localização de_~~ pes­
soa. 

3. O pedido de detenção provisó=r:ia será trailslnitido 
por via diplomática. 

4. A decisão sobre a detenção e a sua manutenção será 
tomada em conformidade com o direito dá. Parte requeridâ 
e comunicada imediatamente à Parte requerente. 

5. Pelo meio mais rápido, a Parte requerida informará 
a Parte requerente do resultado dos atos praticados para a 
detenção, mencionando que a pessoa _detida será restituída 
à liberdade se não receber o respectivO pedido de extradição 
no prazo de sessenta dias após a detenção._ _ 

6. A manutençã~ da detenção após o recebimento do 
pedido de extradição aplica-se o disposto no número 2 do 
Artigo XV. 

ARTIGO XXV 
EntrAda em Vigor e DenúDcla - .:--"·{·--~: 

L O presente Tratado está su)eiio a ratlfici.Çãci.' · · ···; ; : 
-2. O Tratado .eptrará em vigor .no primeiro dia dp seaun. 

do mês seguinte àqu(;!le __ em que tiver lugar a troca dos lnstru .... 
mentos de Ratificação e: mantér-se-·á: eni vigor enquanto nio 
for denunciado por uma das Partes. Os seus efeitoS cesSam. 
seis--meses apõs O diã_ç:lo recebimen~~ d~ denúncia. 

Feito em Brasília, aos 7 dias do mês de D).aio de t99~. 
em dois exemplares originais na lfugua portuguesa, sendo am• 
bos os textos autênticos. ~ . ~_. · 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Fnal-
cisco Rezek -- ~'- •~ --

Pelo Governo <;la República Portuguesa: Joio de Dnf 
P!Dheiro. - - ~ ' · 



11104 Terça-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 1992 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 97, DE 1992 
Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e 

os Governos da República Argentina e da República do Chile, para o Estabelecimento da 
Sede do Tribunal Arbitral na Cidade do Rio de Janeiro, nas dependências do Comitê J'!rídico 
Interamericano, celebrado em Assunção, em 30 de outubro de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: ·· 
Art. 1• É aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 

e os Governos da República Argentina e da República do Chile, para o Estabelecimento da Sede do 
Tribunal Arbitral na Cidade do Rio de Janeiro, nas dependências do Comitê Jurídico Interamericano, 
celebrado em Assunção, em 30 de outubro de 1991. . 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer àtos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património 
nacional. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. - SenadorMauro Benevides,Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E OS GOVERNOS 

DA REPÚBLICA ARGENTINA E DA REPÚBLICA 
DO CHILE, PARA O ESTABELECIMENTO DA 
SEDE DO TRIBUNAL ARBITRAL NA CIDADE 
DO RIO DE JANEIRO, NAS DEPEND~NCIAS 
DO COMIW JURÍDICO lNTERAMERICANO 

O Governo da República Federativa do Brasil e os Gover-
nos da República Argentina e da República do Chile, · 

Considerando: 
Que a DeclaraçãO Presidencial sobre limites enti-e a Repú­

blica Argentina e a República do Chile 3Ssinadâ enl 2 -de 
agosto de 1991,_em seu AnexoU estipula a decisão e as bases 
para submeter a um trib'unal arbitral o traçado da linha do 
limite entre os dois paíseS,,eiitre o Marco 62 e o Monte Fitz 
Roy; _ _ _ _ _ ____ ,: _ . , 

Que o Governo da República Federativa do Brasil mani­
festou silã. cõli:Cordância qom o estabeleciniento-na cidade do 
Rio de Janeiro do tribunal arbitral mencionado na referida 
Declaração Presidencial sobre Limites; 

Que a Secretarüi-Geral da bi-ganiZá'ção ·dos Estados 
Americanos aceitou que a sede do_ Comitê itirfdico Interanle­
riCano Se já Utilizada-como _sede do aludido tribunal arbitial; 

Acordam o seguinte: . , 

ARTIGO I 

1. Para os efeitos do presente Acordo: 
a) O "Tribunal" é o tribunal arbitral estabelecido de con­

formidade com o Anexo 11 da Declaração Presidencial sobre 
Limites entre- a República Argentina e a República do Chile 
de 2de agos~o d~ 1991 e o compromisso arbitral que a respeito 
firmarão os dois pafseS em 31 de Outubro de 1991; 

b) os "Meiil.bros"_do Tribunal são os árbitros que o inte­
gram; 

c) os "Funcionários do Tribunal" são seu secretário, os 
técnicos e os 'assessores- que este venha a design-ar; 
d) as "Agências Arbitrais" são os escritórioS-que os Governos--

da República Argentina e a República do Chile de_cida~ esta­
bel~~r, rt::spectivamente, na cidade_ do Rio de Janeiro, -~e­
diante comunicação ao Governo da República Federativa do 
Brasil, para representá-fos púãnte- o Trlbunal; 

e) os "Agentes" são as pessoas designadas pelos Gover­
nos da ~epública Argeritina e a República do Chile, re_specti­
vamente, para representá-los perante o Tribunal Arbitral; -

f) os "Funcionários das Agências Arbitrais" são as pes­
soas designadas pelos Governos da República Argentina: ou 
da República do Chile para integrar suas respectivas Agências, 
incluindo advogados, técnicos e assessores; 

g) a "Arbitragem" é o procedimento estipulado no Ane­
xo li da Declaração Presidencial sobre limites entre a Repú­

. blica Argentina e a República do Chile de 2 de agosto de 
1991, de acordo com as disposições contidas no referido Anexo 
e no Compromisso que, para esse efeito, írrmarão os mencio­
nados países em 31 de outubro de 1991. 

2. Os nomes das pessoas designadas pelos Governos 
da República Argentina e da República do Chile para desem­
penhar as funções previstas nos incisos e e f do parágrafo 
anterior, assim como o domiCiliadas Agências a que se refere 
o inciso d) do mesmo parágrafo, serão oportunamente cOmuni­
cados, por meio de notas diplomáticas, ao Gove·mo da Repú­
blica Federativa do Brasil. 

3._ Os Governos da República Argentina e· da República 
do Chile comunicarão, oportunamente, ao Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil qualquer mudança na informação 
a que se refere o parágrafo anterior. 

ARTIGOIT 
1. O Governo da República Federativa do BraSil -conce­

derá ao Tribunal, seus Membros e seus Funcionários os privilé­
gios, as imunidades, as isenções e as facilidades necessári"ãS 
para o livre desempenho de suas funções por ocasião d3. Arbi­
tragem, entre os quais particularmente os seguintes: 

- a)~ os- documentos destinados ao uso oficial do Tribunal 
e -seUs Membros, assim como sua correspondência ofiçiaf serão 
invioláveis em qualquer lugar onde se encontrarem; -
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b) as salas de reunião, os gabinetes e os __ demais locai_s 
que o Governo bras_ileiro 01,1 o Comitê Jurídico Interamericano 
ponham à disposição do Tiibunal ou seus Membros serão 
invioláveis; 

c) o Tribunal e seus Membros se beneficiarão, em suas 
comunicações oficiais, de um tratamento igualmente favorável 
ao outorgado às representações diplomáticas e seus funcio-
nários. -

2. Tais privilégios, imunidades, isenções, e fácilidades 
são concedidos no· interesse da administração da Justiça inter­
nacional e não no interesse pessoal de seus beneficiários. 

3. Quando o beneficiário dos privilégios, das imunida­
des, das insenções e das facilidades previstos n_o presente artigo 
possua a nacionalidade da República Federativa do B~asil, 
ou tenha nela sua res~dência permanente, gozará de tais prer­
rogativas na medida em que o permita a legislação do referido 
Estado. 

ARTIGO IIl 
1. Os Agentes, os conselheiros e os advogados das Par­

tes se beneficiarão dos privilégios, das imunidades, das isen­
ções e das facilidades de !'esiçlência, deslocamento, comuni­
cações e arquivos -qrie sejam necessários para o exúcício inde­
pendente de suas funções. 

2. -O Governo d_a República Federativa do Brasil conce­
derá aos Agentes, advogados, assessores e conselheiros, e 
às Agências e seus Funcionários os privilégios, as imunidades, 
as isenções e as facilidades habitualmente recoith~~o~ ~os 

funcionários_ diplomáticos segl}.n4o _a Convenção de Viena so­
bre Relações Diplomáticas de 18 de abril de 1961. 

ARTIGO IV 

Para resolver as situações não previst~S no presente Acor­
do, as Partes aplicarão a Conven_ção 4e Viena sqbre Relações 
Diplomáticas de 18 de abril de 1961. 

ARTIGO V 

O Governo da República Federativa do Brasil se compro­
mete a aplicar aos locais da sede do Comitê Jurídico Intera_me­
ricano e aos funcionários do referido órgão que exerçam fun­
ções perante o Tribunal, as normas estabelecidas no CapítUlo 
I do Acordo sobre Previlégios e Imunidades da Orgãnização 
dos EStados Americanos dura~ te a vigência do presente Acor-
do. · 

ARTIGO VI 

O Presente Acordo entrará em vigor a partir do momento 
em que o Governo da República Federativa do Brasil comu­
nicar às demais Partes o cumprimento de seus requisitos consti­
tucionais de aprovação, e sua vigência se estenderá até o 
término defmitivo -do prOcesso arbitral e a dissolução do Tribu­
nal. 

Feito na cidade de Assunção, aos 30 dias do mês de 
outubro de 1991, em três exemplares, dois em espanhol e 
um em português, sendo todos igualmente autêntiCos. 

Pelo Governada República Federativa do Brasil: 
Pelo Governo da RepúbliCa Argentina: 
Pelo Governo da República Chile: 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro 

Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemoy promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N• 98, DE 1992 

Autoriza a União a celebrar operações de crédito 
externo, visando ao reescalooameoto e refinanciamento 
da dívida externa de médio e longo prazos junto a bancos 
comerciais, a conceder garantias, a assumir dividas ex­
ternas de entidades federais extintas e dissolvidas e dá 
outras providências. Com base no art. 52, incisos V 
e VII, da Constituição Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a União autoriZada a -Celebrar corÍtra.tos de 

operações externas de natureza financeirã., junto -aOs bancos 
comerciais credores da dívida externa do. setOr públicO, no 
valor de até US$57,000,000,000.00 (cinqüenta e sete bilhões 
de dólares norte-3IJ1ericanos), na conformidade do Sumário 
de Prfucipais TermOs (Term S_heet), do_ Pedido _de Dispensa 
de CumprilnentO de Obrigações e dos demais documentos 
que acompanham a Mensagem Presidencial n" 707, de 13 de 
novembro de 1992, e especialmente das condições estipuladas 
nesta resolução. 

Art. 2" O reescalonamento e refínã.ncia.men_to oÇjetos 
do acordo a que se refere o artigo anterior compreendem 
as seguintes obrigações: 

I - Obrigações externas decorrentes de contratos de em­
préstimos de médio e longo prazos, celebrados por entidades 
do setor público junto a credores privados externos, obietos 
do acordo plurianual de reestruturação firmado em 1988 
(MYDFA), tenham ou não os respectivos montantes sido de­
positados junto aó Banco central; nos termos do MYDFA. 
O universo da dívida objeto do presente acordo difere daquele 
reestruturado pelo MYDF A em três particularidades: 

a) são excluídas obrigações cujos valores tornaram-se li­
vremente remisSíveis ao exterior em virtude da Resolução 
n" 1.838, de 1991, do Conselho Monetário Nacional- setor 
privado, setor fioariceiro na~ional~ _bem como Petrobrás e 
COmpanhia Vale do Rio Doce; _ . 

b) são incluídos na reestruturação vencimentos para além 
de 31 de dezembro de 1993, de forma a obter uma novação 
total da dívida externa do setor público; 

c) são igualmente incluídos na reestruturação os chama­
dos Downpayment Amonts, parcelas de principal dos anos 
1991-93 que, nos termos do MYDFA, deveriam ser remetidas 
livremente aos respectivos credores externos. 

li-Dinheiro Novo de 1988 (1988 New Money), ou seja, 
-obrigações objeto dos contratos de 1988, que importaram no 
ingresso de recursos novos: o Parallel Financing Agreemeot, 
o Commercial Bank Cofinancing Agreement, e o New Money 
Trade Deposit Facility Agreement. Não são incluídos os mon­
tantes relativos aos New Money Bonds, emitidos pelo Banco 
Central do Brasil em virtude do New Money Bond Exchange 

_Agreement; -
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III- os montante's relativos a juros devidos nos termos 
dos contratos acima enumerados, e não pagos no decorrer 
dos anos de 1991, 1992 e 1993, até o momento da implemen­
tação deste acordo, atualizados até a data da novação e acres-
cidos de remuneração. _ _ _ _ __ _ 

Art. 3o Os débitos externos descritos no artigo anterior 
serão trocados por uma combinação de nove instrumentos 
oferecidos aos credores, sendo as opções constituídas de oito 
tipos de bônus e um instrumento sob a forma de contrato 
de reestruturação: 

I) Bónus de Desconto. Envolve a troca da _dívida antiga 
por bónus com desconto de trinta e cinco por cento sobre 
seu valor de face, com trinta anos de prazo, amortização em 
parcela única ao final do prazo (bullet) e taxa de jur_os de 
mercado: Libor de seis meses mais s~read_ de 13/16 de 1%. 
Esse instrumento, em forma nominativa, contará com garantia 
de cem por cento do montante de principal, bem como de 
doze meses de pagamento de juros. 

11) Bônus ao Par. Envolve a troca ao par da_dívida antiga 
ao bónus de juros fixos. Do primeiro ao- sexto ano _a taxa 
de juros obedece a uma escala crescente:_ 4% no primeiro 
ano, 4,25% no segundo, 5% no terceiro ano; 5,25% no quarto 
ano, 5,5% no quinto ano,- 5,75% no sexto ano,_ todas essas 
taxas fixas, sem direito a spread. Do sétimo ao trigésimo 
ano a taxa de juros será fixada em 6%, tambem sem direito 
aspread. Esse ativo terá trinta anos de prazo, com -amortização 
em parcela única ao final dO prazo, e s_crá garantido por caução 
cobrindo 100% do principal, bem como doze meses de paga~ 
menta de juros-: 

III) Bônus de Redução Temporária dos Juros ou FLIRB. 
Esse bônus tem prazo de quinze anos, incluindo nove anos 
de carência, e amortizações semestrais iguais. A taxa de juros 
obedece a uma escala crescente nos seis--piiril.eiros anos ~ 
de 4% nos dois primeiros anos, 4,5% nO t~!c-e:iró ·e quartO 
ano, e 5% no quinto e sexto anos, todas essas taxas fixas, 
sem spread. A partir do sétimo ano passa a ser flutuant~: 
Libor de seis meses mais spread de 13/16 de 1%. Esse atiVo 
conta com garantia de pagamento de doze meses de juros, 
válida somente até o sexto ano. 

IV) Bónus de CapiiaHzação. ESse ativO tem Pi-azo de 
vinte anos, incluindo_dez de carência. A 1_~xa de _juros durante 
os primeiros seis ahoS obedeCe a _uffia esca_J~ cre~cente_: _4% 
nos dois primeiros anos, 4,5% no terceiro- e qu-aito- ai10s, 
5% no quiil.tO e Se"it6 anos, f ricos sem spread., e passa a render 
8% ao ano, também sem spread a partir do sétimo ano, haven­
do uma capitalização da diferença entre as taxas iriicigis e 
essa taxa fixa. Esse -i!tstrumento não leva nenhuma garantia. 

V) Bônus de Conversão da Dívida. Título ao portador, 
com prazo de dezoito ·anos, inclUindo dez anos_ de carência 
e taxa de juros de Libor de seis meses mais 7/8 de 1% ao 
ano. Esse título se apresenta acoplado ao Bônus de Dinheiro 
Novo, _e será o instrumento de opção dos credores que decidi­
rem emprestar dinheiro novo ao País. Par~ _caçia 5,5 Qólar 
de dívida -antigã- trarisform.ada em Bônus de_ Conver~ã9, _o 
credor externo obriga-se a emprestar um dólar de dinheiro 
novo ao Brasil mediante aquisição de bônus de dinheiro novo. 

VI) Bônus de Dinheiro Novo. Esse ativo tem prazo de 
quinze anos, incluindo sete de carência, e rende juros corres­
pondentes a Libor de seis meses mais 7/8 de 1% de ~pread 
ao-ano. 

VII) Opção de Reestruturação. Tomará-ã forma de um 
contrato de empréstimo, sendo partes os credores que se deci­
direm por esta opção e a República Federativa do Brasil, 

como mutuária. O emPréstimo terá viOte anos de Prazo e 
dez de carê_ncia, com amortizações a partif do décimo ano, 
em escala crescente. As taxas de juros sãO crescentes nos 
primeiros seis anos - 4% nos primeiro~_ dois an.os, (5% 
nos anos trés e quatro, e 5% no quinto e sexto ano, sendo 
a diferença até o sexto ano com rel~ção à Libo~ de seis meses 
capitalizada, caso positiva ou utilizada nã-anloriização" de Prin­
cipal, caso negativa. 

VIII) Bônus de Phase-In. São bônus temporários que 
-serão eriiitido;s .durante o período em que o governo brasileiro 
estiver alocando recursos para as ctiuÇões:;~para sereril poste­
riormente substituídos por bónus ao par ou bônus de desconto. 
Esse ativo terá prazo de dez anos, com dois e meiO de carência. 
Serão pagos em dezesseis parcelas semestrais iguaiS. A t3.xa 
de juros será flutuante: Libor mais spread de 13/16 de 1%. 

IX) Bônus de Juros Atrasados. Este ativo envolve troca 
ao par pela parcela remanescente dos juros não pagos em 
1991, 1992 e 1993 até a data de emissão dos novos títulos. 
Este bónus terá prazo de doze anos, com três de carência. 

_ Os juros serão flutuantes: Libor semestral mais spread de 
13/16 de I%. 

Parágrafo único. Os bónus desCritos neste artigo serão 
emitidos em dólares norte-americanos ou, nos casos expressos 
no Sumário de Príncipais Termõs (Term Sheet), de que trata 
o art. 1 ~ desta resolução, em marcos alemães. Nesta hipótese, 
a garantia de principal descrita nos incisos II e IH deste artigo 
consistirá em títulos a serem emitidos por entidade oficial 
alemã, a ser <:Jes!gnada de comum acordo pelo Brasil. 

Art. 49 As agências ou sUbsidiárias de bancos brasilei­
ros localizadas no exterior poderão trocar seus créditos junto 
ao setor público, detidos em 31 de dezembro de 1990, por 
Bónus de Conversão de Dívida (Debt Conversion Bonds), na 
fo_.tma descrita n-o" art. 3';>, inciso VI, desta resolução, sem 
a obrigação de aporte_ de dinheiro novo, própria aos optantes. 

Art. 59 A materialização do acordo referido no art. 19 

_ ~es~a resolução dar-se-á por meio de contratos definitivos, 
que disporão sobre a novação da dívida mediante a emissão 
dos novos instrumentos até 31 de julho de 1993, prorrogável 
até 30 de novembro de 1993. 

Art. 69 Ê a União autol'iiãda a celebrar operações de 
crédito externo, junto a organismos multilaterais, no valor 
corre_SJ2ondente aos recursos neces$ários ao financiamento das 
iaàntiãs-do principal e dos juros ofere_cidos nas opções Bônus 
ao Par, Bônus de Descontos e Bônus de Redução Temporária 
de Juros. - -- o_ -

Art. 79 É a União autorizada a assumir a dívida contra­
tada em moeda estrangeira pelas entidades _da administração 
pública federal que tenham sido extintas, liquidadas ou trans­
formadas, nos termos das Leis n' 7.862, de 1989 e n' 8.029, 
de 1990. 

-Art. 89 A República Federa ti vã do Brasil passará a ser 
a devedora de todos os novos instrumentos a serem emitidos 
e_m troca da dívida abrangida pelo acordo objeto desta reso-
lução~ __ _ 

Parágrafo único. O Banco Celltral fica incumbido de 
submeter ao Senado Federal a ContaQilidade do acerto que 
será realizado por ocasião de sua retirada do papel de respon­
sável pelas obrigações externas. 

Art. 9ç Os contratos de emissão de bônus não poderão 
incluir em nenhuma hipótese cláusulas de recaptura ou algum 

- tiP-o de disposição contratual que possa fazer retornar aos 
bancos os eventuais descontos que venham a ser concedidos 
na presente renegociação da dívida externa. 
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Ax:t. _10. Ê a União autorizada acpntratar insti~vições 
financeiras de porte -internacional e de comprovada capaci­
dade para desempenhar função necessária à preparaçãO for­
malização e implementação do acordo a que se refere' esta 
resolução. 

Art. 11. Os desembolsos autorizado_s por esta resolução 
não poderão ultt:apassar os limites e condições estabelecido_s 
pela Resolução n' 82, de 1990, do Senado Federal. 

Art. 12. Os bônus-, previstos nesta r~s01Õçã0, e os crédÍ­
tos representativos da opção de reestruturação da dívida exter­
na poderão ser utilizados na aquisição das participações acio­
nárias no âm~ito do Programa Nacional de Desestatização. 

§ 1"' Os Bônus de_ Desconto, os Bônus de Conversão 
de Dívida, os Bônus de Pinheiro Novo t: as Notas d_o Tesouro 
Nacional poderão ser c_onvertidos ao Pai, pelo seu valor de 
fac~, quando de sua utilização na finalidade de que trª't3 este 
art1go, observada uma distribuição equilibrada entre as divel--
sas opções. __ _ _ . _ 

_§ 29 Os Bônus ao par deverão sofrer deságio ifüdai de 
trinta e ciilco por cento em seu ·valor de face, caso sejam 
utili~dos no Programa Nacional de DesestatizaÇão. O deságio 
será gradativamente reduzido, em períodos semestrais, na for­
ma definida no Sumário de Principais TermOS (TertQ. Sbeet), 
de que trata o art. 19 , desta resolução. 

§ 3" Os demais bônus previstos nestà. resolução e Os 
créditos representativos-- da Opção de Reestruturação estão 
sujeitos às regras gerais determinadas no Progrãfu.a Nacional 
de Desestatízação e ao que estabelece _a Resoluç30 _n9~S2, 
.de 1990, do Senado Federal, quanto ao referido pf6grarrià.. · 

Art. 13. Da parcela do Parallel Flnancing Agreement 
que poderia ter sido convertida ao par em investimentos dire­
tos_ no Brasil - denominada jnvestment feature -, poderá 
ser utilizado pelos credores, para capitalização de instituições 
financeiras ou de controladora de instituição financeira, o 
limite máximo de um bilhão, quinhentos e noventa milhões 
de dólares norte-americanos. 

Art. 14. As despesas justificadas e docy,me_ntadas refe­
rentes à negociação e implementação dos instrumentos que 
materializarão o acordo serão suportadas pelo Brasil, excluin­
do-se as despesas incorridas pelos credores com viagens, hos­
pedagens ou serviços técnicos ou jurídicos de Seu exclusivo 
interesse, conforme o disposto no art. 49 da Resolução n9 
82, de 1990, do Senado Federal. 

Art. 15. As entidades da administração direta e iildireta 
de Estados e Municípios e da administração indireta da União, 
que não_ b_ajam efetivado oS depósitos no Banco. Central, nos 
termos das Resoluções n" 1.541 e 1.564, do Conselho Mone­
tári~ Nacional, deverão firmar com a União contratos de finan­
ciamento da dívida nas mesm~s condiç9es avençadas com os 
credores ~xternos, mediante garantias idôneas. 

§ 19 Serão objeto de contratos de fin$lnciamento com 
a União, igualmente~ as dívidas vincendas, não sujeitaS a depó­
sito, bem como as decorrentes dos contratos de dinheiro novo 
ao-amparo do acordo de 1988. . -

§ 29 Em consonância com o disposto -na Lei n9 8.388, 
de 30 de dezembro de 1991, a União repassará, quando da 
renegociação de seus créditos junto a entídades da adminis­
tração feçieral indireta, aos Estados,. ao O"istritQ Federal e 
aos Municípios, bem como às suas respectivas autarQuias, 
fundações públicas e empresas nas quais detenham, direta 
ou indiretamente_ ou_ ®ntrole acionário, em suas operações 
,de_ crédito -~xtemo, as me~mas condições de pagamento e 

de refinancl~mei1to obtidas pelo Brasil junto aos credores 
da dívida externa.-

§ 39 Além d.3.s garantias previstas no parágrafo único 
do art. 6' da Lei n' 8.388, de 1991, os Estados e os Municípios 
e_ as entidades da administra-ção federal indiret~ ficam obriga~ 
dos -a aportar, sempre _que necessário, outras ga:rantias_'idõ­
neas,- imediatamente realizáveis e/ou incidentes sobre suas 
receitas; inclusive consistentes na caução das cotas· ou Parcelas 
de que são titulares, nos termos do art. 159 da Çon~tituição 
Federal. 

§ 49 As condições de pagamento e de refinânciamento 
a serem repassadas pela União aos mutuário~ _originais, refe­
ridas neste artigo, terão como base uma_ méçiia ponderada 
das opções definitivas dos credores, de forma a refletir o custo 
para a União, inclusive no tocante às garantias prestadas. 

Art. 16. Tendo em vista assegurar a obserVância do 
requisito de capacidade de pagamento estabelecido llã ReSolU­
ção n9 82, de 1990, do Senado Federal, o Poder Executivo, 
antes da troca da dívida antiga pelos novos instrumentos (Ex­
change Data), enviará comunicação ao Senado f_~deral infor­
mando a participação relativa das diversas fonteS-de financia­
mento das garantias iniciais (initial collateral) e submetendo 
a distribuição consolidada das opções definitivas dos credores. 

§ 19 Ao apreciar a escolha dos credores entre as diversas 
opções oferecidas nos termos deste Acordo,_ o Senado Federal 
avaliará os _eventuais efeitos negativos, em termos macroeco­
nômicos de concentração nos intrumentos passíveis de conver­
são ao par no Programa Nacional de DeSestatização. 

§- 29 Considerado atendido o requisito de equihôrio en­
tre as opções de permuta de princiPal, conforme consta do 
Sumário de Termos da Minuta do Acordo sobre a dívida 
externa de médio e longo prazos dO Setor Público, o Senado 
Federal expedirá Resolução aprovando a distribuição resul­
tante das referidas- opÇões. 

Art. 17. Em q~alquer hipótese, cópias dos atos, contra~ 
tos ou acordos firmados com base no dispostO nesta Resol~o 
Serão enviadas pelo Poder Executivo ao Senado Federal até 
quinze dias após sua respectiva assinatura, na forma original 

-e deVidamente traduzidas para a língua portuguesa. 
Art. 18 Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em ·contrário. 
Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. - Senador­

Mauro Benevides,Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro 
Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regi~ento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 99, De 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso 
a elevar, em caráter excepcional, o limite estabelecido 
pelo Item li do art. 3• e§ 1• do art. 8', ambos da Reso­
lução n' 36, de 1992, do Senado Federal, com. a finalidade 
de emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do 

·Tesouro do Estado de Mato G......., - LFTE-MT, desti· 
nadas ao giro de oitenta e oito por cento'cle 2.163.801.573 
títulos de espécie, vencfveis no primeiro semestre de 
1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É o Uovertt'à do Estado de Mato Grosso autori­

zado a elevar, êm caráter excepcional, os limites estabelecidos 
no, ileJ!l li do art. 3'·:., do § 1' do art. 8', da Resolução n' 
.36, de 1992, a fim de possibilitar a emissão e colocação, att:avés 
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de ofertas públicas, de Letras Financeiras do Tesouro do Esta-
do de Mato Grosso- LFIE-MT. ___ _ 

· Parágrafo único. Os recursos adviTidos da emiSsão refe­
rida neste artigo serão destinados ao giro de oitenta e oito 
por cento das 2.163.801.573- LFIE-MT, vencíveis no pri­
meiro semestre de 1993. 

Art. 2~> As condições fmanceiras básicas da operação 
são as seguintes: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de doze por cento; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até setecentos e trinta dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substiutuídos:iJt 

Vencimento Tftulo Quantidade 

15-2-93 640915 125.000.000 
15-5-93 640348 1.762477.971 
15-5-93 641004 125.000.000 
10-6-93 . 641096 151.323.602 

Total 2163.801573 

g) previsao de coiocaçao e vencin1ent0 dos títulos a se­
rem emitidos: 

Colocaçfto 

15-2-93 
!5-2-93 
15-2-93 
15-2-93 
15-2-93 
17-5-93 
17-5-93 
17-5-93 
17-5-93 
17-5-93 
10-6-93 
10-6-93 
1°-6-93 
1°-6-93 
1°-6-93 

Vencimento 

15-2-94 
15-5-94 
15-8-94 
15-11-94 
i5-2-95 
15-5-94 

. 15-8-94 
15-11-94 
15-2-95 
15-5-95 
1°-6-94 
1°-9-94 
1°-12-94 
1°-3-95 
1°-6'95 

Titulo 
640365. 
640454 
640546 
~8 
640730 
640_363 
640455 
640547 
640639 
640728 
640365 
640457 
640548 
640638 
640730 

Data-Base 

15-2-93 
15-2-93 
15-2-93 
15~2-93 
15-2-93 
17-5-93 
17-5-93 
17-5-93 
17-5-93 
17-5-93 
1°-6-93 
J0-6-93 
10-6-93 
10-6-93 
1°-6-93 

. . h) forma de coloç_açã(): atrayés_de ofertas públicas, nos 
-te-rmos da Resolução n~" 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco _Central; 

i) autorização legislativa: Lei n"' 4.660; de 7 de fevereiro 
de 1984 e Decretos n~ L658, de 8 de novembro de 1285, 
1.605, de 19 de junho de 1989 e 2.042, de 19 de outubro 
de 1992. 

-Art. 39 O prazo para o exercício da presente autori­
zação é de duzentos e seten~ dias, contado de sua publicação. 

Art. 4.,.. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 29 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 1• SESSÃO, EM 28 DE DEZEMBRO 

DE 1992 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Presidente da Repllbllca 
-N~ 458 e 459/92 {ll"928 e 929/92, na origem), e 

n• 460/92 (n• 937/92, na origem), de agradecimento de co­
municação. 

- N• 461/92 (n• 932/92, na origem), e n• 462/92 (n• 
934192, na origem), restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionados. 

- N~> 463/92, comunicando sua ausência do País para 
participar da reunião do Mercosul. 

1.2.2- .Oilclo do Sr. 1• Secretário da Cimara dos De­
putados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes proj~~os: -

-Projeto de Decreto Legislativo n• 91/92 (n• 209/92 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acord~ 
Constitutivo do I~stituto Interamericano pata Pesquisa em 
Mudanças Globais, firmado em Montevidéo em 13 de 
maio de 1992. ' 

-Projeto de Lei da Câmara n• 150/92 (11" 3.217192, 
na Ca~a de origem), que proíbe a entrada e a navegação 
em embarcações com carga de plutônio ·ou resíduos radioa-

tivos no mar territorial e na zona econômica exclusiva brasi­
leira. 

~Projeto de Lei da Cãmara n• 151/92 (n• 3.669/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a extinção da colttri­
buição sindical a que se refere os arts. 578 a 591 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n• 5.452, de 1• de maio de 1943, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 152/92 (n• 567/91, 
na_ Casa de origem), que prorroga o prazo· de vigência 
da Lei n• 8.199/91. 

-Projeto de Lei da Cãmara n• 153/92 (n• 3.465192, 
. na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­

blica, que cria cargos na carreira Policial Federal. 
-Projeto de Lei da Cãmara n• 154/92 (n• 3.424/92, 

na Casá de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que concede anistia a dirigentes c_m representantes 
sindicais por motivação polftica. 

-:-Projeto de Lei da Câmara 11" 155/92 (n• 3.420/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público 
da União, que dispõe sobre a regulamentação d_a Carreira 
de apoio técnico-admiD.istrativo do Ministério Público da 
União - MPU, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da CãoJara n• 156/92 (n• 1.670/89, 
na Casa de origem), qtie dispõe sobre Partidos Polftieos, 
regulamenta os arts. 17 e 14, § 3•, inciso V, da Constituição 
Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 157/92 (n• 3.423192, 
na cas-a de origem), de iniciativa ~()-~idente da Repú- .._ 
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blica, que dispõe sobre a organização e o funcionamento 
do Conselho Monetário N acionai. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para oferecimento de emenda ao 

Projeto de Decreto Legislativo n• 91/92 

1.2.4 - Comunicação 
D_o Sr._Armazonino Mendes, comunicando a sua re­

núncia ao mandato de Senador pelo Estado do Amazonas, 
em virtude de ter sido eleito e diplomado para o cargo 
de Prefeito de Manaus, ~ partir do dia 31 do corrente 
mês. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADORJARBAS PASSARINHO- Julgamento 

do Presidente Fernando COllor. 
SENADOR EDUARDO SU!'LICY -Condições de 

renúncia do Presidente afastado, FernandO Collor. Comen­
tários a respeito das atividades das empresas do Sr. Paulo 
César Farias. 

SENADORGARIBALDIALVESFILHO-Home· 
nagem póstuma ao jornalista Otto Lara ReSenc.ie.- _ -_ --~ -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- O agrava· 
menta do desemprego em nosso País e a fuga do desem­
pregado para a economia informal. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -Principais pro­
blemas vivenciados pelo Estado de Santa Catarina com 
o déficit de caixa. Desenvolvimento econômico-social dos 
Estados sacrificados pela transferência de recursos_ líquidOs 
para o exterior. _ - _ 

1.3- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N~ 483 a 486, de 1992 

3- MESA OIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

. 5- COMPÓ!HÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES -

Ata da 1 ~ Sessão, em 28 de dezembro de 1992 
6~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência do Sr. Carlos De'Carli 

ÀS 14 HORAS E 30MJNUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Aluízio Bezerra - Amir Lando 
-Antonio Mariz - Carlos De'Carli - Chagas Rodrigues 
- Eva Blay - Garibaldi Alves - Guilherme Palmeira -
Humberto Lucena - Jarbas Passarinho - Jonas Pinheiro 
--José Paulo BiSol - iúnia Marise - Lavoisíer Maia­
Lourival Baptista - Magno Bacelar - :M;ansueto de Lavor 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro :.__Nelson Wedekin­
Odacir Soares -;._ Pedro SimÕn -- Ra-chid Sald-anha Derzi 
- Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar. -

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 27 Srs. Senadores. Ha­

, vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabaUws. 
Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 1? Secre-

táriO. - -

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIJ>ENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de Comunicações: 
N~ 458 e 459, de 1992 (n~ 928 e 929192, na origem), 

de 22 do corrente. referente à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens SM n•' 264 a 266 e 255, 256, 258 e 259, 
pe 1992, respectivamente. 

N• 460, de 1992 (n•937/92, na origem), de 23 do corrente, 
referente à aprovação da matéria constante Jta~ Me_ll~~gem­
éN n' 96, de 1992. 

Restituindo autógrafos de projetos de lei Sãiiciooados: 
-N• 461, de 1992 (n' 932192, ria origem), de 23 de dezem­

bro, referente ao Projeto de Lei da Cârilara n9 140, de 1992 
(n~ 2.146/91, na origem), que dispõe sobre a política nacionãl 
de salários e dá outras providências, sancionado e transfor­
mado na Lei n• 8.542, de 23 de _dezembro de 199~ 

- N• 462, de 1992 (n• 934/92, na origem), de 23 do corren­
te, referente ao Projeto de Leio.~70, d,e~1992-Ç~. que ~utoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento_ FisCal da- União, 
em favor do extinto MiniStériê:i-dbs Transportes e das Comuni­
cações. crédito adicional até··o_ lim_ite de 
Cr$1.458.086.271.000,00, para os fins que especifica, sancio­
_nado e transformado na Lei n9 .8 .. 544, de 23 de_ dezembro 

· de 1992. . . - . - ' 

MENSAGEM N• 463, DE 1992 
· (N• 935192, na origem) 

Senhores Membros do S_enado Federal, 
Informo a Vossas Excelências de que deyerei ausentar-me 

do País no dia 27 de dezembro de 1991 para participar da 
Reunião do Conselho do Mecado Comum do Sul-MERCO­
SUL- na cidade de Colonia, na República Oriental do Uru­
guai, e no dia 28 de dezembro para realizar- viSita bilateral 
ao Uruguai e visitar a sede da Associação Latino-Americana 
de Integração-- ALADI -,na cidade de Montevidéu, naque­
le mesmo país. . · 

2. O Cori5elho do Mercado Comum do Su! é o órgão 
máximo da es~tura instituciorial do Mercosul,-30~qual cOM-
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pete a tomada de decisões destinadas a assegurar o cumpri­
mento dos objetivos e m:etas previstas no Tratado de Assun­
Çio. O Conselho, composto pelos Ministros das Relações Ex­
tériores e da Economia ou Fazenda dos quatros países inte­
Ji'Bhtes do Mercosul, reúne-se seme;;tralmente. 
-· · ..3. Os Presidentes da República dos quatros países esti­

. ~-x:am presentes às duas Reuniões do Conselho do Mercado 
Momum já celebradas. Tais encontros entre Chefes de Estado 
ç&recem como elemento fundamental para a reafinnação 
-~a- vontade política dos países signatários do Mercosul de 
seguir avançando no processo de integração. 

· -·.~.~ · 4. A visita bilateral ao Uruguai constituiria retribuição 
da visita realizada ao Brasil, em 16 de setembro de 1991, 

· p!!lo Presidente Luis Alberto Lacalle Herrera do Uruguai. 
A intensidade e o significado das relações entre os dois países 

.... j~tificam um encontro bilateral no mais alto nível por ocasião 
d8 p1inha presença naquele país para a reunião do Conselho 
do. Mercado Comum do Sul. Serão assinados, na ocasião, 
um Acordo de Cooperação em Matéria Ambiental e Acordos 

•·· 'de Cooperação Judiciária nos campos Penal e Civil. 
, 5. Minha visita à Associação Latino-Americana de Inte­

Sraçio permitirá reafirmar a prioridade e a importância atri­
buída pelo Governo brasileiro à Aladi, como principal foro 
de integração latino-americana, e ainda reiterar a relevânçia 
do papel positivo que o Mercosul representa para a consecução 
de um mercado comum latino-americano tal como previsto 
no Tratado .de Montevidéu de 19go_ 

· ' · · · · Brasília, 23 de dezembro de 1992. -Itamar Franco. 
-;>•i-',1,.,'.1 ... ·. ,. , '· . . 

•• ••. l•" .; . 

""<~ •• ' ~: '· OFÍCIOS 

'-.' -< :Do Sr. I• Secretário da Câmara dos Deputados eocami­
........, a\ revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 91, DE 1992 

. (N• 209/92, oa CiJnara dos Deputados) _ 

· Aprova o texto do Acordo Coostitutivo do Instituto 
.. IJl~rlcaoo para Pesquisa em Mudanças Globais, 
· firmado em Montevidéu, em 13 de maio de 1992. 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo Constitutivo 

do Instituto Interamericano para Pesquisa em Mudanças Glo­
bais, firmado em Montevidéu, em 13 de maio de 1992. 
... .. Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação ·do Con­
aresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
·ap teferido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
~entares que, nos termos do art. 49 inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
pAtrimónio nacional. 

· Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação.- r -· - ------ ---

C4mara <los Deputados, 23 de dezembro de 1992. -
(lboea Plnbelro) · 

MENSAGEM N• 281, DE 1992 
(Do Poder Executivo) 

Submete à consideração do Congresso Nacio~, 
o texto do Acordo Constitutivo do Instituto loterame­
ricmo para Pesquisa em MudanÇJili Globais, assinado 
.. Moatevldéu, em 13 de maio" de 1992. 

(Às Comissões de Relações Exteriores; de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e InfÕTmática; de Defesa 
do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, e de Cons­
tituiçã<ie Justiça e de Redação- art. 54.) 

Senhores Membros do· Congresso Nacional, 
Em conformidade com o_ disposto no artigo 49, inciso 

1,_ da Constituição. Federal, submeto à elevada consideração 
de Vossas ExCelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos dos Senhores Ministro_ de Estado das.j{el~ções Ext_eriores 
e SecretáriO da Ciência e Tecnologia da Presidên~ia d_a Repú­
blica, o texto do Acordo ConstitutivO do Instituto Interame­
ricano para Pesquisa em Mudanças Globais, assinado em Mon­
tevidéu, em 13 de maio de 1992. 

O AcordO foi firmado por representaDtes da Argentina, 
Bolívia, Brasil, Chile, Costa Ríca,- República Dominicana, 
Estados Unidos da Américã, México, Paraguai, Peru! Uruguai 
e Venezuela. O Instituto visa, entre outros Õbjetivos, a incen­
tivar a cooperação regional para a pesquisa sobre atpectos 
de mudanças globais relativos às ciências âa terra, da atmos­
fera, dos mares, do meio ariJ.biente, bem como às ciências 
sociais. 

Brasília, 20 de julho de 1992.- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 261, INTERMINISTE­
RIAL. DE 8 DE JULHO DE 1992, DOS SENHORES 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTE­
RIORES E SECRETÁRIO DA CI~NCIA E TECNO­
LOGIA, DA PRESID~NCIA DA REPÚBLICA. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Aditamento à Informação n' 161, de 12 de maio de 1992. 

Realizou-se em Montevidéu, entre os dias 12 e 14 de maio 
último, Reunião de Alto Nível que concluiu as negociações 
par:a a criação de um Instituto Interamericãiio para Pesquisas 
em Mudanças Globais, pela assinatura do Acordo Constitutivo 
do Instituto . 

__2. O encontro, presidido pelo Ministro interino das Re­
lações Exteriores do Uruguai, contou com a participação de 
rep.resentantes da Argentina, Bolívia, Brasil~ Chile~ Costa Ri· 
ca, República Dominicana, Estados Unidos da América, Mé.: 
xico_; Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela. O Brasil foi repre­
sentado na reunião pelo Secretário Adjunto de Ciência e Tec­
nologia da Presidência da R~pública, Dr. Luiz Bevilacqua, 
e pelo Diretor do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 
Dr. Márcio Nogueira Barbosa. 

3. O Instituto lnu;ramericano para Pesquisa~ -e~ Mu­
danças Globais tem entre seus obje_tivos .o de incentivar a 
_cooperação regional para a pesquisa sobre aspectos de mudan­
ças globais relativos às ciênciaS da terra, da ê!tmosfera, dos 
mares, do meio ambiente, bem como às ciências sociaiS. 

4. Dada a importância de que se reveste o tema, bem 
como o interesse do Brasil em ql!e se efetive o Instituto, 
permitimo-nos sugerir a Vossa Excelência que envie Mensa­
gem ao Congresso Nacion~ solicitando a ratificação pelo Bra­
sil do Acordo ConstitutivO do Instituto Interamericano para 
Pesquisa em Mudanças Globais, cujo texto se encontra em 
anexo. 

Respeitosamente, -CelsO Lafer, Ministro de Estado das · 
Relações Exteriores - Hélio Jaguaribe Gomes de Mattos, 
Secretário da Ciência e Tecriologra -clã-Presidência da Repú­
blica. 
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ACORDO CONSTITUTIVO DO INSTITUTO 
INTERAMERICANO PARA J'ESQUISA 

EM MUDANÇAS GLOBAIS 

As Partes, 
Reconhecendo que os processos e ciclos químicos, bioló­

gicos e físicos de longo prazo do sistema terrestre vêm sendo 
submetidos a alterações contínuas, cuja orig"etri-é tanto natural 
quanto antropogênica, conhecidas como mud_anças globais; 

Preocupadas com o fato de que os conhecimentos cientí­
fiCos do sistema terrestre, bem como a compreensão comum 
dos efeitos ambientais, econômicos e sociais sobre _o desenvol­
vimento, causadas por tais alterações, são incompletos; 

Cientes de que aS mudanças globais poderão afetar recur­
sos vitais para a condição da raça humana e de outras espécieS; 

Considerando que os responsáveis pela respectiva ·política 
carecem de informações precisas e de análises sólidas sobre 
as causas e os impactos físicOs, sociaiS, econômicos e ecológicos 
acarretados por mudanças globais; 

Preocupadas com o fato de que a pesquisa sobre questões 
relativas a mudanças globais necessita de _cooperação entre 
Instituto'i de Pesquisa, entre Estados e entre as diversas partes 
do continente americano, e com programas de pesquisa em 
mudanças globais regionais e internacionais~ 

Convencidas de que os esforços nacionais e blobais para 
a solução dessas questões devem ser suplementados pela coo­
peração regional_entre Estados; e 

Recordando que, com vistas a fomentar tal cooperação 
regional, foi lançada pela comunidade científica das Américas, 
durante a Confer~ncia da Casa Branca sobre _Pesquisa Cien­
tífica-e Econômica em Mudanças Globais, realiZada em 1990, 
a idéia de se criar um Instituto Interamericano para Pesquisa 
em Mudanças Globais; 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO! 

Estabelecimento do Instituto 

Pelo presente Acordo, as Partes estabelecem o Instituto 
Interamericano para Pesquisa em Mudanças Globais, sob a 
forma de uma rede regional de instituiçõeS "âe pesquisa, que 
cooperam entre si, doravante denominado "Instituto". 

ARTIGO 11 

Objetivos 

O Instituto Orientar-se-á pelos princípios da excelência 
científica, da: cooperação internacional, bem como do amplo 
e aberto intercâmbio de dados cientíijcos sobre mudanças 
globais. Nesse contexto, serão os seguintes Os Objetivos do 
Instituto: 

a) promover a cooperação regional para a .pesquisa inter­
disciplinar sobre_ ªspectos de mudanças globais relativos às 
ciências da terra, dos mares, da atmosfera, do meio ambiente 
e às ciências sociais, com especial atenção aos impactos sobre 
os ecossistemas e a biÇ>diversidade, aos impactos sócio-eco­
nômicos, e às tecnologias e aspectos econômicos vinculados 
à atenuação dos problemas decorrentes de mudanças globais 
e à adaptação aos mesmos; 

b) realizar ou selecionar, para patrocínio, Programas e 
projetos científicos com base em sua relevância regional e 

. 'r-• 

mérito cieiiÚfico, Conforme determinado por ·avaliaÇãO, cie·n .. -; . 
-c) realizar, em escala regional, pesquisa que não possa 

ser reaÜzada por um país ou institUição individualmente, e 
dedicar-se a questões científicas de importância regional; · 

d) ape:d"eiçoar a capacidade científica e técnica, bem co­
mo a infra-estrutura de pesquisa cios Estados da região, me­
diante a identificação e a promoção do desenvolvin;J.e:O:to d~ 
-~stalações apropriadas à implementação do gerenciamento 
de dados, assim como pela formação técnica e ~entífiCa- de 
profissionaiS;-

e) fomentar a padronização, coleta, análise e intercâmbio 
de dados científicos relevantes para mudanças globais; .. 

O melhorar a difusão junto ao público, bem. comopf9por .. 
cionar aos Governos informações ci~entffica_$ com vistas_'lw 
desenvolvimento de políticas públicas relevailteS-páriliiiUdaJi~ 
ças globais; 

g) fomentar a cooperação entre as dive~sas iostitQições 
de pesquisa da região; e _.___ .--.-~ ._, .. _ ;,. ~- · .. 

-h) fOmentar a cooperação com institujções;P,e:.~uisa 
de outras regiões. 

ARTIGO III ",, 
Agenda Científica ,, :·. 

- Em conformidade com os citados objetivps; __ q--In~~ÍU:tç. 
disporá de uma agenda científiea:-ainâmica, qUe_ reflita- um 
equilíbrio apropriado entre :'ionãS biogeográfica:s· dé impor .. 
tância científica; uma integração da pesquisa científica, econ6-
micit e soçio16gica~ e agenda científica conceritrai-Se-á em 
questões de interesse regional a serem detennina~as ~la Con .. 
ferência das Partes, nos termos dos artigos V., VI, ~I e_ VIU 
do presente Acordo. A agenda científica iiriêiáfinch.iii'á~"'· . 

a) estudo de ecossistemas tropicais e de ciclos biogeo;. 
químicos; 

b) estudo dos impactos das mudanças climáticas sobre 
a biodiversidade~ 

c) estudo da Oscilação Sul "EI Nino" e da variabilidade 
climática interanual~ · 

d) estudo das interações oceãlii'ç-a~[~\mosféri,' 
cas/terrestres nas Américas íntêrfrõpicais; · ·- '-' · · · · 

e) estudos comparativos dos processos oceânicos, cOstei­
ros e de estuário~ nas zonas temperadas; 

O estudos co_mparativos dos ecossistemas tetrestres t-~m.~ 
perados; 

g) processos das altas latitudes. 

ARTIGO IV 
•'' •. -,.i 

Órgãos 

·• ,; 

Serão os seguintes os órgãos do Instituto: 
a) Conferência das Partes; 
b) Conselho Executivo; 
c) Comitê Científico Consultivo~ 
d) Oiretoria. 

ARTIGO V 

Conferência das Partes 

1. A COílf~rência das Partes será o principal órgão res-
ponsável pela política do Instituto. · 
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2. Todas as Partes Serão membros da Conferência das 
Partes. 

3. A Conferência das Partes reunir-se-á pelo menos urna 
vez por ano. 

4. A Conferência das Partes terá as seguintes -funções: 
a) examinar e adotar medidas para restabelecer, revisar 

e atualizar as políticas e procedimentOS do Instituto 1 bem 
como avaliãr seU trabalho e a realização dos_ seus objetivos; 

b) proceder à revisão periódica e à_ aprovação-da agenda 
científiCa do InstitutO, com base nas recomendações do Comitê 
Científico CóJiSUltívo e examinar e aprovar o plano de longo 
prazo, bem como o programa e orçamento-anuais, levando 
em conta: - - -

i) processos ou questões _que: _sejam sing"ulare&- à- região 
e sua significância el:n escala global; 

ii) fortalecimento da pesquisa na região e a rilellior forma 
de utilizá-la como contribuição ao esforço mundial para o 
entendimento das mudanças globais; 

iii) a necesSidade de integrar a pesquisa sobre questões 
globais através da cooperação entre Institutos_ de pesquisa, 
entre Estados, e entre as diferentes partes do continente ameri­
cano, bem como com programas de pesquisa sobre mudanças 
globais de âmbito regional e íritemacional; _ 

c) examinar e aprovar as políticas financeiraS~ o orça­
mento anual, bem como-os-relatórios financeiros do Instituto, 
apresentados pelo Diretor; 

d) eleger os membros do Conselho Executivo _e do Co­
mitê Científico Con-àultivo, bem como o DÚetor; 

f) determinar o local para reuniõe_s anuais, ordinárias 
e extra-ordinárias, na base de rodízio entfe as Partes;-

g) expedir, por intermédio do DiretOr, convites pãiá ·as­
so_ciação ao Instituto, -nos termos do Artigo XI do presente 
Acordo; 

h) autorizar o Diretor a celebrar Acordos de AssociaÇão 
com associados aceitos; -

i) decidir sobre o desenvolvimento, designação e locali­
zação de Centros de Pesquisa do Instituto, !J,OS termos do 
artigo IX; 

j) decidir sobre a sede da Diretoria; 
k) estabelecer comitês ad hoC, caso -necessário; 
I) aprovar emendas ao presente Acordo, nos termos do 

Artigo XV, Seção 3; e 
m) desempenhar quaisquer outras funções consideradas 

necessárias para a ieãlização dos objetivos do Instituto. 

ARTIGO VI 

Conselho Executivo 

1. O Conselho EXe_çútivo será o órgão executivo do 
Instituto. 

2. O Conselho EXecutivo será_ compost~ por-:àté nove 
membros, a serem eleitos pela Conferência das Partes para 
mandatos de dois anos, levando-se em conta a necessidade 
de representação geogrâfica equilibrada. _ 

3. O Conselho Executivo reunir-se-ã-pelo menos duas 
vezes por ano, buscando sempre organizar tais reuniões em 
locais diferentes dentre as Partes. ---

4. O Conselho Executivo terá as seguintes funções: 
a) formular recomendações concernentes às políticas do 

Instituto, a serem apresentadas à Conferência das Partes e 
poresta aprovadas; 

b) assegurar-s~ de que o Diretor dê cumprimento às polí­
ticas adotadas pela Conferência das Partes; 

c) apreserita~ recomeódações à Conferência das Partes 
referentes aOs piaDos de longo prazo e ao programa e orça­
mento anuais; 

d) apresentar recomendações à Conferência das- Partes 
referentes à política financeira do Instituto, conforme proposta 
tlo Diretor; 

e) designar auditor externo e revisar a auditoria externa 
anual dos relãtótiÕs-financeiros apresentados anualmente pelo 
Diretor à Conferência das Partes; 

O apresentar recomendações à Conferência das Partes 
·referentes à.S emendas às regras de procedimento do Conselho 
Executivo; 

g) propor à Conferência das Partes a designação estabele­
cimento de Centros de Pesquisa do Instituto; e 

h) desempenhar quaisquer outras funções que lhe forem 
confiadas pela Conferência das Partes. 

ARTIGOVTI 
Comitê Cientifico Consultivo 

1. O Comitê CieDtffico CoílSÚltiVO Será o principal_ órgão 
de asseS$Oria científica do Instituto. 

2.- O Cómité CientíficO Consultivo será composto por 
dez membros, a serem eleitos pela Conferência das Partes, 
em caráter pessoal, com mandato de três anos, renovável 
ap·e-nas uma vez. A Conferência das Partes elegerá seis mem­
bros do Comitê Científico CoóS:ultivo com base em indicações 
apresentadas pelas Partes; três membros com base em indica­
ções apresentadas pelo próprio Comitê Científico Consultivo; 
e Um ritembro com base em_ i;ndiçações _apre~ntaçlas pelos 
Associados do Instituto. Os referidos membros serão cientistas 
de renome internacional por seu conhecimento nas áreas de 
interesse para os objetivos do Instituto, de modo a assegurar 
ampla representação sub-regional, regional e mundial, bem 
como representação de ampla gama de disciplinas relevantes 
para a pesquisa em mudança~ gl()~~is_: . 

3-. O Comité Científico Consultivo reunir-se-á com a 
freqüência que for necessária, e pelo menos uma vez por 
ano. 

4. O Comitê CientífiCo Cõnsultivõ terá as seguintes fun­
ções: 

a) apresentar recomendações à Conferência das Partes 
referentes à Agenda Científica, aos planos de longo prazo 
e ao programa anual do Instituto; 

b) dirigir o sistema de avaliação inter pares do Instituto, 
com vistas a assegurar através se sUas Regras ae Pro-cedimento 
que os membros do Comitê Científico Consultivo náo partici-­
pem, a título individual, da avaliação de quaisquer propostas 
que tenham estes apresentado; 

c) adotar suas próprias regras de procedimento; 
d) criar grupos de peritos para questões específicas; 
-e) avaliar os resultados científicos obtidos pelo Instituto; 

e 
O desempenhar quaisquer outras funções que lhes ve­

nha~ a ser Confiadas pela c.onfe~~ncia _ _?_as -~~rtes. 
ARTIGO \Tlii 

Diretoria 

1. A Diretoria será o princípcir óigão administrativo do 
Instituto. 
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2. A Diretoria será coniposta pelo Diretor e por pessoal 
administrativo auxiliar. 

3. O Diretor será o funcionário executivo m:áximó- do 
Instituto. 

4. O Diretor será eleito por maioria de dois terços da 
Conferência das Partes, dentre candidatos indicados pelas Par­
tes, com mandato de três anos, sendo reelegível para um 
único mandato suplementar. 

5. O Diretor terá as seguintes funções: 
a) elaborar e apresentar à Conferência d3S P3.rtes, pOr 

intCrttiédio do Cortselho EJÇecutivo, as propostas __ de plano 
a longo prazo, de política financeira, bem como o orçamento 
e programa anuais do Instituto, inclusive a alocação de verbas, 
com ajuste anual, para a Diretoria e os Centros de_ Pesquisa 
do Instituto; 

b) implementar a poHtica financeira, bem como o orça­
mento e programa anuais, aprovados pela Conferência das 
Partes; manter, para tal fim, contabilidade pormenorizada 
de todos os créditos e débitos do Instituto; e liberar recursos 
para a devida administração do InstitU_to; · · 

c) fiscalizar as operações diárias do programa do Institu~ 
to, bem como a implementação das políticas aprovadas pela 
Conferência das Partes, em consonância com as diretrizes 
indicadas pelo Co_nselho Executivo, e çooperar com este nesse 
sentido; 

d) servir como secretaria para a Conferência dªs_.Partes, 
para o Conselho Executivo, bem como para o Comitê Cien­
tífico Consultivo e, nessa condição, participar ex-offtcio das 
reuniões dos órgãos do Instituto; 

e) promover e representar o Instituto; 
f) transmitir à Conferência das Partes quaisquer ofereci­

mentos de sediar Centros de Pesquisa do Instituto, com base 
em propostas apresentadas nos termos do Artigo IX; 

g) expedir convites de associação (i.e, aos Associados 
do Instituto) aprovados pela Conferencia das Partes, e celebrar 
com cada associado que aceitar uQ:J. Acordo de AssociaçãQ; 

h) apresentar anualmente, à Conferência das Partes, 
através do Conselho Deliberativo, relatório financeiro verifi-
cado por auditoria; e · --

0 desempenhar quaisquer outras funções que lhe venham 
a ser confiadas pela Conferência das Partes ou pelo Conselho 
Executivo. 

6.- Será vedado ao Diretor ser residente permanente 
ou cidadão da Parte onde esteja sediada a Diretoriã~ 

ARTIGO IX 

Centros de Pesquisa do Instituto 

1. Os Centros de Pesquisa do Instituto serão desenvol­
vidos e designados pela Conferéncia das Partes, tão somente 
com base em propostas apresentadas pelas Partes que se inte­
ressarem em acolher tais Centros em seus territórios nacionais. 

2. Cada Centro lle Pesquisa do Instituto deverá ter com­
promisso de longo prazo com um programa de pesquisa dentro 
dos o~jetivos do Instituto, pelo qual será responsável perante 
o Instituto. Cada Centro de Pesquisa deverá ãpi'esentar à 
Conferência das Partes seus planos de_ longo prazo, bem como 
seus programas e orçamentos anuais, para a aprovação desta, 
com base no assessoramento do Gomitê Científico Consultivo, 
bem como nas necessidades do Instituto de integrar os planos 
e programas de todos os Centros. 

3. Aos Centros de Pesquisa do Instituto incumbirão, 
Inter aUa, as seguintes funções: 

a) realizar e apoiar pesquisa ioterdisciplinar em mudan­
ças ·globais, tanto no âmbito interno quanto externo; 

b) coletar dados e fomentar -amplo, aberto e eficiente 
intercâmbio de dados e informações entre o Instituto e as 
Partes; 

c) fortalecer a capacidade e a infra-estrutura de institui~ 
ções existentes; 

d) criar capa""ciâade regiorial e promover treinamento 
avançado em campos relevantes para mudanças globais; 

e) participar, ex officio, através dos respectivos Diretores, 
das reuniõeS áBS CoDferências das Partes, do Conselho Execu­
tivo e do Comitê Científico Consultivo; e 

f) desempenhar quaisquer outras funções previstas pelo 
presente Acordo para os Centros de Pesquisa do Instituto, 
ou que llie venbâm a ser confiadas pela Conferência das Partes. 

- 4. Ao decidir sobre o desenvolvimento ou designação 
de _determinado Centro de Pesquisa do Instituto, a· Confe­
rênCia das Partes deverá levar em conta: 

a) a necessidade de obter ampla cobertura de todas as -
sub-regiões biogeograficamente definidas do continente ame­
ricano; 

b) a necessidade de consolidar uma rede regional de com­
ponentes de pesquisa que se concentre nas diversas áreas da 
Agenda Científica do Instituto; 
- - c) a facilidade de acesso ao local para cientistas e técnicos 

visitantes; 
d) a disponibilidade de apoio logístico, inclusive, inter 

alia, serviços de correio, de telecomunicações e de alojamento; 
e) o comprovado interesse, por parte de cientistas e de 

Governos, em real~ar pesquisa sobre mudanças globais, bem 
como em cooperar com as demais instituições; 

f) a existência de instituição ou núcleo científiCo no local, -
ativamente dedicado, de forma integral ou substantiva, à pes­
quisa em mudanças globais; 

g) a perspectiva de permanência, a longo prazo, de inte­
resse e apoio aos objetivos de pesquisa do Instituto; 

h) a capacidade de contribuir com recursos ao conjunto 
do Instituto, mediante inter aUa, as áreas de especialidade, 
de capacitação e localização; 

i) as condições oferecidas pelas Partes proponentes com 
relação à transferência aberta e eficaz de fundos vinculados 
ao Instituto, à facilidade de entrada e saída do Estado, tanto 
de pessoal como de materiais, que estejam adequadamente 
reconhecidos como sendo associados com os trabalhos do Ins­
tituto; e 

j) a possibilidade de acesso às bases de dados agregados 
e proximidade a Instituições de Pesquisa especializada em 
assuntos relacionados a mudanças globais e à formação para 
a pesquisa. 

ARTIGO X 

Instituições de Pesqulsa Afilladas 

1. A lnsti!Jrição que apresentar proposta de projeto es­
pecífico de pesquisa, por intermédio da Parte apropriada, 
poderá Ser designada pela Conferência das Partes como sendo 
afiliada ao Instituto enquanto durar o projeto. A Conferência 
da_s Partes fundamentará sua decisão levando em conta o exa­
me da proposta, consideradas as recomendações do Comitê. 
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Científico Consultivo sobre o mérito cientfficÕ do projeto pTo­
posto e sua relevância para os objetivos do Instituto. 

· 2. As Instituições de Pesquisa afiliadas serão r~spon­
sáveis perante o Instituto pela parte de seu trabalho patroci-
nada por este. -

.ARTIGO XI 

Associados do Instituto 

1. A COnferência das Partes poderá convidar outros 
Estados, que não sejam da região, assim-como organ~3s~es 
intergovemamentais regiOnais ou intermlcionãls, enlpresaS In­
dustriais e· OtitfaS- OrganiZações nâo-g0Veni3mentais e· do _setOr 
privado, interessadas em colaborar com a agenda cie~tífica 
e atividades previstas no programa do Instituto, a se tomarem 
associados deste. 

2. Os Associados poderão paitiCijJai-da reuni-ão da Con-
ferência das Partes na condição de observadores. IJI _ 

3. Os Associados gozarão do direito de indicar. coletiVa­
mente, um membro do Comité CieritíficO COnsUltiVO, com 
base em procedimento a ser por eles aCo_rd~~_q.__ 

4. Cada Associado deverá celebrar com o .Instituto, 
através do Diretor, Acordo de Associação, que deverá especi­
ficar a área ou áreas da agenda científica a Serem apoiadas 
pelo Associado, bem como as modalidades do referido apoio. 

ARTIGO XII 

Jurisdição Nacional 

Toda e qualquer pesquisa empreendida, admiriisú-ada ou 
patrocinada pelo Instituto realizar-se-á em conforrilidade cOni 
as leis das Partes em seus respectivos territórios sob jurisdição 
nacional, não podendo tal pesquisa ser realizada contraria­
mente â vontade de uma Parte em sua área de jurisdição 
nacional. 

ARTIGO XIII 

Disposições Financeiras 

1. Um orçamento de despesas operacionais do Instituto, 
o qual consistirá dos vencimentos da Diretoria e dO apoio 
básico à Diretoria, aO Comité Científico Consultivo e ao Con­
selho Executivo, será mantido por contribuições voluntárias 
estabelecidas anualmente pelas Partes para um período de 
três anos, em consonância com os interesses_ dãs Partes. Tais 
contribuições serão feitas em_ múltiplÓs de cinco lnil dólares 
norte-americanos. O orçamento anual será adotado mediante 
consenso das Partes. As Partes reconhecem que contribuiçõ~s 
regulares para o orçatnento operacional são essenciais para 
o êxito do Instituto, e que tais contribuições deverão levar 
em conta os recursos de pesquisa das Partes contribuintes. 

2 Todos os programas de pesquisa de maior porte e 
projetos específicos a serem patrocinados pelo Instituto deve­
rão ser financiados por contribuições financeiras voluritárias, 
oferecidas pelas Partes e pelos associados do Instituto, ou 
doadas por outros Estados de fora da região, por organizaçc_Ses 
intergovemamentais regionais Ou internacionais, e empresas 
industriais e outras organizações não-governamentais e priva­
das interessadas em colaborar com a agenda científica e ativi­
dades previstas no programa do Instituto. 

3~ O Conselho Executivo, com 3. colã.boração do Dire­
tor, proporá à Conferência das Partes, para a aprovação desta, 
o estabelecimento de um fundo de dotação, cuja fmalidade 

seiã gerãr rendimentos com base em jurOs, be.m como opções 
visando à arrecadação de recursos através de outros meca­

-nismos. 

ARTIGO XIV 

Privilégios, Imunidades e outras Disposições 
1. A Parte que acolher a Sede da Diretoria concederá 

ao Diretor e aos funcionários admlniStiatívõs da DiretOria 
nã_o nacionais, privilé_gi_os e imunidades compatíveis com os 
privil~gios e imunidades usualmente. acordado~_. às orga~iza~ 
çõeS governamentais internacionais: dê forffia a proporcionar 
ao Diretor e seus auxiliares condições apropriadas ao adequaR 
do d~sernpenho de suas funções. 

2._ A Parte que acOlher a sede da Diretoria deverá cele­
brar com o Instituto Acordo de Sede apropriado à concessão 
dos citados privilégios e imunidades, consideradas as normas 
_do Direito Iriternacional. -

. ~-"- Cada Part~ facilitará, na medida do possfvel, e nos 
termos -da legislação e regulamentação nacionais em vigor, 
a entrada e saída de seu território nacional de pessoal devida­
mente credenciado como associado ao trabalho do l_nstituto, 
assinl- como de materiais e equipamento relacionados com 
as atividades a serem implementadas nos termos do presente 
Acordo. 

ARTIGO XV 

Cláusulas Finais 

1. O Presente Acordo permanecerá aberto para assina­
tura na República Oriental do Uruguai por todos os Estados 
independentes do continente americano, de 13 de maio de 
1992 a 12 de maio de 1993. Tais Estados serão considerados 
como Partes Fundadoras. Posteriormente, o Presente Acordo 
estará aberto â adesão pelos demais Estados independentes 
do continente americano junto ao nepositãriô. - -

2. O Presente Acordo entrará em vigor sessenta dias 
após a data em que seis Estados independentes do continente 
americano tenham notificado o depositário, por via diplomá­
tica,-·sobre o cumprimento das formalidades legais previstas 
nos-respectivos países. 

3. A~ emendas aprovadas por votação de dois terços 
da Conferência das Partes entrarão em vigor sessenta dias 
depois da data em que dois terços das Part~s .te~am nqtificado 
o Depositário, por via diplomática, sobre o cumprimento das 
formalidades legais previstas em seus reSpectivos países. 

4. Qualquer Parte poderá denunciar o presente Acordo _ 
mediante notificação por escrito ao Depositário; por via diplo­
inática, com seis meses de antecedência à data efetiva da 
de:rlúncia, sem prejuízo do cumprimento das obrigações pen-
dentes relacionadas aos-projetos em andamento. _ 

5. A Secretaria-Geral da Oi:'ganização dos Estados 
Ameri_c;anos será o .Depositário do presente Acordo. 

6. O presente Acordo será registrado pelo Depositário 
junto à Secretaria-Gerai das Nãções Unidas. 

Feito e~ __ Monteviçiél,l, República Oriental do Uruguai, 
aos 13 de maio de 1992, enl ~atro originais igualmente autên­
ticos, nos idiomas espanhql, francés, inglês e português. 

Pela República Argentina: - Pela República da Bolívia: 
- Peja República Federativa do Brasil: - Pela República 
do Chile: -Pela Répública da Costa Rica: -Pela República 
Dominicana: - PeJOs Estados Unidos da América: - Pelos 

· Estados Unidos Mexicanos: · 
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Pela República do Panamá: 
Pela República do Peru: 
Pela República Oriental do Uruguai 

Aviso n' 761-AUSG. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Inocêncio Oliveira 

Brasília, 20 de julho de 1992 

Primeiro Secretário da Cámara dos Deputados 
Brasília -DF 

Senhor Primeiro Secretário 
Encaminho a essa Secretaria a Mensagem do Excelen~ 

tíssimo Senhor Presidente da República, acompanhada de Ex­
posição de Motivos dos Senhores Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores e Secretário da Ciência e Tecnologia da Presi­
dência da República, relativa ao texto do Acordo Constitutivo 
do Instituto Interamericano para Pesquisa em Mudanças Glo­
bais, assinado em Montevidéu, em 13 de maio de 1992. • 

Atenciosamente, - Marcos Coimbra, Secretário-Geral 
da Presidência da República. 

PARECER DQ RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CI~NCIA 

E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO 
E INFORMÁTICA 

I - Relatório 

O Projeto-de Decreto Legislativo em tela aprova o texto 
do Acordo Constitutivo lnteramericanopara Pesquisa em Mu­
danças Globais, fiinlado em Montevidéu em 13 de maio de 
1992.- Ressalta porém, que os atos que possam resultar em 
revisão ou ajustes complementares, no referido Acordo, desde 
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional, estão sujeitos à aprovação do Congresso Na~ 
cional. 

QUanto ao texto do Acordo verificamos qUe O lhstituto 
Interamericano para Pesquisas em Mudanças Globais tem en­
tre seus objetivos o de incentivar a cooperação regionãl para 
a pesquisa sobre aspectos de mudanças globais relativos às 
ciências da terra da atmosfera, dos mares, do meio ambiente, 
bem como às ciências sociais. É dada especial atenção aos 
impactos sobre os ecossistemas e à biodiversidade de origem 
natural ou antropogênica. 

O Instituto será composto de Centros -de Pesquisa que 
terão como funçõeS, entie outrãS,-tealizar e apoiar pesquisa 
interdisciplinar em mudanças globais e fortalecer a capacidade 
e a infra estrutura de instituições existentes~ NeSte caso; gosta­
ríamos de salientar o descaSo com que o Governo Federal 
tem tratado as instituições de pesquisa já existentes. A dotação 
orçamentária para a área de ciência e tecnologia já foi de 
4% do Orçamento Geral da Unjão. Hoje situã-se abaixo de 
1%. 

Os centros oficiais de pesquisa estão com seus iabora­
tórios em acelerado estado de obsolência e com imensas difi­
culdades de manter seus recursos humanos treinados e bem 
remunerados. 

Portanto, a execução deste Acordo pelo Governo brasi­
leiro deve evitar o paradoxo acima citado e nele integrar os 
institutos de pesquisa que já operam na área de mudanças 
globaiS. 

No tocante aos privilégios e imunidades, constantes no 
~go XIV do Acordo, fica cada Parte incumbida de facilitar 

a entrada e saída de seu território de pessoas, materiais e 
equipamentos envolvidos nas atividades do Instituto. A título 
âe lembrança destacamos o fato de ser o Brasil o País mais 
rico em termos de biodiversídade. sem que este fato gere 
qualquer compensação. Por outro lado, nas disposições finan­
ceiras, o Acordo prevê que as contribuições voluntárias deve­
rão levar em conta os recursos em pesquisa alocados pelas 
Partes, ensejando uma compensação aos países que mais in­
vestem em P&D. 

II- Voto da Relatora 

-Pela impoftã.ncia da coope_ração internacional na_s_-_áreas 
abrangidas pelo presente Aoordo, manifestamos parecer favo­
rável à aprovação deste Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Sessões 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

O SR. TUGA ANGERAMI (PSDB - SP. Para emitir 
parecer.) ~ Si. Presidente, nós_ somoS pela aprovação do 
projeto de decreto legislativo coOstitiJtivo do Instituto Intera­
mericano para Pesquisa e MudançaS GlobaiS, conforme acor­
do assinado em Montevidéu a 13 de maio de 1992, exatamente 
nos termos do substitutivo. QueremOs, aqUi, deixar claro que 
nós_ não vemos qualquer tipo de ame~ça à soberania nacional, 
nos termos em que o decreto foi elaborado e nos termos 
do próprio estatuto do Instituto. _ 

No ~ntanto, não vemos também qualquer difiCuldade em 
acolher a proposta do PDT no sehtido de se postergar a vota­
ção da matéria. SomOs pela aprovação do projeto e queremos 
deixar claro que não vemos qualquer tipo de ameaça_ ã sobe­
rania nacion:il, rrias também não colocamos- óbice- ã.õ "adia­
mento. 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSA O DE .. , 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Pàra· émitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Sr.., e Srs ... Deputados, trata-se 
de projeto de Decreto Legislativo n~> 209/92, de autoria da 
Comissão de Relações Exteiiores, referente 3:0 acordo consti­
tutivo do Instituto Interam.ericano para Pesquisas e Mudanças 
Globais, firmado em Montevidéu, em 13 de maio de 1992. • 

Cabe à Comissão de Constituiçáó e Justiça e de Redação 
examinar a admissibilidade do Projeto de Decreto LegiS13tivo 
de autoria da COmissão de Relaç-ões Exteriores. O nosso pare­
cer é pela constitucionalidade, jurldicidade e boa técnica legis-
lativa, e também, no mérito pela aprovação. · · · _ ---

LEGlSLAÇÃQ C::ITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

············-···-----··-·····-·-ct:rui.:õ-!v·········----~----············ 

Da Organização dos Poderes 



11116 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1992 

CAPÍTULO! 

Do Poder Legislativo 

----··-··---··-··--····-----····-s:Ecxo-ii·-----·----· .. ·----·-·-----··-·--
Das Atribuições do Congr~ ~~~cional 

••••••••uouoooo~Aoo••••••••••••••••••••••••••••;;.,·.;..-••••••••••;•••••••'•-'•• 
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Na­

cionai: 
I - Resolver definitivamente sobre. tratados, acordos ou 

atos internacionais que acarretem encargos ou comprOmisSOs 
gravosos ao patrimônio nacional. 
··········-··············-·······,·····~··············,·~·,~···············-········· 
•••••••••••••••••••••••••-••••••••••••••••••••••••••••••••u•>->•••••••••••••••••• 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

. ' 
PROJETO. DE LEI DA. CÁMARA 

· N• 150, DE 1992 . ' 
(N• 3.217192, oa Casa de origem) 

Proíbe a entrada e a navegação de embarcações. 
con;a carga de plutônio ou resíduos· radioativos oo mar 
territorial e na zona econômica exclusiva brasDeira. 

·O COngressO NaciOnal decreta: 
Art. 19 A entrada e a navegação de embarcações estfãõ-· . 

geiras com carga de PlUtônio, ou reSfduàs radioativos, no 
mar territorial e na zoflt;t. econômica exê:íusiva brasileita:, de- . 
penderão de autorização-especial do COngres-So N3.cional.' 

Art. 29 Esta ~ei.entra em vigor n~ "data de_s~a p~b_li-. 
cação.· 

Art. 311 Revogam-s_e _as dispoSiçõ~~ erii contráriO.·-

e eficiente dos seus recursos, a conservação dos recursos vivos 
e o estudo, a proteção e a preservação do meio marinho. 

PARTE V 

Zona econômica exclusiva 

ARTIG0 55 

Regime jurídico especifico da zooa 
econômica exclusiva 

A zona econômica exclusiva é uma zona situada além 
do mar territorial e a este adjacente, sujeita-aO iegimei jurfdico 
específico estabelecido na presente Parte,.segundo o qual os 
dire~tos e a jurisdição do_ Estado costeiro é os direito"S e liber­
dades dos demais Estados são rei!idos pelas disp<)sições perti-
nentes da presente Convenção. -

ARTIG0 56 

Direitos, jUrisdiçãO e deveres do Estado coSteiro 
na zona econômica exclusiva. 

1. Na zona econômica exclusiva, o Estado costeiro tem: 
. a) direitos de soberania para fins de exploração e aprovei­

tamento; conservação e gestão dos recursos naturais, vivos 
ou não-vivos das águas sobrejace"ntes ao ·leito do mar, do 
leito do mar e seu subsolO, e no que se refere a outras ativida­
deS COm vista· à exploração e aprOveitamento da zona para 
fins ecotióiD.ic'os, como á produção de energia a partir da 
água dois correntes- e dos ventos; 

b) ·ju~dição, de conformidade com as disposições perti­
nentes da· presente ConvençãO, ná que Se refere a: 

i) colocação e utilização de ilhas artificiais, instalações 
_ e estruturas; 

··········u.u···············~·:·:·.··············· .. ···,ro·~········~··············· · · ü) investigação Científica marinha; 

Lli.GJ,Sf..AÇÃO CITAi.!A 

. CONVENÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS . 
SOBRE O DIREITO DO MAR 

Os Estados-Partes nesta Convenção:.' 
Animados do desejo de solucionar; rltim espfrito de com­

preensão e cooperação mútuas todas as questõeS relativas 
ao direito do mar e conscientes do significado históriCo desta 
ConVenÇão como .irilPQftante contribuiçãO Para a manutenoção 
da paz, da justiça e P,o pi"Ogtesso de todos .os povos do mundo. -

Verificando qrie. os fatos ocorridos deSde as CopferênCi:as 
das Nações Unidas sobre o Direito dO- Mar, realizadas em 
Genebra em 1958 e 1960, aCeilfuãr3rif a' Decessidade de uma 
nova Convenção sobre o direito do mar :de aceitação· geral. 

Conscientes de que os problemas do espaço oceânico 
estão estritamente iôter-relacionados e devem ser conside-
rados Como um todo., ; . . - : . 

Reconhecendo a conveniência de eStabelecer por meio 
desta COnvenção; com ·a devida consideração pela soberania 
de todos os Estados, uma ordem jurídiCa para os mares e 
oceanos que facilite-as COmunicaçõeS interitaciónãiS e promova 
os usos pacíficos dOs ·mares e oceanos, a'titilização eqüitativa 

'. 

ill) proteção e preservação do-meio marinho; 
c) outros direitos e deveres previStos na presente Con­

venção . 
•••~~~••••~••-n••••••••••••••••-·•~•-••••••••-"•·•-•'•-~~-~·-~~·~--.-•-•~-· -·--

2. NÕ exercício dos seus direitos ~-no cumprimento dõs 
seus deveres na zona econômica exclusiva nos termos da pre:­
sente Convenção, o-_Estado costeiro te~ em devida cont~ 
os direitos e deveres dos outros Estados e agirá de forma 
compatível com as disposições da presente Convenção. 

3. . Os direitos enu1;1ciados no. presente artigo referentes 
aos leito do mar e _ao seu su_bsolo _ devel;l) ser ex~rçiçlos de 
conformidade com a Parte VI da presente Convenção. 

ARTIG0 57 

Largura da zooa económica exclusiva 

A zOna econômica- exclusiva não se estenderá além de 
200 milhas marítimas das linhas de base a partir das quais 
se mede a largura do mar territorial. 

00 000 oooo ooo o o O O O O O O O O O O OA ooooo•~·~·· O o o 00 O 00 O O O 00 o-~··· o o OU HOO O O 0~0000. o o o•• O 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 
151, DE 1992 

(N• 3.669/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a extinção da contnõuição sindical 
a que se refere os arts. 578 a 591 da CoJil!OIIdação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Deereto-Lei n• 5.452, 
de 1• de maio de 1943 e dã outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica e·xtinta, na forma e nOs prazos previstos 

nesta lei, a contribuição sindical de que tratam os arts. 578 
a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n• 5.452, de 1• de maio de 1943. · ·-

Art. 2~" A partir do primeiro dia do exercício seguinte 
ao da publicação desta lei, a contribuição sihdical referida 
no art. 19: 

I- sofrerá reduÇão de triÍlta por cento, no primeiro aitO . 
e de sessenta por cento, no segundo ano~ em relação aos 
valores vigentes na data de publicação desta lei, ficando a 
contribuição extinta no terceiro ano; 

II- terá a seguinte destinação: 
a) setenta por cento para os sindicatos; 
b) dezoito por cento para as federações; 
c) sete por cento para as confederações; e 
d) cinco por cento a ser rateado entre as entidades criadas 

pelos trabalhadores, investidas de competência para realizar 
o registro.das entidadessindicais, nos termos do inciso I do . 
art. 8• da Constituição Feder~!. . , · 

Parágrafo únic~. Enquanto não forem criadas a~ eD:t~da­
des de que trata a alít:~ea d do inciso Il deste artigo, os cinco . 
por cento uela referi4os serão de~t~ados ~~s_ ~inqiç;atos. . , 

Art. 3<:> Esta lei entra eyp._ ~gor n~ data de sua publi-
cação. . 

Art. 49 Revogam-se as CÍisposi,çõeS em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452 
DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

... -~ ... ,. .,. ..... --~- ......... •'• •'· ... ~ ...... '. ~.· """' .-,. --.-~~-~-;",-~ 

TÍTULO V 
Da Organização Sindical 

• o o o o o o o o • • o •o• o no-.;~~,. o o o• •••••••--•~"" •••• •• •••~ ~-~ • ~.o.ooo • 

CAPITULO lii 
Da Contribuição Sindical 

SEÇÁOI 
Da Fixação e do Recolhimento 

da Contribuição Sindleal 

Art. 578. As contribuições devidas aos sindica­
tos pelos que participem das categorias ecOnômicas ou 
profissionais ou das prõfissões liberais representadas 
pelas referidas entidades serão, sob a denominação de 
"contribuição sindical'', pagas, recolhidas e aplicadas 
na forma estabelecida neste capítulo. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 
152, DE 1992 

(N• 567/91, na Casa de origem) 

Prorroga o prazo de vigência da Lei o• 8.199, de 
1991. 

O Congresso Nàcioil.al decreta: 
Art. to:o O prazo de vigência da Lei n9 "8.199, de 28 de 

junho de 1991, fica prorrogado até 31 de dezembro de 1993. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 3<>_ Revogam-se as disposições em ·contrário. 

LEGISLAÇÁO CITADA 

LEI N' 8.199, DE 28 DE JUNHO DE1991 

Coneede isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI na aquisiçio de automóveis para utlli­
zaçio no transporte autônomo de passageiros, bem como 
por pessoas portadoras de deficiência llslca e aos desti­
nados ao transporte escolar, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. I' Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI os automóveis de passageiros de fabricação.. 
nacional de até 127 HP de potência bruta (SAE) quando 
adquiridos por: . . . 

. . I-:-- motoristas -prOfissionais que, na data da publicaÇão 
desta lei, exerçam comprovadamente em veículo de sua pro­
priedade a atividade de condutor autônomo de passageiros, 
na co~4iç~o de titular de autorização, pennissão ou concessão 
dõ ·poâeí CoriCedente e que destinem o -automóvel à utilização 
na categoria de aluguel (táxi); 

n -motoristas profiSsionais autônomos titulares de au­
torização, permissão ou concessão para exploração do serviço 
de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de 
continuar exercendo esSa atividade em· virtude de destruição 
completa, furto ou roubo do veículo, desde que destinem 
o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

rn -cooperativa_s-de trabalho que sejam permissionárias 
ou concessionárias de transporte público de paSsageiros, na 
categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem 
à utilização nessa atividade; · 

IV -(vetado.) . 
~·Parágrafo único_., ,(Vetado.) . . . 

Art .. 29 O benefício previsto rió ã.it'igó precêderiti: so­
mente poderá ser utiliZado uma únic_a Vez._ 

Art. 3"' A isenção será reconhecid~ pelo Departamento 
da Receita Federal do -Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, mediante prévia verificação de que o adqui­
rente preenche os requisitos previstos nesta lei. 

Parágrafo único, . (Vetado.) . . . 
Art. 4<> Fica asSegurada a manu~eP,ção do crédito do. 

Imposto sobre Produtos Industrializados - JPI rela_tjvo àS 
matérias-primas, aos produtos intermediáriOs e ao material 
de embalagem efetivamente utilizados na industrialização dos 
produtos referidos ne-st_a_lei. · _ · . 

Art. 59 O imposto incidirá nomialinente sobre quais­
quer a_cessórioS-opcioriais-que não sejam equipamentos origi­
nais do veículo ádquirido, 
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Art. 69 A alienação do veículo~ adquirido nos termos 
desta lei ou da Lei n~' 8000(1

), de 13 de inarço de 1990, antes 
de três anos contados da data de sua aquisiçãO, a pessoas 
que não satisfaçam às condições e aos requisitos estabelecidos 
nos referidos diplomas legais acarretará o pagamento pelo 
alienante do tributo dispensado, monetariamente corrigido. 

Parágrafo único~ A inobservância do disposto neste arti­
go sujeita ainda o alienante ao pagamento de multa e juros 
moratórios previstos na legislaÇão em vigor para a- hipótese 
de fraude ou falta de pagamento do imposto devido. 

Art. 79 O Poder Executivo regulameritârá enl--trfn-ta 
dias o disposto nesta lei. 

Art. 8~' Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, vigorando até 31 de dezembro de 1992. · 

Art. 9s> Revogam-se os Decretos-Leis ni'l' 1.944<2), de 15 
de junho de 1982, 2.0W3l, de 1• de junho de 1983, bem como 
as Leis n~ 7.5()(J('l, de 25 de junho de 1986 e 7.613<Sl, de 
13 de julho de 1987. . ~ 

FERNANDO COLLOR ....: Presiãente da Replibliea. 
Marcillo Marques Moreira. 

(À CoiniSstiO de-ASsuntos EcoidimicoS.) · · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 
153, DE 1992 

(N• 3.#5/92, na Casa de origem) 
De iniciativa do Presidente da República 

Cria cargos na Carreira Policial Federal. 

Q.Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1"' FiCam --cnados, no Quadro Permanente do De­

partamento de Polícia Federal, os cargos da Carreira Policial 
Federal constantes do anexo a esta lei. 

Art. 2"' O provimento dos cargos de que trata esta lei 
far-se-á mediante aprovação prévia em concurso públicO de 
proVas e dar-se-á no padrão I da classe inicial. 

Art. 3"' As despesas decorrentes da execução desta lei 
serão atendidas à conta de __ qqt_ações orçamentárias própriaS. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

AHEXO 

(ART. lo. di LEI No. 

OOIJITIDADE DE 
CARREIRA CATEGORIA FUNCIONAL PADRAO CLASSE· CAROOS A SEREll 

CRIAOOS 

PERITO CRIIIINAL FEDERAL I SEGUNDA lU 
CARREIRA 

DELEGADO OE POLICIA FEDERAL I SEGUNDA m 

POLICIAL ESCRIVAO DE POLICIA fEDERAL I SEGUNDA m 

AGENlE DE POLICIA fEDERAL I SEGUNDA 800 
F E O E R AL 

T O T A L 1.600 
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Mensagem o\' 911? de 1992, do Poder Executivo 

Senhores Membros do CongresSo Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto . 

à elevada deliberação de Vossas Excelêfldas~ acOmpanhado 
de Exposição de Motivos .dos Senhores Ministros de Estado 
daJustíÇa;Ministfos de Estado Chefes da casa Civil, da Secre­
taria da Adntinis!ração Federal e da Secretaria de Planeja­
mento, Orçamento e CoórdeJJação da !'residência da Repú­
blica, o texto do projeto de lei que "Cria cargos na Cart~ira 
Policial Federal". -

Brasília, 15 de dezembro de 1992. -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS CONJUNTA. N• 005192-GM­
SAFIPR, 

DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992, DOS SENHORES 
MINISTROS/ 

DE ESTADO DA JUSTIÇA; CHEFE DA SECRETA-
RJADE _ 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, INTERJNO; CHEFE 
DA CASA CIVIL; 

E CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E . . 

COORDENAÇÃO. 

Excelentíssimo" Senhor Vice~ Presidente da República, no 
exercício do cargo de Presidente da República. 

Submetemos à apreciação de y ossa Excelê.ncia o incluso 
projeto de lei que "Cria _cargOs na Carreira Poffi:ial Federal". 

A Constituição Federal, ao tratar da Defesa do Estado 
e das Instituições DemocráticaS, em seu-Título V:, dedicou 
à segurança pública capítulo próprio (Capítulo I!!). 

Assim, a segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida com vistas à preservação 
da ordem pública e da incolum_idade das pessoas e do patrimó­
nio, por diferentes órgãos, dentre os quais a Polícia Federal, 
órgão permamente, estruturado em carreirJ~. (art._ 144, I e 
seu §1', da Carta Magna). 

À pollcia federal oolllpele apurar infrações penais contra 
a ordem política e social ou em detrimento de ~nl), serviços 
e interesseS da União Ou de su_as entid~des ~utárquicas ~ ení­
presas públicas, assim como outias infraÇões Cuja prática tenh:;t 
repercussão interestadual ou internacional, exija repressão 
u,nifórme, segiioao dispuser a lei. Incirinbe~lhe, ainda, preve­
nir e reprintir o tráfico ilícito de entorpeeentes ê·atogas afinS, 
<i contrabando e n descantinho, sem prejuízo da açãO fazen: 
dária -e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas d~ 
competência, e exercer as funções 'de polícia marltima, área 
e de fronteiras e, coin exclusiVidade; as c:KT.. políci8. judiciária 
da União, nos termos do art. 144, § 1•, I e IV, da Constituição 
Federal. · · · ~ · 

A despeito de atribuições de talre1evâneja, a Polícia F$­
ral vê~se, hoje dotada de recursos humanos _hr.;ufiçicntes pata 
desempenhá-la a contento. O reduziéío quadro de servidofe!' 
policiais não perinite que várias delegacias, Situadas-em difé­
rentes localidades do País, tenham efetivo míninio indispen­
sável à presteza e à eficiência das missões que lhe são con­
fiadas. - -

Dessa forma, impõe-se a criação de mil e seiscentos car· 
gos, no Quadro Permanente do Departamento de Polfcia Fe- . 
dera!, da Carreira Policial Federal, para a consecução das 
atividades atribuídaS ao órgão pela Lei Maior. 

Esses os motivos que nos levaram a submeter a anexa 
proposta ao descortfnio de Vossa Excelência, na crença de 
que, com sua adoção, o. Departamento de Polícia Federal 
e_staJ:á apto a atender as suas finalidades institucionais, garan~ 
tindo, ~_sS~, _!1 segurança da coletividade e o Cumprimento 
das leis do País: ... 

RespeitOsamente, - Maorido José COI"Ift, Ministro da 
Justiça - Mauro Motta Durante, Ministro-Chefe da Secre­
taria da Adnlinistràção Federal, interino- Henrique Eduardo 
Ferreira Hargreaves, Ministro-Chefe da CaSa Civil - Paulo 
Roberto Haddad, Mioistro-Chefe da Secretaria de Planeja­
mentq, Orçamento e Coordenação 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS CONJUNTA N• 
. . 005 DE lS-12-92 . '. 

t_, Sintese do problema ou ili Sit:WoÇão que reciUuo provi-dfncias: . - ~ 

_ Necessária recomposição dos ~quantitativos dos ·quadros/ 
carreira Policial Federal. 

2. 891uçõeS E providências contidas no ato normativo ou 
na medida proposta: · ·· ~ 

- ~A criação de f.OOO cargos no Quadro Permanente do 
Departamento de Polícia. Federal, da Carreira Policial Fe­
deral. 

3. Alternativas -ntes às medidas ou atos po-Opooloo: 
Inexistem. A mera reposição da força de trabalho em 

vagas decorrentes de aposentadorias, falecimentos, exon.er3-
çóes etc., na forma do Decreto n' 470, de 17-3-92, não atende 
às necessidades emergenciais da DPFIMJ. 

4. Custos 
Inclusão da Lei de Diretrizes Orçamentáriasl1993/94 de 

recursos da Ordem de Cr$28,8 bilhões de cruzeiros, para aten­
der às despesas decorrentes da criação dos cargos propostos, 
allõavés do A viso n' 1012/MJ, de 3-12-92, apenas para a Car-, 

· ~ reira Policial Federal. · 
5. Razões que jusllllcpla urgêllda: 

-Aumento mínimo do efetivo (força de trabalho) para 
o .._atendimento às missões afetas ao MJ, no que se refere 
ao segment()IPolícia Federal . 

. 6. lmpllcto-., o aelo -= ' . 
Melhoria substancial na qualidade dos serviços públicos 

afetos à área da segurança pública (combate ao narcotráfico, 
controle de frontejras-e atividades de pollcia fazendária). 

7. _ Sinteoe_ do l'lftcer T-: 

Tecnicamente a demanda é absolutamente nece$sária, 
devendo, pois, ser observado o que destaca o texto de páginas 
17 da Subsecretaria-Geral da PR!AllSessoria Jurídica quanto 
ao disposto no Dec;reto n• 322/91 11! artigo 1' editado com 
base no artigo 169 .da Constituição J;ederal (necessidade de 
prévia dotação orçaiÍlentária). 

(À Com{s~áo de Constituição, Justiç;, • Cidada~w) 

PROJETO DE LEI DA <::AMARA N• 
154DE1~ 

(N• 3.4202, - c- ele orflem) 
de iniciativa do Presidente ~da República 

~ ~~. dlrlle __ ............ -.. oln-
dkals- -·açio ......,.. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Fica concedida aoistia àos dirigentes ou re~ 

sentantes sindicais,. quó, no período compreendido entre ~ :. 
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de outubro de 1988 e a publicação desta lei, sofrerem punições 
em virtude de motivação política, de participação em-movi­
mento reivindicatório OU outra mOdalidade de exercício do 
mandato ou representação sindical, assegurado o pagamento 
dos salários do período da suspensão disciplinar e, aos demiti­
dos, a reintegração ao emprego com todOs os direitos. 

Art. 29 A anistia de que trata o artigo anterior não 
beneficia aqueles cuja punição tiver decorrido de falta grave, 
apurada nos termos das alíneas a, e, d, e I do art. 482 da 
CLT. --··-

Art. Jo Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 49' Revogam-se as dispOsições ~nl contrário: 

Mensagem n9 800, de 1992, do Poder Executivo. 
Ser;thores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal e em 

face da disposição por mim manifestada na Mensagem n' 723, 
de 19 de novembro de 1992, na qual comuniquei o veto ao . 
Projeto de Lei n• 228, de 1983, submeto à elevada deliberação 
de Vossas Excelências o texto do projeto de lei que "Concede 
anistia a dirigentes. ou representantes sindicais punidos por 
motivação política'". 

Brasília, 4 de dezembro de 1992. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSIMTAIN• 142192, DE 18 DE 
NOVEMBRO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DO TRABALHO DA ADMINISTRAÇÃO 

Excelentíssimo Senhor Vice-;Presidente da República no 
exercício do cargo de PreSidente da República. 

Dirijo~me a Vossa Excelência para submeter à sua alta 
deliberação, com sugestão de aprovação~ o anexo Projeto 
de Lei que t,;:ata da concessão de anistia a dirigentes ou repre~ 
sentantes sindicais que, no período compreendido entre. o 
dia 5 de outubro de 1988 e a publicação desta lei, sofreram 
punições em virtude de motivação política. · 

Como explicitado no artigo-201 a anistia-ora proposta não 
beneficia dirigentes ou representantes sitidlcais punidos em 
decorrência de falta grave devidamente apilrada nos termos 
da lei. · · 

Respeitosamente; - Walter Bareiii,Ministro de Estado 
do Trabalbo e da AdmlJ!istração. 

(A Comissão de Constituiçllo, Justiça e Cidadania. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 155, DE 1!192 
(N• 3.420/n, 1111 c- de oriloml 

De iniciativa do, Ministério Público da União 

Dispõe sobre a rep~amentaçio da Carreira de 
Apoio Tknko-Ad-Uvo do Mlalstftlo Plibllco da 
Uoiio- MPU e di oatras pro-.ldtlldos. 

O CongresSo Nacional decreta: 

CAPITuLO! 
Estrutura da Cllrftlra 

Art. 1• A Carreira de Apóio Técnico-Administrativo 
do Ministério Público da União é constituída pelas categorias 
funcionais de Técnico, Assistente e Auxiliar. 

Art. 2' A especificação, a descrição das atividades, os 
requisitos de esco.laridade e formação profissional são os se- · 
~~: . 

L Nível Técnico - constituido por especializações pro­
fissionaiS caracterizadas por atividades pericilis, pesquisa, sn­
pervisã<>. <;o<>rdenação, planejamento ou execução espeàa· 

lizada, ep1 grau de complexidade que exija formâção de nível 
superior' nas seguintes áreas de concentração: 

Área I - Processual - atividades jurídicas de apoio 
direto à atividade~fim; serão admitidos Bacharéis em Direito; 

Área li ~Pericial- atividades especializadas na realiza­
ção de perícias e exames necessários às atividades institu­
cionais; será exigida formação superior em antropologia, con­
tabilidade, arquitetura, engenharia Oorestal, biologia, eoge~ 
nharia Anitária, economia, análise de· sistemas, estatística, 

- e medicina, alternativamente; 
Área lii ~ Administrativa ~ para o desempenho de 

atividade-meio; serão admitidos possuidores de diploma de 
qualquer curso superior; 

Area IV ~ Informãtica ~ atividades de processamento 
de dados em nível de desenvolvimento de sistemas; será reque­

. ri da formação superior em informática ou diploma de qualquer 
curso superior com especialização em Análise de Sistemas; 

ÁrCa V~ Saúde~ atividades-de atendimento na área 
médica, odontológica, psicológica e de assislência social; serão 
admitidos diplomados em curso superior de Medicina, Odon­
to1og41., Psicologia, Enfermagem e Assistência Social; 

Área VI - Documentação - atividades referentes a 
trabalhos de pesquisa e registro bibliográfico de documentos 
e informações; os ocupantes deverão ter formação superior 
em biblioteconomia; 

Área VII ~ Engenharia e Arquitetura ~ para desem­
penho de atividades de execução qualificada de trabalbos rc!la­
tivos à construção, conservação e fiscalização de obras e elabo­
ração de normas para administração e conservação dos imóveis 
ocupados pelas unidades do MPU, sendo necessária a forma­
ção superior em engenharia civil ou em arquitetura; _ 

2. Nível Assistente - constituída de áreas de concen- . 
tração caracterizadas por atribuiç6es de nfvel médio, desenvol­
vidas sob supervisão, de execução de tarefas essenciais ao 
desenvolvimento do apoio ãs atividades-meio e fim, para as 
quais é exigido o 2' grau completo: · 

Área I~ Assistente de atividade-fim -para desempenho 
de tarefa de apoio direto à atividade-fim com atuação especi­
fica na realização de diligências e no controle processual, como 
Secretário de Subprocurador-Geral, Procurador e Promotor 
e na área de documentação e informação jurídica; 

Área li ~ Assistente de atividade-meio ~ para desem­
~o de atividades de execução na área administrativa, so-
bretudo de pessoal, material e orçamento; _ 

Área III-'-- Informática ~para desempenho de atividades 
de processamento de dados, em nfvel de programação e ope-
ração· . 

Área IV ~ Saúde - para desempenho de atividades 
auxiliares de atendimento na área médica, odontológica e 
laboratorial; -· 

3. Nível Auxiliar ~ constitnfda de áreas de conceÍ>­
tração caracterizadas por atribuições rotineiras, de apoio às 
atividades-meio e fim, constantes de tarefas de execução de 
menoi grau de complexidade, para as quais se exige o 1'~ 
grau completo: . 

Área I -Transporte ~ para desempenho de atribuiç6es 
específicas de motorista profistional relacionadas com o trans­
porte oficial de passageiros e cargas, envolvendo a condução 
e conservação de veículos, e acompanhamento e seguraDÇ~~ 
de autoridades no exeráào do cargo; ' 

. Área li ~Administrativa~ atiVidades de cu4ter profis.- . 
sional lle menor grau __ cle _ ~plexidacle e responsabilidade 

... -·-·· 
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envolvendo tarefas relacionadas com setviços de portaria, tele- nos percentuais estabelecidos em regulamento próprio, obser-
fonia, reprografia, limpeza, conservação, copa ·e--serViçoS" di-- vado o disposto no ~.rt. lq, da Lei n? 8.448/92. _ 
versos; - --

Area lll-Vigilância.:..;;; ãtividades de caráter operacional · CAPITuLO V 
caracterizadas por tarefas executivas de vigilância e ftScali- · Da Dotação de Pessoal 
zação interna e externa, bem como segurança noturna e con- Art. 6<? A dotação de pessoal, assim entendida como 
trole do acesso de visitantes às dependências das Procuradorias os quantitativos de cargos-efetivos, da Carreira de Apoio Téc-
e Promotorias; - nico--Administrativo do Ministério Público da União-MPU, 

Área 1V - Artesanato - atividades de caráter opera- · criados pelas Leis n" 8.428/92, 8.469/92 e 8.470/92 serão distri­
cional, abrangendo encargos de conserv_ação, transforma_ç~~ _l?..ufdos por categorias e-áreas de concentração, conformê Alie­
e operação de peças, máquinas, aparelhos diversos, e siste.ffiás xó I desta lei. 
elétricos_ e hidráulicos. ___ ··------ --------~~-'-A~rt •. 79 Asatuaiscategoriasfuncionais,pertencentesao 

CAPITuLO li Plano de Classificação de Cargos - PCC, da Lei n• S .645170, 
Da Denominação do Cargo do Quadro Perman~nte do MPU, passam a ter a denominação 

atribuída pelo Anexo li desta lei. - -
Art. 3~' A denominação do cargo da carreira será obtida 

acrescendo-se ao nome das Categorias de TéCniéo;·ASSistente 
e Auxiliar o riome da Á_rea de concentração respectiva. 

Parágrafo único. Os cargos serão identificados pelos có­
digos dos Níveis da Categoria Funcional, seguidos de nume­
ração seqüencial composta de três dígitos, que identificarão 

Parágrafo único. As dotações dessas categorias funcio­
nais incluem-se nos quantitativos mencionados no art. 69 

CAPÍTULO VI 
· · Da Transferência 

Art. 8~' O servidor da caneira poderá. ser transferido 
a área de concentração: 

Tél:Dicõ - NTC- 100 -
Assistente -NAS - 200 

_ ~~ __ . ___ ~~~-para os "diversos ramos do MPU, para categoria e área de 
concieiltraçãO igual àqUela a que pertença iló.tã.mo ôe origem, 
observada a dotação de pessoal estabelecida. 

Auxiliar- NAU - 300. 

CAPÍTULO IIl 
Do Ingresso 

Art. 49 O ingresso na carreira dar-se-á mediante apro­
vação em concurso público de provas, ou de provas e títulos, 
no primeiro padrão de Vencimento da classe inicial das respec­
tivas categorias funcionais. · 

§ 19 O concurso ~erá realiz~do por área de concentra­
ção,_de aCordo Com as neçe;ssidades e interesse da adminis­
tração. _ · . :.. . . . ~ ·~ . · ·-.. 

§ 2~' Para as áreãs- de concentraçãó ruis· categoriaS de 
Técriico, Assistente e Auxiliar, que 3.branjam ·m;US de· úma · 
formação profissional, as vagas serão distribuídas .no edital 
de concurso público, segu1_1do a ~armação exigida e de acordo 
com a necessídade da adtninistraç~o. - · ' - - -

§ 3' O concurso público será objeto de regulamentação 
específica, por ato do Procurádor-Geral da ~eJ>úb}ica. - · · 

CAPÍTULOlV 
Da Remuneração 

Art. 511 Os venciJllentos correspondentes a ~da càtego­
ria, classe, padrão, são os fixados no Anexo li da Lei n9 
8.460/92,acrescidos da vantagem criada pela Lei n• 7.761/89; 

PaJ:ágrafo único. A transferência dar-se-á a pédído do 
seryid~r oú ex oftk~, ~o interesse da administração, depen­
dendo da existênCia de vaga e anuência dos ramos envolvidos. 

CAPITuLO VII 
Das D1spos1çóes Gerais 

Art. 9' o .,;ntrole de vagas dos respectivos cargoS será 
feito por área de cOncentração, das respectivas categorias fun­
cionais. 

Art. 10. O servidor cuja lotação for determinada. em 
provimento inicial de cargo da carreila, deverá pemlanecer 
n·a unidade administrativa, ou ramo em que foi lotado pelo 
prazo mínimo de dois anos, só podendo ser transferido ou 
removido ex ofliqo, no interesse da administração. 

Art. 11. Nenbuma redução de remuneração poderá re­
sultar da aplicação desta lei, sendo assegurado ao servidor 
a diferença como vantagem pessoal nominalmente identificada 
-a ser absorvida nos casos de promoção. 

Art. 12. A aplicação desta lei não implica aumento de 
despesas. · 

Art. 13. ESta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 
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Art • da Iei nll dt dÍ 

. . 
1. Técnico oo Mi~~ ~.~ ~- UliaO 

.••• ~~ "i ..,,. ... :r 

. ' 

ÁREA JE ~'"' rf{> .• 

I - Processual 

II - pericial 
' ~- -- ....... . 

+II ~ APnünistrativa 

IV - I~formática 

V - S!lúde 

VI - Doc::ulrentaç3o 
. ,, 

VII - Engenhariíl e ~quitetura ·- .... ,,.,:,..,,.__.,.' .. 

I - Atividade-Fim 

II - Atividade-Meio 

ru._- Inforro4tica 
• 

IV - Sa!lqe . '- . ·~ . --·· ,;_ 

. . :_.'"•) 
,_ ,.#' 

SUBTOTA .. 

- "'* "'"~'':;I:!"" I.:>_...,._,' • 
. _,.' 

~-.... ·-----.·-·,1":..,_ ',:•' 

,, .. 
- ,'l 

Dezembro de 1992 ·· 

1t92 

(JMl'IDNE 

271 

87 

249 

79 

59 

43 . · . 

--- - \ .. 
18 

806 

981 

1.195 

175 

73 

2.424 
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AlUO i I 

Art. de de lUZ 

SITUACAO ATUAL snu,,çAo IOYA 

CATE50RIAS rUICIOIAIS CATEGORIA - AREA DE 
LEI 5.545170 COICUTRACAO 

T[CIICO 00 MPU - ITC·100 

Grueo . Servi~os Jurldicos . SJ-1100 

Assistente Jurldlco . SJ·1102 . Técnico Processual . NTC-101 

Grueo . Outras Atividades de Nlvel 
Super for . NS-900 

Economista . N$·922 
·Ad•lnl strador - N$·923 
Contodor . NS-924 
Estotlsttco . NS-926 
Ti c. de Assuntos Educacionais • NS-927 
Uc. e111 Assuntos Culturais . NS·928 Técnico Ad•lnlstratlvo . NTC-103 
Sociólogo . N$·929 
Uc. e• Co~unlcaçlo Social . N$·931 
Auditor . N$·934 
Inspetor de Abastecimento . N$·937 

Grupo - se~:urans.a. e Jnforlta,l5es . 
Sl-1400 

Analista de I nfor~~ações . 51·1401 

Grupo . Arquivo . AR·2300 

Arquivista • AR-2301 

Grupo - Pesguisa Cientifico e 
Tecnológica . PCT-200 

Pesquisador em CUnclas Sociais e Hu· 
111nas - PCT-203 

Grueo . Processa~nento de Oados . 
PR0-1600 

Analista de Slstemu . PR0·1601 Técnico ó• In f c ·itlca - NTC·104 ... ----
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~--

. .,_....,.....,.__. ___ ------ -~--,- _ __ .......... ~-~ ......... -- _..... ....... 
SITUAÇAO ATUAL SITUAÇAO ~OrA 

CATEiõORIAS FUNC JONAIS CATEGORIA . AREA DE 
L[ I 5.545/•70 CONCUTRAÇliO 

Gru2o • Outros Atlvldodes de Nhel 
Superior - NS-900 

Módico - HS·901 
Psicólogo - NS-907 
Odontólogo - NS·909 Hcnlco de Saúde . HTC•l 05 
Assistente Soe 111 - NS-930 

Gru2o - Outr1s Atividades de Nhel 
Supertor - NS-900 

Blbllotecirlo - NS-932 Técnico de Docu•entaçlo - NTC·I06 

Grueo - Outras Atividades de Nhel 
Superior - NS-900 

·-

Engenheiro - NS-916 
Arquiteto - NS·917 Téc. Engenharia e Arquitetura - NTC·107 

ASSISTEITE DO MPU . IAS·200 

Grupo - Serviços Auxiliares - SA-800 

Agente AdMinistrativo - SA-801 Assistente de Atividade-FI• • NAS-201 
Dotllógrafo - SA·802 

Grupo - Serviços Auxiliares - SA·800 

Agente Administrativo - .sA-801 
Dotllógrafo - SA-802 

Grue;o - Outras Atividades de Nhel 
Médio - NH-1000 

--- --

Agente de Serv. Engenharia - NH-1013 
Desenhl sto - NPI·1014 
Agente de Assuntos da Indústria Assistente de Atividade-Melo - NAS-202 
Açucare ira - NM-1024 
Ag. Telecomuntcaç~es e Eletricidade 
N'l·1027 
Técnico de Contablll ~Ido - NH-1046 
Ag. Meconl•.•çlio e Apolo - NM·104l 
Agente de Athldadu do Clfé - CCC-2022 --. 

o.~u'/..·~···-·r 



11126 Terça-feira 29 D_!'zembro de 1992 • 

- . _, .... - ~-,-- ... - - --~-..... - . 
SITVAÇAO ATUAL S ITUAÇAO lO VA 

CATE~ORIAS FUICIOIAIS CATEGORIA - ~REA DE 
ltl 5.145/711 COICUTRAÇAO 

Grue:o - Processamento de Dados 
PR0-1600 

Programador . PR0·1602 
Operodor de Computoçlo . Pi!0-1603 Assistente de 1nform&tftl - NAS·203 
Perfurador . Ofgftodor . PR0-1604 

Grue:o . Outras Atfvfdodes do N lvel 
M~dfo - NM-1000 

Auflfar de Enfer~nagem - NM-1001 Assistente de Saúde - NAS-204 

AUXILIAR DO MPU - NAU-300 

Grueo - Transporte e Portaria - TP-1200 

Motorista Oficial - TP-1201 Auxiliar de Transport• - NAU-301 

Gru~o - Transeorte e Portãria - TP-1200 

Agente de Portaria - TP-1202 

Grue:o - Outras Atividades de N lvel 
Médio - NH-1000 Auxiliar Administrativo - NAU-302 

Auxiliar Operotfonal de Serviços 
Diversos - NH-1006 
Telefonf sta - NM-1044 

Grueo - Outras Atividades de Nlvel 
Héd f o - NM-1000 

Agente de Vfgfllncfa - NH-1045 Auxiliar de Vfgflântia - NAU-303 

Grueo - Artesanato - ART-700 

Artlffte do Hetlnfta - ART-702 
Art. E let. e Comunicações - ART-703 Auxflfar de Artesanato - NAU-304 
Art. Carpintaria e Marcenaria - ART-704 
Artlffte de Artes Gr&ffcas - ART-706 

- ----
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MENSAGEM IPGRIN• 09 Brasfiia, 4 de dezembro de 1992 
Excelentíssimo Senhor Deputado Ibsen Pinheiro 
Digníssimo Presidente da Câmara dos D_eputados 
Tenho a honra de submeter a Vossa Excelência o anexo 

projeto de lei, que cuida da regulamentação da Carreira de 
Apoio Técnico-Administr~tivo do Ministério Público da 
União- MPU e c;lá outras providências. 

A proposta, ao regulamentar disposições da Lei n"' 8.428, 
de 29 ?e maio de 1992, que criou a citada Carreira, viabilizará 
a reahzação de concurso público para o preenchimento dos 
cargos. -

Com isso~ será Possível atender necessidades prementes 
de pessoal, no MPU, inclusive as originadas de exigências 
constitucionais e as decorrentes da instalação de novas unida­
des regionais e -em-mUnicípíosc 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência as expres~ 
sões de alta estima e elevada consideração. - Aristides Jun­
queira Alvarenga, Procurdor-Geral d_a República. 

Justillcaçáo 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação do Con­
gresso Nacional o incluso projeto de lei, que cuida da regula­
mentação da Carreira de Apoio Técnico-OAdministrativo do 
Ministério Público da União- MPU e dá outras providências. 

Referida Carreira, criada pela Lei n• 8.428, de 29 de 
maio de 1992 e constituída pelas categorias funcionais de Téc­
nico, Assistente e Auxiliar, foi aprovada pela Lei no:> 8.428, 
de 29 de maio de 1992, que recebeu inúmeros vetos, dentre 
os quais o do páragrafo úniCO do art. 6", o que vem tomando 
inexeqüível a implantação da carreira e a realização de con­
curso público. 

A complexidade das tarefas de apoio, tanto à ativida­
de_-fim, corno à atividade-meio, impõe que essas catego'rias 
seJam compostas por grupos de especialização, não bastando 
a enumeração genéiica das categorias funcionais, sem especi-
ficar as áreas e os quantitativos. -

O projeto estabelece que essas categorias abrigarão as 
seguintes áreas de concentração: 

Técnico: processual, pericial, administrativa, informática, 
saúde, documentação, engenharia e arquitetura. 

Assistente: de atividade-fim, de atividade-meio, informá­
tica, e saúde. 

Auxiliar: transporte, vigilância, telefonia, administrativa 
e artesanato. -

As áreas de concentração estão associadas, como requi­
sitos, formações escolares específicas e necessárias. 

Somente assim, será possível, por meio de concurso públi­
C07 selecionar servjdores para suprir as atuais deficiências de 
pessoal do Ministério Público da União - MPU, bem como 
possibilitar as novas unidades criadas por lei, as Procuradorias 
Regionais da República e as Procuradorias. 

O projeto propõe, também, que as denominações das 
atuais categorias funcionais pertencentes ao Plano de Classifi­
cação de cargos-PCC, da Lei n• 5 .645no, do Quadro Perma­
nente do MPU, sejam alteradas para as da Carreira~ respei­
tados rigorosamente os níveis de escolaridade e requisitos 
exigidos, Conforme consta da Tabela explicativa anexa. 

Assim, os atuais 159 cargos do PCC de nível superior, 
_passam a ter denominação de Técnico, abrangendo as seguinM 
tes áreas de atuação: Processual, Administrativa, Informática, 
Saúde, Documentação, Engenharia e Arquitetura. 

Do _mesmo modo, os 1.240 cargos do PCC de nível inter­
mediário, passam -a ter a denominação de Assistente (nível 
médio - 2" grau)_, abrangendo as áreas de concentração de 
atiVidadeMfim, atividade-meio, infõ'rniãtíca e saúde. -

E os 417 cargos_ do PCC de nível auxiliar passam a ter 
a denominação de Auxiliar (nível médio - 19 grau)_, com 
as seguintes áreas de concentração: Transporte, Vigilância, 
Telefonia, Administrativa e Artesanato. 

Outro aspecto merece ser destacado: em decorrência do 
veto aposto ao _ _ar_t_. 49 do projeto que originou a Lei n9 8.428, 

-de 29-5-92, não se extinguindo os 1.816 cargos das atuais 
categorias funcionais do MPU, que, adicionados aOs 4.200 
cargos nuvos criados, chegando-se ao total de 6.016. 

Para corrigir essa anomalia e poupar recursos do Tesouro 
-Nacional é proposto o abatimento dos cargos atuais, como 
consta do parágrafo único do art. 711 , considerando-se inçluída 
a dotação atual (1.816) na dotação global (4.200 + 48 = 
4.248). 
__ __ É iqtportante Salientar que o projeto não propõe a CÍiação 
de Cargos (aO contrário~ possibilita a sua redução), nem implica 
aumento de despesa, uma vez que os cargos já foram criados 
pelas Leis n~ 8.428, 8.469 e 8-470/92. . . 

Cumpre ressaltar, por _fim, que a aprovação do projeto 
em tela é essencial ao perfeito funcionam~nto do Ministério 
Público da União, porquanto permitirá a efetiva implantação 
da Carreira de seus servidores, bem como possibilitará a reali~ 
zação de concurso,público.para o ingresso de servidores.­
Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral da Repú~ 
blíca. 
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TABELA DE ALTERAÇXO DE DENOMINAÇXO DE CARGOS DO PCC 

SITIIAÇAO ATUAL SITUAÇlO IOYA 

QUANTIDADE CATEGORIAS FUNCIOIAIS QUAIITIDADE CATEGORIA . AIIEA DE 
LEI 5.645170 CONCE~O 

Grueo • servl,os Jurldlcos • SJ•1100 Ttcnlco do MPU • IITC·100 

01 Assistente Jurldico • SJ·1102 01 Tfcnico Processual • IITC·lOI 

Grueo • Outras Atividades de llvel 
Sueerior • IS·IOO 

14 Eco ... ista • 15·122 
57 A~lnistrador • 15·t23 
OI Contador • 15·124 
OI Estatlstico • 15·126 
OI Tic. de Assuntos Educacionais • 15-127 
04 Tic ... Assuntos Culturais • IS·t28 117 Ticnlco AdMinistrativo · IITC-103 
02 Soci61ogo • IS·IZt 
OI Tic ... COIUnica;lo Social • IS·t31 
01 Auditor • IS·t34 
01 Inspetor de Abastecioento • 15·137 

Cr!E! • S!iura~a e lnforaa,aes • 
51·1400 

01 Analista de lnforaa;hs • 51·1401 

Grupo • Arquivo • AR-2300 

09 Arquivista • AR·2301 

Grueo · Pesquisa Cient,flca e 
Tecno16&1ca • PCT·ZOO 

OI Pesquisador .. Ciinclas Sociais e Hu· 
Nnas • PCT·203 

Grueo - Processa~nto de Dados -
PR0·1fi00 

07 Analista de Sisteaas • PR0-1601 07 Ticnlco do lnforaitlca - IITC·l04 
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SITUA"'O ATUAL SI~O IOYA 

QUAJTIDAOE CATESORIAS FUMCIQIAIS QUAJTIDADE CATESORIA . ARU. DE 
LEI 5.545/70 CDIICEI11tAÇIO 

Grueo - Outros Atlvidodes de llvel 
Sueerlor • IS-100 

07 Médico • IS-!101 
02 Psicólogo • 15·!107 

Ticnlco de Soúde - ITC-IDS 02 Odontólogo • IS-109 12 

OI Assl•tente Social • IS·t30 

Grueo - Outros Atlvldodes de Nlvel 
Superior - iis-§oo Técnf'o de Documentaçlo 

• NTC-106 
17 Biblioteclrio - NS-932 17 

6rueo - Outros Ativldodes de Nlvel 
Superior - NS·tOD Tic. Engenhorlo e Arquitotura 

03 Engenheiro - NS-816 • NTC-107 
02 Arquiteto - NS-917 05 

159 SUITOTAL 159 SUITOTAL 

Grupo - Serviços Auxiliares - SA-800 Assistente do MPU - IAS-200 

507 Agente Administrativo • SA-801 5H Assistente de Atividade-ria -
19 Datilógrafo - SA-802 NAS-201 

Grupo - Serviços Auxiliares - SA-800 

506 Agente Adainistrativo • SA-801 
to Oatlt6grafo - SA-802 

Gr::ÇO - Outras Atividades de lhel 
lléd o - llí-1006 

09 Aux. Opor. Serv. Diversos - NM-1006 
(Classe c e D) 

03 Agente de Serv. Engenhoria - NM-1013 
03 Desenhista - NM-1014 
02 Agente de Assuntos da Indústria 652 Assistente de Atividade-Meio -

Açucoreira - NM-1024 NAS-202 03 Ag. Telecomunica,~es e Eletricidade 
NM-1027 

24 Ucnico de Contobilldode - NM-1046 
01 Ag. Meconizaçlo e Apoio - NM-1043 
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SITUAçAO ATUAL SITUAçAO IOYA 
QUMTIDADI: tATE&OitiAS FUIICIOIIAIS QUAIIT IDADE tATE&OitiA - AREA DE 

LEI 1.145/JO COIICEIITIIAçAO 

Gru~o -Artesanato,- ART-700 -

01 Artlfiee de Meeiniea - ART-702 
03 Art. ETetr1eidadê e COII. - ART-703 
02 Art. Carpintaria e Marcenaria - ART-704 
04 Art. Artrs Grlfieas - ART-706 
01 Agente de Atividades do Café - CCC-2022 

Gru2o • ProcessaMento de Dados . 
Pl!o-1600 

06 Progra101dor - PR0-1602 
Ot Assistente de lnfonoitica -02 Operador de Ca-putaçlo - PR0-1603 

01 Perfurador - Digitador - PR0.-~604 •AS-203 -
Gr~o - Transeorte e Portaria - TP-1200 

142 Motorista Oficial - TP-1201 142 
Assistente de Transporte -

lAS-204 

Gru~o - Outras Atividades de N!vel 
Méd o • iiM-1000 Assistente de Yigillncla • .. 

55 Agente de V1glllncia - IM-1045 55 lAS-205 

Gru~o - Outras Atividades de Nlvel 
Méd o - iM-1044 , Assistente de Telefonia 

12 Telefonista - IM-1044 12 lAS- 206 

Gru~o - Outras Atividades de N!vel 
Mid o - iM-1ÔÓÕ · 

. 

02 Audlhr de Enferuge• - IM·1001 02 Assistente de Saijde - NAS-207 
. 

1 .. 468 SUITOTAL 1.468 SUITDTAL 

Cr~o - Transeorte'e Portarll - TP-1200 Auxiliar do "'U - lAU-300 

161 Agente de Portaria • TP-1202 

Gru~o - Outras Atividades de Nlvel 
jijid D - MM·1000 .. 
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- __ .._, 

j SI~ ATUAL SITUACJO IOYA 
GUUTIIIADE CATESORIAS f'UIItiOIIAlS IIUAITIDo\IIE 

LEI I.M5ho 
U.TtliORIA . JltEA DE 
COIIC~ 

25 Auxiliar Operacional de Serviços 186 Auxiliar Ad~inistrativo • 
Diversos - NH·!006 (Closses A e ll 

NAU·301 
Grueo • Artesanato - ART·700 

03 Artlfice de Eletricidade e Coaunico- 03 Auxiliar de Artesanato • 
ç&es • ART•703 
Artlfice de Artes Grificos • ART-706 

NAU•302 

111!1 SUITOTAL 

1.116 TOTAL 

LEGISLAÇÃO ÇITADA 

LEI N• 5.845, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretriz... p... • d•O, ..... açio de C8l'gOS 
do Serviço Ci'JII da UDiio e das alltolrqHos federais, 
e dll- ptOf~lu. . 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e eu sa.Dci<> 

DO a seguinte lei: . 
. Art. t• A classificação de cargos do Seniço Civil da 

União e das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabe­
lecidas na presente lei. 

Art. 2• Os cargos serão classificados como de provi· 
mento em comissão e de provimento efetivo, enquadJ:ando..se, 
basicamente, nos seguintes Grupoo: 

De Provimento em Comissão 
I -Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo 
ll-Pesquisa Cient!fica e Teonológ!ca 
rn -Diplomacia · ' 
IV - Magis!Crio 
V.-Polfcia Federill 
VI-Tributaçiio, Arrecadação e Fisbalizaçio' 
VII -Artesanato 
VIII -Serviços Auxiliares 
IX-Outras atividades de nível superi<>r 

" X-Outras atividades de nível .mdio , 
. Art. 3• Segundo.a correção e afinidade, a DllhlreZa dei!. 

trabalhos ou o.nfvel de conltcc:ime}ltos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreenderá: · · t 
_ 1..,..-~e Assess~ento SuperioJcs: os c:arplil dê 
~ e .............,.Dto superiores da adm4Mdtaçiu, cajo 
jlrovímento~aserresi<k>pelo~daOJUiiauça,*•ll ado 
for estallelecido em~- · · ... 
· ·. -n-Pc8quisa Cientllica· e TecJ1016sica: os earp, CXIIII 
iltiiboaiç6<;s, udodiYas ou COÍIIJIIOVadamCatc ptil>cipoid, de 

. .......... cieutl&,;a, pw:a 011 .,........, .,.. ..,.;.. ,.;..· " 

ao esija~ de....., lllipedoc de ~-·WM I 

1epl ···- e alo estjáalllll~ pdt, •' a: e.,., '• ..... ,c.,_........_ . . ' . . . . :?~.!*fiao:_~~, I .o ' ' ~. ~ ·:., •.• ·~ 

189 SUITOTAL 

1.116 TO TA'/----
.... 

lll -Diplomacia: os cargos que se destinam a represen-
tação diplomática. . . , 

IV -Magistério: os cargos com atividades de magistérip 
de todos os níveis de ensino. · . 

V-PoHcia Federal: os cargos oom atribuições de natu· 
rem policial. . · 

VI-Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos 
com atividades de tributação, arre<:adaçáo e fiscaliz•""o de 

' tributos federais. . . . ...... 

• VII - Artesanatq: os cargos de atividades de natureza, 
pennanente, principais ou auxiliares, relacionadas com os sére 
viços de artífice em suas várias modalidades. 

VIII-Serviços Auxiliares: os cargos de atividades admi-
,nistrativas em geral, quaodo não do nível superior. . 

IX-Outras atividades de nível superior:. os qemals caF­

IJOS para cujo provimento se exija diploma de cuim superior 
de ensino ou habilitação legal equivalente. 

X-Outras atividades de nível .mdio: ·os demais cargos 
para cujo provimento se exiga diploma ou oertifkado de cone 
diiOio de CUJfO de _ar- .mdio ou babilitaçio equivalente. 

. Parágrafo oini&. As atividades relacionadas com tranll-
' porte, CODie.n'aÇão, custódia, OiJeraçAo de elevadoreo',lim~ e outras auemelbadas Serio, de preferéJicia, Objeto de execlr­
çÍo _indiretli, mediante contrato, de acordo com o art. 10; 
_! "· do_~!,.ei-_11" 200, ~~de~ ~.1967. 
c-·~7.rt. 4• -õõírosorupos,com~pl-ópriiiS;di. 
~ cloo rela<.ionados DO artigo ~rior, poderãO ser . 

I eaü oi CKios ou desmembrados daqueles; se o justificarem 
, as 110t~s1idadei da Adminis!JàçAo, mediante ato do Poder 
l~ti'IO. . . . . 

• · :Art. §·cada GfiiPO ten\ Rà própria escala-de liíver· . ,_..,.....pelo Poderllllecutivo, ~t~ 
·'81eate,. a;os •cz , ••cs r,.torcs: . · t · 
'' ·. 1-ÍIIIIJIOidi!ÍCi da atiYidadepara i> desenvolvimento 1111'" 
'~·' . -' ' ' ' . . . 

.. 0..-CMylosk' lo. c rapllllllbi1jda das ldril>uiçóes 
~ tiaw'k;~ . . . ~ .1 . 1 , • ::_. : :.- • . ';. .. B.l&;o-* ..,_I!CS 1'1'J"Ci:lcliilpara o ~ das 
--att& .. ' ' ' .... , .. ) .. 
L~--·< •' 
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Parágrafo único. Nã_o haverá correSJX>_!ldê~cia entre os= 
nív.eis dos diversos Grupos, para nenhUDi efeito:- -- -- ~ -

Art. 6"~ _ A ascensão e a progressão fünçi~nais ob~d~~ 
cerão à critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder 
ExecutivO, associados a um sistema de treinamento e qualifi~ 
cação destinado a assegurar a permanente atUalização e elevl_l­
ção do nível de eficiência do funcionalismo. 

Art. 7' O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo 
Plano de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mew 
diante decreto, observadas as disposições desta lei. 

Art. 8' A implantação do Plano será feita por órgãos, 
atendida uma escala de prioridade na qual se levará em conta 
preponderantemente: ,~ ' _ 

I- a implantação prévia da reforma administrativa, co!n 
base no Decreto-Lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

li - o estudo quantitativo e qualitativo da l~t~ção dos 
órgãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições decor­
rentes da providência mencionada no item anterior; e 

IH -a existência de recursos orçamentários para fazer 
faoe às respectivas despesas. · 

Art. 9'? A transposição ou transformação dOs c3igos, 
em decorrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á 
gradativamente _considerando-se as necessidades e converiiên-_ 
cias da Administração e, quando ocupados, segundo ctitérios 
seletivos a serem estabelecidos para os cargos integrant(!S de 
cada Grupo, inclusive através de treinamento intensivo e-obri-
gatório. ·· · · ·· · · -· -

· Art. 10. O órgão oentral do Sistema de. Pessoal !~pe­
dirá as normas e instruções necessárias e coordenará a execu- _ 
ção do novo Plano, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos 
integrantes da Presidência da República e autarquias, dentro 
das respectivas jurisdições,_ para .apr~vação ~edia~t~ dea:eto. 

§ 1~' O órgão central do S1stem~ de Pessoal promover_á 
as medidas neceSsárias para que o plano seja mantido perma­
nentemente atualizado. 

§ 2• Para a correta e uniforme implantação do Plano, 
o órgão central do Sistema de Pesspal promov~rá_ gra~tiv11 _ 
e obrigatoriamente o treinamento de todos os ~IVIdores _q""e __ 
participarem da tarefa, segundo programas a serem estabele­
cidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de o~entação 
dos trabalbos de elaboração e execução d<> Plano de Classifi­
cação de Cargos, haverá, em -cada Ministério, órgão integrante 
da Presidência da República ou autarquia, uma equipe técnica 
de alto nível, sob a presidênc;ia do dirigente do órgão de 
pessoal respectivo, com a incumbência de: -

I -determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que se ·refere 
o art. 8~> desta lei; 

II-orientar e superVisionar Os levantamentos, bem co­
mo realizar os estudos e análises indispensáveis à inclusã() 
dos cargos no novo Plano; e - --- -

DI -manter com o órgão central do Sistema de Pessoal 
os contactos neoessários para correta elaboração e implantação 
do Plano. . 

Parágrafo único. Qs membros das Equipes de que ~t~ 
este artigo serão designados pelos Ministros de Estado, diri­
gentes de órgãos integrantes da Presidência da República ou 
·de autarquia, devendo a escolha recair em servidores que, _ 
pela sua autOJ:!dade adminis~rativa e cal'a<:idade té""!~· es:e­
i_am em condições de expqiDlr os objetivos do l\.1imsté~o., 

do~órgãÕ integrante da Presidência da República ou da autar­
quia. 

Art. 12. . O novo Plano de Classificação de c3rgos a 
ser instituído em aberto de acordo com as -diretrizeS expressas 
nesta lei, estabelecerá para cada Ministério, 6rgão integrante 
da Presidência da República ou autarqUia, um númerO de 
cargos iQferior, em relação a cada grupo, aos atualmente exis­
t~ntes. 

Parágrafo único. A não observânCÍa da norma contida 
neste artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de mo-­
do a não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos exoepcionais, devida!nente justificados pe­
-_ ran_t.e o órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a 

providência indicada na alína anterior. 
Art. 13. Observado o c:lisi>osio na-Seção VIII da Consti­

tuição e em -parti.Cillai', no seu art. 97, as formas de provimento 
de cargos, no Plano de Classificação decorrente desta lei, 
serão estabelecidos e disciplinadas mediante normas regula­
mentares específicas, não se lhes aplicando as disposições, 
a respeito,_ contidas no Estatuto_ dos_ Funcionários _Públicos 
Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Çlassificasão de Cargos do 
Serviço ·Civil do Poder Executivo, a que se refre a Lei n"' 
3. 780, de 12 de julho de 1960-; e legíslação posterior, é conside-
rado extinto, observadas as disposições desta lei. · 

. Parágrafo t!niçp. A medida que for sendo implantado 
o novo Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, 
classificados conforme o sistema de_que trata este artigo, passa­
rãO a integrar_ Quadros SuplementareS e, sem prejuízo das 
próilibções e aCesso que couberam, serão suprimidos, quando-­
vagarem. 

.Art· 150.: Para efeito do disposto no art: 108, § 1', da 
ConstitUiÇão, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive 
o disp<>sto no art. 14 e seu parágrafo único, -se aplicarão à 
classificação dos cargos do Poder Legislativo, do Poder Juidi­
ciáiio, dos Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal, 
bem como à classificação dos ·cirgos dos Territórios e do Dis­
trito Federal. 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na- data de sua publi-
cação, revogadas as_ disposições em contráriO. -

Brasília, 10 de d.ezembro de 1970; 149' da Independência 
e 82' da República. 

EMíLIO G. MÉDICI - Alfredo Buzaid - Adalberto 
de Barros Nunes- Orllmdo Geisel- - Gibooa B...­
- Antóolo Delfim Netto - Mlirio David ~ - · L. 
F. Ciiue Lima - Jarbas G. hssariDbo - Jliilo Barata -
Márcio de Souza e Mello- F. Rocha~- Marcu VIJúclus 
PraliDI de Moraes - An«k>io Dias Leite Júnior - Joio Paoio 

. dos Reis Velloso - José Cosia Cavolamti .:.._ Hygloo C. Cor­
settl. 

. LEI N' 8.428, DE 29 DE MAIO DE 1992 
Cria a Carreira de Apolo T-A~o 

·dÓ MiDistério Público da Ualio e .... -· IID os 
~ de veadmeaiAJI, e dá ou- providfadlos. 

o PreSidente da República · · · · 
Fªço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a ~guinte lei: 
· -krf. 1' Fica criada, no Quadro Permanente do Minis­

• tério Público da União, a carreira de Apoio Técnico-Adtni'. 
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nistrativo, constituída dos cargos de Técnico, Assistente e 
Auxiliar, conforme o Anexo I desta lei. 

Art. 2" Os cargos integrantes das categorias funcionais 
da sistemática de classificação da Lei n9 5.645, de 10 de dezem­
bro de 1970, do Quadro Permanente do Ministério Público 
Federal, do Ministério Público Militar, do Miriistério PúblicÕ 
do Trabalho e do Ministério Público do _Distrito_ :F:ederal e 
Territórios, Serão transpostos para os cargos na Carreira a 
que se refere o artigo anterior, na forma da Transposição 
de Cargos, constante do Anexo li desta lei. 

Parágrafo único. (Vetado.) 
Art. 10. Os Cargos em Comissão do Grupo Direção 

e Assessoramento Superiores-D AS 1 os Cargos em Comissão 
de Assessoramento - CCA e as Gratificações pela Repre­
sentação de Gabinete- GRG ~ontinuam regidos pela legisla­
ção vigente, áté"Sua- teeStrutú.íãÇão. 

Parágrafo único. Fica o Procurador-Geral da República 
autorizado a proceder a transformação das funções do Grupo­
Direção e Assistência Intermediária -DAl em Funções Gra­
tificadas - FG, nos termos do art. 1 ~" da Lei n~" 8.116~ de 

§ 19 (Vetado) 
§ 29 (Vetado 

13 de dezembro de 1990·, e da Lei n' 8.216, de 13 de agosto 
· ---de 1991, sem aumento de despesa. 

§ 39 (Vetado) 
Art. 39 (Vetado) 
§ 1' (Vetado) 
§ 2' (Vetado) 
§ 39 (Vetado) 
Art. 49 (Vetado) 
Art. 59 Os vencimentos do~ cargos integrantes da Cãr­

reira de que trata esta lei são fixados na Tabela constarite 
do Anexo III. · 

Parágrafo único. Os valores dos vencimentos de que 
trata este artigo, referentes a julho de 1991, serão reajustados 
nas mesmas datas e nos mesmos índices adotados para os 
servidores públicos civiS da União. 

Art. Ó' (Vetado.) 
Parágrafo único. (Vetado.) 

. Art. 7<! Os servidores ocupantes dos cargos da Carreira 
de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público da 
União ficam submetidos ao regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União. 

Art. 89 O Procurador-Gera) da República regulamen­
tará os percentuais da vantagem de que trata a Lei n? 7. 761, 
de 25 de abril de 1989, de forma que não haja aumento da 
despesa prevista com a _aplicação desta Lei. 

Art. 9? Nenhuma redução de remuneração poderá 
resultar da aplicação desta Lei, sendo a5:5egurada ao servidor 
a diferença como vantagem pessoal, reajustáVel 1 a Ser absor­
vida nos casos de promoção. 

·· Art: 11 .. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão à conta das Dotações orçamentárias do Ministério 
Público da União. . .. . 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 13. Revogam-se as dispoSições em contrário. 
Brasílía, 29 de maio de 1992, 1719 da Independência e 

1049 da República. -FERNANDO COLLOR- C4ôlio Borja. 

..... t 
(Art. U da--i.e~(ftti it.t:zl- -~---4~ 2t de .. 10 

carreira de Apoi~ 1'écnic-Adlli.nt•u·a'ti.a 4o 
Ninia'tério PÚblico· da Uniio -

de lt9Z) 

CATEGORIA CLASSE PltDJtlo OOAJn'IDADE 

Eapec:Lal I a IV 
tticnico c I a V 100 • t • v 

A I • V 
. 

-. 

E•PKhl I a IV 
Aaai•tent• c t • v 2~400 • I a IV 

A I a IV 

Auxt,Uar 
hPKial I a UI 

c I a UI 1.000 • I a UI 
A I a lU 

-
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AHEXO II 

(Art. 21 da Lei nt 8.4~8 • de ~9 de aa1o de 1992) 

SITUAÇXO ANTERIOR SITUAçXO NOVA 

CATIGOKIA FUNCIONAL. REFERtNCIA CLASSE PADRliO CATEGORIA 

IV 
Eapecial III 

Il 
I .. 

v 
IV 

25 c III 
Ca&egori.aa tun- 23 • 24. Il 

cionais de nível 22 I 
euperior que inte- Técnico 
tr•• o Quadro ~·r-
•anente do MPF, do 20 • 21 v 
NPM. do MPT a do 18 • 19 IV 
IIPDFT. 16 • 17 B III 

15 Il 
13 •14 I 

' ' 

12 v 
. 10 • 11 IV 

08 • 09 A III 
06 • 07 Il 
02 • 05 I 

IV 
' E•peciel III 

'. li 
I 

cate,oriaa tun- v 
cionai1 de nível IV 
•édio, PIIZ'I •• 31 • 32 c III 
quaia é requerido 29 • 30 Il 
o 2• Grau, que in- 27 • 28 I 
tegr•• o Quadro 
PeEaenente do MPr, 

Aaaiatent .. 
do IIPN, do NPT • 25 • 26 IV 
do IIPDFT. 23 • 24 li I 

21 • 22 11 li 
.··· '. 

lte 20 I 

17 • 18 IV 
15 • 16 III 
13 • 14 A II 

12 I 

, .. 

•".-·, 
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Categoria• fun• 
naia de nível 
io, per• •• 
ia é requeri4o 
• Gre\1, 

cio 
m*CI 
quo 
o 1 
te9 
Perm 
do 
do 

que in-
r401 o Qu.edro 

anente do MPP', 
MPM, do PIPT • PIPOFT. 

27 • 32 II1 
25 • 26 Zapecial 11 
23 • 24 I 

21 • 22 111 
18 • 20- c n 
15 • 17 ~ ~ I 

u. 14 111 
10 • 12 B n 
OB e 09 I 

06 • 07 1II 
03 • 05 A 11 

I 

.,. 

MEXO I IJ 

(Art. 5t do Lei n• 1.428 

CATEGORIA CLASSE 

c 

Técnic:o 

D 

" 

de 29 d.e JDai.o 

PAOitJ.O 

IV 
III 
n 
I 

v 
IV 
III 
II 
I 

v 
IV 
111 
II 
I 

v 
IV 
III 
II 
I 
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Auxiliar 

' ~ 

. ...... 

do 1992) 

' J ·~ 
.,.· ... :., 
. ,!~·~· 

•. ~ .... ' <: •. 

VALOR (CrS) . ' ~. ~.-

583.119,62 
555 .. 352,02 
528.-906' 69 
503.720' 66. 

I,-, 

470. 766·,97. 
448.349,50' 
o&26 .. 999_, 5.2 ,.. ' 
406.666,21,!_ 
387.301,11~.-~-

368-858,24·. ' 
344.727,33 
328.311,74 
:nz.677,es 
297.788,43 

283.608,03 
267.755,50 
252 _ 599, s.~~ 
238-301,44 
224.812,67 
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Especial 

c 

Aaai•tente 

B 

A 

Eapeciel 

c 
Auxili•r 

B 

A 

(À ComisSdo de Constituiçc.o; Justiça e CidQdafzla) 

Publicado no DCN (Seção li) de 29-12-92 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 156, DE 1992 

(N• 1.670/89,-na Casa-de origem) 

Dispõe sobre Partidos Políticos~ regulamenta os 
arts. 17 e 14, § 3•, inciso V, da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 
Disposições PrellmiDares · 

Art. 1• O Partido Político, pessoa"jurídica de direito 
privado, destina-se a_ as~~gu~ar, no interes§e do reglme demo­
crático, a autencidade do sistema representativo e a defender 
os direitos fundamentais definidos na Constituição. 

Art. 211 É livre a criação, fusão, incorPoração e extinção 
de Partidos PolíticOs; CUjos programas respeitem a soberania 
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direi­
tos fundamentais da pessoa humana. 

IV 278.591.64 
III 265.325,56 
II 247.967.81 
I 236.159,82 

v 224.914,11 
IV 214.203,91 
III 204.003,72 
II 194.289,26 
I 181.578,75 

IV 172.932,14 
III 164.697,28 
II 156.854,55 
I 149.385,29 

IV 140.920,00 
III 132.943,40 
II 125.418,30 
I 118.319,15 

III 139.755,33 
II 130,612,46 
I 124.392,82 

III 118.469,35 
II 112.827,95 
I 107.455,19 

III 102.338,28 
II 95.643,25 
I 91.088,81 

III 86.751,25 
II 82.620,24 
I 78.685,94 

Art. 3• Ê assegurada, ao PartidoPolítico, autonomia 
para definir sua estrutura interna, organização e funciona­
mento. 

Art. 4• Os filiados de um Partido Político tém iguais 
direitos e deveres. 
--~--.Art._ 5"' A ação do Partido tem caráter nacional e é exer­
cida de acordo com seu estatuto e programas, sem subordi­
nação e entidades ou governos estrangeiros. 

Art. 69 É velado ao Partido Politico ministrar instrúçclo 
militar ou para militar, utilizar-se de organização da mesma 
natureza e adotar uniforme para seus membros. 

Art. 7• O Partido Político, após adquirir personalidade 
jurfdica na forma da lei civil, registra estatuto no Tribunal 
Superior Eleitoral. 

§ 19 Só é admitido o registro do estatuto de Partido 
Político que tenha caráter nacional, considerando-se como 
tal aquele que comprove o apoiamento de, pelo menos, meio 
pOr cento dos votos dados na última eleição geral para a 
Câmara dos Deputados, não computados os brancos e os nu­
los, distribuídos por um terço, ou mais, dos Estados,-com 
um mínimo de um décimo por cento do eleitorado que haja 
votado em cada um deles. 
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§ 29 -só- o Partido que tenha registrado seu estatuto no 
Tribunal Superior Eleitoral pode participar do processo deito- . 
ral, receber recursos do Fundo Partidário e ter acesso gratuito 
ao rádio e à televisão, nos termos fixados nesta Lei. 

§ 3• Só o Pru:tido que preencher as condiçóes do art. 
13 pode registrar candidatos próprios às eleiçóes para Presi­
dente e Vice-Presidente da República, para senador, Gover­
nador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal 
e Prefeito e Vice-Prefeito eril todas as .~un~crições ~o País 
onde se ache organizado. ______ _ 

§ 4• O Partido que não preencher as condições do art. 
13 só pode registrar candidatos a Senador, a Governador e 
Vice-Governador e a Prefeito e Vice-Prefeito nas circuns­
crições, onde esteja organizado na forma do- seu estatuto e 
em que, na última eleição proporcional, realizada respecti­
vamente para a Assembléia Legislativa e a Câmara Municipal, 
haja obtido cinco por cento dos votos apurados, excluídos 
os brancos e nulos. · -

TITULO li 
Da~ e Fomciollamento dos Partidos Políticos 

CAPÍTULO I 
Da Criação e do Registro dos Partidos Políticos 

Art. 8• O requerimento do registro de Partido Político, 
dirigido ao cartório competente do Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, da Capital Federal, deve ser subscrito pelos seus 
fundadores, em número nunca inferior a cento e um, com 
domicílio eleitoral e, no mínimo. um terço dos Estados, e 
será acompanhado de: . ·~ .· , ~· .. ~.· .. _ 

I- cópia autêntica da ·ata da reunião de fundação do 
Partido; 

li-exemplares do :Diário Oficial que publicou, no seu 
inteiro teor, o programa e o estatuto; 

m -relação de todos os fundadores com o nome com­
pleto, naturalidade:, número do título -~l_eitoral com a ~ná, 
Seção, Município e Estado, profissão e ell.ôereço de resid~n­
cia. 

§ 1' O requerimento indicará o nome é fwlção dos diri­
gentes provisórios e o endereço da sede do Partido na Capital 

·Federal. 
§ 2• Satisfeitas as exigências deste artigo, o Oficial do 

Registro Civil efetua o registro no livro correspondente, expe-
. diodo certidão do inteiro teor. ~ ~ 

§ 3• Adquirida a personalidade jurídica mi forma deste 
artigo, o Partido promove a obtençãO do apoiameD.to ruínimo 

· de eleitores a que se refere o § 1 • do art. 7• e realiza os 
atos necessários para a constituição definitiva de seU(~ órgãos 
e designação dos dirigentes, na forma. do seu estatuto-

Art. 9' Feita a constituição e designação, referidas no 
§ 3• do artigo anterior, os dirigentes nacionais promoverão 
o registro do estatuto do Partido junto ao'Tribunal Superior 
Eleitoral, atravé• de requerimento acompanhado de: 

· I- exemplar autenticado do inteiro teor do programa 
e \lo estatuto partidários, inscritos no Registro Civil; 

. li- certidão do. registro civil da pessoa jurídica, a que 
se refefe o § z~, do artigo anterior; . 

. m - éertid6es dos cartórios eleitorais que comprovem 
ter o Partido obtido i> apoiamento mfniino dti eleitores a que 
se refere o§ 1• do art. 7•. • 

§ 1' A prova do apoiamento mínimo de eleitores é feita _ 
por :u:..eiu ~,; ,~:..i.i.lt:..J.r:;c;. ~Oill llí.~,..;~.::o ao nÚDlero do 

respectivo título eleitoral, em listas organizadas para cada 
Zona, sendo a veracidade das respectivas assinaturas e o nú­
mero dos títulos atestados pelo Escrivão Eleitoral. 

§ 2• O Escrivão Eleitoral dá imediato recibo de cada 
lista que Uie for apresentada e, no prazo de quinze ruas, laVfã. 
o seu· atestado, devolvendo-a ao interessado. 

§ 3• Protocolado o pedido de registro no Tribunal Supe­
rior Eleitoral, o processo respectivo, no prazo de quarenta 
e oito horas, é distribuído a um Relator quer, ouvida a ProcQ.­
radoria-Geral, em dez diaS, determina, em igual prazo, dili~ 
8:ências para sanar eventulüs falhas do processo. 

. § 4~ Se não houver diligências a determinar, ou após 
o ·seu atendimento, o Tribunal Superior Eleitoral registra o 
estatuto do Partido, no prazo de trinta dias. 

Art. 10. As alterações programáticas ou estatutárias, 
após registradas no Ofício Ciyil competente, devem ser enca­
minhadas, para o mesmo fim, ao Tnüunal Superior Eleitoral. 

Art. 11. O Partido com registro no Tribunal Superior 
Eleitoral pode credenciar, respectivamente: 

I-três delegados perante o Juiz Eleitoral; 
li- quatro Delegados perante o Tribunal Regional Elei­

toral; 
ill -cinco Delegados perante o Tribunal Superior Elei­

toral. 
Parágrafo único. Os Delegados creceodiados pelo órgão 

de direção nacional representam O Partido perante quaisquer 
Tribunais ou Juízes Eleitorais; os credenciados pelos órgãos 
estaduais, somente ~perante o Tribunal Regional Eleitoral e 
os Juízes Eleitorais do respectivo Estado, do Distrito Federal 
ou Território Federal; e os credenciados pelo órgão mu~cipal, 
perante o Juiz Eleitoral da reipectivá jurisdição. 

CAPÍTULO li 
Do F'lmdooumleDio p........,._ 

_ Art. 12. O Partido Político funciona, nas Càsas Legisla­
tivas, por intermédio de uma bancada, que deve constituir 
suas lideranças de acordo com o estatuto do Partido, as dispo­
siçóes regimentais das respectivas Casas e as normas desta. 

Art. 13. Tem dirllito a funcionamento parlamentar, em 
todas as Casas Legislativas para as quais tenha elegido repre­
sentante; o Partido que, em cada eleição para a camara dos 
Deputados obtenha à'apoio de, no mínimo, cinc6 por cento 
dos votos apurados, náo computados os brancos e os nulos, 
distribuídos em, pelo menos, um terço dos Estados, com um 
mínimo de dois por cento do total de cada um deles. 

CAPÍTULO IIÍ 

Do l'rugnulla do--
Art. 14. O~rvadas as disposiçóes constitucionais e as 

desta Lei, o Partido é livre para fixar, em seu pro~a, 
seus objetivos pOlíticos e para est;t.belecer, em seu estatuto, 
a sua estnJ.tura interna, organização e funcionamento. · 

Àrt. 15. O Estatuto do Partido deve conter, entre ou­
tras, normas sobre: 

I-nome, denominação abreviada e o estabelecimento · 
da sede na Capital Federal; · . 
·· li-filiação e desligadlcnto de seus meml>ros; 

m -direitos e deveres dos filiados; 
IV,:_ modo como~ organiza e administra, com definição 

de ~ã éstrutura geral e identifjcação, composição é· compe­
tências dos 6rg2os partidário-<: r.•-:-"': nfve!"- lt'\H'!:~d~·· · I :-: ;·~.- + ···:: 
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e nacional, dufação dos mandatos e processo- de .eleição dos 
seus membros; 

V- fidelidade e disciplina partidárias. prõcesso párà 
apuração das infrações e aplicação das penalidades, assegu~ 
rado amplo direito de defesa; 

VI -condições e forma de escolha de seus candidatos 
a cargos e funções eletivas; _ - -

VII- finanças e coritabilidade, esta-beleceOdo, inclusive, 
normas que os habilitem a apurar as quantias que os seus 
candidatos possam despender cºm a própria eleição, q-ue fixem 
os limites das contribuições dos filiados e definam as diversas 
fontes de receitas do Partido, além daquelas previstas nesta 
Lei; 

VIII -critérios de distribuição dos recursos do Fundo 
Partidário entre os órgãos de nível municipal, estadual e nacio­
nal que compõem o Partido; 

IX -procedimento de reforma do programa e do esta­
tuto. 

CAPITULO IV 

Da Filiação Partidária 

Art. 16. Só pode filiar-se a Partido o eleitor que estiver 
no pleno gozo de seus direitos políticos. _ 

Art. 17. Considera-se defe!ida, para todos os efeitos, 
a filiação partidária com o atendimento das ·regras estatutárias 
do Partido. · 

Parágrafo único. Deferida a filiação do eleitOr~ será entre­
gue comprovante ao interessado, no modelo adotado_ pelo 
Partido. · -

Art. 18. Para concorrer a cargo eletivo, o eiiitOr deverá 
estar filiado ao respectivo Partido, pelo menos um ano antes 
do término do prazo máximo para a realização das convenções 
partidárias destinadas à escolha de candidato•-

Art. 19. Na primeira semana dos meses: de maio e- de­
zembro de cada ano, o Partido envia, aos Juízes EleitOrais, 
para arquivamento, publicação e cumprimento dos prazos de 
filiação partidária para efeitO de candidatura a cargos eletivos. 
a relação dos nomes de todos os seus filiados, da qual constará 
o número dos títulos eleitorais e das seções em que são ins­
critos. 

Parágrafo único. Se a- relação não é remetida nos pfãZOs 
mencionados neste artigo, permanece inalterada a filiação de 
todos os eleitores, constartte-l:ia relação remetida anterior­
mente. 

Art. 20. É facultado ao Partido Político estabelecer em 
seu estatuto, prazos de filiação partidária superiores aos pre­
vistos nesta lei, com vistaS a- cruidídatos a cargos eletivos. 

. Parágrafo único. Os prazos de filiação partidária, fixados 
no estatuto do Partido, com vistas a candidatura a cargos 
eletivos, não podem ser ãlterados no ano da eleição~ 

Art. 21. Para desligar-se do Partido, o filiado f.Z comu: 
nicação escrita ao órgão ·de direção muniCipal e ao Juiz Elei­
toral da Zona em que for insCrito. 

Parágrafo único. Decorridos dóis dias da data da entrega 
da comunicação, o vínculo toma-se extinto, para todos os 
efeitos. 

Art. 22. O cancelamento imediato da filiação partidária 
verifica-se, nos casos de: 

I-morte; 
II- perda dos direitos políticos; 
m -expulsão; 

IV- outras formas previstas no estatuto, com comuni­
cação obrigatória ao atingido no prazo de quarenta e oito 
horas da decisão. 

Parágrafo único. Quem se filia a outro Partido deve fazer 
comunicação ao Partido, para canCelar sua filiação; se não 
o fizer, constatada a existência de dupla filiação, serão ambas 
çonsideradas nulas para todos os efeitos. 

CAPÍTULO V 

Da Fidelidade e da DiscipUoa Partidária 

Art. 23~ A responsabilidade por violação dos deveres 
partidários deve ser apurada e punida pelo competente órgão, 
na conformidade do que disponha o estatuto de cada Partido: 

§ 1' Filiado algum pode sofrer medida disciplinar ou 
punição por conduta que não esteja tipificada no estatuto 
do_ Partido Político. 

§ 2• Ao acusado é assegurado iunplo direito de defesa. 
Art. 24. Na Casa Legislativa, o integrante da bancada 

de Partido deve subordinar sua ação parlamenar aos princípios 
doutrinários e programáticos, ãs diretrizes estabelecidas pelos 
órgãos de direção partidários, na forma do Estatuto. 

Art. 25. O Estatuto do Partido pode estabelecer nor­
mas sobre penalidades, inclusive, com desligamento tempo.­

-rárlo da bancada ou perda de mandato de parlamentar, nos 
seguirites casos: . 

I-quando o parlamentar, por atitude ou pelo voto,~ 
opõe às diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos 
partidários; 

11 ~quando o parlamentar deixa o Partido, sob cuja Jew 
geada foi eleito. 

§ 1' A perda de mandato do parlamentar é decretada 
pela Justiça Eleitoral, medidante representação do Partido, 
ajUizaãà ni> prazo de cinco dias contados da data da decisão 
dq órgão partidário, assegurada ampla defesa ao acusado. 

§ 2• Se, decorrido o prazo estabelecido no parágrafo 
anterior, não houver sido ajuizada, a representação pode ser 
proposta, nos dez dias subseqüentes, pelo órgão de direção 
imediatamente superior. 

Art. 26. O processo e julgamento da representação do 
Partido Político, para a decretação da perda do mandato do 
parlamentar que tiver pratica49 a_to de infidelidade partidária, 
cabe: 

I- ao Tribunal Superior Eleitoral, se a representação 
é dirigida contra Senador ou Depuado Federal e encaminhada 
pelo órgão nacional do Partido; 

11-ao Tribunal Regional Eleitoral, se a representação 
é dirigida contra Deputado Estadual, Distrital ou Vereador, 
e encaminhada, respectivamente, pelo órgão regional ou mu­
nicipal do Partido . 

CAP.ITuLOVI 

Da FUSilo, lncorporaçii9 e Elrtlnç:;9 dos l'llrtlilos Politkoo 

-Art. 27. _Fica cancelado, junto ao Ofício Civil e ao Tri­
bunal Superior FJ.eitoral, o registro do Partido que, na forma 
de seu estatuto, se ctissolva~ se incorpore ou venha a se fundir 
a outro. 

Art. 28. O Tribunal Su~rior Eleitoral, após trânsito 
em julgado de decisão determina o cancelamento do registro 
civil e do estatuto do Partido contra 'o qual fique provado: 

I -ter recebido ou estar recebendo recursos financeiros 
de procedência estrangeira; 

.• n -estar subordinado a entittade ou governo estran~ 
geiros; 
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III- não ter prestado? nos termos_ desta Lei, ~s- devidas 
contas à Justiça Eleitoral; 

IV- que mantenha organização paraniifít3r. ---
§ 1' A decisão judiCial a que se refere este artigo deve 

ser precedida de processo regular, que assegur~ ~mpla defesa. 
§ 2' O processo de cancelamento é iniciãtlo pelo Tribu­

nal à vista de denúncia de qualquer eleitor, derep~es~ntante 
de Partido~ Ou de representação do Procurador-Geral Elei~ 
toral. 

Art. 29. Obedecidas as previsões estatutárias, ó's Parti­
dos podem fundir-se em um só, formando novo Partido ou 
se incorporando a outro. · ·_ 

§ 1<? Na hipótese de -fuSão, -a existêl}cia- legal do novo 
Partidõ tem infcio -oom_-cYI'egístro no Qfício Civil competente 
da Capital Federal, do estatuto e do prograina·;-CUJO-reque-ri­
mento deve ser acompanhado das atas das decisões dos órgãos 
competentes. 

§ 2" No caso de incorporação, o instrumento respectivo 
deve ser levado ao offcíp Civil competen-te, que deve, então, 
cancelar o registro do Partido incorporado a -õútro. 

§ 3" Havendo fusão ou incorporação de Partido_, os vo­
tos obtidos por eles, na última eleição geral para a Câmara 
dos Depuados, devem ser somados para efeito ds> funciona­
mento parlamentar, nos termos do art. 13; da distribuição 
dos recursos do Fundo Partidário e do acesso. gratuitO ao 
rádio e à televisão. --- · 

§ 41' O novo estatuto Ou instn.iineiito de_ iricQ-rpõriÇão 
deve ser levado a registro e averbado, respectiVamente, no 
Ofício Civil e no Tribunal Superior Eleitoral. 

TtruLO lll 
Das Finanças e Contabilidade dos Partidos 

CAPITULO I 
Da Prestação de Contas 

Art. 30. O_Partido Político, através de seus órgãos na­
cionais, regionais e municipais deve manter escrituração contá­
bil, de fonna a permitir Ci conhecimento da origem d~ Sl!as 
receitas e a destinação <;le suas çlespesas. 

Art. 31. É vedado ao !'artido receber, direta ou indire­
tamente, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição_ <;>u 
auxílio pecuniãiiO-ou estimável em dinhe:iro, inclusive _:através 
de publicidade de qualquer espécie, procedente de: 

I- entidade ou governo estrangeiros; 
li- autoridade ou órgãos públicos, ressalvadas as dota­

ções referidas no art. 38; 
III -autarquias, empresas públicas ou concessiOnárias 

de serviços públicos, sociedades de economia mista e funda­
ções instituídas em virtude de lei e para cujos recursos concor­
ram órgãos ou entidades governamentais; 

IV -entidade de classe ou sindical. 
Art. 32. O Partido está obrigado a enVi.àr; anuahnent~, 

à Justiça Eleitoral, o balanço contábil do exercício fin"do, até 
o dia 30 de ~bri! do ano seguinte. · -

§ 1' O balanço contábil do órgão nacional será enviado 
ao Tribunal Superior Eleitoral, o dos órgãos ·estaduais aos 
Tribunais Regionais Eleitorais e o dos órgãos municipais aos 
Juízes Eleitorais. 

§ z, A Justiça Eleitoral determina, imediatamente, a 
publicação dos balanços na imprensa oficial, e, onde ela não 
exista, procede à afixação dos mesmos, no Cartório Eleitoral. 

§ 39 No ano em que ocOrrem eleições, o Partido deve 
enviar balancetes mensais à I ustiça Eleitonil, dui'ante os qua­
tro meses anteriores e os dois meses posteriores ao pleito. 

Art. 33. Os balanÇos divem cont~r, etitte-o~ti.os-,-o; 
seguintes itens:" ~ . ~"'- ~-.-· .. .-.:-;- -

I-discriminação dos valores e destinação dos- reçurios 
oriuridos do Fundo Partidári_o; 

li - origem e valor das contribuições e dOações; 
III- despesas de cai'áter eleitOral, com a espé<:ifi"cação 

e comprovação dos gastos com programas no rádio ·e televisão, 
COmitês, propaganda, publicações, comícios, e demais ã.tivída­
des de campanha. 

IV -discriminação detalhada das receitas e despesas. 
Art. 34 .. A Justiça Eleiioral exerce a fiscalização sobre 

a_ escrituraç;ió ·c~:mtábi_l e a preStação de_ contas do Partido 
e das despesas de campanha eieito.iãl, -devendo atestar se elas 
refletem adequadamente a real movimentação financeira; os 
dispêndios e recursos aplicados nas campanhas eleitorais ex~ 
gindo a observação das seguintes normas: 

I-obrigatoriedade de __ constítuição de comitês __ e desig~ 
nação de dirigentes partidários específicos, para mOvínientãr 
recursos finariceiros nas campanhas eleitorais; 

o 11 - caracterização da responsabilidade dos dirigentes do 
Partido e comitês_,_ínclusive do_ Tesoureírol que responderão, 
civil e criminalmente, por quaisquer irregularidades; 

m- escrituração contábil, com documentação que com.­
prove a entrada e salda de dinheiro ou de bens recebidos 

- ~- aplicados; 
_____ IV--:- obrigatoried~de de ser conservada, pelo Partido, 
a documentação comprobratória de suas prestações de cOntas, · 
por prazo não inferior a dnco·arros; 

V- obrigatoriedade de prestação de contas, pelo Partido 
~olítico, seus comitês e candid4tos, no encerramento da cam­
panha: eleitoral, ·com o recolhimento_ imediato à- tesouraria -
do Partido dos saldos financeU:qs event\l3.lmente ;tpurados. 

_Parágrafo_ único. Para efetuar os exames necessários ao 
atendimento do disposto no caput, a Justiça Eleitoral pode 
requisitar técnicos elo Tribum'd de Contas da União ou· dos 
Estados, pelo tempo que for necessário. 

Art. 35. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais 
RegionaiS Eleitorais, à vista de. denún-cia fundamentada de 
filiado ou delegado de Partido, de representação do Procura­
dor-Geral ou Regional ou de in~cialiVa-do Corregedor, deter­
minarão o exame da escrituração do Partido e ·a apuiãção 
.de.qualquer ato que viole as prescrições legais ou estatutárias 
a que, em matéria financeira. aquele ou Seus filiados estejam 
sujeitos podendo, inclusive, determinar a quebr~ de sigilo 
bancário das contas dos Partido~- para o- eSclarecimento ou 
apuração de fatos vinculados à denúncia. 

Parágrafo único. -0 p--artido pode_exarninar, na Justiça 
Eleitoral, as prestações de contas mensais- ou anuais dos ·de­
mais Partidos, quinze dias após a publicação dos balançõs 
financeiros, aberto o prazo de cinco dias para impugná-las, 
podendo ainda, relatar fatos, indicar proVas e pedir abertura 
de investigação para apurar qualquer ato que viole as prescri­
ções legais ou estatutária~ a_·que, em matéria financeira, os 
Partidos e seus filiados estejam sujeitOs. · ·-

Art. 36. Cons_tatada a violação de normas legais OU es-
tatutárias, ficará o -Partido sujeito às seguintes sanções: -

I -nO caso de recursos de origem não mencionada ou 
esclarecida, fica suspenso O reCebimento das quotas do Fun5lo 
Partidário até que o esclarecimento seja aceito pela Justiça 
Eleitoral; -

11 -no caso_ de recebimento de reCursos· menciOnados 
no art. 31, fica suspensa a participação no Fundo Partidário 
J?OI um ano; 
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m- no caso de recebimento de doações cujo valor ultra­
passe os limites previstos no art. 39, § 4~' ~ fica suspensa por 
dois anos a participação no Fundo Partidário e será aplicada, 
ao Partido, multa correspondente ao valor que exceder aos 
limites fixados. 

Art. 37: A falta de prestação de contas ou sua desapro­
vação total ou parcial, implica na suspensão de novas quotas 
do Fundo Partidário e sujeita os responsáveis às penas da 
lei cabíveis na espécie, aplicado, também, o. disposto no art. 
28. 

Parágrafo único. A Justiça Eleitoral pode determinar dili­
gências necessárias à complementação de jnformações ou ao 
saneamento de irregularidades encontradas nas contas dos 
órgãos de direção partidária. 

.. CAPÍTULO 11 

Do Fundo Partidário 

Art. 38. O Ftill.âo EspeClifde Assistência Financeira 
aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) é constituído por: 

I-multas e penalidades pecuniárias áplicadas nos tel' 
mos do Código Eleitoral e leis conexas; 

n - recursos financeiros que lhe forem destinados por . 
lei, em caráter permanente ou eventual; 

m- doações de pessoa física ou jUrídica, efetuadas por 
intermédio de depósitos bancários diretamente na conta do -
Fundo Partidário; - -- ~ ~--- · 

IV -dotações orçamentárias da União; em valor nunca 
inferior, cada ano, ao ·número de eleitores inscritos em 31 
de dezembrO do ano anterior ao da proposta orçamentária, 
multiplicados por dois mil e quinheitos cruzeiros, em ·valores 
de novembro de 1992, corrigidos pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC ou outro índice que vem 
a substituí-lo. 

§ 1' No ano em que se realizem eleições gerais de qual­
quer nível, será dobrado o valor ~as dot~_çóes orçamentárias 
a que se refere o inciso IV. , 

§ 2"' As doações, a que se refere o inciso ill, podem 
ser deduzidas na determinação da base de c4Icu!o do imposto 
de renda de pessoas físicas e jurídicas. 

Art. 39. Ressalvado o disposto no art. 31, o Partido 
Político pOde receber doações de pessoas físicas e jurídicas 
para constituição de seus fundos. 

§ 1"' As doações de que trata este _a~igo podem ser 
feitas diretamente aos órgãos de direção nacional, estadual 
e municipal, que remeterão, à Justi~ El~itpral e aos órgãos 
hierarquicamente supeiiOres do Partido, o demonstrativo de 
seu recebimento e respectiva destinação, juD.tamente com o 
balanço contábil. 

§ 2"' Outras doações, quaisquer que &ejam, devem ser 
lançadas na contabilidade do partido, defmidos seus valores 
em moeda corrente. 

§ 39 As doações em recursos finanCeiros devem ser, 
obrigatoriamente, efetuadas por cheque cruzados em nome 
do Partido Político ou por depósito bancário diretamente na 
conta do Partido Político. 

§ 4' O valor das doaçóes feitas a Partido Político, por 
pessoa jurídica, obedece aos seguintes limites: 

I- para órgão de direção nacional, dois décimos por 
cento das dotações preVistas no inciso IV do artigo anterior; 

II- para órgãos de direção regional ·e municipal, dois 
centésimos por cento das dotações previstas no inciso IV do 
artigo anterior. • 

Art. 40. A previsão orçamentária de recursos para o 
Fundo Partidário deve ser consignada, no Anexo do Poder 
Judiciário, ao Tribunal Superior Eleitoral. . . · 

§ 1' O Tesouro Nacional depositará, niensalmente,-os 
duodécimos no Banco do Brasil, em conta especial à dispo­
sição do Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 29 Na mesma conta especial serão depositadas as 
quantias arrecadadas pela aplicação de multas e outras penali­
dades pecuniárias, previstas na Legislação Eleitoral. 

Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de ciudo 
dias, a contar da data do depósito a que se refere O § 1" 
do artigo anterior, fará a respectiv-a distribuição aos órgãos 
nacionais dos Partidos, obedecendq aos seguintes critérios: 

I -um por cento do total do Fundo Partidário será desta­
cado para entrega, em partes iguais, a todos os Partidos que 
!enham seus estatutos registrados no Tribunal Superior Elei­
toral; 

11 -noventa e nove por cento do total do Fundo Parti­
dáriO serão distn"bufdos aos Partidos que tenham preenchidos 
as condiçóes do art. 13, na proporção dos votos obtidos na 
última eleição geral para a Cámara dos Deputados. · 

Art. 42. Em caso de cancelamento ou caducidade do 
órgão de direção nacional do Partido, reverterá ao Fundo 
Partidário a quota que a este caberia. 

Art: 43. Os depósitOS e inoViritentaçóes dos recursos 
oriundos do Fundo Partidário serão feitOs· effi est3.befecimen~ 
tos bancários controlados pelo poder público federal, pelo 
poder público estadual ou, inexistindo estes, no banco esco.:. 
lhido pelo órgão diretivo do Partido. 

Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidário se:. 
rão aplicados: 

I- na manutenção- das sedes e serviços do Partido, o 
pagamento de pessoal, a qualquer título, este último até o . 
limite máximo de vinte por cento do total reoebrdo; 

li -na propaganda doutrinária e política; 
m- no alistamento e campanhas eleitorais; 
IV-na criação e manutenção de instituto ou fundação 

de pesquisa e de doutrinação e educação política, sendo esta 
aplicação de, no mínimo, vinte por cento do total recebido. 

§ I' Na prestação de contas dos órgãos de direção parti­
dária de qualquer nível devem ser distriininadas as despesas 
realizadas com recursos do Fundo Partidário? de modo a·per­
mitir o controle da Justiça EleitÓÍ'al sobre ~ Clirii:primento 
do disposto nos incisos I e IV deste artigO. - - - -

§ 2' A Justiça Eleitoral pode, a qualquer tempo, inve­
tigar sobre a aplicação de recursos oriundos do Fundo Parti­

_dário. 

TITULO IV 

Do Acesso Gratuito ao Rádio e a Tel~vt.ão 

Art. 45. A propaganda partidária gratuita, gravada ao 
vivo, efetuada mediante transmiSsão por rádio e televisão rea­
lizada entre dezenove horas e trinta minutos e vinte e dUas 
horas para, com exclusividade: 

I -difundir os programas partidários; 
11- transmitir mensagens, aos-filiados, sobre a execução 

do programa partidário e a realização de eventos com este 
relacionados; 

li -divulgar a posição do Partido em relação a temas 
político-comunitários. 

§ 1"' Fica_ vedada, nos programas de que_trab este Tí­
tulo: 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 29 11141 

I-a participação de pessoa filiada a Partido que não 
o responsável pelo programa; 

II- a utilização de animação~ trucagem, montagem, pe­
ças e tomadas externas; 

. m-a divulgaç~o de propaganda de candidatos a cargos 
eletivos e a defesa de mteresses pessoais ou de outros Partidos. 

§ 2' O Tribunal Superior Eleitoral, julgando proceden­
te representação de Partido, cassará o direito de transmissão 
a que faria juz, no semestre seguinte, do Partido que contrariar 
o disposto neste artigo. . . __ · 

§ 39 A propaganda partidária, no rádio e na televisão -
fica restrita aos horários gratuitos disciplinados nesta Lei com 
proibição de propaganda paga. ' 

Art. 46. As emissoras de rádio e de televisão ficam 
obrigadas a realizar, para os Partidos PolítiCos; riã forma desta 
Lei, transmissões gratuitas em âmbito nacional e estadual, 
por iniciativa e sob a responsabilidade dos respectivos órgãos 
de direção. 

§ 1~> As tramissões serão em bloco, em cadeia nacional 
ou estadual, e em inserções de trinta segundos e um minuto, 
no intervalo da programação normal das emissoras. 

§ 2~ . A formação das cadeias tanto, nacional quanto es­
taduais, será autorizada pelo Tribunal Superior Eleitoral, que 
fará a necessária requisição dos horários às emissoras de rádio 
e de televisão, mediante requerimento dos órgãos nacionais 
dos Partidos, com antecedência mínima de quinze dias. 

§ 3~ No requerimento a que se refere o. parágrafo ante­
rior, o órgáo partidário solicitará conjuntamente a fixação 
das datas de formação das cadeias, nacional e estaduais. 

§ 4' O Tribunal Superior Eleitoral, independentemente 
do âmbito nacional ou estadual da transmissão, havendo coin­
cidência d~ data, dará prioridade ao Partido que apresentou 
o requerimento em primeiro lugar. 

§ 5o As fitas magnéticas com as gravações dos progra­
mas em bloco ou em inserções serão entregues às emissoras 
com a antecedência mínima de doze horas da transmissão. 

§ & As inserções a serem feitas- na programaç~o das 
emissoras serão determinadas: 

I -pelo Tribunal Superior Eleitoral, quando solicitadas 
por órgão de direção nacional de Partido; 

li -pelo Tribunal Regional Eleitoral, quando solicitadas 
por órgão de direção estadual de Partido. 

§ 7f} Em cada rede, somente serão autorizadas até dez 
inserções de trinta segundo ou cinco de um minuto por dia. 

Art. 47. Para agilizar os procedimentos, condições es­
peciais podem ser pactuadas diretamente .entre as emissoras 
de rádio e de televisão e os órgãos de direção do Partido, 
obedecidos os limites estabelecidos nesta Lei, dando-se conhe­
cimento ao Tribunal Eleitoral da respectiva iurisdição. -

Art. 48. O Partido registrado no Tribunal Superior 
Eleitoral, que não atende ao disposto no art. 13, tem assegu­
rada a realização de um programa em cadeia nacional, em 
cada semestre, com a duração de dois minutos. 

Art. 49. O Partido que atende ao <lisposto no art. 13, 
tem assegurado: . 

I -a realização de um programa, em cadeia nacional 
e de um programa, em cadeia estadual em cada semestre, 
com a duração de vinte minutos cada; 

11-a utilização do tempo total de-qU:ilfenta miflutos, 
por semestre, para inserções de trinta segundos ou um minuto, 
nas redes nacionais e de igual tempo nas emissoras estaduais. 

TÍTULO V 

Disposições Gerais 

Art. 50. O Partido, inclusive sua fundação, goza de 
imunidade tributária relativamente ao seu patrimônio, renda 
ou serviços, nos termos do art. 150, inciso VI, alínea c e 
§ 4•, da Constituição Federal. 

Art. 51. É assegurado ao Partido Político com estatuto 
registrado no Tribunal Superior Eleitoral o direito à utilização 
gratuita de escolas públicas ou Casas Legislativas para a reali~ 
zaÇão- de suas reuniões ou convenções, responsabilizando-se 
pelos danos porventura causados com a realização do evento. 

Art. 52. O Partido goza de isenção de impostos de qual­
quer natureza e de gratuidade na publicação de atas, editais, 
balanços financeiros e pequenas notas informativas na impren~ 
sa oficiàl e emissoras de rádio e de televisão de propriedade 
da União, do Estado e MunicípioS, exiStentes na cidade onde­
tiverem sede seus órgãos de deliberação e direção, de acordo 
com instruções a serem baixadas pelo Tribunal Superior Elei-
toral. - · · 

.. Art. 53. A fundação de direito privado, instituída por 
Partido Político; destinada ao estudo e pesquisa, à doutrinação 
e à educação política, rege~se pelas normas da lei civil e tem 
autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, 
prestar serviços e máõter estabelecimentos de acordo com 
suas finalidades, podendo, ainda ter intercâmbio com institui­
ções não nacionais. 

Art. 54. Para fins de aplicação das normas estabele­
cidas nesta Lei, consideram-se cOmo e<J.ui\'alentes a Estados 
e Municípios o Distrito Federal e o~ Territórios e respectivas 
divisões político-administrativas. 

TÍTULO VI 

DiSposições Finais e Transitórias 

Art. 55 . . O fjititido Político_ que, nos termos da legisla­
ção anterior, tenha registro definitiVo~ ficá dispensado da con­
dição estabelecida no § l'l do art. 7~, e deve providenciar 
a adaptação de seu eStatuto às dispoSiÇõ_e_s desta Lei,_no prazo 
de seis meses da data de sua publicação. 

§ 1 '? A alteração estatutária com a fmalidade prevista 
neste artigo pode Ser realizada pelo Partido Poütico em reu­
nião do órgão nacional máximo, especialmente convocado 
na forma dos e;statutos, com anteçedência mínima de trinta 
dias e ampla divulgã.ção, entre seus órgãOs e filiados, do pro-
jeto do estatuto. -_ . _ 

§- 29 Aplic~-:..se as disposições deste artigo a9 _Partido 
que, na data da publicação desta Lei; 

I - tenha completado seu proCesSo de organização nos 
te~os da legislação anterior e requerido o registro definitivo; 

11 -tenha seU pedido de registro Sub judice, desde que 
sobrevenha decisão-favorável do órgão judiciário competente; 

111- tenha requerido registro de seus estatutos junto 
ao Tribunal Superior Eleitoral, após o devido registro como 
entidade civil. 

Art. 56. No periodo entre a data da publicação desta 
Leí e o início da pr6xiina Legislatura, será observado o se-
guinte: · -

I -fica assegUrado o direito ao funcionamento parla­
mentar na Cãmara dos Deputados ao Partido que tenba elegi­
do e mantenha filiados, três representantes de diferentes Esta­
dos· 

' 11 - a Mesa Diretora da CâJDara dos Deputados disporá 
sobre o funcionamento da representação partidária conferida, 
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nesse período, ao Partido que possua representação eleita 
ou filiada em número inferior ao diSposto no inciso I; 

III - ao Partido C{Ue preencher_ as condições do inciso 
·I, aplica-se o disposto no art. 57, inciso III'· · 

IV- ao Partido com representante na Câmara dos Depu­
tados desde o início da Sessão Legislatiya \lç 1992, fica assegu­
rada a realização de um programa em ~deia nacional em 
cada semestre, com a duração de cinco minutos. 

V- vinte e nove por. cento do Fundo Partidário será 
dest.acaqo para di~trib~iç~9 _a_ todos o~ !'md_os com estatutos 
registrados ·no Tribnrial-~iJperior Eleilf>r~l, ~a proporção da 
represehtação 'parianlehtat filiada no início· da Sessão Legis-
lativa de 1992. ' '' ' 

Art. 57. No período entre o início da próxima Legis· 
latura e a proclamação dos resultados da segunda eleição geral 
subseqüente para a Câmara dos Deputados, será observado 
o seguinte:. •,·_ -.·.' '~', 1 ~ ' •• ~ 

I -.direito a fqnciqnaxnento parlam~nta.r ao Partido com 
re'gjstro_ d~fíri}._~yq de.,S.Ç:Uj ·~~t~tos n_o Triblln:al Superior Elei­
toràf a tê â dátá da puôlicàÇâÔ desta LeiiJ,ue; a partir de sua 
fundação tenha concorrido ou venha a concorrer às eleições 
gerais para a Câmar:a dos Deputados, elegendo representante 
em duas eleições consecutivas: 

a) na Câmara dos Deputados, toda vez que eleger repre:.. 
;;.entante em·, no míniM(),. 'cinco EstadOS· 'e -b_btiver um por 
oonto do..~ yç,tq; __ apu,~c;!p~ p.p J!aís, não ~QQtpu~ados os branc~s 
eos.n.ulqs;,,.~ .••. , . ...,'-;' 1 . ~,- 1 

b) nas Assembléias Legislativas e nas Câmaras de Verea­
dores, toda vez que, atendida a exigência do inciso anterior, 
eleger representante para a respectiva Casa e obtiver um total 
de um por centq dos! vôtps _apurados na Circunscrição, não 
computados os bra'ricos 'e· os D.ulos. · 
. • Ih---. viQ(e, e .11av~. ppr cento do Fundo. Partidário será 

dest2Cad<>;opar~·tiist;tibui'çãa, aos Partidas qúe cumpram o dis­
po'sto·nO<art.~l:?-o-p.nQ-inciso anteríor~-na proporção dos votos 
obtido&p&,última eleição geral para a Cãmará dos Deputados; 

III-é assegurada, aos Partidos, a que se refere o inciso 
I, observadas, no que couber, as disposições do Título IV: 
' · ã)' á ·realização·de um programa, ein cadeia nacional, 
CQm dtir3.Ção de dez niiilUfoS por semestre;· 

b) a utilização do térlipo total de vinte minutos por semes­
tre em inserções de tffu'üt segundos ou um niinuto, nas redes 
nacionais 'ê" de. igual· tenipo nas emisso'ras clo_s Esta<!os onde 
. hajam atefJltlid_o aos di~po_sto no inciso I,_b. - ___ 0 

__ 

. ~''"' ~-·.Art:.·"58.- f, A teqt.l:etlinento de Partid'o;_ o· Juiz Eleitor~ 
devolverá às (ichas-de•filiação partidária eXistentes no ·cartório 
da respectiva Zona, devendo ser otganizada a primeira relação 
de ·filiad?S•, 1ios term~s ~d? :à~. 2:?1 obe~e.~d~~ ~ no~as. es~a~u­
~*i~-~-.; ,.0'>_ "",: •• i[:""~·~-' ' - '.' -- . 

·pa·ragrafo único. Para efeito de candidatura a cargo eleti­
vo. será considerada como primeira filiação a constante das 
listas de que trata este artigo. . 

Art: 59. O artigo f6 da Lei n' 3.071: 'de 1• de janeiro 
de 1916 (Código Civil), p'&sa a vigorar com a !eguinte redação: 

! " --'>1~ ., ' • 

' ~ : ~ ~~-t .... -~ ~ .. ?; :; 5~·-· :: :::.·::: ... ~: :_-.-.~.-~?_~ .. .-::::: ::.· ~-.::_~_-..... ~ 
",,..,,;, ,.JII-:-os_partidos políticos. 

.............. ·-· ... }~--- -~-~-· -·-~-',ÍI..~~ ........ ---~ --------

• . •:•; § 3,_.:·os~árlidos políticos rêgér-se-ão pelo dis-­
posto, no que U!~s.for aplicáyel, no_~ ~rts. 17 a 22 deste 
'Código e em lei específica." 

Art. 60. Os _artigos a seguir enumerados da Lei 
n' 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 114- .. _ ......... _, ... ___ ,_-_,..___,_::.:~.---: ..•. ; ... ~---
........... -...... -. ~· ••• -~.- •• -----... " ~- ~- .... ·.·.·lo'.=· ... ~-~ ....... ,<,;.(;. •• ..;... 

III-os atos constitutivos e os estatutoS dos parti­
dos políticos." 

-!•Art. 120. O registro das sociedades, fundações 
e partidos políticos consistirá na declaração, feita em 
livro, pelo oficial do número de ordem, da data da 
apresentação e da espécie do atç constitutivo, com as 
seguintes indicaçõeS: , -
-.;.; ... ;.: ........ ~---~----·-~--~---. -~-:. : .... --- .... -.. ~--- ·~ .... . ...:~~--

Parágrafo único. . Para O-registro -dos pãrtidos po­
líticos,- serão obedecidos, além dos requisitos deste arti­
go, os estabelecid.os em lei específica." 

Art. 61. Até 7 de maio de 1993, podem ser criados 
Partidos Políticos que tenham como fundadores. pelo menos, 
dez_ por cento dos membros do Congresso Nacional, obser­
vadas as exigências apontadas nos-arts~ ~ e-99. salvo quanto 
ao número de fundadores e ao apoiamento mínimo de elei­
tores. 

Art. 62. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá instru­
ções para a fiel execução-desta lei. 

. Art. 63. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

·Art. 64. Ficam revogadàs a Lei n• 5.682, de 21 de julho 
de 1971, e respectivas alterações, ·a Lei n<? -6".341. de 5 de 
julho de 1976, a Lei n' 6.8'17, de 5 de setembro de 1980, 
a Lei n' 6.957, de 23 de novembro de 1981, o art. 16 da 
Lei n' 6.996, de 7 de julho de 1982, a Lei n• 7.307, de 9 
de abril de 1985, a Lei n' 7.454, de 30 de dezembro de 1985 
e a Lei n' 7.514, de 9 de julho de 1986; 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÁO 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TíTULO li 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

............................. ~cA:PiTiJ'l:o_v __ ......... '. '· ..... ' .....•. ' . 
Dos Partidos Pollticos 

. ·~ ... Art.". "i7' .... ifii~~--~~~ri~Çã~-.- -i~~~;p~·~;~-ã~~-~·~~~Çã~- d~ 
partidos políticos resguardados a_ soberania nacion_al, o regime 
democrático, o pluripartidarismo, os direitos futidil.rileritais 
da pessoa humana e observados os seguiiJ.tes preceitos: 

I- carãiei" n3.éi0D.ã.f; - -
li- proibiçã:o de recebimento de recursos financeiros 

de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a 
estes; 

III-prestação de contas à Justiça Eleitoral; 
. -:-_IV_-::-_funcionamentO parlamentar de acordo com a lei. 

§ 19' É assegurada aos partidos políticos aut~nomi3 para 
de.finit:. sua estrutura interna. organização e funcionamento, 
devendo .seus _estatutos estabeiecer normas de fldelic;lade e 
disciplina partidária. _ ___ _ __ 

_ § 29 Os partidos políticos, após adquirirem personali­
dade jurídica, na forma da lei civil, registiarão seus estatutos 
no Tribunal Superior Eleitoral. . 
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§ 3>? Os partidos polfticos têm direito a recursos do fun­
do p~rtidário e acesso gràtuitõ á6-fádio e .à televisão, na forma 
da lei. · 

§ 49 É vedada a utilização pelos partidos políticos de 
organização paramilitar. 

···········-~---

LEI N• 5.682, 
DE 21 DE JULHO DE 1g71 

(Texto consolidado) 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos 

o o • o ou o o ;• • o •- o o o o o • o • • • • • o o o o o o o o••• o o ou o o o o • ••• • o o o-n • • ••• .-o o o o o o o• •••• ••• 

······~------~-~~------------~--~-----······~----··············~ 
LEIW7.454, 

DE 30 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera dispositivo da Lei o• 4. 737, de 15 de julbo 
de 1965, e dá outras providêocias • 

• • • • • • • • •• •• • • • • • • uo -----·- -~ ......... ~ ............... ··-···. -~~ ••••••••• ~ 

LEI N• 7.379, 
DE 7 DE OUTUBRO DE 1985 

Altera dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de julho 
de 1971, modificada pelas Leis n'" '.697, de 27 de agosto 
de 1971, 5.781, de 5 de junbo de 1972, 6.444, de 3 
de outnbro de 1977, e 6. 767, de 20 de dezembro de 
1979, e dá outras providências. 

• • • o .. , o o o o • • •• o~- ••"'••--"••-'~u o ••• .~ -'• o o o o ó o o.\,,, •• • • ••.• o • •• • • ,',,,~ ,; -~• ,,·,,',o,-

.... ~-. ~- ............. ~~---· --~·-·· ..... · .. •.• ~~ ~ ···- -~--- .... .:. --~~- .. ......... :_-
. . LEl N• .7 .607, . 
DE 28 DE MAIO DE 1987 · · 

Faculto às COiiússões Executivas Nacionais dos Par­
tidos Politieos deeidir sobre a realização de convenções, 
e dá outras providências. 

.......... ~- --~~ .. ~~· ~- .............. ·~-:- .......... -----~-... .:.: ........... . 
······························iúN~·6:9ii9;·····------·---·-··-··· 

DE 15 DE MAIO DE1982" 

Dispõe sobre IUiação partidária em caso de incorpo­
ração de Partidos Polltieos, e_dá ontras providências. 

•••··~•••••••n•••••••~-----~~~~-~~-•~•••••n••••·-~----___..,,_.,,,,,,, ................. ----~-04--~---....... -. ~ -· ...................... --· --. 
LEI N• 6.341, 

DE 5 DE JULHO DE 1976 
Dispõe sobre a organização e funeionamento de Mo­

vimentos Trabalhista e Estndantil nos Partidos Politicos, 
~ dá outras providêneias. · 

..... ·- ---···-~-~-----~--- ----·-~ ·---·-··~---··------·---~ .. --
·····--··--~----·-··-·-----····-·---·--·····----····· .. ·---------·---··--·--

LEI N• 6.402, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dá nova redação ao art. 8• da Lei n• 6.341, de 
5 de julho de 1976, que dispõe sobre a organização 
e o funcionamento de Movimentos Trabalhista e Estn­
dan.til nos Partidos Politieos, e dá ontras pro~. 

oOOOOOOooooOOoooooOOOOOoooOOOOOoooooOOOOOOOOOOoooooOOOoooooooOOOOOOO .. oHOOOOoo 

LEI N' 6.414; 
DE 16 DE MAIO DE 1977 

Ampliá o. nllinero de memlinl ilal Dlndrioo M ..... 
cipals dos Partidos Polltieos •. .. 

••• no-.,, .. , •• • • • •••• ••• • o •••••••_..• ooooooooo ooo•••• o oooooOoo oooooOoooO oo•••ooo . ' ... -· -. ~ . ' ............... -...................... ------------- ·-..... : ............ , . : ._ ... ~- ':.. 
LEI N' 6.448," 

DE·ll DE OUTUBRO DE 1977 

. DI~~ a ;,.g.Diúçill pj;vik~ ê a6Tirlft. 
tiva dos iDQnlciplos e dostenitórieo,...,..ellll-
providênelas. · 

.. n.; .. ,,,,.•u•••••·-~•"•••••"•00 ••~•••-•••oo••~ooo_ou~oooo••••ooooooooooo 

~· • • ro 0o ooo o oo o o oo o o -~ _..,._, •• 0o o o oo o •• ooooo ---•-~•~ o o •••" o o o-O o o oo+ o o o o o o o oO ou 

.. ,-. · · LEI N• 6.817, 
DE 5 DE SETEMBRO DE 19811 

Dlspile .Obre a oiP•••aCIO ,._ ......... Ml!lll­
cipais dos Partidos ~- lao Ih. e IM -. 
providências. 

""' • oo _... "" •• o o ooo.on·"" Joi oóo o0 o o--~ oooo• o .. :, Õ•• •.• ooo-oooo ...._. :--·~• O o o •o O oooOoo o 

................... .,. ......... iiii-N~·6:95f .. , .. , ....... ::'···'····:·::··. 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1981 . 

Dlspóe Sobre ConvOI!Çóes Mllaleipllls paráaeoCellia 
de Dlret6rlos Municipais, e .W ... tru prowldftdu •. 

u •• •• • ••~•"" •••··-- ••~--·-- ·•--••••• ~ •••~',"' oooooooo o o ••••••• hooo ,_.,.,,;., 

··············-······.-.·····-·LEI "N;6:98i, .......................... , .... : 
. i:>E 13 DE ABRIL DE 1982 

:• . -' .. 
.. Altera a redação do ............,.. .... • .ít. l7 
da Lei 11' 6.448, de 11 de ll!lltlbn de 1177, .- ,..,... 
sobre a 011anização polilka e oo! I ' "nlllwa dali .,.a. 
cfplos e dos territódos fedenll, e 1111 ..._ ,. .. 1.11 
das". 

. ....................... _~··--·---····-··-~·---·····--····--········--··--···· .. 
· · · · · ··· ·· · · · · ···· · · ·-.:': · ., 'iiiiN"·'7Joo:: ·: · · .. , · · · · · · · · · ·" ·' · ·· · · · · · · · 

. DÊ 1 DE DEZEMBR"Q DE 1983 

Doi nova redação ao incllo> I do Mt. 2l .. Lei ri 
6.448, de 11 de oatnbro de 1977, ..., ........... a 
011anização polillea e admlnlolraltra ._ -•I (fl111, 
dos terrlflirlos fedel'llil, e .W Olltru pnoldlad• 

.. 0 0 '"' 0 0 "'"""" ,.,,:; .. ,,, ""'-'""""'''"'~ ~-:.~--~' ~. ~-- ••• ~· oooo.o oloooo oooo ooo 
. ~ ' 

· · · · · · · · ·· ·· · ·· üc~~a;;:k·c:~~iih.ii.i~: :;~;ji;;;·cid,;d;,;;i:.) 
,- .·' -.-.-. -- .. - -

PROJETO DE LEI DA CÂM.UA 
N• 157, DE 1992 

(N• 3.423192, ... c- .. fll'~) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Dlspóe IOObre a .,._'nçio e e tnaeiQ • • 
c-lbo MOI!Otúlo N......,.., 

O Congresso Nacional decreta: . . . 
Art. 1• O Conselho Monetário Nl!l'ioaahcri intcpoolo 

pelos seguintes membros: . 
I -Ministro de Estado da Fazenda, 011 qnllidacle de Pre-

siàente; · · .. · · :· · ·. · 
,_ .... 
·' .,, ,, . ~"·- .. 

• c -;o ·~ ,. _, f. ._,.....! 
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11 -Ministro de Estado Chefe da Secretaria do Planeja­
mento, Orçamento e CoOrdenaÇão da Presidência da Repú­
blica, na qualidade de Vice-Pres_idente; __ 

UI-MiniStro de Estado da Agricultura, do Abasteci­
mento e da Reforma Agrária;-- -'--"""' -~ --- · , ·· -= 

IV- Ministro de Estaâo da Indústria, do Comércio e 
do Turisnio; _ 

V- Ministro de Estado do Trabalho; · 
VI- Presidente do Banco da Amazônia S/ A- BASA; 
VII- Presidente do Banco Central do ~rasil; 
VIII- Presidente do Banco _ _do Brasil S/ A.; 
IX- Presidente da Caixã EconômiCa Federal; 
X- Presidente do Banco Nacional de De_sçn_vplv~Iriento 

Econômico e Social; ._ 
XI- Presidente da Comissão de V afOres Mobiliários; 
XII- Presidente do Banco do Nordeste do Brasil S/ A.; 
XIII--....: urit"represérítaOte-das classes trabalhadoras, ouvi-

das as centrais sindicaiS, nOmeado pelo Pfesfdente da Repú­
blica· 

Jav- seis membros nomeados pelo Presidente da Re­
pública entre brasileiros _de ilibada reputação!! notória capaci­
dade em assuntos económico-financeiros. 

§ 1~' Os membroS referidos nos incisos XIII e XIV terão 
mandato de dois_ anos, podendo ser reconduzidos. 

§ 2~' O Cõilse!ho' deliberará mediante resoluções, por 
maioria de votos, com a presença de, no mf:p.iroo, nove mem­
bros, cabendo também ao Presidente o voto de qualidac;le _ 
e a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgéncia e relevante 
interesse, ad referendum do plenário. __ 

§ 39 QUarido deliberar ad referendum do Conselho, o 
Presidente submeterá a. decisão ao col~giado, ç.a primeira reu-
nião posterior à piáticàdo âtO: - - _ ~ _ _ 

§ 49 Os diretores do Banco Central do Brasil partici­
parão-das reuniõeS do Conselho sem direito a voto. 

§ 5' -- O Presidente do Cóhselho poderá convidar outros 
Ministros de Estado, bem co-mo representantes de entidades 
públicas ou privadas, para participar das reuniões, não lhes 
sendo permitido, porém,_ o direito de voto. , 

§ o~ O"Consellio reunírMseMá, ordinariamente, U11)a vez . 
por mês, e, extraordin~riamente, sempre que for convocado 
por seu Presidente ou a ieqüerim6rito de, pelo menos, nove 
de seus membros. 

§ 79 De cada reunião do Conselho será lavrada a respecM 
tiva ata. 

§ 89 O Banco Central do-Brasii funcio.ôará"como s~r,e~ . 
taria-exeeunva· do Conselho. -

Art. 2" Esta lei entra em vigor na d~tl_l de sua publi~ _ 
cação. 

Art. 3" Fica revogada a Lei n!' 8.056, de 28 de junho 
de 1990. 

MENSAGEM N• 799, DO PODER EXECUTIVO 

Senhores Membros do CongreSso_ Nacional, 
Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelé_n~as, acompanhado 
de ExpoSição de Motiv.os d_o Se_nhor .!"f•~ns!To de Estado d_a 
Fazenda, o texto do pr~jeto-de lei que Dtspoe S?bre a ?rga~~­
zação e o funcionamento do Conselho Monetáno Naaonal · 

Brasília, 4 de dezembro de 1992. -Itamar Franco. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 440, DE 23 DE DEZEM­

BRO DE 1992, DO SENHOR MINISJ'RO DE ESTADO 
DA FAZENDA. 

Exc;elentfssimo Senhor Vice-Presidente da República, no 
exercício do cargo de Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência projeto de lei_que refonnula a composição 
do Conselho Monetário Nacional. 

2. Com a edição da Lei n" 8.422, de 13 de maio de 
1992, e agora com a publicação da Lei n• 8.490, de 19 de 
novembro de 1992? na qual se transformou a Medida Provi­
sória n• 309, de 16 de outubro de 1992, baixada por Vossa 
Excelência, foram introduzidas substanciais alterações no âm­
bito da Administração Federal, com reflexos significativos 
na composição daquele COnselho, inclusive quanto ao Minis­
tro de Estado que o preside, tendo em vista o Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento ter sido desdobrado 
no Ministério da Fazenda e na secretaria de Planejamento, 
OrçamentO e Coordenação da Presidência de República. 

3. Assim, urge a alteração da Lei n• 8.056, de 28 de 
junho de 1990, de forma a adequar a composição daquele 
Col~_giado à nova estrutura ~inisteriaL 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTNOS DO MINISTÉRIO 
DA FAZENDA, QUE ACOMPANHA ANTEPROJE­

. TO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE A. ORGANiZA­
ÇÃO E O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MO-
NETÃRIO NACIONAL. " 
I - Síntese do problema ou da situação que reclama provi­

dências: 
Necessidade de adequação da composição do Conselho 

Monetário Nacional à nova estrutura ministerial estabelecida 
na Lei n• 8.490, de 19 de novembro de 1992, na qual se 
converteu a Medida Provisória n~" 309~ de 16.de out,ubro de 
1992, que dispõe sobre a organização da Presidência e dos 
Ministérios. 

2- _Solução e providências contidas no ato normativo pro­
posto: 

Revogação da Lei n• 8.056, de 28 de junho de 1990, 
que disciplina a organização e o funcionamento do Cortselbo 
Monetário, que ~molde a alterar sua composiÇão, na seguinte 
fonna: · · 

· · a) ·passam a integrar o Conselho o MiriiStrci de Estado 
da Fazenda, na qualidade de Presidente, o ... Ministro de E~tac:}o 
Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coorde­
naÇãO-da PresidÇncia da República, na quãlidade de Vice-Pre­
sidente, bem assim os Ministros de Estado da Agricultura, 
do Abastecimento e da Refonna Agrária e da Iodústria e 
e do Comércio e do Turismo; 

b) fic:am mantidos os demais conselheiros a que ~referem 
os incisos V a XII do art. 2• da Lei n• 8.056/90; 

c) são reproduzidos, na mtegra, os§§ 1~ a 8~ do meDeio­
nado art. 2• da Lei n' 8.056/90, que tratam do funcionamento 
do Colegiado. 

3 - Alternativa existente ao ato proposto: 
Editar Medida Provisória reformulando a composição do 

Conselho Monetário. 
Inexiste projeto de lei do Executivo ou do Legislativo sobre 

a matéria. 
4- Custos: 
Não há. 
S- Razões que justificam a urgência: 
Necessidade, prevista na legislação vigente, de reunião 

mensal do Conselho, aliada à gama de assuntos que demandam 
· imediata decisão por parte daquele Colegiado. 
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O Conselho, aliás, encontram-se acéfalo, dado o desdo­
bramento havido no Ministério da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento em Ministério da Fazenda e Secretaria de Planeja­
mento, Orçamento e Cootdenação da Presidên~a d3. Repú­
blica. 

6- Impacto sobre o Meio Ambiente: 
Não é o caso. 
7 - Slntese do parecer <;lo órgão jurldico: 
Foram emitidos os anexos Pareceres PGFN n's 715 e 

1.483, respectivamente de 1•-7-92 e 23-11-92, da Procurado· 
ria-Geral da Fazenda Nacional, que se manifestou pelo cabal 
atendimento das condições formais exigidas no Decreto--o' 
468, de 6 de março de 1992. 

A questão, também, de eventual necessidade de edição 
de lei complementar, nos. termos do previsto -no art. 192 da 
Constituição Federal, foi afastada pelo órgão jurídico, por 
tratar a proposta apenas de adaptação da composição do con­
selho às modificações havidas no âmbito dos Ministérios. 

4. Justifica-se o regime de urgência para o· trâmite da 
proposição, pela necessidade, prevista na referida Lei n9 8.056, 
de 1'990, de o Conselho reunir-se uma vez por mês, aliada 
à gama de assuntos que demandam imediata d_e~sáo por parte 
paquele Colegiado. 

Respeitosamente. - Gustav() Krause, Ministro de Estado 
da Fàzenda. 

LEGISLAÇÃO CITAriA·· 

LEI_N' 8.056, DE 28 DE JUNHO DE 1990 

· Prorroga a Vigência dos dispositivos que bl\iam atri­
buído ou delegado competência normativa aos órgãos 
que menciona e d,.Outras providências. 

Faço saber que o Presiente da República, adotQu a Me­
dida Provisória: ri'i'' 188, de 1990, qué -o -congresso--Nacional 
aprovou, e eu, Nelson Carn-eiro, Presidente do Senado Fede­
nll, para os efeitos do disposto no parágrafo único do_ art. 
62 da CoilstitiliÇãO Federal, pron:~.ulgo_~ __ s~~te lei: 

Art. 1• E prorrogada, até o dia 31 de dezembro de 
1990;, a vigênpia dqs, qispositivoslegaisque hajam atnouído 
ou delegado, ao Consel{lo Monetário Nacional e ao Con~~lho 
Nacional de Seguros Privados, co_~petências assinaladas, pela 
Constituição, ao CoõgresSo Nacional. · - - - - -

Art. 2' O-Conselho Monetário'Nációrial.seiá iriiegraào 
pelos seguintes membros: - - · _ -_- - : -~ --

1-MinistrO de Estadó da Eoonomi.a, Fazenda e Planeja­
mento, na qualidade de Presidente; 

IT-Ministro de Estado da Infra-Estrutura, na qualidade 
de Vice-Presiderite; -

III-Ministro de Estado da Agricilltura e Reforma Agrá· 
ria; 

IV-Ministro de Estado. <lo. Trabalho e Previdência So-
cial· 

' V- Presidente do Banco Central do Brasil; 
VI- Presidente do Banco do_ Brasil S .A.; 
VII- Presidente da Caixa Econômica Federal; 
VIII- Presidente do Banco Nacional de __ I;>esenvolvi-

mento Econômico e Social; 
IX- Presidente da Comissão de Valores Mobiljários; 
X- Presidente do Banco do Norde$.te do Brasil S.A.; 
XI - um representante das classes trabalhadoras, no-

meado pelo Presidente da República; e 

XII -seis membros nomeados pelo Presidente da Repú­
blica entre brasileiros de ilibada reputação e notória capaci­
dade em assuntos económico..:finanCeiros. · 

§ 19 Os melllPros rc~feridos nos incisos XI e XII terão 
mandato de dois anos, podendo_ ser reconduzidos. _ 

§ 2•- O Conselho deliberará-mediante . resoluções, por 
- maioria de votos, ·oom a presença de, no mínimo, nove- mem­

bros, Cabendo- também ao Presidente o voto de qualidade 
e a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante 
iriteresse; 'ad ref~rendum do plenário. 

- § 3• Quando deliberar ad referendum do Conselho, o 
PresideOte subnieterá a decisão ao colegiado, na primeira reu-
niã~steriorà"práticadoato_. _ .... _. . _. 

- .• ~oo. § '4• Os dítetóres Clo-Blmc<i Central.do Brasil partici-
parão das reuniõeS _dp Conselllq_ ~~ direito -~ _votQ_· ____ -

----§ 5• O Presidente do Conselho poderã convidar outros 
Ministros de Estado, bem assim representantes de entidades 
'Públicas ou priVadas, para participar das reuniões, não lhes 
sendo permitido-, -pOrém, Oâireito de voto. . 

- § 6'i' O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez 
por mês~ e, extraordinariamente, sempre que for convocado 
por seu Presidente ou a requerimento de, pelo menos, nove 
de seus membros. · 

§ 79 De cada reunião do Conselho será lavrada a respec­
tiva ata. 

§ 89 O Banro Central do BraSil funcionará como secre­
taria-executiva- do Conselho. 

Art. 3'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. · · 

Art.- 4"? Revogam-se. as· disposições em contrário: 
Senado Federal, 28 de junho de 1990. -169' da Indepen­

dência e 102• da República. ~Nelson Carneiro 

(À cómissiíáde ConstituíÇãó, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) ~O Expediente 
lido vai à publicação. . 

Do Expediente lido, consta ó Projeto de Decreto Legis­
latJVo_ n~ 91, de 1992, qi.Jé.tei"á, noS termos do art. 376, "c", 
-do Regimento Interno, perante a CoiriísSão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional, o prazó de cinco dias)>ar:l recebi­
mento de· emendas, findo o- Qu3.1 a referida 0:1missão terá 
quinze dias, proriógáveis~pór igúa:I período, para opinar sobre 
a proposição. Esgotado esse prazo, sem parecer, o projeto 
será incluído em Ordem do Dia, de acordo com o art. 172, 

-n, "c", do Regimento Inteiiío; - - ---
Sobre a mesa, -comunicação quê &ebi lida pelo Sr. 1 'i' Secre-:-

tãrio: · · · 

É lida a seguinte: 

Excelentíssimo Senhor Senador Mauro Benevides 
MD. Presidente do Senado Federal 
Tendo sido eleito, e diplomado pelo Egrégio Tribunal 

Regional Eleitoral para exercer o cargo de Prefeito do Muni­
cípio de Manaus, Estado do Amazonas e, em face da incompa­
tibilidade entre o mencionado cargo e o mandato de Senador, 
nos termos da alínea d do inciso 11 do artfgo 54, da Constituição 
Federal, venho à presença de Vossa ExCelência manifestar 
a renúncia do mandato no qual fui investido~ a encerrar:.se 
eJl! março de 1999, a partir do dia 31 do corrente mês.-

Aproveito o- ensejo para apresentar a minha gra!idão 
pelo tratamento cordial e amigo a mim dispensado por ~assa: . 
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__ -"~Iterar oi'.,roiestOs <Je-·élta ··éstima e CC!Diide- Nesta c •••. por \<árias vezes, já ou..L:ttat uma frase, 
--c~---- - · · ---:::-- · - ------------ ·· - - -.....,..u!!caDOO-celllça, ae-Oilega yGaS.et, qu&iu:lo diz: "Eu 

·: -.... .,., Ftdel'al:n de dezembro_de_1992. - SeNMior oou cu e a millba ciiwnldllda". Ai:bo que lua IOIÍJ-
-~c~,-'--:c.M-.... h<'im_A Naçto 

.., diz, aa CoiiSiimiçlõ, qo;e u pruo para o ...,_ 
~ de seis meses., diz-se de '"'a~" seis meses~-Pode, 

pommto, aer de -nos e nós já passamos cen:a da metade 
oo Dlll pouco mais da metade desse tempo. Estamos diante 
desse julgamento blstdrico e eu, nlo por uma quest4o de 

~-1~~L~--=-c:=:· mas ali! por umaquesdo<lewn~. fõlreYisiiar 
•• ''"""" ~ oo il<:u julgamento e e~trei pontos· alla:lógiooo 

Esse. é, no meu entender, o ponto de villla. que deve 
prevalecer para quem cbcga à posição de maior magistrado 
do Pafs e que, portanto, deve levar em consideração aquilo 
que as aspirações nacionais e as ciramst4nci.as, sobretudo, 

_ .r~mend;!In. 

e pontos diversentes daqllilo que estamos vivendo n<ililomen­
to. Quaiti oerüom 00 poiltos oonYeia;entes? Primeiro; a ài:usa-

-çaa: Sderates declara, no momento em que Pla!Ao recoiiSiitdi 
.,. ......-palavras - porq-ue ele nán deixou nada cserito, foi 
Platio que reooDStituiu -. que ele tlnluuido cabmiado por--
muito tempo e dlipunha de pouco l<!lllpO Plfll-JX>det i'édliZit' ---- - - · -
eaas cablnias a nada. 

outro lado, b4 tambo!m a ques!Ao da assembl6ia que 
A su]!OSIÇIO que ele tinha, deade logo, que aquela 

inteiramente pnovenlda contra ele, portao­
. . grande i!ençló; aqlliiO que,lnfelizmellte, esta­

. .illri8ídó ao Sêillidb Fedenii; · ag<>ra;_ 00m;d .l!i!ndo' 
1llllliM!oi uma COt1i il6o lseni:a. -· · ·· - · - · · · 
· · Faço a leitura dessa J>UIII8dDt da rccomposiçío, P.,r~ 

tolo, do fulgamento de Sd<:nrtes. · 
Ele diz: 

&alo minha' deba. Considero; p;m!lli; a'êllijiR:Ia · 
diffcil· c nlo tenbo • mínima iluslo • eae respeito. 
Seja COIII<I.lor, q8e tomem aa ooiiM .cnumo que aprou­
--aol>cua,- cumpre obcdcc:er i lei e apreténtar 

de •. " 

Quais eram ao ..,....,, em úteae, feitas contra S6cra· 
tes? ·Que ele pervertja· a juventude, na m~da em, que a 
ensinava a combater o que ele dlamava "os erros da supo11a 
deniocracia existente lom Ateaas". A vaidade, porque ele .., 
·<!iDa um ~,_na ~.!"'>.que os úbios, que eram~ _ 
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tados para a-dmiração do povo grego, ele os freqüentava e 
concluía que eles pouco sabiam. E, depois. no seu próprio­
julgamento, ele dizia: "Eu também nada seil"; mas desmora­
lizava aqueles que se diziam grandes conhecedores- da Ciência 
do seu tempo. Sócrates conhecia, segundo os Seus acusadores, 
desde os assuntos que vinham dos Céus até aqueles que esta­
vam na Terra e fazia com que., a p3.rtir da sua lógica - o 
que hoje diriamos da sua dialética -,_a razão mais fraca 
acabasse vencendo as verdadeiras razões. Essa era uma aCu-
sação. • 

A outra, que ele blasfemava contra a Religião. E aí está­
o conjunto do que ele chamou "essas calúnias que se acumu­
laram no tempo e que tenho tão poUco tempo para desfazer~•. 

Sócrates não usou recurso.d~ pedir misericórdia; poderia. 
Presenciei neste plenário, no Senado da República, já no 
meu segundo mandato·, o julgamento de um Senador, que 
colocou a fann1ia toda na tribuna de honra, o que me causou 
um grande impacto, porque ele falava sobre a honra da esposa 
e das filhas, para lívrar-se da acusação que lhe era feita. E 
acabou sendo realmente absolvido aqui, e objeto da aplicação 
do Al-5, do Presidente Ernesto Geisel. Até hoje não sei quem 
tinha ou não razão sobre isso. - -

Ainda numa segunda leitura, diz Sócrates, citando versos 
de Homero: 

"Não nasci ·de um carvalho ou de um penedo, 
mas de seres humanos. Tenho parentes e filhos, estes 
são três, um adolescente e dois pequeninos. Nada obs­
tante, não trouxe nenhum deles para- aqui, com o fito 
de vos pedir absolvição.'' - -

E mais adiante: -
"Se eu for condenado, o que me vai condenar 

não é Meleto, nem Ânito, mas a calúnia e o rancor 
de tanta gente. É o que tem perdido muitos outros 
homens de bem e ainda os há de_ perder, pois riãO 
é de esperar que pare em mim." 

Ânito, qÜem era? Um general derrotado, rico polítiCo­
inflUente qile, para acusar Sócrates, não tendo a c_ora$~m 
de fazê-lo diretamente, serviu-se de um poetastro, de um-· 
poeta de segunda categoria, que era Meleto, cujos versos 
não tiveram, sequer, a oportunidade de sobreviver à morte 
de Sócrates; ele s6 entra na História porque foi o acusador 
de Sócrates. ---

Por outro lado ainda, numa parte em que Sócrates já 
fora julgado, retirei outra parcela desse julgamento. Já depois 
de julgado, ele tinha se negado a fugir. Crito, um dos seus 
melhores discípulos~ preparou a fuga para antes do julgamento 
e depois do julgamento, quando ele tinha sido condenado; 
e ele negou-se antes e depoís, dizendo: "Cumpra-se a leil". 
Então, há esta outra frase, que éj_~_p_Qrtante, que Platão regis:­
tra: "Se trinta votos houvessem mudado -Sócrates dizendo 
-, eu teria sido salvo,.. Foram 280 vOtos- Contra 220; se 30 
tivessem mudado, ele não teria sido condenadó. Negou--se 
a fugir; ele teve o prazo de um mês também - outra coinci­
dência que se está a pedir aqui, o prazo de um m,ês. O navlo 
santificado tinha ido_ até a ilha de Delos e, nessa fase, Atenas 
não permitia nenhum tipo de sacrifício e, conseqüenl:emente,­
de execução. Ele esperou por 30 dias, recebendo os amigos, 
as pessoas que iam vê-lo. Ele usou essa expressão pouco antes 
de tomar a cicuta, falando para todos: ''Bem, é Chegada a 
hora de partirmos, eu para a morte, vós para a vida. Quem 
segue melhor rumo, se eu, se vós, é segredo para todos, exceto 
para a divindade". 

Por que me referi à frase em que Sócrates diz,_logo depois 
de ser condenado: "O ·veredicto foi injusto, mas, proferido 
por uma Corte legítima, tem que ser respeitado". Porque 
me referi a analogias. Citei as anàlogias do tempo. do prazo, 
que oS defensores do Presidente Collor dizem que é exíguo, 
que ·está sendo transformado em prazo de rito sumáriO; e 
também na preocupação que tinha, desde logo, com os ate­
nienses que iam julgá-lo, impregnados que estavam de todo 
aquele tipo de calúnias que Sócrates assim chamava. Ainda 
não havia mídia, que-, agora, passa por ser a que fez o papel 
que antes se fazia, na tradição oral, de boato em boato. 

Há, a partir daí, diferenças básicas: a primeira, é que 
Sóctates jogava com a própria vida e não apenas com um 
mandato. O cerceamento a que se referiu hão seria, certa­
mente, o de tempo de defesa, mas sim o cUrto prazo que 
ele teria para destruir, ao longo de muitos anos, as calúnias 
que lhe foram assacadas. 

Mas, quando se fala em cerceamento de defesa aqui, 
não posso analisar isso sem uma reação, porque, em dois 
momentos, de fato, o Supremo Tribunal Federal modificou 
decisões; em ambos os casos, tomadas essas decisões pela 
Câmara dos Deputados. No primeiro caso, estamos lembra­
dos, pelo prazo de defesa - de 5 dias reformados para 10. 
No segundo caso -e eu fazia, naquela ocasião, uma palestra 
na Assembléia Legislativa do Estado do Pará sobre parlamen­
tarismo e presidencialismo- eu que sou semipresídencialista 
--datava naquele instante, acusando um errQ que considerava 
grave por parte da Câmara, de modificar o seu Regimento 
interno subitamente, a partir do momento em que seria fatal 
o pedido do Supremo Tribunal Federal para o julgamento 
do Presidente Collor por crime comum. E q_Regimento man­
dava.fazer-se por voto secreto e estava· se pretendendo passar 
para voto aberto e ostensivo_. Essas duas coisasforam modifi­
cadas pelo Supremo Tribunal Federal. . 

Mas todas as vezes em que o Senado Federal, pela legisla­
ção atual, pela Constituição atual, tem o encargo de fazer 
a instTJ:~ção do processo e o julgamento, neste plano da instru­
ção do processo, repito, todas as vezes em que o Senado 
foi Objeto de recurso ao Supremo, o Supremo não deu provi­
mento a esse recurso. 

E é estranho que, em determ~nados momentos, os Advo­
gados de defesa digam que o desejo de fazer a tramitação 
tão rápida e tão sumária foi tal, que os Advogados de acusaçãO, 
tendo 15 dias para apresentar o libelo acusatório;fizeram-no 
em 48 horas. Ora, como se isso pudesse ser uma prova, senão 
contra a própria Acusação, que desprezou 13 dias, para apre­
sentar, desde logo, o seu libelo acusatório. 

Não consegui entender essa colocação, talvez porque, 
pobre de mim, não alcance a inteligência dos defensores do 
Presidente Collor. 

--Chamar o Senado, porém, de tribunal de exceção, dizer_ 
quenãõ·remos aqui a menor isenção para julgar uma causa: 
tão séria e tão grave, aí, sim, parece-me que isso mereceu­
a reprimenda do Senador Pedro Simon, a quem desde logo 
me associei, porque não achei justo. E n~ leitura, inclusive, 
do documento que todos nós recebemos - e eu o receb{ 
com uma dedicatória do Presidente_ Collor -, o Qocumento 
de defesa, ainda está dito que estamos aqui reproduzindo 
o perfodo de Robespierre, do Terror da Revolução Francesa, 
em que as pessoas eram presas pela madrugada, julgadas du­
rante o dia e executadas à noite. Isso é um insulto que, espero, 
não traga para nenhum de nós aqui o ânimo de, uma vez 
ofendido, perder a isenção com que deve julgar. 
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Estou convencido de que esse tipo de palavras, esse tipo 
de acusação é um jogo retórico de defesa, e, inf~lizmente, 
alguns políticos_ CO!JlO nós, freqüentadores permanentes da 
Casa da Dinda, levaram o Presidente também a dizer que 
se tratava de uma quartelada parlamentar. Isso J:!áO poderia 
ficar sem o protesto que foi feito aqui pelo nobre Senador 
Pedro Simon e pot nós, também, na ocasião, em aparte que 
o auxiliou nessa forma de reagir à acusação· tamanha. 

Há, entretanto, pontos divergentes, como disse. O priR 
meiro é ã. natureza da pena. O segundo é que Sócrates não 
fugiu de apresentar sua defesa, em cumprimento- da lei; era 
da lei, ele tinha que cumprir. Ánito e um poeta insignificànte 
eram os acusadores. Aqui os acusadores são um valetudinário 
de biografia grande, e não apenas grande, extt"nsa, mas admi­
rável, como Barbosa Lima Sobrinho, e um advogado que 
preside a Ordem dos Advogados do Brasil. São os dois acusa­
dores. E eles têm um patrono na figura de Evandro Lins 
e Silva, um ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Quanto aos defensores, são eles advogados de renÕIÍie 
nacional, caros, muito caros. Mais caros, com certeza, do 
que o Sr. Cláudio Vieira, que disse que era um advogado 
caro para justificar a rapidez com que amealhou os seus bens. 
E ao revés de um poeta menor, que não conseguiu com- os 
seus versos sobreviver à morte de Sócrates, o que nós tewos 
aqui é um.- Senador benquisto, um poeta como Aureo Mello, 
na defensoria; temos ao lado dele um advogado, ~mo o Sena­
dor Odacir Soares, e o bravo Senador Ney Maranhão, meu 
querido amigo, a quem respeito muito, que repete o iiúrépido 
marechal Ney das hostes de Napoleão. São defensores de 
valor. E chego a prestar atenção, sempre com o máximo cUida­
do, ao que eles dizem, porque estou -como estamos tqdos 
nós - jungido ao dever de juiz. 

Há Colegas nossos que--nãó se consideram tal, e sobre 
isso já tive diálogos de discordância. Fiquei com o ponto de 
vista do Senador Pedro Simon. Acho que, até o mbmento 
em-que se realizar, nesta Casa -amanhã, por outro desses 
ardis que podem ser legais, mas não são tão legítimos, pode 
não se realizar a sessão de julgamento -a sessão, vou ouvir 
com toda atenção as razões da defesa e as razões da acusação 
para fazer o meu julgamento final. 

Ex-Ministro de Collor, perguntam-me se não nie sinto 
em desconforto na hora de ter que julgar aquele a quem 
servi como Ministro. Não. Não sinto esse desconforto. Tenho 
apreço pessoal pelo Presidente. Críticas que ÍIZ e às qUãis 
aqui me referi, do casuísmo da Câmara, ·do prazo _exíguo 
de defesa. mostram já a minha isenção, assim como fiZ tainbéri:i 
uma crfticit à contundência verbal a que não estou acostumaºo, 
na linguagem do plenário, do patrono dos acusadores, até 
porque estou informado pelos advogados brilhantes da Casa 
que o próprio estatuto da Ordem dos Advogados do BraSil 
recomenda energicamente que a parte seja tratada com urba­
nidade. Eiitão, isso mostra o meu desconforto exatamente 
na hora da reunião plenária. Mas do mesmo modo que tenho 
esse desconforto, repilo, como disse antes, o insulto que se 
faz à Casa previamerite, como se ela desmerecesse o respeito 
dos brasileiros - e ainda hoje leio de novo que o advogado 
que acaba de ser habilitado para vir aqui amanhã defender 
o Presidente Collor diz que se os trinta dias não forem deferi­
dos fica caracterizado que este é um tribunal de exceção~ 

Ora, senhores, tribunal de exceção--;--qtreille perdoem 
os admiradores do Dr. Getúlio Vargas, da sua memória -
e nunca combati contra ele -, ele fez em 1935, quando criou 
um tribunal pr?prio para julgar a chamada Intentona Corou-

nista. O Superiorctiibunal Militar é a mais antiga Corte ae 
Justiça do Brasil, e durante o período a que muitos apelidam 
de "ditadura militar", ele julgou mais de cinco mil casos e 
absolveu mais de três mil, reduzindo outros dois mil na pena 
que lhes tinham sido impostas. 

Então, este é um tribunal de exceção? Olho os Líderes 
que aqui se encontram, as pessoas que aqui defendiam o Presi­
dente. Penso no meu prezado amigo, o Senador Marco Antô­
nio Maciel, que era um líder combativo que defendia o gover­
no do Presidente, e que ficou esperando até a última hora, 
segundo ele mesmo me disse, que houvesse razões pelas quais 
ele pudesse defender o Presidente a partir da avalanche de 
denúncias que surgiram depois que deixei o Ministério. Se 
V. Exf'l prestarem atenção à cronologia desses fatos, verifi­
carão que quando deixei o Ministério, nos primeiros dias de 
abril, ainda não havia esse acúmulo de denúncias em relação 
a um possível comprometimento do Presidente com as ilicitu­
des daquele senhor roncador que agora está em Barcelona. 

Ora, digo, portanto, que eu teria todas as razões de, 
como ex-Ministro. do Presidente, ter por ele mais do que apre­
ço,- ter até afeto; pois que quando Saí dó Governo recebi 
dele atenção que só a mim foi dediCada. Só_ a mim foi escrita 
à mão uma carta elogiosa; só a mim foi dado o direito de 
passar ao meu sucessor, num discurso, o Ministério, no Palácio 
do Planalto. Então, não tenho nenhum tipo de ressentimento; 
tenho frustrações. Essas eu tenho, porque _ouvi tanta coisa 
que me fez acreditar! Lembro-me, __ meus ilustres Colegas, Se­
nadores e Senadoras desta Casa, que quando fui Ministro 
pela terceira vez, e acostumado a ouvir os presidentes-generais 
falarem contra a estatização, eu me dei conta do grau de 
estatização a que tínhamos chegado. Era o ano de 1983, época 
de preparo do orçamento para 1984. Havia, como se sabe, 
naquele tempo, três orçamentos, e apenas o orçamento fiscal 
passava por aqui, e não era sequer mexido por sete anões 
ou sete gigantes. Não havia quem mexesse nele. Ele passava 
praticamente intocado. O orçamento fiscal de!.! p_3:ra o Bra~il, 
no ano d~ 1984 - e a memória não me trairá - 26 _trilhões 
de cruzeíros, a valores de 1984. Em se-guida, veio o orçamento 
monetário e, logo depois, o orçamento das estatais, Onde 
eu entrava de novo como Ministro da Previdência e Assistência 
SoCial. Tenho a impressão de que V. Ex'f serão surpreendidos 
pelo número: o orçamento das estatais era de 66 trilhões de 
cruzeiros, enquanto o Brasil tinha 26 trilhões de cruzeiros! 

Certa vez vi o Presidente da República, Fernando Collor, 
-comandando uma reunião da qual participavam as estatais. 
S. Ex•, de dedo em riste, no seu estilo, dizia: o Brasil não 
é refém dos senhores; ou as estatais provám a sua efiCiência 
ou poderão ir à falência, como qualquer empresa privada. 
Acreditei no discurso do social-liberalismo, porque estava 
muito próximo daquilo que me coube fazer, como recomen­
dação do Presidente Sarney, quando Presidente do meu Parti­
do, ao programa do meu Partido até hoje, juntando, de manei­
ra indissociável, os direitos fundamentais. os direitos políticos, 
os direitos civis, os direitos preexistentes a qualquer texto 
constitucional, aos direitos sociais, aos direitOs econômicos 
que aparecem depois de 1945 como reivindicação humana. 
Isso me impressionou também. 

-Impressionou-me ainda mais o que o Presidente fazia, 
quando tínhamos reuniões, e aparecia alguma denúncia de 
corrupção: era imediata a sua atuação. 

Lembro-me- e hoje está presidindo o País aí por algu~ 
mas horas o nosso ilustre Presidente efetivo da Casa - de 
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que trouxe à S. Ex•, como Presidente do Senado, duas mensa­
gens do Presiden_te Fernando Collor, e eu as trouxe, como 
Ministro da Justiça, uma, quC era voltada para coibir os crimes 
de colarinho branco; a outra, que era para revigorar a Lei 
Bilac Pinto. Em ambos os casos, trabalhamos por uma estrita 
e determinante recomendação de Sua Excelência nesse sen­
tido. 

Vou mais longe, meus ilustre coleias.--:é. ~m Pouco delica­
do falar sobre isso, mas não podemos deixar de fazê-lo. Quan­
do o meu secretário executivo, que era o Dr. Paulo Sotero, 
esse íntegro companheiro que conheci na ~.da pública, substi­
tuiu a primeira-dama, na LBA, ele me fez saber depois que 
haviam sido praticadas irregularidades e que ele não poderia 

. evidentemente arruinar a sua própria reputação, sendo lenien-
te com elas. Levei essa notícia ao Presidente da República: 
~ra a sua esposa que tinha deixado a Presidência da LBA. 
Sua Excelência me disse: "Transmita ao Dr. Paulo Sotero 
que faça a ayeriguação ir a fundo - não vou provocar risos 
aos senhores -doa ~ quem doer". Digo que não quero provo­
car risos, porque querem fazer com a frase castelhana: "Duela 
a quien duela ... " 

Quando o Jornal do Brasil reproduziu aquela peça fantás­
tica do Ministro Magri numa conversa com o acu~ador deli~ 
rante, o Sr. Volnei A.vila, foi publicada esSa matéria e, no 
mesmo dia, na reunião das 9 horas, o Presidente recomen· 
dou-me a imediata apuração do fato, imediata sindicância· 
e inquérito. Esse inquérito foi feito no DieSinO dia, e, na 
tarde do mesmo dia, o Sr. Volnel. Ávila, acusador, já. estava 
depondo. 

Ora, nunca poderia eu, portanto, admitir que houvesse 
algo por trás dessa determinação tão clara do Presidente que 
pudesse caracterizá·la como uma conivência, leniência, parti­
cipação, omissão ou comissão nos casos famosos do Sr. PC 
Fariãs. 

Essas recordações, penso que eu deveria trazer a esta 
Casa e dizer que ine preparo para julgar amanhá ainda com 
mais uma característica: a de ter sido um dos cinço que acom­
panharam o voto do Senador Josaphat Marinho·. Cautelar, 
o Senador precatou~se em relação a não aprovar--desde logo 
o relatório do Senador Antonio Mariz, porque admitia ele 
que o Senador Antonio Mariz, em seu relatório, já julgava 
definitivamente o Presidente. 

Para me resgUardar disso, acompanhei o voto do SiD.ador 
Josaphat Marinho, a fim de ter condições de dizer que aguardo 
até amanhã, quando espero que venha o advogado :;aqui, que 
venha até o Presidente e faça o seu discurso, para chegarmos 
à nossa ·conclusão. -

Honrado com o convite que ele me feZ, há cerca de Um 
mês, para ler as suas defesas, as primeiras que ele enviou 
ao Supremo em resposta aos quesitos do Procurador~Ger~ 
da República, recebi a documentação. Disse-lhe que estaria 
no sábado em Brasília, pois estava em Belém, e dei-me ao · 
cuidado de lê-la. 

No meio da semana seguinte~ o Presidente voltava a me 
telefonar, convidando-me para um almoço; ainda no meio 
da semana seguinte, ele telefonava, perguntando-me se haviá 
recebido a defesa dele para o Senado. Não tendo recebido, 
ele a fez chegar às minhas mãos. Analisei a proposta e, em 
relação ao almoço, disse: "Presidente, preferia que fosse. de­
pois do feriado de 2 de novembro". 

No idmoço, ele foi elegantíssimo'comigo, pois a primeira 
coisa que poderia ter-me pergu~tado seria sobre o que eu 
achara da sua defesa; ,mas isso_el~-nã.g fez. 

Vou fazer uma inconfidência aqui no plenário, pois eu 
apenas disse: ''Presidente, aprendi na minha vida militar que 
a lealdade tem três sentidos, e só se é leal quando se é nos 
três sentidos e quelll; tem uma função de comando para baixo, 
para os pares e para cima. Então, é-se leal para o superior, 
para os subordinados e para os pares. Eu não tenho subordi­
nados, mas tenho pares e tenho Vossa Excelência como meu 
Superior hierárquico, como Presidente do meu País. Devo 
dizer-lhe o que acho hoje com lealdade, que é o pensamento 
que consigo identifiC-ar na grande maioria dos Senadores brasi­
leiros; ou seja, as razões apresentadas pelos seus advogados 
não destruíram as acusações. Esta é uma primeira impressão 
generalizada e a tal ponto que you contar-lhe o que o Sen.ador 
Josaphat Marinho- que, mais que um advogado, é um juris­
ta; mais que um jurista, é um dos dez constit\lcionalistas mais 
conhecidos no Brasil - sabendo que eu estaria com Vossa 
Excelência, me disse: "Eu, se fora o Presidente, aproveitaria 
o momento da instrução, que está sendo encerrada na Comis­
·são~Especial do Impeachment, e apresentaria, com as razões 
de defesa, as minhãs próprias razões pessoais de político. 
Diria que eu estava certo de que as minhas razões eram irrefu­
táveis; irrefutáveis, porém, diante de um tribunal juridica­
mente constituído, e não de u~ tij.bunal político, ainda que 
jungido e preso à necessidade de cunij)rir a ler. E, em seguida, 
em tennos de protesto, eu reiluriciaria". 

Fiz uma pausa e disse: uE-vou mais longe, Presidente, 
pois, no café do Senado, ouvi do Senador Elcio Alvares -
que foi quem desequilibrou, na COmissão P;n"lamentar de In­
quérito, a maioria, de algum modo, pois o nosso gtande Sena­
dor Bisol representava o meu Partido, mas foi a partir da 
posição do Senador Elcio Alvares que tivemos o result~do 
da Comissão- que, fora ele Vossa Excelência, Presidente, 
iria até mais longe:- chegaria ao Senado, faria a sua. defesa, 
apresentaria as 'suas razões, dizendo que elas eram também 
irrefutáveis_, e, em seguida, diria: "Mas cometi um equívocp: 
ganhei uma eleição neste País, sendo um homem do Nordeste 
e tendo governado um pequeno Estado do Nordeste. Percebi 
,que não poderia enfrentar o patrimonialismo, o corporati­
vismo, as forças poderosíssiirias da economia dinâmica do 
B:rasil, vindo do Nordeste." Em conseqüência, iria para a 
minha casa, com o protesto de renúncia. E ainda acrescen­
tou-me o Senador Elcio Alvares; ."Iria para _casa e seria eleito 
em casa, como quisesse". · · -

O Presidente ouviu-me. Creio que entendeu o que eu 
queria dizer através dessas duas inconfidências e disse-me 
apenas: uÉ um ledo engano pensar--se que estou preocupado 
como o julgamento imediato do Senado. A minha preocu­
pação é com restaurar a minha imagem perante o meu País 
e perante o meu povo". Parou e concluiu: "O resto é conse­
qüência!" 

Guardei es_sa respÓsta comp alguma coisa enigmática, 
que não me permitiria traduzir, desde logo, se haveria ou 
não renúncia. 

Hoje estou na posição de juiz, sem constrangimento; Tu­
do farei para Qbservar o ensin~ento imorredouro de Rui 
Barbosa. · · 

- O-Senador Nelson Carneiro, o Senador_ Humberto Luce­
na e outros mai_s antigos deve_m lembrar-se do eX-Senador 
Heitor Dias, que me deu de presente este livro. Ac~ava ele 
que, neste livro~ estari:up. os melhores trechos que poderia 
juntar das palavras de Rui. E. aqui destaco especialmente 
este, quando ~le fala,o;como par~nin(o de uma turma de facul_.: 
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dade de Direito, qua-ndo ierere~se â socialidade. da justiça 
e às conseqüências- da injustiça. _ . . 

Estive a reler, agora de manhã, esta. passagem. DIZ Rm 
Bai:'bosa: 

"Se deste modo só_ se estrangulasse a justiça_ nos 
indivíduos, cabeça por cabeça, tirand~-se a cada qual 
o lugar do seu direito, tanto bastaria para revoltar a 
consciência humana. Mas essa habitualidade na injus­
tiça empeçonha o ambiente moral, corrompe as nações, 
desonesta os governos e arruína os Estados. A desval~­
rização da capacidade tem por conseqüência a desesh­
mação do trabalho. A mocidade se abastarda, se enxo­
valha, desertando o estudo e desamando as causas ge­
nerosas, para se alistar na turba dos postulantes e esfer­
vilhar entre os_ cortesãos. Com a justiça postergada 
se vai o estímulo, com o estímulo a vergonha, com 
a vergonha a moralidade, com a moralidade a compos­
tura com a compostura a ordem, com a ordem a segu~ 
ranÇa; e, rapidamente, como em todo organismo \'Ívo 
debaixo_ da ação dos grandes tóxicos, a sociedade se 
desorganiza, decompõe e dissolve. •• _ ~ 

Concluí, como ·quero concluir, este despretensi~so discu~­
so meditando refletindo sobre essas palavras finais de Ru1, 
ne~te trabalho: quandO ele diz: 

"Eu não conheço duas grandezas tão vizinhas pela 
sua altitude tão semelhantes pelas suas lições, tão para­
lelas na sua'eternidade, como estas: a justiça e a_~()rte. 
Ambas tristes e necessárias, ambas amargas e s_aly_a_do­
ras ambas suaves e terríveis, são como dois cimos_ de 
né;oa e de luz, que se COntemplam nas altura~_ il!la_c:;u~ 
Iadas do horizonte. Em vão se agitará derredor_ de~sas · 
duas fatalidades inevitáveis tudO o que é mesquinho 
e efêmero no homem e na aglomeração social." 

O Sr- Pedro Simon- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR- JARBAS PASSARINHO- Ouço o nobre Senador 
Pedro Simon. -

O Sr. Pedro Simon --Entendo e compreendo a impor­
tância e o significado do prOnunciamento de V. Er- Não é 
por outra razão que V. Er tem o respeito e a confiança 
desta Casa e do País inteiro. -

O SR- JARBAS PASSARINHO -Muito obrigado. 
O Sr. Pedro Simon-Acho importante o pronunciamell_to 

que V. EX' faz dessa tribuna, para caract~rizar, perante a 
História, a sua posição. Não há dúvida nenhuma de que a 
primeira lembrança que vem é que se trata de w:n ex-Ministro 
do Presidente CoUor, um homem que o PreSidente .Collor 
escolheu para ser seu Ministro da Justiça,, e que hoJe está 
na tribuna tomando a posição que toma .;...._ provavelmente 
amanhã tomará outra posição. V. EX' está deixando bem clara 
a sua posição, com a firmeza ~rmane':lt~ que ~racte~a a 
sua maneira de ser. V. Er fot um Mmtstro? Stm, fOI um 
Ministro. Foi um Ministro leal? Sim, foi leal. Foi um Ministro 
que confiou?' Sim, foi um Ministro que confiou. V. Ex•, com~ 
Ministro, cumpriu, até o último minuto, ~ ~ua responsabi­
lidade perante o Presidente. O que V. Ex' diz agora em seu 
pronunciamento é favorável ao Presidente, quando V. Er­
narra a forma pelá qual ele agiu, quando foram levados assun­
tos como o da LBA e outros ao seu conhecimento, e as provi­
dências que ele determinou a V. EX' nesse sentido. E a ima~em 
<Jue V. EX' tinha do Presidente. V. EX' vem-agora para ~r 

que continua o mesmo, e continua, inchiSive; tendo o apreço 
do Presidente; __ qtas os fatos estão aí, e V. Er- viu o tempo 
5e esgotar e Os arguriJ.entos do Presidente não aparecerem. 

- V. Ex• está à espera de que ele venha amanhã e justifique 
a razão de ser do seu procedimento. Quei<? ~r_ mais uma 
vez com a maior sinceridade, que, Coi:ito sempre-, tenho muito 
res~eito pela sua posição .. V. EX' está sendo muito feliz e 
muito claro na posiçãO delicada que toma em, como juiz, 
não antecipar o seu voto. Como ex-auxiliar, V. Ex~ adota 
uma postura firine e digna. Gostaria de salíentar dois aspectos 
que foram focalizados por V. Ex•: primeiro, o pronunciamento 
do novo advogado, em que ele diz que, se não forem conce­
didos os trinta dias fica caracterizado que este é um Tribunal 
de exceção. Repa~ V. Ex' que não é a nós que cabe decidir 
sobre essa questão; não somos nós que decidiremos sobre 
esse prazo de trinta dias, mas, sim, o Presidente do Supre~o 
Tribunal Federal, que haverá de dizer se concede ou nao 
os trinta dias. S. E~ não nos ouviu, nem precisa ouvir qualquer 
Senador. Se S. Ex• conceder os trinta dias, está cOncedido; 
se não o fizer - e parece-me que não O fará, pelo menos 
é o que me informaram antes de iniciar a sessão - existe 
o Supremo Tribunal; existe a figux:a do Ministro dessa Corte 
a quem foi entregue o processo. S. Er" també~ pod~ conceder 
a liminar, dando ou não esse prazo de tnnta dias. Como 
pode o ilustre advogado dizer que, se _não forem con_cedidos 
os trinta dias, fica caracterizado que somos um T~bunal de 
exceção? Não somos nós qu~ e~tamos tomando deosã~ nesse 
sentido. Ou, então, ele <J.uer dizer que o Supremo Tribunal . 
Federal é que nos considerará um Tribunal de exceção, po~­
que, repito, não é V. ~.que hoje h~nra esta C~a na Presi­
dência, não é o Senador Mauro Benevides que hoJe nos honra 
na Presidência da República, não somos nó_s; não temo.s ne­
nhuma participação, não temos absolutamente nada a ver 
com essa decisão em tomo do prazo de 30 dias. A decisão 
é do Presidente Sydney Sanches, que é o Presidente do pro­
cesso e o- Presidente do Supremo. Se não der, é porque S. 
E~ pensa que não deve dar. Há uma segunda possibilidade, 
ou seja; da decisão do Presidente Sydney Sanches ele pode 
recorrer ao Supremo -e parece que recorreu. E, nesse pro­
cesso, quem vai-dar ou não a liminar é um Ministr_o_do SuJ?re­
mo. _Como pode, entãó, o ilustre advogado de defesa dizer 
que se não forem dados os 30 dias, fica caracterizado que 
o ,s;nado se transforma num tribunal de exceção? É profunda­
mente lamentável e infeliz essa afirmativa, pois não corres­
pende à realidade. A outra observação que eu gostaria de 
fazer refere-se a outro relato feito por V._ EX" em seu pronun­
ciamento. V. EX" disse que, conversando com o Presidente, 
ouviu dele que sua preocupação não é com a decisão deste 
Senado, mas em restaurar a sua imagem. Acho c_orreta a 
preocupação do Presidente Collor em_rest~urar a sua llD.agem; 
sua preocupação em debater, em discutir, em se defender 
está correta. O que ele não pode é, para restaurar a sua 
imagem, desmoralizar a imagem do Senado, do Supremo, 
do Presidente do Supremo. Aí as ::oisas ficam diferentes: Q_ue 
ele queira defender a sua imagem, resta~rá-la, é um direito 
legítimo seu, é natural, é normal, é l_ógtco, é o bom-senso. 
Agora, S. Ex• não quer restaurar a sua Imagem defendendo-se 
das acuSações, mostrando que elas não são _verdade~as, que 
sáo fiCtícias, irreais; o que el~quer é restaurar a sua IDlagem 
criando, no âmbito nacional e internacional, a idéia de que 
está sendo submetido a um tnbunal de exceção. Aí é que 
a coisa fica séria, e parece ser este o assunto princi~ que 
. EX' à. tribuna e que provocou este meu aparte ao discurso 
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de V. Ex~ Isso é realmente grave e difícil, porque estaremos 
todos marcados com essa _acus.~ção, ficaremos numa posição 
difícil; eu pelo menos, ficarei, se, lá pelas tantas, a conclusão 
for de qu~ eu tenha que dar um voto contrário a um cidadão 
que tem atrás de- si 35 milhões de votps .. Mas vou responder 
por esse ato, vou assumir a responsabilidade dessa decisão. 
Agora, querer acusar~nos de sermos ur;n tribu)Jal de exceção, 
de não lhe estarmos dando o direito_ de defesa, parece~ me 
que esta é uma posição delicada. '!anto que m~ p~rmit?• 
através do aparte a V. Ex\ transmitir, conforme Já d1sse na 
imprensa, ao Presidente do nosso Congresso o seguinte!; pedi­
do: se o Presidente Collor for absolvido, está absolVIdo, e 
a sua absolvição desmente o que ele disse a respeito desta 
Casa, porque terá sido absolvido por este Tribunal. Mas, na 
eventualidade de o Presidente Collor ser condenado, a Mesa 
do Congresso Nacional tem a obrigação de fazer e publicar 
uma síntese do que foi esse julgamento, inclusive através do 
Itamaraty e de nossas embaixadas, para que dela tomem co­
nhecimento os outros países, beril como osorgaiiiSmos interna­
cionais de defesa dos direitos humanos. Nessa síntese deverão 
estar retratadas todas as fases e peças do processo. tanto da 
acusação como da defesa, para mostrar. por exemplo,_ que 
o que ele está solicitando agora podia ter sido solicitado antes, 
quando teve oportunidade para isto. Ele sabia que, em deter­
minado momento, poderia ter formulado os }equerimentos 
e solicitado as perícias que bem entendesse. Nao o fez porque 
não quis. Deixou para o -último dia, porque achou q.ue, nessa 
última oportunidade, lhe seria dado um prazo a·mats. _É com 
isto que ele joga: empurrar no tempo. Este Senado _Federal 
e o Presidente Sydney Sanches _estão_ agindo com ?:. ~aior 
dignidade e espíritO público. Dizei" que -o Supremo Tribunal 

· Federal e o Senado Federal estão se transformando em tribu­
nais de exceção, que estão lhe tirando o direitó de (alar, 
fazendo com que seja julgado no âmbito internacional; dizer 
que o que está acontecendo ~qui é um repeteco do qu~ mu_i~~s 
vezes aconteceu em países da América ou da_ Áfnqt,_Isto 
é uma injustiça, pois nãó é ·real. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Linchamento é a ex­
pressão que ele utiliza. 

O Sr. Pedro Simon- V. E~ tem razão, e linchamento 
é uma expressão que não corresponde à realidade absol.ut_a­
mente. Até se ele for absolvido, também será uma dectsao 
do maior significado. Na verdade, seja qual for o r~ultado 
do julgamento de amanhã, este Senado_ Federal, assun ~mo 
o povo brasileiro, a Câmara dos Deputados, o Suprem~ Tnbu­
nal Federal, as Forças Armadas, a imprensa, todos terao cu~­
prido a sua parte. Independentemente do resultado, ereto 
que é da maior importância que se faça a síntese, um apanhado 
geral do que realmente está acontec~ndo. aqui, :_se ~i~ulgue 
essa página importante da nossa Históna no mvel mterna­
cional através de nossas embaixadas; não apenas aos países, 
aos ~ngressos, mas também às entidades representativas da 
opinião pública. À margem do lamento, à margei_D ~o fato 
em si, é uma págiria importante no que se refere a~ s1g~ufi~do 
da democracia e do Estado democrático. O Er~denr~e. dtsse 
a V. Ex~ que quer restaurar a imagem dele, ma~, para i~so, 
quer demolir a imagem do Senado Federal, do Suprem? Tnbu­
nal Federal e da democracia neste País. Meus cumpnmentos · 
ao importante, significativo e tespeitável, como sempre, mas 
desta vez delicadíssimo e justo pronunciamento de V. Ex~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito.obrigado, nobre 
Uder Pedro Simon. Eu já havia me associado a V. Ex' a? 

repelir acusações ao Senado e, ~gor~, com _o seu t~ste~un_ho, 
sinto-me mais revigorado na_ mtnba mtençao de fazer JUStiça. 

O Sr. Humber1o Luc~a- Permit:e-me -V. Ex• uln ãparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço com prazer o 
nobre Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - V. E r fala como o estad~sta 
que sempre foi, respeitado -pór todos nós. Por isso, o Senado 
costuma ouvi-lo em silêncio. V. Ex• costuma usa7; não só esta 
tribuna, mas também a do Congresso Nacional nos momentos 
graves de nossa vida polítiCa. Dou !lm testen:tunho inequívoco 
nesse particular. Após esse respeito, depoxs de tantos anos 
de atividades parlamentares na Câmara, no Senado e no Con­
gresso, sem dúvida -e nisto não vai nenhuma generosidad~ 
de minha parte - V. Ex\ a partir de 1964, tornou-se fo1 
uma das maiores lideranças_que surgiram no cenário naciona1. 
Hoje V. E~ eleva_O_!lível dos debat_es _deste Plenário, so~re­
tudo na sua parte discursiva, quando traz uma palavra de 
um homem isento, digno e retilíneo, portanto, coerente. 
Apoiamos em gênero, número e grau, tudo o que V. Ex• 
afirmou desta Tribuna, pois conhecemos não sQ _o passado, 
como também o presente, de sua atuação polít.ica; respeitamos 
V. Ex• no Governo e na Oposição. Foi V. Ex• Ministro quatro 
vezes e, desta última, procurou desincumbir-se à altura das 
tarefas de coordenação política que lhe foram atribuídas pelo 
Senhor Presidente da República. Fez V. Ex~ uma incursão 
em fatos passados, para mostrar alguns aspectos desse lamen­
tável episódio, _que - Deus queira - termine amanhã, dia 

_ aprazado para o julgamento do Presidente afastado Fernando 
Collor de Mello. Durante seu histórico, V. E~ lembro-u um 
entendimento que teve com o Pr~sidente afastado, na Casa 
da Dinda, durante um almoço, quando lhe levou algumas 
mensagens: também a dos Senadores Josaphat Marinho e El­
cio Alvares. a propósito de uma eventual renúncia, que seria, 
por assim dizer, o gesto final de Sua Excelência em todo 
esse lamentável episódio. Lembro apenas, nobre Senador Jar­
bas Passarinho, um outro fato que se casa perfeitamente com 
as-mensagens Que- V. Ex• teve o_ cuidãdo de me_ncionar. Refi­
ro-me aos_aotecedentes do Eedido de demissão d.o.então Mini~­
tro Jorge Bornhimsen, que- Ocupava uma Secretaria Extraor­
dinária de Coordenação Política no Palácio do Planalto. S. 
Ex•, depois de alguns entendimentos com o Senador Marco 
Maciel, teria procurado o Presidente Fernando Collor, que 
iria fazer outrO pronUnciainento histórico na televisão, nesse 
dia, em sua defesa, para lhe ponderar que ele deveria, em 
primeiro lugar, acusar veementemente o Sr. Paulo César Fa­
rias - o que de resto já me levava à crença d~ que o Sr. 
Jorge Bornhausen estava-convencido de que o esquema PC 
Farias era um fato incontestá_vel_ no GovernÇ>._ EPI segundo, 
que S. E:r' deveria tentar um acordo com as lider_anças çie 
oposição, para que, após a aprovação de alguns projetos que 
tratavam da chamada modernização da economia -- entre 
os quais estavam os que dispunham sobre a modernização 
dos portos e sobre_ concess~es de ~rviço público - Sua Ex~­
sse. V. Ex' certamente se lembra desse episódio. E o PreSI­
dente, ao ficar siiente, deu a entender ao então Ministro Jorge 
Bornhausen que iria atendê-lo. Mas não Só não levQu e1;11 
consideração o apelo recebido - aliás que era secundado 
pelo Líder Marco Maciel - como també~ não utilizou naqa 
do que ele foi porta-voz, no se-u pronunciamento .. Isso ten_a 
levado o exoMinistro Jo.-ge Bornhausen ao seu pedtdo de de-. 
missão; e o Llder MarCo Maciel à sua renúncia à liderança . 
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do Governo no Senado Federal, já que S. Ei• não tinha mãis 
o que fazer aqui, por não poder sequer acrescentar uma sõ 
palavra em defesa do Presidente da República Fernando Co­
llor de Mello. Trago à consideração esses fatos para ajudar 
V. Ex•, que ilustrou o seu pronunciamento com as mensagens 
Paqueles dois Senadores que faziam parte do bloco governista 
nesta Casa: o Senador- Jo5aphat Marinho e o Senador Elcio 
Alvares, que foi o Presidente da Comissãci Especial do IÕJ.­
peachment. No mais, V. Ex• tem absoluta razão quando se 
refere, mais ~a vez, em tom indignado, à insistência com 
que o Senhor Presidente afastado Fernando Collor de Mello 
e os seus ad\'ogados querem_ atingir o Senado Feder~ como 
instituição. Junto-me também, ao protesto de V. EX' Lem­
bro-me de que, nas primeiras horas de hoje, depois do meio­
dia, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Syd­
ney Sanches, deu o seu despacho no novo mandado de segu­
rança da defesa do Presidente da República: primeiro, para 
aceitar o novo advogado; segundo, para manter o julgamento 
no dia de amanhã; terceiro, par!! recusar o novo prazo de 
trinta dias; e, quarto, para recomendar ao -~dvogado dati~o. 

.lnocêncio Mártires Coelho, que comparecesse à sessão de 
amanhã, e aqui fic3:sse durante todo o tem~. pois, event':iiil­
mente, poderia ser necessária~ a" Sua defesa se; o f:JOVO advogado 
não comparecesse ao plenário. Vê V. EX', portanto, que com 
esse despacho do Presidente Sydney Sanches, que é Juiz pro­
cessante, o Supremo Tribunal Federal continua de pleno acor­

. ·do com o rito de processo de impeacbment. Meus parabéns 
a V. Ex~· 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Obrigado, nobre Sena· 
dor Humberto Lucena. Apenas ~e permitia fazer duas Obser· 
vações: uma ainda com referência ao aparte do nobre Senador 
Pedro Simone outra de V. Ex•, começando pelo seu. 

Como conStituintes, estávaril~S êert·os -e -bem inSpiiadOs 
quando fizemos com que presidisse a sessão do Senado, para 
uma sessão de julgamento de impeacbment, o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal. Se essas acusações que estão sendo 
feitas ao Senado hoje resvalam na Presidéncia do Supremo . 
Tribunal Federal, imagine se-fosse um de Dós presidindo a 
Casa, especialmente se não~ tivesse grande afinidade polfiica 
com o Presidente que estava ·sendo processado! 

Ainda, hoje Ôuvi alguém dizCr qu-! Peta primeira-~~. 
num processo de impeacbment, está se _fazeti_d9 isso_~tç. Ora, 
é a primeira vez, eu crelO~ qUe um processO --dé impeacbment 
está sendo levado até o seu termo, depois daquele caso, nos 
Estados Unidos, onde o Presidente Jonhson foi sal:vo por 
um voto; esse-é um casó. · ·· ' ' · __ .. -

O ~utro, é uma observação ao ilustre Líder de Governo, 
quando S. E r se refere- e o tem feito com muita percuciência 
- que o casn atual é muito diferente dos casos anteriores: 
a deposição do Presidente João Goulart, em que estive envol~ 
vido, e o suicídio do Presidente Getúlio Vargas, que eu vivi 
como oficial do Estado~Maior, completamente diferentes. 
Nós, na praia Vermelha, na Escola do Estado-Maior, líamos 
todos os dias a Tribuna da Imprensa e a cada leitura nos 
enchíamos de indignação pelo que nos transrliitia a pena.._ real­
ment.e, fantasticamente virulenta do Sr. Carlos Lacerda. 
______ Mais tarde,_lembro-me_de_te:r_chegado a esta Cªsª e visto 
personalidades ilustres que vieram do antigo PSD e quando 
olhava para eles - e não vou citar nomes - lembrava~me 
o que deles eu havia lido e via a conduta daqueles homens, 
daqueles verdadeiros pais da Pátria- aqueleS,_ sim,_ mereciam 
o nome- e via como era fugaz, enganosa, a fórina ae]Ulgar, 

quando o fazemos através de alguém que está emprenhado 
de ódio. 

Então, essa é uma posição e não estamos nela. Não- vi 
em todas as discussões, a não ser a ausência de defesa do 
Presidente, nada que caracterizasse o ódio, a luta, a raiva 
contra o Presidente da República. 

O Sr- Pedro Simoo- Eu só diria a V. EX' o seguillte: 
a serenidade do pronunciamento de V. E r, às vésperas do 
julgamento, a forma como se expressa, a análise que faz, 
inclusive dos aspectos positivos do Presidente Collor, pois 
amanhã a esta altura provavelmente já estaremos até julgan­
do, é a maior demonstração da tranqüilidade, da serenidade, 
da responsabilidade desta Casa _no julgamento. Não encontra~ 
damos jamais um maior argumento para mostrar o espírito 
público e a credibilidade que merecemos, a maneira de falar, 
o seu estilo e a isenção do pronunciamento~ de V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Obrigado nobre Sena­
dor Pedro Simon. Mas, justamente a minha observação era 
sobre as Forças Armadas, que estão dando o exemplo de 
que dentro de um sistema democrático - todos nós,_ que 
aprendemos Física secundária, sabemos o que é um polígono 
de forças e que há sempre uma resultante de forças contrárias 
-, dentro desse polígono de forças, o que temos é uma Força 
Armada que cumpre o seu papel, praticamente lembrando 
o grande mundo francês do passado . 

Então~ vejo nisso um dos melhores sintomas da atualidade 
-~brasileira, porque fora outro o caso, fora outra a oportunidade 
- em que eu, major, por e_xemplo, fui para a tribunã do 
Oube Militar e do Clube da Aeronáutica impregnado daquelas 
acusações e tendo-as como verdades irrefutáveis -, talvez 
ho~yesse çoisa muito diferente daquilo. que estamps,_ agora, 
mostrando ao Brasil. 

Por isso é preciso, talvez, para alguns advogados, caracte­
rizarem, lá fora, o que imaginam eles que podem fazer como 
sendo isto aqui apenas um tribunal de exceção, vingativo, 
do terceiro turno das eleições passadas. 

Esta era a observação que gostaria de fazer a V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um ap3Jte, 
nobre Senador Jarbas Passarinho? 

~O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy -Fico cada vez mais impressio­
nado, prezado Senador Jarbas Passarinho, com a franqueza 
com que V. EX' trata os assuntos, com a franqueza: com que 
s~ dirige ora aos seus adversários políticos, ora aôS Seus ami­
gos, ora aos seus aliados. V. E~, hoje, d~u exemplos de 
como, com grande franqueza, se dirigiu ao Chefe de Estado, 
àquele Presidente que o convidou e que teve em V. EX' a 
pessoa que coordenou, como Ministro da Justiça, a parte polí­
tica -e, portanto, a mais importante -do governo de Fer­
nando Collor de Mello. V. Ex• traz aqui um depoimento muito 
importante para a História do Brasil, inclusive em suas reper­
cussões internacionais -sobre o porquê de o Senado Federal 
não ser um tribunal de exceção, porque aqui, amanhã, em 
se conffn.nando o julgamento do Presidente Fernando-fl>Hor, 
n-ã-o haverá propriamente um julgamento. V. EX' citou inúine­
ros exemplos de como aqui estãó Senadores, primeiro como 
aquele que foi o próprio MiniStro da Justiça e que soube 
tanto admirar certas qualidades do Presidente afastàdo; ou 
o ex-Líder do Governo, Senador Marco Maciel que até ama-



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão li) Terça-feira 29 11153 

nhã, certamente, ainda estará aguardando as razões de defesa 
daquele de quem foi principal aliado, e citou como exemplo 
os Senadores Ney Maranhão, Odacir Soares, Aureo Mello, 
que continuam a advogar a inocência de Sua Excelência. Há 
aqui outros exemplos. A Defesa do Presidente tem procurado 
caracterizar que aqui haveria um tribunal de exceção, porque 
estariam aqui presentes, inclusive, pessoas que participaram 
das investigações e que levaram testemunhas à CPI, como, 
por exemplo, este Senador que vos fala, que é de partido 
da oposição, é dO Partido dos Trabalhadores, que teve em 
Luís Inácio Lula da Silva o principal adversário de Collor 
no segundo turno das eleições. Eu gostaria, aproveitando esta 
oportunidade, de dizer aos advogados de defesa do Presidente 
Fernando Collor que, quando este ou qualquer dos Senadores 
colaborou para que houvesse a investigação, a apuração da 
verdade, estávamos todos cumprindo com o nosso dever cons­
titucional de fiscalizar os atos do Executivo, de pedir fosse 
instalada uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que é o 
instrumento mais eficaz para que possa o Congresso ir a fundo 
na investigação de irregularidades, quando elas surgem. Assim 
como participar da CPI, assim- como quando, por exemplo, 
uma testemunha como a Sr" Sandra Fernandes de Oliveira, 
como cidadã, veio a um Senador e disse: -"Sei desses fatos 
e precisaria relevar." Como se tratava de poucos dias aifida 
que tínhamos para concluir a fase de depoimentos na CPI, 
foi natural que eu providenciasse, até- ela, grávida, na com­
panhia de seu marido -, que viesse o quanto antes a Brasília 
e pudesse vir à CPI relevar fatos que eram de interesse da 
Nação. Mas também é atn"buição de cada Senador e do Sena­
do, prevista na Constituição, julgar o Presidente -da KepU.blica. 
Então, são atribuições ·que se somam, atribuições- previstas. 
E como poderiam, então, os advogados do PresidenW: avaliar 
que o Senado não estaria cumprindo senão com a __ sua responsa­
bilidade, atribuição constitucional de julgar o Presidente? V. 
Ex• traz, aqui, um elemento da história, de grande impor­
tância, ·que poderia até, everitualmente-, servir como argu­
mento para a defesa. V. EX' faz um paralelo com o julgamento 
de Sócrates, descrito por Platão, em esP,ecial quando Sócrates 
diz que teria muito pouco tempo para defender~se das calúnias 
que, por longo tempo, foram a ele atribuídas. Ora, estamos 
aguardando, desde abril, que o Presidente Collor traga as 
provas que o inocentariam dO Cririle de que_ está sendo acusa~ 
do. Mas, ao contrário, cada vez mais, ·cheia-se -à conclusã-o, 
pelas provas testemunhais, pelas provas documentais, que 
houve culpabilidade. Mas, Senador Jarbas Passarinho, eu, 
também, sendo um Senador da oposição, do Partido dos Tra~ 
balhadores, que participou-das inVesligãÇões-,-porque era mi­
nha atribuição constitucional, estarei muito a~l_ltQ7 amanhã, 
às palavras da defesa. E gostaria muito que o prdprio Presi­
dente Fernando Collor de MeUo viesse aqui e apresentasse 
a verdade por inteiro. Me_smo que tenll~ que reconhCcei'_mQs, 
acredito que, para a história do Brasil, se Sua Excelência 
quer resgatar a sua imagem, se erros co:niet-eu, melhor será 
reconhecê-los, para que pessoas que atuam- na vida pública, 
homens e mulheres, não incorram no mesmo erro. Meus cum-
primentos por suas palavras. --

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito ob!jgado, nobre 
Senador Eduardo Suplicy. Para mim, é também muito impor­
tante ouvir V. Er, que poderia ser considerado, por motivos 
históricos, pela luta entre o Partido de V. Ex~ e o candidato 
vitorioso, Fernando ollor, nos dois turnos, uma pessoa que, 
desde logo, estivesse predisposta a condená~lo. A dignidade 

pessoal de V. Ex• me assegura que não é esse o ;eu espírito, 
e as suas palavras confirmam a minha impressão. 

Agradeço muito a V. EX" pelo apane ouço o nobre Líder 
do Partido da Social da Democracia Brasileira. 

O Sr. Chagas Rodrigoes- Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, desejo cumprimentá-lo pelo brilhante, límpido, judi­
CJ.oso e JUSto discurso que profere nesta tarde, merecendo 
toda a atenção e, como sempre, todo o respeito do Senado. 
V. EX' estabeleceu um paralelo entre o julgamento de Sócrates 
e o julgamento de amanhã. Mencíonou pontos em comum, 
mas- também evidenciou o que distinguia ilão só as persona­
~dades, f!laS o próprio julgamento. Ao cumprimentá-lo, pedi­
na perrn1ssão para render as minhas homenagens também 
ao grande Sócrates, que continua vivo, merecendo o respeito 
e as homenagens de todos~ Foi um marco n~ história d~ pensa~ 
menta, sobretudo da filosofia da velha Grécia. Ainda, hoje, 
f~lamos em pe~sadore~ e ~ósofos pré~socrátiCos -e póS~socrá~ 
ticos_. Ele contmua a dummar os caminhos da inteligência 
e Os caminhos da verdade. Sócrates foi, antes e acima de 
tudo, um filósofo em bu5(;3 dá verdade. Conversando aqui 
com a nobre Se.nadora Eva Blay, eu lembrava o que o nobre 
Senador pelo R1o Grande do Sul, o nobre Líder Pedro SímOn 
mencionou. O discurso de V. Ext, retratando essa serenidade' 
esse respeito à dignidade humana, essa procura da verdack 
dos fatos, esse discurso que traduz todo o pensamento e o 
sentimento do Senado nesta tarde, dia que antecede ao julga­
mento, será estudado pelos nossos historiadores. e, melhor 
do que quaisquer palavras, quaisquer atos, ele revelara o ver:" 
dadeiro estado de espírito com que os Srs. Senadores irão 
amanhã, participar do julgamento. Todos nós, estou_ certo: 
~taremos com o nosso pensamento voltado para os superiores 
Interesses do País; estaremos levando em conta a Constituição 
as leis da República, a defesa a ser produzida, a acusação' 
final. ~ cada um de nós, ouvindo a sua consciência, há de 
cumpnr o s_eu dever. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Graríssimo nobre Se-
nador Chagas Rodrigues, às palavras de V~ Ex'. ' _ _ _ 

Houve tempo em que eu dizia que nós precisáVamos- res~ 
taurar o valor da frase feita, o valor do lugar com_um. V. 
EX' falava, eu me embevecia ouvindo, e veio à minha mente 
uma d~ssas frases feitas que- UsãinOS in.uiio aquj, às vezes, 
por polidez: "O aparte de V. EX' enriquece o meu discurso••. 
Isso nós temos ditp, às vezes, quando enriquece e, às vezes, 
quando não enriquece. É como o grande mineiro AntoriíO- -
Carlos, que já presidiu o Congresso Nacional, dizia eni relação 
ao mau orador: "O tempo, n-osso amigo, já se-- es-gotou''. E 
quando era o contrário, um bom orador, ele dizia: "O tempó, 
nosso inimigo, faz córli que ·eu peça a V. Ex~ que conclua." 

Eu concluirei agora, Sr. Presidente, aiiteS ouVindo mais 
um aparte do nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon-EstoU vivendo um momento muíto 
importante: dar três apartes a V. Ex~ marcará a minha biogra­
fia para o resto da vida. Mas eu quero aproveitar o pronuncia­
mento de V. EX' para comentar a indagação do colunista 
Zózimo, no Jornal do Brasil: •'Cadê? Por onde andarão os 
caras-pintadas que garantiram a aprovação do pedido de imM 
peachmeot do Presidente Collor em setembro Ó.ltimo? Será 
que suas cores desbotaram como Os cOIIoridos? É bom salientar 
esse asJ?CctO. CaSualmente, o Senador Eduardo Suplicy ~tava 
no gabinete do Senador do PSDB quando se dio:;;rntilJ ~~a 
questão. Os joveris desejavarrr-ra:zer, hoje e ~rn~lilhú: uma 
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grande manifestação em' Brasília. Mas foi feito um _apelo, 
o Lula participou desse apelo; o Presidente do PS:l)B, Tasso 
Jereissati, participoU desse -apelo; riós participamos do apelo, 
no sentido de que não façam a manifestação. Não é interes­
sante que venham, não é bom que venham. Queremos fazer 
um apelo no sentido de que não haja nenhuma maniiest!'lÇão 
em frent:e: ao Congresso Nacional nem em lugar nenhum do 
Brasil, para evitar justamente que algum Senador seja vaiado 
ou sofra intimidaÇões, o que pode servir de pretexto para 
aquilo que nós não queremos. Ou meSmo o Presidente da 
República, se vier ao julgamento - Sua Excelência tem o 
direito de Vir-, pOde S"er alvo de algum tipo de manife~t~çã~,-­
que não interessa, qUe nãO é iniPortaiite.--Não é imponante 
esse tipo de manifestaç3o. Nós fazemos um a:p_elo a vocês __ 
jovens: não-façam nenhum tipo de manifestação. É a melhor 
maneira de ajudar. Senador Jarbas Passarin_h~. os_ca_~a~j?in­
tadas, os jovens, estão sendo cobrados pelo seu silêncio. Na 
minha opinião, mereCe O maior-fesfieito o Silê"rlCio dos jovens. 
Como no Eclesiastes, que diz que "há momento para tudo", 
eles sabem que esse não é o momento de rebeldia, de estarem 
nas ruas ou de estarem de ca_!a __ pin_!ada'- _Esta é a_ h_ora do 
silêncio! O S-upremo TribUnal Federal vai decidir. Respondo, 
portanto, ao ilustre jornalista que esses jOVens, !J3 sua -moci­
dade, na sua impetuosid3de, na sUa maneira de ser- facil­
mente compreensível na juventude -, estavam dispostos a 
ir às ruas, mas tiverarii a grandeza de entender o apelo que 
foi feitO no sentido de que esta não é a hora. Esta hora não 
é de manifestação; e, graças à- Deus, nada está ocorrendo 
nesse âmbito: Perdoe-me, mas acredito que, dentro do espírito 
de V. E~. esta é uma colocação importante. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ao se referir nova­
mente ao fato, -nobre Senador Pedro Simon, V. Ex~ dirimiu 
a minha dúvida sobre o nome do escritor citado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Concluiria, S~c'Presi­
dente, se fosse grosseiro-e não concedesse o aparte ao no~re 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro -Muito obrigado a V. E r-. Creio 
que amanhã será realizado não só o julgamen_~o do~_ at?!_d_o 
Sr. Presidente Fernando Collor de Me!lo 1 mas também o julga­
mento do Senado Federal, porque, ao contrário de o~tros 
julgamentos políticos, não moverão os que integram este Sena­
do nem o partidarismo. nem o ódio, nem a vingãhÇ-a. Nós 
todos, qualquer que seja a nossa posição, estaremos manifes­
tando o nosso pesar por ter chegado o Brasil a viver este 
episódio triSte c inédito na sua História. Será a hora da justiça. 
Então, far-se-á justiça a_ esta Casa, que, sem alardes, sem 
festas, mas com imensa mágoa, é obrigada a decidir sobre 
um problema que angustia a todos nós e se espalha por toda 
a Nação brasileira. O nossO}ulgame"rito virá amanhã. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, não- é- à:.toa:--qUe- Se --empresta senectude também 
à sabedoria. Elas estão ligadas intimamente e o Senado pro­
vém, etimologicamente, dessa própria palavra. V. Ex• e eu 
somos bem mais idosos que todos os outros Senadores e muito 
mais do que as Senadoras p-resentes. _ 

Em relação a elas, para tirar um pouco·-d_o tom muito 
sério deste discurso, direi Que tenho uma amiga no Pará que 
fez trinta anos de idade, depois chegou aos trinta e nove_ 
e agora está com mais ou menos trinta e ci:õco; nunca passou 
dos trinta e nove! 

Essa é uma forma que temos de saudar também aquilo 
que signífica a idade madura, o acúmulo de conhecimento. 
De ce~a feita, guardei um pouco do que disse Maurois em 
um de seus livros: .. Cultura é tudo o que fica do muito que­
se leu". V. Ex• deu LJID~_ demonstração de não ter ficado 
apenas-pouCo, mas muito também do muito que leu. 

Ao concluir, fico a perguntar-me se valeria à pena tam­
bém explicar, Sr. Presídente, por que pedi a palavra hoje. 
Eu achava que era importante que usasse da palavra e contasse 
com-a benevolência dos meus ilustres Pares, porque receio 
que amanhã, dentro do rito que temos aqui fixado, não chegue 
o mome_nto em que cada Senador tem o direito a dez minutos. 
E perder essa oportunidade histórica eu não gostaria de ter. 
Por isso esta minha decisão de falar hoje. Saio daqui recon­
fortado pelos apartes que recebi. 

O Sr. José Paulo Bisol~ Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço agora, com muito 
prazer, o meu ilustre mestre, Senador José Paulo Bisol, a 
_quem muitas vezes as pessoas confundem com um homem 
apaixonado. Eu mesmo lhe disse que faço uma grande dife­
rença entre a paixão, o arrebatamento e a convicção. S. Ex• 
é um homem de convicções. 

O Sr. José Paulo Bisol - Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, V. EX', com a erudição e o brilho costumeiro, partiu 
de Sócrates, que, segundo Frankena, é o santo patrono da 
filosofia moral, para, em palavras judiciosas, equilibradas, 
abordar a questão da competência do Senado para realizar 
um julgamento imparcial. Durante os trabalhos da CPI, tive 
uma atividade forte, profunda e apaixonada. Nesse período, 
concedi um número incalculável de entrevistas a rádios, televi­
sões e jornais. No inícío, essas entrevista_s começavam sempre 
com uma expressão: ua nível de investigação, a prova· tem 
tal ou qual sentido". Nas demais entrevistas, ficava implícitO 
que eu fa1ava a nível da investigação até agora realizada. 
Neste momento, nobre Senador Jarbas Passarinho, estou fa­
lando a nível da prova até agora produzida no processo. Quero 
colocar isso bem claro, porque, às vezes, usa-se até a igno­
rância como argumento. E o argumento da iinparcialidade, 
como uma atitude preordenada de neutralidade, é o argu­
mento da hipocrisia e sempre vem de quem, profissional­
mente, está viciado na parcialidade. Advogado é sempre par­
te, é pars, é parcial e se habitua com a pa-rcialidade, É normal 
que assim seja. Mas o que quero colocar, pela primeira vez, 
se V. Ex• me permite, perante o Senado Federal e perante 
a Nação brasileira, é uma exploração do pressuposto da igno­
rância popular. O que quero dizer é que nós, seres humanos, 
V. Ex\ nobre Senador Jarbas Passarinho, V. E~S, nobres 
Senadores, quem quer que seja na população do Brasil, somos 
naturalmente parciais. Nós somos parciais por natureza; so­
mos parciais ex origine porque somos produto de uma evolução 
que, numa determinada época, nos colocou com um rabo 
comprido, saltando de galho em galho, de árvore em árvore._ 
O nOme que tínhamos era áustralopitecus africanos e um dia, 
há milhares e centenas de anos, perdemos o rabo; mas, como 
quem tem uma perna amputada, continuamos a sentir dor 
nesse_ rabo perdido, nesse rabo abstrato. O que _quero dizer 
é que somos parciais porque somos limitados: somOs parciais 
porque não podemos conhecer tudo; somos parciais porque 
temos __ os_ nossos sentimentos e não podemos viver os senti­
mentos de- "tOdos os outros; somos parciais porque temos ·a 
nossa particularíssima experiênCia de dor e de alegria diferente 
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das experiências de dor e de alegria dos outros; somos parciais 
porque nossas crenças nos invadem e até nos transcendem 
a ponto de, ao invés de nos orientarmos em direçã_o a ela, 
é ela que nos puxa para um espaço_que não esperávamos. 
Temos as nossas idiossincrasias, as nossas mitologias, as nossas 
frustrações, o nosso inconsciente, as nossas inclinações, os 
nossos amores, as nossas paixões. Temos o nosso passado, 
os erros que cometemos, os pecados que praticamos. Somos 
parciã:Is pOrque -sOmos homens, porque não somos Deus, por­
que estamos no tempo e não na eternidade. Mas _se _somos 
tudo isso, parciais por natureza, parciais ex origine, o· que 
é, afinal de contas, a imparcialidade? Que discurso é esse 
da imparcialidade? Quem falará foi por trinta anos fuiz e 
sabe que é possível transcender a crença, o sentimento, o 
modo de pensar, até a inclinação ideológica, que é uma inclina­
ção para ocultar de si_ mesmo certas verdades. Sabe que essa_ 
transcendéncia é possível, mas sabe que é impossível abstrair 
o modo de sentir, de pensar, de estar no mundo entre os 
outros e as coisas. E, então, o que é essa anti-socrática filosofia 
caseira forense da imparcialidade? O que é esSa filosofia da 
atitude de neutralidade? É preciso, nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho --e aqui está a exploração da ignorância -, ignorar 
que, na própria formação da atitude ("atitude é uma predispo­
sição para pensar, agir e sentir de deteriliinado modo"), in­
fluem as crenças, as ideologias, a experiência humana, a vida 
sofrida, a alegria de ter vivido até ali as relações que se teve, 
as leituras que se fez, os peitsãmeittos que se pensou e os 
pecados que se praticou. É a vida! É o homemLTaJvez_um 
permanente sonho de ser Deus, mas uma impossibilidade de 
ser um repouso divino. O que é, Dr. Villela, a imparcialidade? 
Quem sabe V. EX' queira ensinar a mim, que Viveu 'trinta 
anos de magistratura, o que é imparcialidade? Pois saiba que 
eu tenho orgulho de poder ensiná-lo como a parçialidade é 
da nossa natureza, como somos parciais éx-origloe, com:o fo­
mos o australopitecus africanos, como nos caiu a cauda há 
milhares de centenas de anos e como ainda sentimos dor nessa 
cauda abstrata, amputada pela evolução da espécie! Digo, 
com a maior humildade: A imparcialidade é uma conquista, 
o produto de uma luta e de um esforço em cada casO! É 
preciso não ter nenhuma experiência de julgador para não 
saber que a convicção - ísSo- Que Balzac chamava de uo 
poder do homem" - não se produz instantaneamente. Ela 
se produz no embate das coisas que se vai conhecendo, no 
embate das provas. Ela .faz-se e desfaz-se, ergue-se e cai, 
e é trabalhada dialeticamente no processo da form~ção da 
prova. E ora tende para cá, ora tende para lá e busca-se, 
dramaticamente, tragicamente: sem atitude preordenada de 
neutralidade, sem hipocrisia, sem cabOtffiiSmO, desesperada­
mente, aquela convicção final: encontrar o equilíbrio que Deus 
facilmente encontraria. A imparcialidade é só a não parciali-. 
dade, a negação da natureza, uma trágica luta do anjo com 
Deus, como no sonho de Jac6-_- Naâa DiaiS- Paicial do que 
um julz que é imparciar antes de viver o processo. Imparcial 
por atitude, imp-arcial por neutralidade. A psicologia elemen­
tar, corroborada pela psicologia profunda- a chamada psico- · 
logia freudiana. - demonstra que a estrutura da psiquê; a 
..estrutura da mente humana é tal que, n<? primeiro momento, 
investimos o qUe Freud chama de acatexi.a eoi cima das coisas 
e dos outros, isto é~ do que não somos nós. Esse.invCstimento 
de energia psíQuica ·sobre as-COisas e os outros só tem duas 
perspectiVas: ou nós, imJ)ulsivamente, comprometidam.ente, 
sentimo-nos atraídos pela coisa o~ pelo outro, ou sentimos 
uma repu,!são, uma ~ejeição do outro ou da co~. Não existe 

indiferença. Quer dizer. na ·psicologia motiv-acioilal, que é 
o fundamento da nossa mente, já somos comprometidamente 
parciais, envolvidos e não podia ser diferente para sermos 
humanos. Depois a mente, aquilo que começou há centenas 
de milhares de anos, com a queda da cauda, a racionalidade, 
que não terminou ainda de ser e que em cada um de nós 
é só uma parte dela, não é um saber tudo, não é um dominar 
tudo, não é um equili"brio divino. Nós só conseguimos a impar­
cialidade_ com esforço, com luta. Não suporto mais essa expio­

-ração çla ignorância das pessoas menos informadas, que não 
têm instrumentos conceituais para discutir a parcialidade e 
a .imparcialidade e que nem sequer sabem que somos natural­
:ment~ parciais;- a exploração disso parece-me ignóbil, pare­
.ce-me marcar uma causa desarrazoada; parece-me caracterizar 
o Sem-sentido de uma elaboração de argumentos. Por isso 
~ que me permiti esse longo aparte, porque V. EX1', que foi 
ministro brilhante e competente do Governo do Presidente 
afastado Fernando Collor, vai à tribuna e diz: "Senador hoje, 
Ministro ontem, eu tenho condições de ser imparcial, justa­
mente em razão da minha parcialidade. Mais competência, 
mais motivação- para ser imparcial do que aqueles que não 
viveram o drama da parcialidade, que não percebem a verda­
de; a própria e individualíssima verdade". Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, há centenas de milhares de anos, ocorreu 
uma queda mais significativa do que a queda do muro de 
Berlim: caiu-nos o ''rabo .. ; ocorreu a queda do "rabo"! Desde 
então, vimos desenvolvendo a nossa _racionalidade. Mas, até 
hoje, quando chega a hora ele julgar, quando chega a hora 
de decidir o destino dos outros, quando chega a hora dramáticã 
de transcender a própria condição humana, onde sentimos 
a dor, se não na cauda amputada, no rabo perdido? Obrigado! 

O SR- JARBAS PASSARINHO."-Senador José Paulo 
Bisol, recolho a lição de V. Er que, inicialmente, me deixou 
preocupado_ Não o sabia darwinista. E quando V. EX' falou, 
"caiu o rabo", tive dúvida se todos nós já tivemos o nosso· 
realmente amputado. Até porque nas expressões comuns se 
diz: "Vou pegar o spjeita.pelo rabo. Vou apanhá-lo na falca­
trua que ele está fazendo." 

Mas, sendo V.- Ex'- pãrtidário da Ciência, do tiansfor­
mismo, eu me permiti, também para amenizar um pouco esta 
~ssão preparatória do julgamento de amanhã, dizer que assim 
como V~ Ex' acha que muito mais importante do· que o muro 
de' Berlim ou talvez até o julgamento -de Cristo, foi a petda 
do rabo, li em algum lugar que também muitO -~im pãra 
nós foi o fato de Adão tf:r mordido a maçã; a partir do mo­
mento em que ele mordeu a maçã", todos nós sofremos, até 
hoje, de dor de dente. Essa se'ria outra expressão. 

Mas V. EX' falou sobre os indiferentes_ Rapidamente, 
remeti-me a uma págúla de Gramsci, que condena ós indife~ 
rentes, que diz que tem horror a_o_s indiferentes. E eu :não 
confundiria o imparcial, como v: Ex' diz, como resultado 
final de uma luta entre serventias e grandeZas de cada hOmem 
com a indiferença que, em si, é uma neutralidade amorfa, 
covarde e bipó<:rita- · 

Também não ficarià' com a "idéia inicial de que houve 
um jirlz francês, e vale a ~tade, quê declaroU que era eqüidis­
tante entre a justiça e ~ injustiça. Não poderia também me 
fiüar a esse tipo de julgador. 

Mas, enquanto V. Ex• falav:i~ eu procurava restaurar, 
perante a minha memória: o que li de um grande ex-Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, no seu livro de memórias. Em­
bora não sendo textua,l,_ o pensamento gue>ele defendeu foi 
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esse: "Somos paiciais, mas recordo de hav~r lido na memória __ 
de um grande juiz: "Jamais me sorri ao coiidenar pÕr quem 
eu n;lo tinha apreço; da mesma maneira que nunca deixei 
de rejubilar-me ao absolver um acusado, especialmente se 
lhe tivesse amizade". 

Essa é a ímpressão que recolho da lição de V_ EX' e 
das memórias de um grande juiz do passado. 

Ao concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, agrade­
cendo os apartes que aqui recebi, que tanto valorizaram o 
meu discurso, eu gostaria que alguém junto ao Presidente, 
no dia de hoje ainda, na oportunidade que ainda não se per­
deu, chegasse a ele- e alguns aqui são freqüentadores claros 
da Casa da Dinda - e pudesse lhe dizer: "Protelações não 
mais! Elas não ajudam esta tática equivocada que, prátelando, 
vai-se obter a reversão das expectativas e a reversão da opinião 
pública brasileira". 

E mais ainda: "Que a História julga os homens- muitas 
vezes os absolve e muitas vezes os condena -~ mas condena, 
s~guramente, aqueles que, perante a própria História, não 
tiveram grandeza". -

Deus me impedirá de ser injusto, Sr. Senador José Paulo 
Bisol, e minha consciência me ajudará junto ao ineu DeUs .. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas prolongadas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.' 
-Albano Franco - Bello Parga - César Dias -Dario 

Pereira - Divaldo Suruagy - Eduardo S~plicy - Epitácio 
Cafeteira - Flaviano Melo - Henrique Almeida - João 
Calmon -João França -Jutahy Magalhães -Meira Filho 
-Pedro Teixeira ._.,;.Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - Esta Presi­
dência deseja engajar-se aO- júbilo e à satisfação de todos 
os seus Pares, Senador Jarbas Passarinho, que assistiram aqui 
a um dos mais brilliantes discursos da história do nosso Se­
nado. 

Muito obrigado.~ . ~ . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT ~ SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. SenadOres, ainda na sexta-feira passada, o brilhante 
Senador Jarbas Passarinho propôs ao PreSideote Fernando 
Collor de Mello que renunciasse. Esta proposição já havia 
sido formulada por alguns dos Srs. Senadores e Membros 
do Congresso Nacional, Deputados Federais. 

Tem-se discutido em que medida a renúncia do Presidente 
da ~eptíblica extingue ou não ? processo por <:_rime de resJ:<>n­
sabilidade. É importante que venhamos a considerar esta htpó­
tese, porque a esta altura dos acontecimento~ é. necessário 
que o Senado cóloque com clareza que a renunaa. eve!?'_tual 
do Presidente Fernando Collor de Mello náo extmguiiá o 
processo por crime de responsabilidade. 

Esta é a opinião de diversos juristas, inClusive de alguns 
que foram consultados pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
que têm trabalhos publicados. 

Os Senadores têm rece_bido estudos a respeito, dentre 
os quais o do Professor titular da Faculdade de Direito da 
Universidade de S~o Paulo, Fábio Konder Compara to, que 
coloca em seu parecer: 

"Uma análise objetiva e serena da questão, em sede dou­
trinária~ tevela que a tese da não-extinção do processo por 
crime de responsabilidade, diante da renúncia do titular do 

~~go, coqta com ponderáveis opliüões d6 jurisconsultos, tanto 
aqui como nos Estados Unidos.'' 

Em sua obra clássica sobre o Poder Executivo, Annibal 
Freire da Fonseca, que foi Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, em resposta à argumentação de um magistrado que 
se pronunciara- favoravelmente ã extinção imediata do .pro­
cesso no caso de renúncia, observa: 

"A argumentação deriva da idéia preconcebida de que 
o processo· do Presidente é uma simples medida política e 
por isso só pode ser julgado o detentor atual do Poder Exe~­
tivo. O impeachment é realmente uma medida política, mas 
tem todos os característicos de um julgamento, que termina 
pela absolvição do indiciado ou pela condenação a uma pena 
expressamente determinada pela lei constitucional." 

Ao contrário do que pensava o douto juiz, a doutrina 
por ele propugnada, aliás? como apoio da lei? facilita a detUr­
pação do pensamento constitucional. 

Um presidente que tenha cometido malversações no exer­
cício ·de seu cargo e se veja assediado pela oposição tenaz 
do Congresso e sem apoio na opinião pública pode facilmente 
escapar ao castigo dos seus crimes, preferindo renunciar ao 
poder a se expor a uma condenação de efeitos duradouros. · 

No direito norte-americano, deve ser reg_istrada a respei­
tável opinião do Professor Laurence H. Tribe, da Univer­
sidade_de Harvard, o qual assim se pronuncia: 

''A renúncia de um "funcionário civil" (civU offlcer) não 
lhe dá imunidade ao lmpeachment por atos cometidos enquan­
to no exercício do cargo. O Congresso poderia desejar prosse~ 
guir no processo de im.peachment depois que o acusado renun­
ciou ao cargo, a fim de suprimir do renunciante todos os 
beneficios de pensão (retlrement benefits) afetados pelo fato 
do impeachment ou da condenação; a fim de consolidar a 

_lição a ser tirada da m~lversação do renunciante, sob a forma 
de precedente; ou simplesmente para tomar manifesto pilia 
o público no futuro que a renúncia aó cargo fol o resultado 

_ qão q~ uma perseguição injusta? ma_s antes do àbuso de sua 
posição oficial, cometido pelo renunciante". 

O que é o Crime de responsabilidade e qual a natureza 
de sua sanção." 

Diz Fábio Konder Cõmfiarato: · 
"A doutrina praticamente unânime, tanto aqui ·quanto 

alhures, sustenta que os chamados "crimes de responsabi­
lidade" nada mais são _do que infrações políticas, violações 
graves da ConstituiçãO. 

De acordo com a mais longeva tradição, sempre se enten­
deu que a vítima dessas infrações é o próprio povo, abusado, 
como disse Hamilton~ na confiança que depOsitOu nOs gover­
nantes por ele eleitos. 

Daf porque, no Reino Unido, quaudo a Câmara dos Co­
muns aceita uma denúncia que acarrete o impeachmeot e de­
signa representantes seus para atuar como acusadores perante 
a Câmara dos Lordes, esses acusadores se apresentam "em 
nome da Çâmara dos ComunS e -de todos os cidadãos comuns 
do Reino Unido". 

Em lógica conseqüência, como salientou o Ministro Paulo 
_Brossard, em monografia sempre citada, •'a pena· através dele 
(unpeachment) aplicável nada tem de criminal; é apenas políti­
ca, relacionada .a. um ilícito pqlítico, aplicada por entidades 
políticil.s a autoridades políticas"-. o impeachment, disse com 
muito acerto um autor norte-americano contemporâneo, "é 
um remédio prospectivo aplicável em benefício do povo, não 
uma sanção retributiva" infligi da a um agente político crimi­
noso. 
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Se se trata de proteger o povo contra a permanência 
no poder, ou retorno ao poder, de quem se revelou culpado 
de grave infração constitucional. é óbvio que o acusado não 
pode frustrar essa medida de segurança popular, extinguindo 
com a sua renúncia o processO onde apura e julga a sua respon­
sabilidade. 

Não há distinçãO c:Ie grau nas sanções constitucionais. 
O argumento mais usado contra o prosseguimento do 

processo em caso de renúncia não passa de uma petição de 
princípio. Diz":-se, aSSim., ·que sendo a perda do cargo a pena 
principal e a inabilitação para o exercício de função pública 
a pena acessória, não se pode aplicar esta últ_i_ma _ _quando 

aquela tornou-se inaplicável. n 

Essa, aliás, foi ã ponderação feita por .Saulo Ramos em 
artigo recente publicado na Folha de S. Paulo, quando procu­
rou dizer que a renúncia iria exti'ilguir o procesSo a que está 
submetido o Presidente Fernando Collor de _Mello. 

Prossegue Fábio Konder Comparato: 
"Acontece. que nem a Constituição da República nem 

a Lei n~ 1.079, de 1950, fazem essa distinção entre-pena prin­
cipal e pena acessória; como, de resto, nem mesmo mencio­
nam o termo "pena". 

O texto cons~itucional (art. 52, Parágrafo_ únicO) limita-se 
a dizer: "Nos casos previstos nos inciSos I e U, -fu~ciónãrá­
como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se 
a condenação, que somente será proféilda por dois te-rços 
dos votos do Senado Fec:leral,_ à perda do cargo, com inabili­
tação, por 8 anos, para exercício de função pública, sempre­
juízo das demais sanções judiciaiS cabjveis." 

Demais, o raciocínio de distinguir entre pen3 p.rín"cipal 
e pena acessória trai evidente atraso de infonDã.çãO por parte 
dos que o empregam. Continua-se a raciOcinar rio quadro 
sistemático da antiga Parte Geral do Código Penal. Hoje, 
a nova Parte Geral do Código, introduzida na Lei n' (.209, 
de 1984, já não conhece essa distinção penal. As penas restri­
tivas de direitos, como dispõe expressamente o art. 44 _dq 
Código Penal, são "autônomas" e substitutivas da privatização 
de liberdade. 

Ainda que se admitisse, contra a Õpinlão ~·pratiCainente 
unânime, aqui e nos Estados Unidos, que o processo de im­
peachment tem natureza criminal e não política, é bem de 
ver que o réu só. pode extinguir a sua pu-nibilidade por uma 
declaração de vontade, quando a lei expressamente o admite. 
Nunca se viu, em lugar algum do mundo civilizado, o réu . 
de um processo-crime decidir, soberanamente, se e quando 
deve ser julgado. Ora, nem a Lei n• 1.079, de 1950, nem 
subsidiariamente o Código Penal (art. 107) incluem a renúncia 
do titular de cargo público entre as causas extintivas da punibi-
lidade dos crimes de responsabilidade. , ___ , __ 

A declaração de renúç_cia, com o objetivo de tumultuar 
o processo. _ , _ 

Segundo se espera, tendo em vista o comportamento pre­
cedente do acusado, ele divulgará no próprio dia 29 uma 
declaração de renúncia, com o objetivo de suspender a sessão 
do Senado convocada para julgá-lo e pleitear a seguir, no 
Supremo Tribunal_ Federal, um_mandado de segurança (ou 
um outro habeas corpus) para trancar o processo de impeach­
ment. 

É preciso saber "qUe essa declaração unilaterai do Presi­
dente é inteiramente estrãn.ha ao desenrolar do proCesso. Dela 
deve tomar ciência - não homologar - o Congresso N acio­
nai, para o só efeitO de declarar vago o cargo de Presidente 
da Kepública. 

Mas o Congresso não tem prazo para tomar ciência oficial­
mente dessa declar3ção e _o ~enado, que não se confunde 
com o Congresso Nacional, não pode receber, ãinda que provi­
soriamente, a renúncia do Presidente em lugar do Congresso. 

Ainda aí, essa iniciativa eVentual do acusado irá repre­
sentax: não o legítimo exercício do direito de d~fesa, mas uma 
manobra de obstrução processual. Ora, a obstrução do pro­
cesso de impeacbment constitui evidente tentativa de impedir 
o regular funcionamento das instituições ccmstitucionais. Ain­
da que o acusado não tivesse cometido nenhum crime de 
responsabilidade anteriormente, ele viria a pfaticá-lo se ten­
tasse-- mais uma vez -obstruir o funcionamento do Senado 
cOmo alta Corte de Justiça._ . · 

Assim conclui o_ jurista Fábio Konder Comparato. 
Opinião idêntica também foi encaminhada aos Srs. Sena­

dores e à OAB pela S~ Marilia Muricy, Professora da Facul-
dade de Direito da Universidade Federal da Bahia, mostrando 
a irrelevância jurídica da renúncia do acusado após a inaugu­
raÇão do processo. 

No mesmo sentido, encaminhado aos S_rs. Senadores pelo 
digníssimo Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Mattelo Lavénre Machado, é -o parecer da Dr" Cáririen Lúcia 
Antunes Rocha, que em sua conclusão diz: 

uRenúncia que embarace processo e frustre a presta­
ção da jurisdição política, como na hipótese em apreço, 
e sabendo-se que. esta é dever do Estadq, competência 
incontornável do S~nado, çbrigaÇão do -Poder_ Público 
com a sociedade, é_~enúncia ao próprio direito da socie­
dade ao governo constitucional, o que nela ela mesma 
poderia fazer. •• 
_ É também a opinião do_ jurista Michel Temer, que 

_Jaz a seguinte observação quanto à renúncia, ·que-não 
_deve servir de_ obstáculo ~o p~osseguimentO da ação: 

"Basta·supor a hipótese de um Chefe de Executivo 
que, próxirito ao final de seu mandato, pressentisse a 
inevit'!.bilidade da condenação. Renunciaria e,-meses de­
pois, poderia voltar a exercer função pública (Ministro 
de Estado, Secretário de Estado etc.) participando dos 

-negóCiOS públiCOs dos quais_ o processo de responsabi­
lização visava o afastar". 
É também essa a opinião do Professor de Direito Consti­

tucional da Faculdade de Di{e}to. Cândioo Mendes, Carlos 
Alberto ProvenQano Gallo, que diz que o _art. 3? do Decreto 
de 1892 previa que o ·processo seria e·xtinto no a:tsõ de cessarem 
as _funções do _Pr~dente da Rep~blica. · 

Estabelece o art. 15, da Lei n' 1.079/50, com rela­
ção ao momento de recePimento da: denúncia: "A de­
núncia só poderá ser recebida enquanto o denunciado 
não tivér, por qualquer motivo, deixado definitiVamen-
te o cargo." . 

Celso Ribeiro Bastos, em seus ElementO. ••• (Ílág. 133), 
entende que "a deposição do cargo, por qualquer razão antes 
do julgamento, torna este impossível por perda de seu objeto". 

Mas, justamente Carlos Alberto Provenciano Gallo diz: 
"Não entendemos desse modo. Ao nosso ver, o 
art. 15, da Lei n~ 1.079/50, faz alusão tão-somente 
ao momento do recebimento da denúncia. A de­
núnci<i por crime de responsabilidade não poderá 
ser posterior ao término do mandato presidencial, 
tendo sido recebida enquanto o denunciado exer­
cia ainda o cargo. Deve ser dado prosseguimento 
ao processo, e que o Senado p~ofira a su.a decisão, · 
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a não ser que o cidadão não tenha denunciado 
o Presidente da República no momento oportuno. 

Partilhamos da mesma opinião de Michel Te­
mer (Elementos, págs. 167/168), de Cláudio Pache­
co (Tratado, vol. 5, págs. 414-5, n•343) e de Wilson 
Accioly (Instituições, págs. 425 e 426), que enten­
dem que, embora possa ocorrer renúncia do cargo, 
o processo deve prosseguir, não devendo ser encer­
rado; ela não apaga o processo ~e i_mpeachment." 

O argumento exposto por Wilson Accioly ~ . 
bastante convincente, no sentido de a renúncia 
não anular o efeito de impeachment: "Se a renún­
cia anulasse o efeito de impeachment, este seria 
inteiramente desneceSsárlõ. Todo aquele que fosse 
objeto de ataque nesse sentido, renunciaria, lo­
grando, desse modo, escapar pela via mais fácil." 

É preciSo ainda, para compiementar esse raciocínio, aten­
tar para o fato de que a inabilitação para o exercício da função 
pública, na nomenclatura do Direito Constitucional Brasileiro,_ 
ou inabilitação para o exercício de qualquer cargo honorífico, 
de confiança ou lucrativo, na· expressão da Lei Maio~ :d.os _ 
Estados Unidos, é um efeito que não poderia ser levado em 
consideração se fosse elidido pela renúncia. O renunciante 
poderia, nesse caso, vir a ocupái outra função. 

Assim também conclui o Sr. Professor _Paulino Jacques, 
no livro Curso de Direito- ConStifõcíOnãi (Forense - 7• edi­
ção), quando diz, à página 255: "Coilsagrou a dólitrfua de 
Epitácio Pessoa, Pedro Lessa e Aníbal Freire, de que o bn­
peachmeot é um processo misto, tanto assim que a renúncia 
não impede o prossegUiniento, oU, mesmO, b início do pro­
cesso. Essa Constituição-, otitl-oSsim, introduzfumais uma-figu­
ra delituosa (atentado contra o _cllll!primento das d~cisões 
judiciárias: art 57, alínea i), e -iDclUiu os ~'direitos sociais" 
entre aqueles cuja violação autoriza o impeacbment (art. 57, 
ai. d)". 

Pois bem, diante desses argumentos, des~s. P!ireceres 
jurídicos, avalio que não há como senão o Senado Federal, 
caso o Presidente renuncie, e sob a Presidé!ncia do Presidente 
do Supremo, Tribunal Federal, Sydney Sanches, prosseguir 
o julgamento que está previsto par~ ~anhã. 

Gostaria1 Sr. Presiderite, Sls. Senadores, de tecer ainda 
comentários sobre a entrevista que o Sr. Paulo César Caval­
cante Farias deu ao jornal O Estado de S. Paulo, publicada 
em 25 de dezembro de 1992. 

A entrevista do Sr. Paulo César Cavalcaõte -Farias -COns- · 
titui um reconhecimento de como ele se tomou um instru­
mento da prática do tráfico de influências entre os empresários 
e o P.residente Fernando Collor de Mello. Explicita que, con­
trariando a le.i eleitoral, recebeu doação de campanha do can­
didato, não para o seu partido ou a coligação, e que "aquele 
que recebeu faz .dela o uso que quiser" e, no que diz respeito 
ao que configur~ o crime de tráfico de iilfluência7 afirma ainda 
o Sr. PC. Farias que ~'se o empresário Oferecia ajuda para 
utilizar nas campanhas eleitorais e se o fez com intenção de 
pedir algo em troca, é direito-dele". Declara que "todas as 
campanhas funcionam como a de- Fernando Collor, com doa­
ções proibidas", e pede que haja uma lei moderna para lega-
lizar toda esta prática. . _ .. 

Primeiro, ressalto que, 1:3.1lt0 Da i-ecente campanha ele1to­
ral para prefeitO--de São Paulo quanto em ~~~~s_ as campanhas 
das quais participei, ao contrário llo que afirma o Sr. Paulo 
César Farias, de que ninguém teria ousado contrariá-lo sob 
sua observação de que ~'seríamos todos hipócritas", não é 

verdade que teria o PT, ou seu candidato nestas eleições, 
aceito qualquer contribuição que não fosse a de cidadãos, 
certo de que, uma vez eleito, estaria eu defendendo o que 
consideraria melhor para a defesa do interesse público e nunca 
o interesse de qualquer grupo privado que houvesse, direta· 
ou indiretamente, feito doações à campanha. 

Segundo, é preciso repudiar com firmeza seu pedido para 
que o Congressd Nacional institucionalize e legalize a prática 
do que ele considera normal. Uma coisa é aperfeiçoar e am­
pliar os meios de controle que a sodedade tem sobre as contri­
buições realizadas para as campanhas políticas, tornando-as 
mais transparentes, definindo os seus parâmetros. Outra; seria 
permitir o que pede o Sr. Paulo César Cavalcante Farias, 
que não se dá conta do grau de perplexidade que tomou 
conta ·cto País, diante da desfaçatez com que o Presidente 
Fernando Collor de Mello_ aproveitou-se' pessoalmente, com 
gastos-em suas residências e com seus familiares, das contri­
buições que grupos empresariais fizeram, visando medidas 
do Governo Federal que os protegessem. 

Diz o Sr~ Antônio Evariste de Moraes Filho, em artigo 
. publicado na Folha de S. Paul~, _de o~t~~. sobre a_ defesa 
que f3iia se, ·aqui, estivesse presente amanhã, como advogado 
do Presidente Femaf!dO CoiJor de Mello, que não haveria 
provas de que as empresas contribuíram para as empresas 
de Paulo César Farias ou que teriam recebido qualquer tipo 
de favor governamental. Ora, esse é um assunto que ainda 
está sendo avaliado em maior profundidade pela Polícia Fede­
ral, mais precisamente pelo delegado Paulo Lacerda. Mas_ 
é evidente que as empresas que contribuíram para os cofres 
das empresas de Paulo César Farias tiveram dete~ções 
governamentais de grande importância pa-ra as Suas vidas, 
poderíamos citar algumas, conio, põr exemplo, a empresa 
Norberto Odebrecht S.A._ que de!! a, maior contribuição -
mals i:Je tré!s Õtiihões de dólares - para a empresa EPC, 
do Sr. Paulo César Farias e teve inúmel-oS ·oon.tratos realizados 
com o Governo Federal. E, dentre outras operações, nas quais 
a sua ativic)ade dependeu fundamentalménte de ação govema­

..mental, houve aquela em que a empresa Odebrecht participou 
de contrato para a construção de barragem de usina hidrelé­
trica Iio Irã, em que for fun-damental uma operação de emprés­
timo, por parte da Finex, da ordem de 260 milhões de dólares. 
Para dar como exemplo em que medida houve relacionamento 
entre a contribuição âs empresãS do Sr. Paulo César Caval­
cante Farias e essas operações, isto ainda pode ser averiguado 
a Federal. 

Mas, cita especificamente o Sr. Evariste de Moraes nos 
autos da defesa que, por exemplo, o Giupo Votorantim, que 
teria dado uma contribuição às empresas do Sr. Paulo César 
Farias, não teria tido qualquer medida de favorecimento: 

Ota-, sabe-se que houve definições a respeito de alíquotas 
de importação de cimento, vindas seja da América Latina 
ou de outros países, que, certamente, de alguma forma, in­
fluenciaram sobre as operações das empresas do Grupo Voto­
rantim. 

Outro grupo empresarial que teve relacionamento cOiil 
as empresas do Sr. Paulo César Farias foi a Mercedes Benz. 
Sabe-se que houve facilidades para que diversos municípios 
brasileiros adquirissem ónibus em programas de financiamen­
to, de longo prazo, através de instituições financeiéas oficiais, 
e assim por diante. -- - _ 

O grupo OAS também teve relacionamento com empre­
sas do Grupo Paulo César Farias. Obviamente há uma grande _ 

. --- . 
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interação entre a OAS e os órgãos de Governo, assim como 
para cada uma das empresas que contribuíram. 

Em que medida deveria a Comissão Parlamentar de In~ 
quéritõ ir máis a furido ·nessas questões? A Comissão Paria~ 
mentar de InquéritO- avaliou nesse sentido para que já se 
tivessem elementos suficientes para co-nfigurai o tráficO de 
influência. 

Mais uma vez reitero: poderá o Sr. Paulo Lacerda, Dele­
gado que está examinando o caso, ir mais a fuildo no-exame 
dessa questão. Aliás, ele já_anunciou_que _ir? __ r_~nvocar_ os 
diversos empresários à luz de mais elementos que ele coletou. 

Quero dizer que confio no âiscemimento e na isenção­
do Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Sydney 
Sanches, que hoje anunciou aceitar a SOlicitação do Presidente 
afastado de ter um novo advOgado, bem como q-ue-nãó irã 
admitir a prOrrogação de mais trinta dias de prazo para o 
julgamento. 

Penso que o Pfesidente Sydney Sanches tem sido um 
exeniplo de equilíbrio, mas eu gostaria de registrar que está 
cada vez mais se evidenciando que_ o Presidente Fernando 
Collor de Mello pouco tem a acrescentar que venha robustecer 
a sua defesa. Ao contrário, o tenipo está cuidando de revelar, 
ainda mais abertamente, aquilo que se configura como crime 
de responsabilidade, os seus detalhes e a m_aneira injuriOsa 
com que ele própriO e àQueles que foram seus principaiS instru­
mentos nesta práticã"tém agido. 

A viagem do Sr. Paulo César Cavalcante FariãSâ ~spa­
nha, -devido às circunstâncias, contribui apenas para aumentar 
a indignação do povo brasileiro. Será um desafio para qualquer 
médicó ·curar a disfririção respiratória que O fáz.rófiCãi,-poiS .. 
seria muito difícil a qualquer ser humano não ter qualquer 
conseqüência psicossomática depois de tudo que aprontou. 

Avalio que o ·Presidente Sydney_ Sanches esteja_ perce­
bendo claramente a revelação de Paulo César CavalC'IJ)te Fa­
rias sobre os planos procrastinadores do Presidente afastado 
Fernando Collor de Mello. 

Conta o S.r. Paulo César Farias com o recesscfdo SUpremo 
Tribunal Federal que vai até 5 de fevereiro, e Telembra a. 
observação de Magalhães Pinto, na suá entrevista, -de que. 
"a nuvem, pela manhã, está de uma forma; e, à tarde, de 
outra", pensando que os Senadores poderão mudar de opinião 
até lá. 

O que se teme é que, antes de enfrentar o seu julgamento, 
possa, até, seguir o caminho de seu amigo ou ex-amigo, fugin­
do para o exterior. 

Na minha avaliação, deve o Presidente do Supremo Tri.; 
bunal Federal tomar as medidas necessárias para impedir que 
isso ocorra, para que não se frustre a vontade dos brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Garibaldi Alves Filbo - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma breve coinunicação. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) .- Concedo a 
-palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho. 

O SR- GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Para 
-uma comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero, neste instante, lamentar o desapare-

- cimento do jornalista Otto Lara Rezende, que, sem dúvida, 
constitui-se em uma grande perda para o jornalismo brasileiro, 
ele que militou nos principais jornais da imprensa brasileira 

_e, além do mais, deu a sua contribuição para o jornalismo 
modefno, dirigindo por alguns anos a seção de jornalismo 
da Rede Globo. . . . . 

Tratou-se, sem dúVida alguma, de um grande iÕtelectual, 
de um homem de gJ;"ap~~s _méritos, ~ 9c ~~nado._Federal, na 
oportunidade devida, não apenas através dessa breve palavra, 
dessa breve comuqicação, deyerá prestar uma h_omenagem 
à memória desSe grande jornalista. 

Ainda agora, por ocasião desses últimos episódios vividos 
pela nossa Nação, o jornalista Otto Lara Rez;ende não deixou 
de prestar a ·sua Contribuição lúçjçla, através de artigos diárioS­
que eram publicados na Folha de S. Paulo. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR- GARffiALDI ALVES.FILHO- Ouço o nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O St. Eduardo Suplicy - Quero~ nesta Oportunidade, 
também solidarizar-me com a homenagem que V. Ex•, Com 
justiÇa, f3z ao escritor; ensaísta,' jo"rtialista e romaitcista Otto 
'Lara Rezende. Foi titita pessoa-·que.contnõuiu extraordina· 
riamente para a conscientização do povo brasileiro para com 
os problemas nacionaiS. Otto Lara Rezende era _uma pessoa 
que conseguia, ao observar os fatos do cotidiano~ trazer refle­
xões muito significativas para todos-nOs. Neste ailo, em espe­
cial, em que a Nação brasileira viveu o desvendar dos fatos 
que caracterizaram os crimes de responsabilidade~ em tese, 
que estão sendo julgados nesse processo do Presidente Fernan­
do Collor de Mello, inúmeras vezes foram as colunas de Otto 

O Supremo Tribunal Federal, enquanto houver o julga­
mento do Presidente, em verdade, deve estar pronto para 
se reunir a qualquer momento, extraordinariamente, durante 
o recesso; na verdade, está de plantão pennanente, agora 
com o Miiristro Sepúlveda Pertence, representando o Corpo 
do Supremo Tribunal Federal. 

EXplicitada a manobra protelatória dos principais envOl­
vidos na prática do crime, sem qualquer benefício para· ó 
desvendar do_s fatos, não há razão para que o Presidente Syd­
ney Sanches tenha condescendência para- com os_ caprichos 
do principal acusado e por isso concluiu - acredito - com 
isenção e sabedoria na manbã de hoje._ _ 

- Lara Rezende as que traziam uma luz, um novo aspecto sobre 
aquilo que estávamos_ todos atentos e pensando. 

Finalizando, é bom que o Sr. Fernando, Collor de Mello 
saiba que os Senadores querem resguardar o seu legítimo 
direito de defesa perante o Senado. Todos esperamos que 
ele aqui compareça· para revelar a verdade iilteira, a úriic3 
que intei'esSã ao povo brasileiro e à realização da justiça, 
tanto para o momento presente, quanto para a História_. 

Mas protelar o julgamento com artifícios, por mais legais 
que sejam, a esta altura só contribui para prolongar a agonia 
da Nação. 

Otto Lara Rezende foi um dos companheiros importantes 
de quatro grandes escritores jornalistas -um dos quais Fer· 
nando Sabino - que, vindos de Minas Gerais, deram uma 
contribuição muito significativa, coilstittiindo um quarteto de 
grande amizade e de reflexão para a História, para a literatura 
e para o jornalismo brasileiro. Quero, também, solidarizar-me 
com V. Ex~ nesta homenagem que presta a Otto Lara Rezende. 

O SR- GARIBALDI ALVES FILHO- Agradeço ao no­
bre Senador Eduard~ Suplicy essa contribuição., no registro 
que faço do desapaficimento do esciitor Otto Lara Rezende, 
em pleno vigor intelectual, que ainda poderia prestar tão gran­
des serviços ao nosso País como jomalista e como escritor. 
Tenho certeza, Sr. Presidente, de que a sua perda, neste mo-
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menta, está sendo sentida em todos os quadrantes desta Na­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia. 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores,a 
crise mundial do desemprego, que hoje atinge brutalmente 
o Brasil e outros países do Terceiro Mundo, não gifa apenas 
em torno do crescimento populacional, mas também do pró­
prio progresso tecnológico. O desemprego é hoje, certamente, 
o problema mais dramático entre todos aqueles enfrentados 
pelos paíseS ID.dustrializados, embora seja ainda mais grave 
naqueles em desenvolvimento,-onde não existe ajuda real 
para os desempregados. 

Pafses europeus como a Bélgica e a Espanha enfrentam 
altas taxas de desemprego, mas, neles, se alguém perde a 
profissão, e não consegue se colocar em outra função, 1erá 
como educar seus filhos, que se qualificarão para o trabalho. 
No Brasil, não, Aqui, além de contar com o salário-desem­
prego- um benefício temporário_e insufiCiente-, a iíÍl{ci. 

· saída para o trabalhador desempregado tem sido o ingr~sso . 
na economia informal. 

Durante o GoVelno ·conof, mais de um milhão e oito­
centos mil postos de trabalho foram elimin3dos. Isso signifiCã 
que a partir de março de 1990 cerca de duas mil pessoas 
por dia perderam seus empregos. Mesmo que estas pessoas 
estejam trabalhando no mercado informal, sua qualid~de de 
vida caiu muito~ póis 'nã()têni mais acesso aos benefícios so-. 
~.s. Por Ol!-tro lado, também perde a Previdência, pois deixa 
de arrecadar a contribuição correspondente a estes empre­
gados. 

Em São Paulo, espelho p'ara se medir as taxas de emprego 
e desemprego no País, chegam, diariamente, cerca de dez 
mil pedidos de seguro-desemprego aos postos da Delegacia 
Regional do Trabalho - DRT. A composição da força de 
trabalho no Brasil tornou-se ainda mais precária, devido prin~ 
cipalmente à queda bruta do nível de ocup-ação na indústria, 
setor que oferece um emprego mais protegido e com melhor· 
remuneração. 

A participação da _indtfstiia no mercado -de trabalho na 
Grailde São PaulO caiu de.33%, em 1989, para 26,5%-este · 
ano. Entre agosto do ano passado e agosto deste ano, o setor 
eliminou 191 mil postos de trabalho na região-. Parte dos demi­
tidos pela indústria foí absorvida pelo setor de serviços, cuja 
participação no-mercado passou de 41,3% para 45,4%, e pelo 
comércio, que aumentou sua ãbsorção de 14,8% para 16,3%. 

0 1m. pactO social do desemprego na indústria é mais forte 
que em ou_tros_setores, e essa é uma das principais diferenças 
entre os efeitos da recessão de 1981-84 e a atual. A anterior 
atingiU- inenos chefes de fãiD.ílía, porque foi menos i.ritensa,­
mais distribuída entre os setores da economia_e mais espaçada 
no tempo. Nos últimos dois anos, o comércio e a indústria 
foram os setores maiS atiõiidos; pois ambo's se completam. 
o cólhércio perdeu 365 mil empregos formâ.is desde o início 
do Governo Collor. 

o empregado na indústria, geralmente-, -é o núcleo dos 
rendimentos familiares. ISsó faz com que, quando demitido, 
tenha de recorrer rapidamente a uma forma_qualquer de traba­
lho, embora precário, para~garantir o Sustento de seus depen­
dentes. Além disso, cria ·uma pressão extra: sobre o mercado 
de trabalho, já que outros membros da famma são levados 
a procurar emprego para a~iviar o orçanlentó doméstico. 

O País deve fechar o ano com aumento da taxa de desem­
prego de 6,8% em felã.Ção a 1991, apesar do ligeiro aumento 
da produção industrial, de 0,7% em relação a 1991, bem como 
da previsão de superávit da balança comercial de I ,4 milhão 
de d6Iares. Pesquisas indicam, ainda, que a Formação Bruta 

-de Capital (FBK) continuará em baixa este ano, devendo 
registrar 15,8% do PIB, e, portanto, próxima dOs 15% _de 
1991, quando o País obteve a maioi quedã. de sua história 
na formação -deste indicador. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, 
divulgou as taxas de desemprego de cinco regiões metropo­
litanas, e todas estão bem acima dos números do ano passado._ 
A maior_ taxa foi registrada em Recife - 9,13%, contra os 
5,76% de 1991, e a menor, no Rio de Janeiro, de 4,04% 

_contra 2,84% do ano anterior. As _Qutz:as taxas divulgadas 
pelo IBGE são: São Paulo, 6,71% em 1992, contra 4,38% 
em 1991; Salvador, com 6,06% contra 5,67%; e Belo HOii­
zonte, com 4,54%, contra 3,67%. Quanto ao rendimento mé­
dio real dos trabalhadores, o IBGE informoTJ qU:e foi regis­
trada queda nas cinco regiões pesquisadas, na cOmparação 
entre 1991 e 1992. No que se refere especificamente aos traba­
lhador~s com carteira assinada, o rendimento diminuiu .em 
Salvador, Recife e São Paulo. Nas outras categorias, dos em­
prega40s sem cârtei,ra_ e _çlos_ autônomos, houve queda signifi­
cativa em todas as regiões. 

A indústria naciÕnal reduziu seu quadro de pessoal em 
5,5% em relação a 1991. O maior corte fof registrado no 
Rio de Janeiro, seguido por São Paulo e Minas Gerais. As 
regiões Sul e Nordeste demitiram menos. A produção indus­
trial caju 11,5%. Como· o corte de pessoal atinge principal­
mente os trabalhadores menos especializados, o saJário médio 
cresceu 1~,8% acima da inflaçá~. De -a~ox:do. com dados do 
Ministério_ do Trabalho, foram eliminadOS 344,8 rD.ü _postos 
de trabalho no Brasil inteiro. 

Quando a economia voltar a crescer, muitOs tra-balha­
dores não poderão retomar seus postos, pois não terão o 
que retomar. O desemprego, desta vez, não é só a face mais 
feia da recessão. É também parte do custo da transformação 
das ~pres~s._ Acçmt.ece e~ tqÇo (), mup:çlo indl,lstrializ3.do, 
e, se no Brasil ocorre em menor escala, o fenômeno nãQ 
deixa de ser irreversível. A economia global aumenta a compe~ 
tição e promove o cres'cinlerito; maS," em ·contrapartida, derru­
ba o salário do trabalhador menos qualificado e reduz o enip-re­
go. A distância entre pessoas pobres e ricas tende a aumentar. 

Isso cria um novo problema social e político --é preciso 
reincorporar toda essa ge-nte ao_ mUndo da produt;tão, resti­
tuir-lhe a cidadania econômica num ·mundo alte"rit.do pela· teC-. 
nologia e pelo avanço dos negócios transnacionais. No Brasil. 
a prodUção industrial pouco se alterou ·com o desemprego, 
mesihOpcirque é n-ormal haver algum ganho de produtiVidade 
nos períodos de recessão. Enxugam-se quadros, cortam-se 
·custos, e o empregado remanescente tende a _esforçar-se mais,· 
até para não ser posto no olho da rua. 

Mas, agora, ocorre mais do que isso. O pânico do desem­
prego espalhou-se pelo Pais, e a cada di3: avoluma-se a miséria 
entre nós. O problema social tornou-se insustentável, e, quan­
to menos investimentos, mais desemprego. Os trabalhadores 
brasileiros estão mais pobres do que em 1985. Na região metro­
politana de São Paulo, 4,5 milhões d~ tra_balhadores, ou seja, 
70% da população ecOnomicamente ativa, vivem cot;n sal;iri9 
inferior a US$230. O outro I ,6 milhão (25% da população 
economicamente ativa) recebe menos de US$78 mensais. 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGR1ôSSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 29 11161 

Sr Presidente, eis a questão: a indústria brasileira tem 
de se automatizar para se tornar competitiva e ganhar espaço 
no mercado mundial. Porém, conió- retomar o crescimento, 
reativar a economia e gerar empregos para combater definiti­
vamente a crise do País, se o que temos é uma imerisa popu­
lação de mão-de-obra sem qualificação para o trabalho? 

Os trabalhadores brasileiros - além do.s tradicionais pro­
blemas básicos de alimentação, transporte e habitação -,­
são mal treinados e recebem pouca educação formal. A popu­
lação economicamente ativa tem, apenas, em média, 3,9- anos 
de escolaridade. O número é o mesmo regis-trado em países 
como a Bolívia e Honduras, de economia muito menos po­
tente. 

Grandes empreSáriOs já perCeberam a importância- do · 
treinamento para a competitividade, mas ainda não é um senti­
mento difundido, e a desigualdade na distribuição de renda 
po-de se agravar diante da modernização do sistema produtivo. 
Se não for adotada, urgentemente, uma forte política de quali­
ficação profissional, boa parte da mão-de-obra brasileira será 
definitivãmente expulsa do mercado de trabalho. 

Além de sustentar a injusta distribuição de renda e a 
falta de oportunidades de trabalho, o Brasil é um país onde 
a proteção aos Qe;sempregados é mínimã e deficiente. Lími':' 
ta-.se praticamente ao segUro-desemprego, instituição frágil 
e sujeita ·a freqüenteS distorções. Há nece$Sidade de c.ercá-la 
de algumas medidas capazes de bloquear fraudes por parte 
dos beneficiários e das próprias empresas, que-a.dmitem em­
pregados sem assinar carteira, incentivando a sonegação das 
obrigações sociais: · 

Nos países desenvolvidos, o seguro-desemprego_ é um di­
reito adquirido há anos, mas sua aplicaÇão tem sido basta.n.~ 
reduzida, pois- ó equilíbriO fisCal do Estado tende ~ assegurar 
estabilidade econômica e trapqüilidade ao crescimento do se­
tor privado. No Brasil, o seguro-desemprego serve de compo­
nente para dimensionarmos o atual quadro recessivo. O acrés­
cimo do número de beneficiados nO$ últimos anos se deve 
basicamente à maior permanência do segurado no programa, 
em função da dificuldade de reemprego. 

O perfil dos segurados mostra uma_real_idade_ I'<?U:cO oti­
mista. Quase 50% dOs beneficiados têm_ menos de 30 anos 
de idade, o que significa q~e a: forÇa de trabalho produtiva -
está sendo demitida. Em pouco mais de seis anos, ó seguro-de­
semprego tomou-se a ponte de salvação para milhares de 
trabalhadores de todo o País. 

Desde 1986, quando o programa foi criado, o seguro-de­
semprego já" envióti-cheques a mais de 11 milhões de segura­
dos. Nos últimc;>s çloi~ finos, a procura auMentou, e, no primei­
ro semestre des~e ano_, quase empatou com o totaf regisiiado 
no ano de 1991. O Ministério da Previdência calcula que e~te 
ano cerca de quatro milhões de pessoas tel-ão solicjtado o 
seguro-desemprego. Caso persista a retração do IQ.ercado de 
trabalho, as despesas do Góvefno cpm pagamento do seguro­
desemprego poderão ultrapassar, em 1992, a casa dos Cr$2 
trilhões, ou seja, o dobro dos gastos do ano passado. 

O amparo ao trabalhador desempregado estava previsto 
desde a Carta de 1946. O seguro-desemprego, porénl, só veio 
a ser instituído quarenta anos depois. O principal problema 
do auxílio-desemprego- eta a ausência de uma fonte própria 
de recursos, tomando--o_ dependente das disponibilidades de 
caixa do Tesouro Nacional. Exatamente por isso, era extrema­
mente restrito, em face de sua pequena abrangência (apenas 

16% dos desempregados) e dos valores atribuídos, excessiva­
mente baixos quando comparados ao dltimo salário recebido. 

A nova Constituição, Senhores Senadores, ao prever uma 
-.rortte de recursos específica, criou condições para a consoli­
dação de um efetiVo programa de amparo aos desempregados. 
A lei correspondente, por sua vez, materializou um avanço 
significativo em relação ao antigo seguro-desemprego. Quan­
do o Governo Collor assumiu, em março de 1990,_enco-ntrou 
todas as condições para a consolidação de um efetivo progrã.ma 
de amparo ao trabalhador desempregado. No entanto, longe 
de ser consolidado, o programa acumulou problemas de toda 
ordem. 

Do ponto de vista da estrutura de atendimento aos traba-. 
lhadores, a situação está caótica, como se constata pelas filas 
assustadoras nos postos do Ministério do- Trabã.Iho e pela 
excessiva demora na liberação dos benefícios. Do ponto de 
vista da gestão financeira, ·os problemas não são menores. 
Considerando-se as transferências feitas de janeiro de 1990 
a março de 1991, para o BNDES e para as despesas com 
abono e com seguro-desemprego, observa-se que o Tesouro 
NaciOnal deixou de repassar ao Fundo de Amparo ao Traba­
lhador- FAT, cerca.de 42% da arrecadação do PIS-PASEP 
no período. - . 

A lei do seguro-desemprego pretendeu garantir aO ·traba­
lhador desempregado um efetivo ptograma que incluísse, além 
da assistência" financeira temporária; o auxílio na busca de 
novo emprego, podendo para isso promover a -sua reciclagem 
profissional. A prática, poréril, ·revelou-se diferente. Cerca 
de 5% das pessoas que solicitam mensalmente o benefício 
não cçnseguem recebê-lo, ou porque não apresentam os dados 
exigidos pelo MiniStério do Trabalho, ou porque falta eficiên­
cia na 'máquina administrativa: 

Por outro lado, a regulamentação do seguro~desemprego 
é um avanço trabalhista que, no Brasil, corre o risco de se 
tornar uma forma de emprego disfarçado, ou, no mínimo, 
de complementação salarial. Empresas de médio e pequeno 
porte nos setores da agroindústria, construção civil e de servi~ 
ços estão contratando trabalhadores sem carteira assinada e 
incentivando os empregados a solicitarem .~0 M""mistério do 
Trabalho o seguro-desemprego durante quatrO meses, que 
é o prazo permitido pela legislação no período de 16 meses. 

Estáo trocando salário por seguro-deSemprego. --As em­
presas que negociam contratos sem carteira assinada, em troca 
do seguro-desemprego, estão espalhadas por todo o Pafs. São 
menos organizadas do que os setores de ponta da economia, 
e empregam grande número de mão-de-obra men_os_ qualifi~ 
cada. Essa ~~gociação é péssima para os traPalhadores, por-
9ue ~tes utilizam as quàtro parcelas do pagamento do seguro 
mdev1damente, perdendo o direito ao benefício por um ano 
e quatro meses, tempo em que podem vir a realmente precisar 
de receber o benefício. 

Outro tipo de-fraude que foi 'descoberta é 3 utili2;açã0 
indevida do número de CGC e PIS-PASEP de terceiros para 
a obtenção do seguro-desemprego. Essas falcatruas arreben­
tam o caixa do Tesouro, que-tenide pagar o seguro-fraudulento 
e ainda deixar de recolher as contribuições d6vidas pelas em~ 
presas. Calcula-se que a Previdência tenha um prejuízo mensal 
de Cr$1,37 trilhão,.correspondente aos trabalhadores admi­
tidos fora dos parâmetros legais. 

O número de empregados sem carteira assiriada aumen­
tou 12% em 1991, com relação ao ano anterior. Apenas 22 
rililhões de pessoas que_ trabalham têm acesso ao_s direitos 
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sociais do Governo, tais como o seguro~desemprego, abono 
salarial. vale-transporte, ticket-refeição, al,lxíliQ-:_doença, salá­
rio-maternidade e aposentadoria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Con-stituinte apostou 
num conceito amp16, abrangendo as ações integradas de saú­
de, previdência e assistência social. Isso deu origem à f~l~a 
idéia de que toda contribuição social se destina à PreVidência, 
quando, na verdade, só lhe cabem 40%; os outros 60% vão 
para a saúde, aposentados d.o próprio Governo, e assistência 
social. Bem sabemos que a PI-e vidência do_ Brasil tem proble­
mas estruturais graves, que precis<l:m e devem ser enfrentados, 
mas também sofre o efeitO das Crises conjunturais. 

O sistema previdenciário do Brasil, como qualquer outro 
do mesmo género, em operação em toda parte do mundo, 
é gerido e custeado por contribuições públicas e privadas, 
geralmente cobradas aos seus usuários. Não existe a geração 
espontânea de recursos-para financiá-lo. Seu equilíbrio finan­
ceiro vem do cálculo atuarial de sua receita, no qual o tempo 
de contribuição é indispensável para viabilizá-lo econômica, 
técnica e administrativamente. 

No sistema brasileiro, a seg-uridade depende em 47% 
de recursos ordinários.da projeção de salários. Diante da ele­
vada taxa de desemprego, assim como da recessão e das r(;!cen­
tes políticas salariais iinplantadas no País, o que se vem tentan­
do é distribuir benefícios para 146 milhões de pessoas com 
a contribuição de cerca de 24 milhões que ganham mal. O 
resultado é o desestímulo às relações formais de emprego, 
reduzindo a arrecadação decorrente da folha, e levando à 
permanente necessidade de ampliação de alíquotas. 

São doze milhões de segurados para apenas 24 milhões 
de trabalhadores regularmente_ registrados. Esta relação de 
dois trabalhadores para uni segurado é insustentável e invi~­
biliza o sistema. Ela ocorre, em boa parte, porque a recessão 
dos últimos anos no Brasil expu!sou cerca de 14 milhões de 
brasileiros para a chamada economia inforlmil. 

O modelo de Caixa aplicado no Brasil api'esenta, portanto, 
uma série de inconvenientes que vão deSde _a _desproporcio­
nalidade entre número de benefícios e fonte de custeio, pas­
sando pela necessidade freqUente de se reajustar os percen­
tuais de recolhimento, e culminam com as mudanças na com­
posição geográfica por forÇa dó próprio proce_sso de_ des_envol­
vimento econômicO, que tende a registrar um número cada 
vez menor de contribuintes ativos para m3nter sigDificativas 
parcelas de trabalhadores inativos. _ --~ ___ _ 

Sem gerar receitas adicionais pOr novas contribuições, 
e tendo que administrar os persistentes rombos provocados 
pelas fraudes e pela sonegação-, é certo que as despesas de 
custeio da máquina previdenciária acabarão por inviãbilizar 
todo _o sistema num futuro bem próxinio. Não há outra saída 
a não _ser uma combinação da redução de benefícios com 
a ampliação da base de contribuintes. 

Alguns pontos que não podemos omitir, ao analisarmos 
o_ desempenho da Previdência quanto ao deg(:mçire&o no Br~­
sil, são a evasão de receitas e a transferêltcia de recursos 
para outras áreas. A análise dos dados evidencia que a majo­
ração das alíquotas tem sido diretamente proporcional à eva­
são da receita. Porém, apesar dos problemas _de caixa do 
sistema previdenciário, interesses outros buscaram obter, atra­
vés de artifícios jurídicos, os recursos disponíveis do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador- FAT, a título de "empréstimo", 
para aplicação em outras áreas. 

A simples comparação dos valores declarados pelas pró­
EE,ias empresa~, na década de 80, através da Relação Anual 

de Informações Sociais- RAIS, com os valores efetivamente 
pagos de cÕntribuições sociais, mostra que a Previdência Social 
deixou de arrecadar ao menos 32% em 1985; 25,03% ein 
86; 36,80% em 87; e 41,03% em 1988. Vale lembrar que 
esta evasão de receita não considera os efeitos da economia 
informal, já que simplesmente toma como referéncia a arreca­
dação possível apenas sobre _os salários efetivamente pagos 
naqueles anos, conforme a RAIS. 

A comparaÇão com o PIB deixa evidente que não houve, 
durante toda a década de 80, uma evolução real das receitas 
da Previdênçia. em termos absolutos. As contribuições sociais 
representavam, em 1983, 5,16% do PJB. Sete anos depois, 
estão em 5,01% do PJB. E, neste meio tempo, só caíram. 
Diante desses números, fica evidente que não há como bancar 
o financiamento da seguridade_social dentro do atual sistema, 
que baseia metade de suas despesas na folha de salários, sendo 
que 75% dos contribuintes recebem menos de .cinco salários 
mínimos mensais. -

A crise econômica, além de provocar queda na arreca­
dação das contribuições para o FAT, -aume-nia-0 cOilÜngenie 
de trabalhadores demitidos, elevando o volume de benefícios. 
A utilização, em outras áreas, de recursos do F AT -- um 
fundo criado para pagar o seguro-desemprego -,--só é possível 
em virtude da legislação vigente, que permite a aplicação 
dos recursos excedentes no mercado, para que Seja mantido 
o poder aquisitivo. 

É benl verdade que a legislação determina a necessidade 
de se manter uma reserva técnica de fundos, a firrí-de evitar 
falta de recursos para o pagamento do seguro-deSempi"-ego, 
quando cai a arrecadação do PIS-PASEP. Apesar de garantida 
a reserva técnica legal, o prejuízo será inevitável, e a maior 
vítima desse tipo de "aplicação financeira" deverá ser o pro­
grama de reciclagem e recolocação de_ trabalhadores desem­
pregados,_ com início previsto para 1993. O inVistimento na 
reciclagem profissional está previsto na lei que regulamentou 
o programa de seguro-desemprego, e seu objetivo iniciai é 
reeducar cerca de 4 milhões de trabalhadores ao ano, para 
que possam s~ reintegrar ao me-rcado de trabalho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. num pafs como o nosso, 
onde as propostas de modernidade esqueceram de efetivar 
um plano de seguro-desemprego adequado e eficaz, tem sido 
comum encontrarmos multidões de jovens desempregados, 
vítimas dessa recessão suicida. OS: estragos da recessão na 
mão-de-obra brasileira vão, no entanto, muito além das altas 
taxas de desemprego. A população hoje ocupada enfrenta 
forte deterioração nas condições de trabalho. A remuneração 
é menor e a contratação informal, sem carteira de trabalho 
assinada. Trava-se um triste embate entre o setor formal e 
o setor informal de nossa economia. 

Ao contrário do ano passado, o comércio e o setor de 
serviços não estão absorvendo a mão-de-obra deso~pada pela 
indústria. Com a recessãO prolongada, está-se esgotando a 
capacidade de segmentos- como o varejo, a construção civil 
e as ativid&des domésticas- de fornecerem ocupação formal 
ou informal aos desempregados. Atuabnente, a maioria dos 
trabalhadores da Grande São Paulo - 2,9 milhões - está 
no setor de serviços, contra 1, 7 milhão na indústria e um 
m.tlhão no comércio. De dezemb~o de 1991 até julho de 92, 
o n_úmero de trabalhadores na indústria caiu 9,1 %. 

Para que a Previdência possa arcar cóm seus encargos, 
a força de trabalho registrada no País tem que crescer anualN 
mente. O sistema previdenciário náo é a prova de crise:"' 
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especialmente de uma crise que acumula recessão com desem­
prego e diminuição do sã.lário real. Diante disso, causa perple­
xidade o fato de uma instituição - criad3. ju'stã.mellte para 
proporcionar aos trabalhadores a segurallÇ3 e -o bem-estar 
-, ter pretendido durante tanto tempo a ampliação da receita 
exclusivamente com o aumento de alíquotas1 quando as contri­
buições excessivas sobre as folhas de salários só fazem aumen­
tar a precariedade do emprego, e promover a expansão do 
mercado informal de trabalho. 

Para que o Estado recolha mais, .é preciso que- b País 
produza mais, já que estamos hoje no limite da capacidade 
dos contribuintes. A verdade é que, sem crescimento econô­
mico, os salários não podem aumentar verdadeiramente. E 
não há política salarial capaz de evitar o empobrecimento 
da classe trabalhadora com inflação de dois dígitos ao mês. 
O salário é o elo fr.aço d_a corrente econônHca em_ tempo 
de estagnação, e o problema é que nenhuma correi1le pode 
ser mais forte do que seu elo mais fracO. Essa é a Vingança 
do salário- quando o trabalhador perde salário e emprego, 
a empresa perde em mercado e produção. 

A recomposição do salário real dos brasileiros é um fator­
condicionado e, não, infelizmente. um fator condicionante. 
Esse rasgo de justiça social depende da retomada do cresci­
mento, da produção e do emprego. Afinal, a melhor política 
salarial do_ mundo capitalista é a expansão contínua do Pffi. 
De preferência. com inflação de um dígito ao ano. Um pressu­
posto para que tal objetivo seja cumprido é a estabilidade 
da economia, para a qual o saneamento das firiariças do Estado 
é muito importante. 

O que pudemos comprovar, nos últimos tempos, foi que 
a intervenção oficial no mercado de trabalho est_á longe de 
assegurar uma melhoria do nível de vida e de atendimento 
aos trabalhadores. Em vez de concentrar a atenção em medi­
das de apelo popular. imediato, mas sem efeito real expres­
sivo, urge conceber políticas capazes de elevar de forma consis­
tente e sustentada o padrão de vida dos assalariad_9s_. 

A falta de uma política salarial e de emprego no Governo 
Collor representou u_m_ verd~deiro desastre para os trabalha­
dores, em todos os setores_ da economia. A indústria de trans­
formação foi a mais afetada desde a posse de Fernando CollOr, 
em 15 de março de 1990. Os setores que ainda hoje Continuam 
sendo os m_ais prejudicados em número de-_-vaj@s fo:r:mais são 
a indústria de transformação, a extrativa mineral, o coméi'cio 
atacadista e varejista. e as institUições de crédito. Em todas 
estas áreas, é crescente a "queima'' "de pOstos formais de 
trabalho. 

De 1989 para 1990, o rendimento médio real dos empre­
gados com carteira assinada teve queda de 19,7%, e, no setor 
infõimal, de 12,9%. Um número impressionante diz respeito 
à divisão conforme a renda. Apenas 2,7% dos brasileiros -
cerca de 116 milhão - têm renda S!l_perior a dez -salários. 
Ganhando um salário mínimo ou menos estão 24,7% dos 
brasileiros, ou seja, 15 milhões de pessoas. Estes indicadores 
mostram que o mercado consumidor brasileiro tem um poten­
cial modesto. Uma demonstração inequívoca de instabilidade 
é o fato de apenas 18% dos brasileiros permanecerem por 
cinco anos ou mais no mesmo emprego. 

Outro dado levantado pelo IBGE foi a--diSparidade de 
rendimentos médios de trabalho entre homens e mulheres. · 
O rendimento da m!.dher representa 57,8% do reCebido pelo 
homem, na população com um único trabalho, e 55,2% na 
população que tem mais de um emprego. 

Algumas áreas estão começando a mostrar recuperação 
em número de carteiras assinadas. São os setores de constru­
ção civil, administração pública e agropecuária, que tiveram, 
nos !1ltimos meseS, urna ligeira recuperação e/ou estabilização 
no número de vagas. Calculando-se a diferença entre admi­
tidos e demitidos, o setor de construção teve um saldo positivo 
de 7,3 mil empregos formais. A administração pública, incluin­
do administrações estaduais e municipais, teve um resultado 
positivo de 19,6 mil empregos formais. O _setor de agrope­
cuária, depois de um resultado negativo de 18,6 mil vagas 
em 1990, e outro de 11 mil em 1991, teve este ano um saldo 
positivo de 16,8 mil postos formais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos somos forçados a 
reconhecer a inutilidade de uma lei que procure substituir 
o mercado. Está provado que as leis salariais não passam 
de veneno disfarçado de remédio, pois as empresas simples­
mente repassam os aumentos salariais para os preços. O míni­
mo que se pode exigir delas, portanto. é que transfiram para 
os cofres públicos os impostos e os encargos já coletados de 
consumidores e trabalhadores, sem sonegação, evasão ou pro­
telação. 

Os reajustes salariais têm sido uma oportunidade para 
que a empresa repasse aos preços finais o novo custo, reali­
mentando a inflação. Nesse sentido, um sistema de melhoria 
da remuneração em função dos ganhos de produtividade re­
presentaria um avanço em termos de melhoria de padrão de 
vida do operário, sem servir de pretexto para medidas que 
afetam toda a população. 

Impõe-se reconhecer que a política salarial atual é dramá­
tica, uma vez que, no quadro de uma inflação mensal de 
25%, um reajuste a càda quatro meses representa uma queda 
violenta do poder aquisitivo. Na realidade, não deveria existir 
uma lei salarial, mesmo porque a rigorosa aplicação da legisla­
ção atual só pode levar a uma situação social insustentável. 

A redução do poder de compra em uma região costuma 
atingir, num primeiro momento, as vendas de consumo durá­
veis, como eletrodomésticos e móveis. Posteriormente, res­
tíinge a aquisição de semidufáveis _:_:-tecidos, vestuários e 
calçados. Quando chega às vendas de supermercados, sinali: 
zando corte na compra de alimentos. demonstra um achata­
ménto drástico do poder de compra. Em agosto deste anO; 
as vendas dos supermercados em São Paulo estavam 21,38% 
menores que no mesmo mês eiU 1991. _ 

Ao longo do tempo, os salários só acumularam perdas. 
Em 1980, o salário representava 35,2% do Produto lote~.., 
Bruto. Oito a_nos depois, não chegava a 29% do PIB, e dadOS­
atUais indicam uma ·participação- de 26%. No ano passado, 
49,7% da renda nacional estavam com 10% da população, 
num sinal da má distribuição de renda. A recesSão, o desem­
prego e a queda do poder aquisitivo imperam, e a saída passa" 
pela recuperação salarial. A brutal perda salarial vai precisar 
de algum tempo para se recompor, e o que não sabemoS 
é por quanto tempo mais a população pode esperar. 

Nos últimos anos, a inflação corroeu violentamente o_ 
poder aquisitivo dos salários, que tiveram perda de até 66,44% 
no período de janeiro a julho deste ano. Desde 1985, seu 
poder aquisitivo real médio caíu em tomo de 50%. 

Pesquisa feita em 68 empresas do Rio de Janeiro, de 
São Paulo, de Curitiba e de Belo Horizonte, envolvendo 13 
ramos da economia- dos setores têxtil, alimentício, metalúr­
gico, eletroeletrónico, químico, automotivo, de distribuição_ 
de petróleo, de mineração, da construção civil, de calçado~, 
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do comércio, de bancos e de seguradoras - revelou que ne­
nhum desses setores concedeu antecipações salariais Supe­
riores ao Índice· de Preços ao Consumidor (IPC). Quase todas 
as empresas ofereceram o meSriio percentual de reajuste para 
as diferentes faixas salariais. 

A pesquisa revelou, também, que praticamente todas as 
categorias de trabalhadores acumulam prejuíZos desde as res­
pectivas datas-bases. A maior' perda foi a dos bancários, e, 
a menor, a dos funcionários do setor automotivo. Houve sur­
presas nos resultados dessa pesquisa. Uma delas refere-se 
exatamente ao setor automotivo, que sempre adotou uma 
política agressiva de salários, e que agora está dando anteci­
pações abaixo da inflação; como conseqitência, os s·alários 
dos trabalhadores do setor tiveram perda de 1 ,69%. No ramo 
metalúrgico, os salários perdem para a inflação em 59,36%.-
0s setores metalúrgico e eletroeletrônico foram os que regis~ 
traram redução mais expressiva no número de funcionários, 
ou seja, maior número de demissões, com, respectivamente, 
19,56 e 19,50%. 

De 1964 até hoje, houve vinte e nove mudanças na política 
salarial do País. A política salarial de vida mais longa foi 
a implantada pelo Plano de Ação Económica, do governo 
militar. A partir de 1964, os funcionários públicos tiveram 
direito a um reajuste anual, com base no cálculo da inflação 
dos 24 meses anteriores. A metodologia foi estendida à rede 
privada em 1975. 

As greves iniciadas em 19781evaram o Governo ·a admitir 
os reajustes semestrais. Os salários de até três mínimos tinham 
10% mais que a inflação. De três a dez mínimos, era adotado 
apenas o índice da inflação. Nas faixas superiores, o reajuste 
correspondia a 80% da variação dos preços. 

A partir de 1980, todos os trabalhadores passaram- a -ter 
reajustes inferiores ao !PC. Entre 1983 e 1985, os reajustes 
foram escalonados, com redução dos ganhos das fuixas supe­
riores e livre negociação. No final de 1984, entrou em vigor 
a política salarial, qUe perdurou até o Plano Cruzado, insti­
tuído dois anos depois. 

Os salários voltaliã.m a ser congelados com o Plano Bres­
ser, em julho de 1987, e várias mudanças ocorreram a partir 
de então, cada vez com velocidade maior. Regulada por decre­
tos-leis, livre negociação, congelamentos, gatilhos e índices, 
nenhuma das mudanças da política salarial levou os assala-
riados a ter ganhos. -

O Índice de Reajuste do Salário Mínimo -IRSM, ac~­
mulado neste ano, é de 732,06%. Os itens que mais contri­
buíram na composição do IRSM forain produtos farmacêu­
ticos, habitação e alimentação fora do domicílio~ O traba­
lhador paulistano atingiu o fundo do poço em abril passado, 
quando recebia um salário médio de Cr$ 752 mil e estava 
55,1% mais pobre do que em 1986. 

Nos sete primeiros meses deste ano, o total de salários 
pagos na região metropolitana da Grande São Paulo caiu 
8,9%. A queda, que dá con_tinuidade a uma tendê:ncia regis~ 
trada a partir de 1990, resulta em uma massa salarial39,84% 
inferior ã de julho de 1985. Na Grande São Paulo, onde ocorre 
pertO de 40% da movimentaÇão comercial do Estado e quase 
20% das vendas do País, existe, hoje, um ntímero maior de 
pessoas ocupadas do que há sete anos, porém ganhando m~ito 
menos. 

Dos 62,1 milhões de pessoa.s ocupadas no Brasil, apenas 
1,67 milhão- 2,7% -tem renda igual ou superior a 20 
salários mínimos, enquanto t5,3 ii:iilhões- 8,4% -de brasi­
leiros não têm qualquer rendimento, ou sejà, trabalham com 

familiares, principalmente em atividades agrícolas ou em pe­
quenos estabelecimentos comerciais ou industriais urbanos. 
Por região, o Sul concentra o maior índice de pessoas sem 
rendimentos- 15,2% -, seguido pelo Nordeste, com 13%, 
e pelo Centro-Oeste, com 6,1 %. No Norte, o percentual cai 
para 4,4%, e, no Sudeste, para 3,7%. Dos que ganham até 
um salário mínimo, 33,4% ficam no emprego menos de dois 
anos. 

o ano de 1992 entrará para a história conio _aquele em 
que o salário ~(Q.imo teve a maior perda desde que foi criado, 
em julho de 1940. A partir de maio de 1987, o valor real 
do salário mínimo não parou de cair. A gestão Collor, no 
entanto, deu-lhe um pontapé na direção do fundo do poço. 
Eritre março de 1990 e agostO deste ano, a média do salário 
mínímo real deixou o poder de compra muito aquém da média 
anual registrada no último ano do governo Sarney. 

Atribuindo-se um valor 100 para o salário mínimo quando 
_ foi criado, em julho de 1_940, a média anual despencou para 

Z9,09 no ano em que o Presidente Collor assumiu o Governo. 
Em março de 1990, com o salário vigente, o trabalhador conse­
guia comprar 131,9 quilos de arroz, 73,2 de feijão, 19,7 de 
carne e 198,2 litros de leite. Em agosto deste ano, com o 
mínimo em vigor, a quantidade de arroz caiu para 94 quilos, 
a de feijão para 70,4 quilos, e a de carne para 17,45 quilos. 
O leite quase foi reduzido à metade - 104,5 litros. A cesta 
básica do trabalhador, composta de 13 itens, ficou bem mais 
leVe. 

Para quem assumiu o Governo promete:p._do elevar para 
US$400 o salário mínimo e resgatar o paraíso para a classe 
média, o Presidente Fernando Collor acabou colhendo uma 
coleção de insucessos~ O salário mínimo está. no patamar IDais 
baixo de sua história, o que significa que 28,8 milhões de 
brasileiros -os que recebem Cr$522.186,94 por mês -nunca 
viveram tão mal. No entanto, a maior vítima das políticas 
econômica e Salarial daquele Governo foi realmente a classe 
média. 

Entre março de_ 1990 - quando_ a inflação estava em 
84,32% -até o fim do primeiro semestre deste ano, o salário 
real de pessoas que ocupam cargos típiCos de classe média 
encolheu 24%. E a situação não é melhor para os funcionários 
públicos federais, que tiveram seu rendimento reduzido à me­
tade. Os salários de quem conseguiu preservar o emprego 
bateram no fundo do poço. Nenhuma das políticas adotadas 
foi capaz dC recompor as perdas passadas ou de estimular 
o crescimento do emprego. O trabalhador se ilude e até torce 
para que a inflaÇão" suba e o seu salário suba junto. No mês 
seguinte, a inflação é maior e O salário está sempre valendo 
menos, porque, sem investimentos, os empresários simples-

- _mente repassam os custos. 
Diante da complexa realidade brasileira, portarias e de­

cretos serão insuficientes para resolver o problema salarial. 
Nada mais irrealista do que um mesmo salário básico para 
um país de dimepsões continentais, e marcado por tremendos 
de:Sri1Vds regionais como é o Brasil. Um salário de US$100, 
facilmente pago por uma empresa de um Estado rico, toma-se 
inalcançável para a maioria dos empregadores privados ou 
públicos das regiões mais pobres. Dessa forma, a lei acaba 
sendo burlada nas duas pontas: o mais pobre paga o que 
pode, geralmente abaix;o do m{nimo, e o mais rico paga apenãs 
o que a lei manda, e não o que deveria ou poderia pagar. 

Pesquisas realizadas também detectaram a redução da 
massa salarial. Mas a retração no total de vencimentos é mais 
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uma decorrência dos coi'tes de pessoal do que das perdas 
salariais. De janeiro ·a junho deste ano, cerca de 350 mil 
trabalhadores da indústria paulista foram demitidos. O nível 
de emprego caiu 14,7% entre junho de 1989 e o inesmO niês 
deste ano. A redução do emprego na indústria e no setor 
formal foi compensada com atividades de menor remuneração 
e onde o vínculo empregatício é precári6:Embora tenha cres­
cido o número de ocupados na Grande São Paulo, o aumento 
foi concentrado em trabalho autônomo e sem regiStro formal, 
o -que deteriora o mercado e reduz a renda na região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Bra_sil, a forma de 
protesto ou revolta só não ganha proporções inflaniadás'- por.:. 
que o País dispõe de uma espécie de amortecedor de crises 
- a economia informal. Migrar pãr~Cã. ~onomia informal 
tem sido a única saída para as pessoas que perderam ou estão 
perdendo seus empregos. É essa economia que impede o Brasil 
de explodir. É nela que milhões de jovens encontram seu 
primeiro emprego e que o trabalhador desempregado canse~ 
gue assegurar o seu ganha-pão. 

Parcelas crescentes da população estão recorrendO -à eco~ 
nomia informal como meio de sobreviver à queda do nível 
de ativfdade e de emprego na indústria. Do ponto de vista 
social mais imediato, esse fenômeno é positiVo, na medida 
em que atenua os efeitos perversos da recessão. Por isso, 
a economia informal é freqüentéiherite exaltada. Alega-se que 
esse segmento do setor produtivo tem sido uma válVtiTa de 
escape contra os abusos do Gqverno~ _ÇOI!tra a_e-x:cesSiva tribu~ 
tação, contra a gigantesca burocracia. E que, graças a- ele; 
o País garartte colocação para amplos segmentos da população, 
para o trabalhador incapaz de obter colocação nos setores 
formais. 

Sr. Presidente, seria, portanto, justo festejar a economia 
inforinaJ.? É evidente que não. Permitir o crescimento_ das 
atividades ilegais é uma faca de dois gumes: se, por um lado, 
evita uma crise social, por outro é extremamente danoso para 
a sociedade em geral. Embora os argumentos a favor do em­
prego sem vínculos formais sejam candentes, é preciso apontar 
as enormes distorções geradas pela expansão dessa economia 
subterrânea. 

Em primeiro lugar, a econom{a lnformal linplica concor­
rência desleal para com amplos segmentos produtivos que 
cumprem suas obrigações legais. Em segundo, utiliza-se da 
infra~estrutura pública e dos_ serviços goVernamentais sem con~ 
tribuir com sua parte no custeio, transferindo um pesado ônus 
para o restante da sociedade. Em terceiro~ prejudica os assala­
riados, na medida em que não garante o cumprimento de 
seus direitos trabalhistas. E, finalmente, abriga-se sob um 
guarda-chuva que garante a sobrevivência de atividades, com 
níveis de eficiência mais baixos, neUtralizando os efeitOs bené~ 
fi.cos a que uma conootrênda-saudável podciria induzif. 

A economia informal ab-riga, hoje, 22,4% da população 
economicamente ativa (62,1 milhões), o que corresponde a 
13,94 milhões de brasileiros, ou seja, Um número- superior 
à população do Chile. Em outras palavras, pode-se dizer que 
quase um quarto da população ocupada trabalha sem cober­
tura dos benefícios da Previdência Social, da mesma forma 
que está isenta de pagar impostos. Tais dados sinalizam um 
alto grau de informalidade no nosso mercado de trabalho, 
e este fenômeno, que teve maior impulso nos últimos três 
anos, tende a crescer com a recessão. Os trabalhadores regu­
larmente registrados somam apenas 38% do total, ou seja, 
nem a metade dos brasileiros que trabalham têm sua situação 
funcional reau!arizada. Os números são realmente espantosos, 

e servem para que se entenda melhor, por exemplo, a crónica 
falta de recursos da Pievidência. 

Somos muito proVavelmente a m·aior economia informal 
~o_ mundo, com um_a evasão fiscal calculada em US$31,5 bi~ 
lhões todos os anos. Interessado em diminuir a evasão de 
impostos, o Ministério da EconOm-ia já encomendou ao IBGE 
um quadro preciso dOs negócios que funcionam à margem 
do fisco, feito a partir do dados do censo de 1991. Com essa 
finalidade, planejou~se um teste-piloto no Rio _de Janeiro, 
onde o setor de serviços responde por 75% da atividade do 
Estado. 

Atualmente, também a economia i.nformal-está enfren~ 
tando as agruras da recessão prolongada, enquanto que muitas 
empresas formais também estão deixando de pagar os impos~ 
tos. Por outro lado, .o consumo da energia elétríca, conside~ 
rada termômetro da economia informal, mostrou aumentos, 
ainda que moderados, nos primeiros meses do ano, e deixou 
claro que, embora enfrentando dificuldades de demanda, ela 
ainda resiste. O consl.J,mo nacional de energia, que apresentou 
queda de 3,06% em 1990, voltou a crescer 3,09% -no ano 
passado. refletindo um aumento de produção dos chamados 
"negócios de quintal_''_._ 

A economia informal tem m~a carga tributária mais bai~ 
xa, que não chega a ser nula, pois arca com tributos indiretos 
embutidos nos preços das mercadorias que ~çlquire. Mesmo 
assim, o diferencial tributário lhe permite concorrer com_®_ 
setores formaís, que são os balizadores do processo de forma~ 
ção de preços. Mas, como não se _ocupa com a qualidade, 
acaba por realizar_lucros que inexistiriam em condições con­
correnciais mais perfeitas. Ou seja, não pressiona a economia 
fo_rm_al a buscar m~ior competitividade e eficiência. Perde, 

. portanto, a sociedade. - -
A expans.ão do setor informal gera impactos profunda­

mente deleténos também para o restante da economia. No 
que se refere às contas públicas, reduz a arrecadação fiscal 
e_ contribui para perpetuar os desequilíbrios orçamentários. 
Longe de constituir uma solução para os desajustes econô~ 
mi~os, a atividade informal surge como mais uma distorção, 
estimulada pela inoperância do Governo em efetivamente 
equacio~ar os prohlemas estruturais do País. Logo, há que 
se reduzu o peso· e a influência nociva do setOr informal e 
absorver a capacidade de oferecer empregos, possibilitando 
o_-desenvolvimento de novos negócios dentro di lei e da econo~ 
mia formal. 

As pesquisas indicãnl que trabalhadores da economia in­
formal da Grande São Paulo obtiveram, no ano passado, rea­
justes maiores do que aqueles com carteira assinada. Como 
o riível dos salários no setor informal é mais baixo, parece 
estar havendo uma concorrência entre empregados dos dois 
setores, o que acaba por prejudicar os reajustes salariais dos 
trabalhadores legalmente regularizados. 

Uma pesquisa realizada pela Prefeitura de São Paulo jun~ 
to a 532 moradores de rua constatou que 87% tinham emprego 
regular há um ano, -e 38% viv_em de trabalho temporário. 
O caso dos vendedores ambulantes é o mais tfpico exe_mplo 
de economia informal, e, atualmente, um grande Õ.úmero de 
desempregados tem dividido espaço com os camelôs profissio­
nais.Também foi detectado, na população paulista, um eleva­
do número (369 mil) de trabalhadores subempregados, tais 
como lavadores de carro, biscateiros, etc., que passaram a 
representar 4,8% da população economicamente ativa. Em 
1986, este índice era de 1,7%, e, em 1990, de 2,2%. Cerca 
de 100 mil pessoas, inseridas na faixa dos desempregados 
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desalentados, desapareceram das estatísticas, pois desistiram 
de procurar emprego. _ -· , 

Os empreendimentos de pequeno porte, classificados pe­
lo IBGE como aqueles que funcionam conl, no máximo, dez 
trabalhadores, concentram cerca de três quartos (71,5%) da 
força de trabalho informal, e estão_ ~ssim representados: 
27,7% no setor primáriO da economia, ou seja, em fazendas; 
uma parcela de 27,3% realiza suas atividades em _lojas do 
comércio; 1,5% em veículos, seja como chofer de táxi ou 
transportador de mercadorias; 6,6% trabalham no próprio 
domicHio, como mãhicui'a, costureira, dentre outros; 33,4~ 
trabalham em outros domicnios; e 1,5% na rua, como "flanelt­
nhas", engraxates _ou biscateiros. Um pe1centual de 2% foi 
inserido em outras atividades, não definidas pelo IBGE. 

Por região, o maior índice de trabalhadores. na. t?c_onomia 
inforiti'al foi encontrado no Centro-Oeste, coni 30%, e no 
Nordeste, com 29,1 %, seguido pela região Norte, com 2.4,7%. 
Os menores índices encontrados foram os da região Sudeste, 
com 19,9%, e da região Sul, com apenas 15%. A auSência 
de vínculo empregatício é maior entre a população empregada, 
onde o percentual dos informais alcança a participaçãO- de 
34,7%. No Nordeste, eles participam com 53,3% da mão-de­
obra. Entre os empregados, as mulheres têm maior presença 
no mercado informal, e esta força de trabalho feminina se 
concentra em grande parte (mais de 80%) no trabalho em 
domicílio' de terceiros, como- domésticas. - -- -

Uma das características do emprego informal, no Brasil, 
é o baixo rendimento. Na média naciOnal, sua remuneração 
alcança 1,7% do salário mínimo. No Nordeste, a média é 
de 1 salário mínimo. Regionalmente, os rendimentos maís 
elevados dos informais estão na região NOite-, de 2,3 míniritos, 
e na região Sudeste, de 2 mínimos. No Sul e _no Centro-Oeste, 
são de 1,9 do mínimo, respectiVamente. A -média salarial dos 
homens, nessa categoria, é superior â -das mulheres, atingi_ndo 
1,9% do mínimo, ante 1,2 para á mãõ--de.:obra feminina. No 
Nordeste, porém, a trabalhadora sem vínculo empregatício 
ganha apenas 0,7% de um salário mínimoL _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a recessão em que o País 
esta mergulhado fez com que as empresas aptendessem a 
operar num mercado contraído, recorrendo principalmente 
a cortes de custos, enxugamento de pessoal e redução de 
estruturas administratíVas. O resultado disso foi a retomada 
da economia informal, agora atingindo tambérii a classe mé­
dia, onde trabalhadores com qualificação específica, uma vez· 
desempregados, buscam novos caminhos como profissionais 
autônomos. 

Os autônomos tanto podem ser ambulantes quanto arqui­
tetos, desde que prestem serviços sem vínculo empregatício. 
Tradicionalmente, o número de autônomos aumenta nos mo­
mentos de crise recessiva, mas esse crescimento tem limites, 
e a existência de micros e pequenas empresas operando na 
informalidade representa um dos dados mais difíCeis -de se 
mensurar. Nem mesmo os governos dos Estados têm dados 
precisos, já que em term()S de arrecadaçãc;) a formação de 
microempresas inforinais não cauSam perdas, pois são isentas 
do ICMS. 

A terceirização industrial começa a ser incrementada, 
principalmente porque as demissões já atingiram funcionários 
qualificados, que são incentivados a criar pequenas empresas 
de prestação de serviços. A providência fOi adotada para cortar 
custos e enfrentar o agravamento da recessão. Como as demis­
sões chegaram aos gerentes e executivos, as e~presas prefe­
~ram incentivar esses funcionários a formar seus próprios 

negó.cios, acentuando o processo de terceirização, ê, ãssim -
a economia informal. 

_A inform~li9_aA~ __ tanto pode mascarar a miséria quantO 
encobrir sonegadores de impostos. Há quem recorra a _ela 
por absoluta falta de emprego, como há quem nela busque 
somente abrigo contra o fisco. A subversão total dos valores 
do trabalho nos levou a isso. Reportagens de jofnãis têm 
mostrado que um D_lanobrista de carro pode ganhar mais do 
que um trabalhador especializado. Profissionais liberais estão 
abrindo pequenos elllpreendimentos em busca de uma renda 
maior. O levantamento feito pelo IBGE nada mais é do que 
um retrato perfeito desta total subversão do valor do trabalho 
no País. 

Não vai ser por decreto que o Brasil vai mudar esta situa­
ção. Antes de mais nada, é preciso retomar o procesS9 de 
crescimento; porém, o essencial é que se promova o desenvolw 
vimento em bases socialmente mais justas. Uma possível solu­
ção para a economij! informal seria estender os direitos_ previw 
denciários aOs ti:abalhadores desse .setor, uma vez que_as ~çóes 
repressivas contra a sonegação de impostos não têm surtido 
efeito ao longo dos anos. Se esses trabalhadores atualmente 
não contribuem com a Previdência Social, isso não se dá pelos 
custos da contribuição, mas, sim, por estarem marginalizados 
do sistema. 

Quanto à política salarial, a única saída Para se eieva·r 
de form_a duradoura o salário real é aumentar o nível de qualifi­
c3çáo--e de produtividade do trabalhador brasileiro. Tal meta 
exigiria deslocar a atenção, de fórmulas oficiais de reajustes, 
para programas sérios de incentivos _ao_treinamento -de _!não~_ 
de-obra e investimentos_ prioritárioS riã área educaciona]. Caw 
be_rja, por exemplo, examinar projetos de assistência a faniflias 
_de baixa renda, diretamente vinculados e condicionadõS à 
manutenção das crianças na escola. 

O Brasil está entrando decididamente na era da automa­
ção, e as mudanças nas empresas têm que acontecer para 
que possamos nos inserir nas econOmiás globalizantes. Porém, 
ao mesmo tempo, precisamos refonnar, para valer, o_s~s!ema 
tributário, a previdência social, o- seguro-saúde, o seguro-de­
semprego e o sistenia educacional. O Brasil preciSa pensar 
seriamente nisso. Caso contrário, corre o risco de vir a ter 
uma economia moderna com milhões de desempregados mar­
ginalizados à custa dessa modernização. Pois :hão há, Si'. Presi­
dente, Srs. Senadores, registro de país algum que tenha supe­
rado os níveis de pobreza e iniqüidade do Brasil sem investir 
maciça e sistematicamente em capital humano. 

Muito ·obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Óe'Carli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIM (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
o Estado' de Santa Catarina, um dos mais ricos da Federação, 
com um Produto Interno Bru_to per capíta na faixa de Us$ 
2.532, correspondendo a quase 30% acima da média nacional, 
tem cerca de 200 mil crianças, na faixa etária de 7 a 14 anos, 
fora da escola. O conjunto da infra-estrutura-social do Estado 
não foge à regra do subdesenvolvimento ,Po Paí~ e apresenta-se 
com sérias deficiências estruturais. 

O sistema de saúde continua precário e o déficit habita­
ciop.a1 acompanha os mesmos passos da realidade brasileira, 
que oontabiliza um déficit de, 12 milhões de unidades. 

O Est~do de Santa _Catarina, como o restante do Brasil, 
sempre apresentou sérios desequilíbrios em suas cbntas cor-
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rentes. Aliás, ·receitãS-iristávels-e despesas crescentes sempre 
foram um mal não s6 catarinense, mas·sobretudo brasileiro. 
Só o .comprometimento das ieCeitas líqUidas do Tesouro esta­
dual com a folha de pagamento do funciOnalismo atingiu, 
em dezembro de 1991, um índice de 95% do total dos recursos 
disponíveis. Naquele ano, o contingente de funcionários che­
gava à casa de 112 mil servidores nas administrações direta 
e indireta, dos quaiS 15.697 eram inativ:os ou-:,~.p<>sentados. 

Como se pode constatar, sempre existiu, por causa dos 
erros do passado, cometidos por muitas administrações de 
cunho paternalista, uma enorme falta de recursos para investir 
em programas sociais válidos e para dotar o Estado de uma 
infra-estrutura mais eficiente. Como se-pode ver, o dinheiro 
ou foi gasto de maneira incorreta ou foi destinado para cobrir 
os rombos provocados pelo empreguismo de cunho "polftico­
clientelista", que se acumulou ao longo de, muitos anos de 

· 'administrações pouco criteriosas. 
Em 1990, para fazer f3.ce ao seu déficit de caixa, a Secre­

taria da Fazenda foi obrigada a contrair um empréstimo de 
Cr$15 bilhões junto 'às instituições privadas e ao Banco do 
Brasil, porque não dispunha de superávit para pagar os salários 
dos servidores. 

Segundo dados que nos chegaram às mãos, até o fiÍlal 
da década de 1970 os gastos com o funcionalismo compro­
metiam cerca de 65% das reCeitas líquidas. Em contrapartida, 
na década de 1980, a situação se agravou e o percentual aumen­
tou de maneira impressionante, comprometendo, como vi­
mos, em 1991, cerca de 95% da receita, ou seja, 30% a mais 
em relação ao final da década de 70. Dessa maneira, no prazo 
de 12 anos, os sucessivos governos estaduais praticaniente 
liquidaram com as-disponibilidades ideais para investimentos 
prioritários. · 

A grande ciranda de contratações de servidores começou 
realmente no governo do Sr. Carlos Konder Reis, do PDS, 
entre 1974 e 1978. No Governo Konder Reis foram admitidos 
11.381 funcionários. Em seguida, na gestão do Sr. Jorge. Bor­
nhausen, 1978-1982, entraram 19.699 servido~s. e no período 
Esperidião Amin in_giessarám n·o Es~ado mais 12.227 funcio­
nários, totalizando 43.307 novas contratações. Além disso, 
quase 8 mil novos funcionárioS _forani admitidos pelo último 
GoVernador, Sr. Casildo Maldaner, que assumiu o Governo 
do Estado em março de l987. Portanto; concluímos que, entre 
1978 e 1991, no período de 12 anos, cerca de 52 mil novos 
servidores passaram a fazer parte da folha de pagamentos 
do GoveJ.11o do Estado. 

~r Presidente, Sras Senadoras, Srs Senadores, além das 
enormes dificuldades que enfrentam com o comprometimento 
de suas receitas destinadas ao pagamento do funcionalismo, 
os cofres do Estado são durament~ abalados pela _s~negação 
vergonhosa de impostos e pela brutal queda de arrecadação 
provocada pela recessão económica que assola o País_. _Assjm, 
desde 1990, as receitas oriUndas do ICMS vêm -decaindo"pro­
gressivamente. 

Nessa ciranda de dificuldade~ apontamos o setor indus­
trial que tem sido duramente atingido com os_ golpes _impostos 
pela crise de nossa economia. Para se ter uma idéia da gravi­
dade da situação econômica que atinge o meu Estado, em 
1989 a indústria contribuiu com 57% da arrecadação geral. 
Em 1990, essa participação foi reduzida para 47%. Em 1991, 
o índice foi ainda mais baixo e para este ano a previsão é 
ainda mais desanimadora. 

O Estado de Santa Catarina, embora seja o quinto maior 
produtor de alimentos do País, conta com apenas 12 mil das 

suas 235 mil propriedades rurais atendidas Por sistemas ade­
quados de irrigãção. Cóm o Plano Estadual de Irrigação, cria­
do em 1987, foram aplicados, até o ano de 1991, cerca de 
Cr$1 ,6 bilhão em valores da época na implantação e melhoria 
dos sistemas em _41,1_mil !Jectares de áreas agrícolas. 

A bem da verd;1de, é uma quantia realmente irrisória 
para cobrir as enormes necessidades, o que penaliza profunda­
mente o desenvolvimento agrícola regional, a produtividade 
do setor, a qualidade da produção e a capacidade de geração 
de empregos, a médio e longo prazos. 

- Sr Presidente, Sras Senadoras, Sfs Senadores, pratica­
mente inexistem sistemas de iJ0igação na região Oeste de 
meu Estado. Os aumentos de produtividade se verificam àpe­
nas em bolsões de regiões privilegiadas, já detentoras de razoá­
vel sistema de infra-estrutura. É o caso, por exemplo, do 
vale do Rio Itajaí e do Sul do Estado. Ness~.regiões, apesar 
das d~ficuldades que apontei, os ganhos de produtividade têm 
sido bastante sigriificativos. 

Na região do alho, em CuritibarioS, c-ultura em qUe Santa 
Ottatina se des~aca como maior produtor nacional, deveria 
ser feito t,~m esforço na tentativa de se obter maiores ganhos 
de produção e de eficiência econô:qlica. A infra-estrutura exis­
tente já começa a exigir um avançO maior e técnicas de produ­
ção mais_ sofisticadas. 

O mesmo acontece com a região da cebola, da qual somos 
o segundo produtor do País. OS Plantadores necessitam de 
recursos para expandir suas culturas e se deparam com as 
enormes dificuldades do crédito agrícola e do custeio. 

Vale ressaltar que nas regiões do feijão e do milho, onde 
o Estado tem uma gntl!de reserva de potencialidade, a produti­
vidade apresenta-se ainda bastante insignifiCante; Não se con­
seguiu 3.inda atiilgir' a meta de 60% na melhoria da produti­
vidade, ou: seja, de 100 para 160 sacós de 60 kg por hectare, 
no caso do milho, e nem de 25 para 50 Sacos, no caso do 
feijii<J. . 

Sr Presidente, S~ Senadoras, Srs Senadores, hoje, as 
palavras de ordem do dia-a-dia têm sido preservação do_ meio 
ambiente, qualidade da vida e desenvolvimento harmônico. 
Brasília, nesse instante, é a capital do meio ambiente. Cerca 
de 300 parlamentãres de todo o mundo estão reunidos _até 
sexta-feira, no Centro de ConvenÇões, para a Conferência 
Interparlamentar do Meio Ambiente e Desenvolvimento, que 
irá discutir o papel dos parlamentos na implementação ~das 
medidas acordadas na_Conferência do Rio. 

Quase 50 pidses cóõfirmaram stúl participação, ~ como 
já disse, proporão soluções para os problemas ambientais da 
terra, destacando as responsabilidades do Legislativo na con­
dução do processo de desenvolvimento sustentável. É impor­
tante .salientar, Sr Presidente, S~ Senadoras, Srs Senadores, 
que a delegação brasileira é presidida pelo nobre Senador 
Ruy Bacelar, do PMDB da Bahia, e dela participam o Senador 
Marco Maciel e o_s deputados federais Sidney. de Miguel, do 
PV do Rio de J3lleiro, Fábio Feldmann, do PSDB de São 
Paulo, Nande de Souza, do Maranhão, e Rita Camata, do 
PMDB do Espírito Santo. 

No momento em que se realiza tão importante encontro, 
não poderia perder a oportunidade ,de alertar o povo curiti­
bano para os enormes danos que estão sendo causados pela 
poluição provocada pelas minas de carvão da região de Cri-
ciúina. ~ -

A região de Criciúma responde por 53% da produção 
de carvão mineral do País. E também é responsável pelas 
mais altas taxas de poluição ~o Estado. As trinta nPner3.doras 
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que operam na região produzem 250 mil tone.laáas de carvão 
pré-lavado por mês, e, por isso, dois terços dos_ recursos hídri­
cos estão comprometidos, segundo depoimentos da Fundação 
de Amparo â Tecnologia e Meio Ambiente (FATMA). 

Os efeitos proVocados_ pela ação das mineradoras são 
observados também no solo da região. A próprtã- secretaria 
do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SEDUMA) 
constatou um decréscimo de 40% na prodúção agrícola do 
sul nos últimos 15 anos. 

A Secretaria coõstatou ainda uma queda na atividade 
pesqueira na maioria dos municípios da região, nas águas 
dos rios Tubarão, Araranguá e Urussanga, que apresentam 
elevados níveis de contaminação por metais. 

O meio ambiente da região - que desde 1980, através 
de decreto do próprio Governo Federal, foi incluída entre 
as áreas consideradas com níveis mais críticos de poluição 
do País:- necessita imediatamente de socorro e 'de recursos 
internos e internacionais para não ser enVenenado pelos deje- -
tos da exploração do carvão. 

O resultado de tudo isto é mais uma vez a prátic~a do 
capitalismo selvagem protegido pela impunidade. As empre­
sas poluem porque :não cumprem com os programas de com­
bate à poluição, porque acham que não serão condenadas 
por danos contra a natureza e porque não existe um.- programa 
sério para corrigir a degradação do solo. 

Segundo alguns especialistas na matéria, para se reduzir 
em cerca de 70% os níVeis de poluição da região sul de Santa 
Catarina, oilde Vivem cerca de 630 mil habitantes, seriam 
necessários investimentos da ordem de Us$300 milhões. 

Seglln:do_denúncias feitas pelo SindiCato ·dos_ Mineiros 
de Criciúma:, mais de 15% dos cerca de 7,5 mil trabalhadores 
que das minas carboníferas estão atacados pela "pneumo­
niose", doença pulmonar provocada pela inalação da poeira 
do carvão. 

Sr Presidente, S~ Senadoras, Srs Senadores, percebo 
que a crise econômica está inviabilizando não só o desenvol­
vimento dos Estados, mas, também, comprometendo seria-

O SR. PRESIDENTE (Carlos De Carli) - Nada mais 
havendO'"a tratar, a ~residênc~a declara encerrados o~ traba­
lhos. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 483 DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora ·n9 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta no processo n' 017.861/92-6, resolve 

Designar MARIA DAS GRAÇAS COSTA COELHO. 
Analista Legislativa, Área de Contabilidade, Classe_ ''P", Pa­
drão I. do Quadro Permanente do Senado Federal, para res­
ponder pelo expediente da Auditoria no período de 2 a 31 
de janeiro de 1993, durante as férias do titular. 

Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 484, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso qa sua compe­
tência i'egimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foí outorgad.a pelo Ato 
da Comissão Diretora n<> 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta d~ processo n"' 017.73_2/92-1, tesol_ve _ 

Exonerar. a pedido, PAULO ROBERTO MENDONÇA 
SILVÉRlO, Assessor Legislativo, DAS-3, efetivo. do Quadro 
Permanente do Senado Federal, Parte Especial, do exercício 
do cargo, em comissão, de Díretor-Adjunto da Assessoria, 
código SF-DAS~102.3, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, a partir de 15 de dezembro de 1992. 

Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

mente a construção do processo democrático. ATO DO PRESIDENTE N• 485, DE 1992 
Ela tem produzido um rápido desgaste das forças políticas 

e dos dirigentes políticos, e o País está se tornando cada vez_ O Presidente do Senado Federal, no uso de sua_ compe­
mais difícil de governar. As condições Í'npostas internado- - tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
nalmente, sem dúvida alguma, prognosticam grandes dificul- delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
dades econômicas, políticas e sociais. _ _ _ da ComisSão Diretora no:- 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 

Sei que muita gente também está pensando dessa maneira em vista o que consta do processo no:- 005.052/92.0, resolve 
e está preocupada com o futuro do País. São pessOas de todas Alterar o Ato desta Presidência no:- 653, de 1991, publicado 
as categorias sociais e das mais diversas ideologias. no DCN, SeçãO li, de 28-8-91, para manter aposentado o 

servidor JOÁO GERALDO BUGARIN. Assessor Legisla-
Existe uma consciência quase unânime de que não pode- tivo, DAS-3, -do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 

mos sacrificar mais o nosso desenvolvimento e os investimen~ termos do art. 40, inciso III, alínea a, da Constituição da 
tos que precisamos fazer em nossos Estados, na área social, República Federativa do Brasil, combinado com os arts. 67 
para transferir recursos líquidos para o exterior. Além disso, e 186, inciso UI, alínea a, da Lei 8.112, de 1990, no cargo 
é preciso reagir contra as i-elaçóes econômicas injustas é"intole- em comissão, sfmbolo- SF-DAS-102.3; com a opçãO -pela retri-
ráveis que nos são impostas pelos países ricos.• - buição do cargo efetivo de que trata o arts. zo:o, § zo:o, da Lei 

De uma forma ou de outra, tudo isso tem qu~ mudar. 6.323/76, artigo 3-:o, § 29, do Decreto-Lei no:os 1.445/76, alterado 
Como já deixei bem claro, nenhum dos problemas dos nossos pelos Decretos-Lei n"S 2.270/85 e 2.365,_ aplicados no S~nado 
Estados será resolvido por obra de um milagre nem através Federal pelas Resoluções SF n' 7, de 1987 e 198, de 1988 
de proclamações de idéias vazias ou de discursos populistas e art. 11, da Resolução SF n"' 87, de 1989, bem assim com 
de campanhas eleitorais. as vantagens da Resolução SR n9 21,_de 1980, com proventos 

NãO podemos entrar no século XXí arr3Stando- miséria integrais, a partir de 24 de abril de 1992, observado o disposto 
no art. 37, incisO XI, da Coristitufção FederaL 

e atraso. Chegou a hora de nos prepararmos, para não passar- Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. - Senador 
mos mais um século chorando mágoas e desencantos. d 

M.auro Benevides, Pr~sidente do Sen~do Fe eral. Muito obrigado. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 486, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental c regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2,_ de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 015.687/92.9. resolve 

Alterar o Ato desta Presidência rio069, de 1990, publicado 
no DCN, Seção 11, de 12-5-90, para manter aposentado, o 
servidor NEREU SILVA ROLIM, Analista Legislativo, Cla<­
se Especial, Padrão V, do Quadro de pessoal do Senado Fede-

ral, no cargo em comissão de Auditor, Código SF-DAS-101.3, 
nos termos do artigo 40, incíso III, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
67, 186, inciso III, alínea a, e193, da Lei 8.112, de 1990, 
bem assim com o. artigo 11 da Resolução SF n'-' 87, de 1989, 
com proventos integrais, a partir de 12 de novembro de 1992, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal. 23 de dezembro de 1992. --:- Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 


